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APRESENTAÇÃO

Desde a época mais remota, grande parte das atividades às 
quais o homem tem se dedicado apresenta uma série de ris-
cos em potencial, frequentemente concretizados em lesões que 
afetam sua integridade física ou a sua saúde. Assim, o homem 
primitivo teve sua integridade física e capacidade produtiva di-
minuídas pelos acidentes próprios da caça, da pesca e da guer-
ra, que eram consideradas as atividades mais importantes de 
sua época. Posteriormente, quando o homem das cavernas se 
transformou em artesão, descobrindo o minério e o metal, pôde 
facilitar seu trabalho pela fabricação das primeiras ferramentas, 
conhecendo também as primeiras doenças do trabalho provo-
cadas pelos próprios materiais que utilizava. O passo seguinte 
foi ainda mais sangrento, pois o processo de industrialização 
trouxe, junto com a evolução das novas e complexas máquinas, 
muitos acidentes e doenças do trabalho para a população traba-
lhadora daquela época. 

Na época atual, o trabalho humano vem se desenvolvendo sob 
condições em que os riscos são em quantidade e qualidade mais 
numerosos, a tecnologia e novas sistemáticas de trabalho im-
põe também novos desafios na busca diária de prover a própria 
subsistência, como o risco psicossocial, síndrome de Burnout e 
diversas outras psicopatias geradas pelo trabalho. 

No Brasil registra-se um acidente do trabalho a cada 49 segun-
dos, isso corresponde a 4,7 milhões de acidentes de trabalho em 
uma taxa de seis mortes a cada 100 mil trabalhadores somente 
no mercado de trabalho formal no período de 2012 a 2018, co-
locando nosso pais como a quarta nação que mais acidenta tra-
balhador no mundo, atrás apenas da China, da Índia e da Indo-
nésia. Além do sofrimento, os acidentes do trabalho impactam 
diretamente a economia na casa de R$ 22 bilhões, devido aos 
afastamentos de empregados de suas funções após sofrerem 
ferimentos durante o trabalho. Se fossem incluídos os casos de 
acidentes em ocupações informais, esse número poderia chegar 



a R$ 40 bilhões, segundo levantamento da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) e observatório de segurança e saúde 
no trabalho do Ministério Público do Trabalho (MPT).

O caminho ainda é muito logo, mas é inegável que esforços 
vêm sendo direcionados para esse campo, visando à redução do 
número de acidentes e efetiva proteção do acidentado e seus 
dependentes. As nações e empresas vêm se empenhando em 
usar meios e processos adequados para proteção do homem no 
trabalho, evitando acidentes e doenças que geram muito sofri-
mento, perdas financeiras, danos a reputação e ainda impactos 
na produtividade e competitividade da empresa.

Esta obra apresenta a temática de saúde e segurança do traba-
lhador pela perspectiva da triangulação entre engenharia, ges-
tão e comportamento na ótica de profissionais e acadêmicos 
que se dedicam no dia-a-dia a estudar e a desenvolver sistemas 
e métodos para garantir integridade física, mental e social do 
trabalhador, preservando-os dos riscos inerentes às tarefas do 
cargo e ao ambiente físico onde as atividades laborais são de-
senvolvidas.

Sirva-se sem moderação desta obra!

Fabio A. S. Arruda 

Organizador e coautor
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GESTÃO DE EPI OTIMIZADA PARA 
EMPREGADOS

Adiene Ferezin

Especialista em Engenharia de Segurança do Trabalho pela Universi-
dade Estadual de Campinas (UNICAMP), Especialista em Higiene Ocu-
pacional pela Faculdade Unyleya, Especialista em Gestão Ambiental 
pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Especialista  em 
Gestão de Negócios pela Universidade São Francisco (USF), Possui 
MBA em QSMS-Qualidade, Segurança do Trabalho, Meio Ambiente 
e Saúde Ocupacional pelo Instituto de Ensino Superior Franciscano 
(IESF). Graduada em Engenharia de Alimentos pela Universidade Es-
tadual Paulista (UNESP). Atuou como Supervisora de Meio Ambiente 
da Cia Brasileira de Bebidas da AmBev em Jaguariúna-SP, Foi Analista 
de Qualidade pela FCA-Ferrovia Centro Atlântica. Atualmente é Enge-
nheira de Segurança do Trabalho na mineradora Vale S.A. onde atua 
com processos de auditora interna do sistema de gestão integrado 
em Saúde, Segurança e Meio Ambiente, processos de gerenciamento 
de requisitos legais sendo responsável técnico pelo processo de defi-
nição e gestão de equipamento de proteção individual nas unidades 
do sistema norte.
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RESUMO

A empresa possuía várias iniciativas descentralizadas rela-
cionadas à gestão de Equipamentos de Proteção Individ-
ual (EPI), dificultando o controle e fiscalização do empre-

gador junto aos empregados. O presente artigo mostra as ações 
aplicadas nesse processo que otimizou a gestão e o controle 
operacional em atendimento a obrigação legal previsto na Nor-
ma Regulamentadora nº 06. A metodologia de pesquisa deste 
trabalho se baseou em um estudo quantitativo, de caráter ex-
perimental.

Palavra-Chave: Equipamento de Proteção Individual, 
gestão, controle.
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1. INTRODUÇÃO

Considerando que a Norma Regulamentadora (NR) nº 6 
discorre sobre o uso, controle e entrega dos equipamentos de 
proteção individual para os empregados, objetivando a minimi-
zação e eliminação de possíveis danos que coloquem em risco 
a saúde, segurança e  integridade física do empregado durante 
sua vida laboral e, tendo em vista que os empregadores tem 
dificuldade em controlar o registro, entrega e fiscalização no 
uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) junto aos em-
pregados, é de suma importância a realização de um estudo e 
aplicação de medidas eficazes no controle da gestão desse pro-
cesso na empresa.

A empresa na qual o processo foi aplicado trata-se de uma 
mineradora localizada na região norte/nordeste do país e pos-
suía várias iniciativas relacionadas à gestão de EPI, porém, todas 
atuando de forma descentralizada. Diante disso, foi identificada 
a necessidade de gerenciar todas as ações em conjunto, visan-
do simplificar o processo e otimizar ações direcionadas. O que 
será apresentado teve como objetivo melhorar a sistemática de 
entrega, uso e fiscalização do EPI de utilização dos emprega-
dos, bem como a implantação de um programa de simplificação 
de EPI, mapeando as atividades conforme risco associado e uti-
lização de EPI, eliminando os “excessos” e visando o conforto e 
bem-estar, sem comprometer a saúde e segurança dos empre-
gados. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Ribeiro Neto (2008) pontua que a partir da década de 1960, 
o Brasil mudou em termos de legislação de segurança e saúde 
do trabalho devido à postura dos empresários no que tangia o 
tema. Assim, a partir da década de 70, com a oficialização das 
profissões na área de engenharia de segurança e medicina no 
trabalho, a legislação específica ganhou nova dimensão, culmi-
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nando com a edição das NRs, em 8 de junho de 1978, conforme 
afirma Santos et. al. (2012), e, mesmo oficialmente instituída, 
a fiscalização do trabalho pelos Órgãos Competentes só passou 
a ter efetividade muitos anos depois.

As NRs são criadas e atualizadas por uma comissão tripar-
tite formada por representantes do governo, dos empregadores 
e dos empregados. As empresas públicas e privadas e os órgãos 
do governo, que possuam empregados regidos pela Consoli-
dação das Leis de Trabalho (CLT), devem obrigatoriamente ob-
servar as disposições das NRs (BRASIL, 2009). A falta do cum-
primento dessas, por parte do empregador, poderá acarretar 
na aplicação de notificações previstas na legislação pertinente, 
caso o descumprimento ocorra por parte dos empregados, sem 
a devida justificativa, constituirá ato faltoso e estes poderão até 
mesmo ser demitidos por justa causa (BRASIL, 2009).

O uso do EPI está relacionado com a segurança 
comportamental, que é um termo que se refere à aplicação 
dos conhecimentos científicos da psicologia comportamental 
nas questões de segurança no trabalho [...] Não se pretende 
substituir as iniciativas da engenharia ou medicina do trabalho, 
mas acrescentar um novo enfoque às tradicionais medidas para 
a segurança no trabalho. (CISZ, Cleiton Rodrigo, 2015).

Para fundamentar esse trabalho, serão abordados os temas 
de legislação de segurança do trabalho e o EPI segundo a NR-6, 
elencando a importância de um sistema eletrônico de gestão e 
controle de EPI na empresa, bem como a apresentação de um 
projeto de simplificação de uso de EPIs junto aos empregados, 
de forma a garantir a integridade física dos trabalhadores.

3. MÉTODO

A metodologia de pesquisa se baseou em um estudo quan-
titativo, de caráter, no qual se determina um objeto de estu-
do, seleciona variáveis capazes de influenciá-lo, define as for-
mas de controle e de observação dos efeitos que cada variável 
produz no objeto, utilizando-se para coletas de dados técnicas 
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de análise documental, observação e aplicação instrumento de 
análise elaborado pelo próprio autor. 

A utilização de um processo bem definido sobre estudos 
experimentais contribui com o controle sobre as variáveis e a 
execução do mesmo. Um maior controle sobre o estudo aju-
da na validação, generalização dos resultados e a repetição de 
estudos. A gestão de EPI na empresa de mineração de grande 
porte localizada na região norte e nordeste do país, abrange a 
determinação e recomendação, fornecimento, registro de en-
trega e devolução, uso, orientação e treinamento, guarda e 
conservação, substituição, higienização, manutenção e descarte 
de EPI.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esses equipamentos são fornecidos gratuitamente aos 
empregados e são adequados aos riscos das atividades, conforme 
especificação técnica de cada um. Os profissionais de Segurança 
do Trabalho são os responsáveis por determinar o tipo de EPI 
específico à função do empregado, conforme riscos mapeados 
nas atividades de cada processo. Além disso, o perfeito estado 
de conservação e utilização dos mesmos é garantido mediante 
trocas periódicas e inspeções de uso dos EPIs, individualmente 
por cada empregado. Para melhorar toda a gestão da entrega 
e controle dos equipamentos, foi estabelecido e planejado a 
necessidade de um sistema eletrônico que controla desde 
a seleção, compra, consumo, estoque até a entrega com 
rastreabilidade de uso e periodicidade individual por empregado.

A partir da sua implementação, o sistema eletrônico trouxe 
inúmeros benefícios para a empresa. Foram implementados 
postos de entregas de EPI em locais de maior fluxo de empre-
gados, denominados de Postos de EPI Express, com funciona-
mento de 24 horas. A ferramenta de gestão implementada foi 
o KANBAN, termo de origem japonesa e significa literalmente 
cartão ou sinalização, sistema variante do Just in Time, criado 
na Toyota; 1960 - que permite um controle detalhado de pro-
dução com informações sobre quando, quanto e o que produzir. 
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Este é um conceito relacionado com a utilização de cartões, 
post-it e outros, para indicar o andamento dos fluxos de pro-
dução em empresas de fabricação em série. 

Essa sistemática foi adotada, permitindo padronizar a 
gestão de materiais, controle de níveis de estoque e gestão vi-
sual dos itens disponíveis e de maior rotatividade nos Postos de 
EPI Express. A criação dos postos estabelece a determinação de 
locais físicos localizados em pontos estratégicos distribuídos nas 
áreas operacionais que permitem maior proximidade dos em-
pregados com a disponibilidade dos EPI de maior giro, conforme 
necessidade dos empregados.

Figura 01 - Posto de EPI Express

Fonte: Empresa de Mineração (2015)

Alguns dos benefícios com a criação dos Postos de EPI com 
essa metodologia, foram:

•	 Estoque centralizado com níveis saudáveis e parametri-
zados dos itens;

•	 Número reduzido de empregados envolvidos no proces-
so, desde a gestão do estoque até a entrega do EPI para 
o empregado;
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•	 Ganhos de produtividade;

•	 Confiabilidade;

•	 Processo automatizado;

•	 Visão imediata dos consumos por meio de relatórios ge-
renciais.

Antes da implementação do sistema eletrônico de gerencia-
mento de EPI, um dos maiores problemas dessa falta de gestão 
eram as inúmeras fichas de papel de EPI geradas no processo, 
bem como o problema de armazenamento destas e a falta de 
rastreabilidade dos registros dos EPIs entregues. Outro ponto 
era o gerenciamento do controle dessas fichas nas transferên-
cias de empregados para outras áreas e desligamentos, o que 
dificultava o controle de rastreabilidade dos EPIs entregues e o 
armazenamento desse histórico. Somam-se a isso, as perícias 
trabalhistas que a empresa recebe, nas quais, pelo histórico e 
em boa parte dos processos, é exigida a ficha de EPI do empre-
gado. 

Com a utilização do sistema eletrônico pelos Postos de EPI 
Express, o empregado faz a retirada do seu EPI sempre que 
necessário, pois o sistema registra a retirada por biometria ou 
senha individual, intransferível e de cada empregado, além de 
gerar o histórico e controle de cada entrega de EPI atrelado à 
função e riscos associados ao empregado. Esses registros ficam 
armazenados no sistema, o que permite a consulta ao histórico 
de entregas pelo empregado.

O sistema permite extrair a ficha individual de EPI de cada 
empregado por períodos determinados a partir do momento 
do cadastro do empregado no sistema eletrônico; gera-se 
um “Termo de Conhecimento e Responsabilidade” com as 
obrigatoriedades de utilização que informa que a empresa utiliza 
um sistema eletrônico de gerenciamento de entrega/baixa de 
EPI. Nesse termo, o empregado assume total responsabilidade 
pelo uso da senha, individual e intransferível, não devendo, em 
hipótese alguma, compartilhar a mesma com outra pessoa, 
sob pena de aplicação de sanções disciplinares. Esse termo é 
assinado eletronicamente e individualmente pelo empregado no 
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momento de acesso ao sistema eletrônico.

O sistema também fornece relatórios gerenciais para acom-
panhamento dos consumos e periodicidade de trocas de EPI 
pelos empregados das áreas. Os ganhos obtidos pela empresa, 
desde a sua implementação, foram:

•	 Arquivamento das fichas de entrega de EPI de forma 
eletrônica, evitando com isso a geração de papel e a 
necessidade de espaço físico para a guarda por, no 
mínimo, 20 anos dos documentos;

•	 Assinatura do empregado realizada mediante biometria 
ou senha pessoal;

•	 Extração de relatórios de entrega e análise dos dados 
para gerenciamento;

•	 Auxílio à empresa nos processos trabalhistas relaciona-
dos à Segurança do Trabalho;

•	 Ilustrações da tela do sistema eletrônico de EPI para 
a entrega de EPI, que permite o registro eletrônico da 
entrega por empregado mediante senha eletrônica ou 
biometria.

Figura 02 - Tela do sistema de gerenciamento eletrônico de EPI

Fonte: Empresa de mineração (2016)

O gerenciamento pelo sistema eletrônico também possibilitou 
a otimização de recursos, como o controle de entrega por cargo e 
vida útil de um determinado EPI, possibilitando maior segurança 
com o EPI adequado para cada função e monitoramento de 
vida útil do equipamento de proteção. Como consequência, 
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obteve-se a redução de custo pela substituição de EPI com o 
mesmo nível de proteção e com a implantação do controle de 
periodicidade de troca, evitando-se trocas desnecessárias do 
EPI pelo empregado.

Figura 03 - Exemplo de redução de custo por substituição de EPI com o 
mesmo nível de proteção

Fonte: Empresa de Mineração (2015)

A Figura 04, mostra definições de periodicidade de troca de EPI 
para a reposição dos itens pelos empregados:

Figura 04 - Exemplo de determinação de periodicidade de troca de EPI 

Fonte: Autor (2016)

Dando continuidade ao processo de gestão de EPI, a 
área de Segurança do Trabalho em conjunto com as áreas 
operacionais da empresa, percebeu a necessidade de um 
estudo para dimensionamento de EPI em várias atividades 
realizadas. Foram mapeadas as atividades mais críticas nas 
operações e, em seguida, foi avaliado o uso de EPI por função 
pelos empregados, conforme riscos ambientais e mecânicos 
associados a cada um deles. Durante essa avaliação pela 
equipe técnica de profissionais de Segurança do Trabalho, 
chegou-se à conclusão de que havia muitos EPIs sendo utilizado 
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sem necessidade, ou seja, em excesso, daí a necessidade de 
desenvolver um estudo mais aprofundado juntamente com a 
área operacional e os empregados envolvidos nas atividades, 
objetivando a simplificação no uso de EPI com o intuito de 
eliminar esses “excessos”.

De forma a atrelar, nessa análise, a oportunidade de melhorar 
o conforto dos empregados no uso dos EPIs, garantindo o mesmo 
nível de segurança, foi criado um programa chamado de EPI 
Inteligente, que visa a simplificação do uso de EPI melhorando 
o conforto e bem-estar, sem comprometer a saúde e segurança 
dos empregados. Esse projeto contemplou 2 etapas: I – Estudo 
e II – Sinalização.

Na fase I de Estudo, foi analisada a exposição aos riscos 
ao qual o empregado está submetido em suas atividades. Como 
base, o projeto foi aplicado considerando as análises de riscos 
das tarefas mais críticas. A avaliação é feita através de inspeção 
local, realizada por representantes do SESMT em parceria com 
as áreas. Durante o estudo, foram considerados: 

•	 As condições ambientais dos locais de trabalho ou cir-
culação;

•	 As avaliações qualitativas e quantitativas de agentes 
ocupacionais;

•	 Quase Acidentes registrados;

•	 Histórico de acidentes pessoais;

•	 Conhecimento dos empregados;

•	 Particularidades de cada processo/tarefa.

Além da redução dos EPIs utilizados, por meio da eliminação 
dos excessos e acessórios utilizados, EPIs inovadores foram 
trazidos e garantiram maior satisfação dos empregados na 
realização de suas atividades. Os estudos dessas atividades 
foram feitos pela equipe de Segurança do Trabalho, elaborando 
um documento técnico com a análise de cada etapa da atividade; 
como resultado destacou-se que foram eliminados os excessos ou 
substituídos os itens por EPIs que apresentaram maior conforto. 
A divulgação desse estudo pela área de Segurança do Trabalho 
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para todas as áreas, feita na forma de Boletins informativos, 
continha as principais recomendações do processo. Por fim, cada 
área da empresa, na qual o projeto foi aplicado, foi identificada 
com o “selo” do Programa EPI Inteligente.

Figura 05 - Exemplo de divulgação de Boletim de EPI Inteligente

Fonte: Adaptado Autor (2019)

Na etapa II, Sinalização, a partir da graduação dos riscos, 
conforme cenários identificados nas análises de riscos - baixo, 
médio, alto e muito alto - as áreas foram sinalizadas vertical-
mente com placas identificando os EPIs obrigatórios para aces-
so restrito. As placas foram identificadas por cores de forma 
a facilitar a associação do grau de risco ao local de trabalho, 
como: Riscos Baixo- Verde; Risco Médio- amarelo; Risco Alto e 
Muito Alto- vermelho.
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Figura 07 - Placas de sinalização vertical de EPI

Fonte: Adaptado Autor (2019)

Em resumo, a metodologia do programa consistiu em:

•	 Avaliar os riscos da área e entregar a matriz de aplica-
bilidade de EPIs necessários, comparando os cenários 
antes e depois da análise;

•	 Tratar da sinalização conforme grau de exposição ao ris-
co e os equipamentos de proteção necessários ao tra-
balhador;

•	 Estudo de substituição de EPI por acessórios mais con-
fortáveis ou de menor custo, sem abrir mão da saúde e 
segurança.

A implementação do sistema informatizado de gestão de 
EPI e o projeto de EPI Inteligente, trouxe como benefícios:

•	 Simplificação de EPI nas atividades (EPI Inteligente), 
com o envio dos Boletins de EPI Inteligente divulgados 
nas áreas da empresa, conforme mapeamento das ativ-
idades mais críticas;

•	 Mapeamento e sinalização das áreas;

•	 Busca de EPIs inovadores, com menor custo e maior 
qualidade (EPI Inteligente);

•	 Definição de EPI por função;

•	 Controle eletrônico do fornecimento de EPI;

•	 Processo inovador que soluciona a fragilidade nas infor-
mações atuais frente ao processo legal trabalhista;
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•	 Compartilhamento de EPI e práticas adotadas nos sites 
da empresa.

Figura 08 - Projeto EPI Inteligente exemplos de resultados de aplicação e 
boletim informativo

Fonte: Adaptado Autor (2019)

O quadro-resumo abaixo mostra o comparativo do “Antes e 
Depois” dos benefícios que a implantação do sistema eletrônico 
de gestão de EPI e o projeto EPI Inteligente trouxe para a em-
presa:
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Figura 09 - Quadro resumo aplicação do projeto antes e depois.

Fonte: Autor (2019).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

São recebidos com frequência processos jurídicos relacio-
nados ao fornecimento de EPI. Com a implantação do Siste-
ma eletrônico de gerenciamento de EPI, tem-se a oportunidade 
de melhorar a gestão no controle com o armazenamento do 
histórico e da rastreabilidade das informações do sistema, por 
intermédio da ficha individual de EPI do empregado. 

A criação dos Postos de Entrega de EPI Express nas áreas 
operacionais da empresa proporcionou maior agilidade na aqui-
sição dos EPIs de maior uso, além de reduzir o tempo de espera 
do empregado no registro e recebimento do seu EPI, mediante 
a senha por leitura biométrica no sistema.

A implantação do sistema automatizado tornou o processo 
mais confiável, porém ainda existem oportunidades no controle 
dos relatórios de consumo de EPI por função e em relação aos 
EPIs atualmente utilizados, considerando a qualidade, conforto 
e custo.

A implantação do Projeto EPI Inteligente, proporcionou 
maior conforto aos empregados, com a eliminação de excessos 
e utilização do que realmente é necessário para a execução com 
segurança das atividades. Soma-se a isso a maior aproximação 
da equipe de segurança do trabalho com as áreas operacionais, 
nas quais o profissional de segurança geralmente é visto como 
“fiscal”. Além do conhecimento técnico agregado com todas as 
partes envolvidas, na busca de otimização e novas tecnologias.

Entende-se que esse é um processo constante de melhoria 
contínua na busca de oportunidades e inovações por equipa-
mentos de proteção individual mais eficazes que substituam os 
já utilizados, desse modo, conclui-se que a simplificação e re-
dução dos “excessos” nas atividades operacionais é necessária 
e possível de ser implementada, todavia, é mister configurar-
se como um trabalho de equipe - segurança do trabalho em 
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conjunto com as áreas operacionais, na busca de parcerias e 
desenvolvimento com fornecedores - visando a segurança, bem 
estar e a saúde dos empregados.
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RESUMO

O estudo em questão objetiva evidenciar causas de 
afastamentos, dores e absenteísmos em uma empresa 
de distribuição de bebidas em São Luís – MA, mediante 

a utilização da ergonomia participativa na análise do modelo 
de gestão em saúde e segurança ocupacional, buscando 
correlacionar a Ergonomia e a Gestão Participativa como áreas 
dinâmicas e atuantes para o desenvolvimento da segurança 
e saúde dos empregados. Com uma pesquisa exploratória, 
predominantemente qualitativa, aborda breves conceituações 
e características no que tange os modelos de gestão em uma 
organização, como também reflete questões no que que diz 
respeito à ergonomia no ambiente de trabalho, com o intuito de 
refletir a respeito da mensuração da satisfação de empregados 
e trabalhadores, entrelaçando aos dados coletados na pesquisa 
feita em campo, devidamente coletados por entrevistas e 
questionários feitos com a colaboração de 80 funcionários. Por 
fim, o estudo pontua a necessidade de implantação de práticas 
e sistemas como o de Gerenciamento de Segurança e Saúde 
Ocupacional (SGSSO), a fim de alcançar a excelência em todas 
as suas ações.

Palavra-Chave: Ergonomia. Clima Organizacional. Saúde 
e Segurança ocupacional.
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente, vive-se um clima de competição muito forte 
entre as organizações no contexto de um mundo altamente glo-
balizado. Nesse panorama, sobressairão com êxito as que con-
seguirem estabelecer e manter um clima que proporcione um 
relacionamento estável entre funcionários e clientes, de forma 
que, com essa prática, possa-se alcançar a excelência em to-
das as tomadas de decisão e ações da empresa. Dessa forma, 
as organizações, de um modo geral, necessitam pautar-se na 
questão da qualidade, de maneira que haja sempre o aprimora-
mento dos serviços prestados, bem como dos produtos ofere-
cidos.

Assim sendo, as mesmas deverão oferecer cada vez mais 
um ambiente propício ao bom desenvolvimento das ações dos 
trabalhadores: um clima organizacional que ofereça condições 
propícias para que se trabalhe com prazer, com qualidade de 
vida e com saúde. Essa ambiência permite aos funcionários se-
gurança nas suas ações, bem como possibilita aos mesmos a 
motivação, a disposição, a criatividade e a iniciativa para o tra-
balho.

Verifica-se, nessa perspectiva, que a Gestão Participativa 
tem trazido grandes ganhos para a organização do trabalho, 
para a sua dinâmica no interior das empresas, para as relações 
interpessoais, inclusive, auxiliando nas dinâmicas de conflito e 
consenso no interior das organizações, favorecendo, assim, um 
clima organizacional positivo. 

Grande parte das organizações lida com a questão Gestão 
Participativa e da Ergonomia como ferramentas para intensificar 
a melhoria do clima organizacional, averiguar a saúde e segu-
rança neste local, permitir um bom relacionamento com os fun-
cionários. Gestão Participativa e Ergonomia devem se preocu-
par em atingir muito mais qualidade do que quantidade, assim, 
devem conhecer, encantar, servir e corresponder aos anseios 
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dos colaboradores, configurando-se fundamental para o suces-
so do empreendimento e exige uma gestão sistemática desse 
relacionamento.

Esse estudo busca, então, observar as condições ergonômi-
cas de trabalho dos funcionários do setor de uma empresa dis-
tribuidora de bebidas em São Luís – MA, bem como os itens de 
demanda ergonômica in loco, a partir da visão desses sujeitos. 
Ao atuar com a ergonomia nesse setor, foi percebido desagrado 
por parte de determinados colaboradores no acompanhamen-
to e na participação da gestão de saúde. Por essa razão, en-
tende-se que este estudo possa vir a contribuir na interpretação 
da necessidade da realidade fundamentada em uma perspectiva 
da Ergonomia Participativa na promoção de saúde, proporcio-
nando reflexões e abertura para outras pesquisas relacionadas 
ao tema.

Optou-se, também, por esse setor devido ao alto grau de 
esforço físico e intenso ritmo de trabalho sofrido por esses fun-
cionários durante a jornada de trabalho, além do que, trata-se 
da categoria que reúne maior contingente de colaboradores da 
empresa estudada.

Para isso, adotou-se como objetivo geral: evidenciar cau-
sas de afastamentos, dores e absenteísmos em uma empre-
sa de distribuição de bebidas em São Luís – MA, mediante a 
utilização da ergonomia participativa na análise do modelo de 
gestão em saúde e segurança ocupacional. E, como objetivos 
específicos: Identificar o perfil sociodemográfico da amostra; 
Avaliar o indicador de atestados relacionados a ergonomia; Le-
vantar e hierarquizar itens de demanda ergonômica do setor de 
distribuição através da ergonomia participativa; Identificar con-
strangimentos ergonômicos que resultam na insatisfação de co-
laboradores originados por problemas no modelo de Gestão de 
Saúde e Segurança do Trabalho utilizado; demonstrar a eficácia 
do uso da ergonomia participativa na identificação de priori-
dades a serem consideradas no método de gestão de saúde e 
segurança ocupacional. 

A presente pesquisa se caracteriza como sendo exploratória, 
a abordagem sendo de natureza predominantemente qualitati-
va e, para operacionalizar o trabalho foram utilizadas a pesquisa 
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documental. A pesquisa de campo, objetivando a discussão dos 
dados analisados, se faz necessária para uma investigação dos 
fenômenos com maior veracidade. 

Foram utilizados como instrumentos de pesquisa o ques-
tionário e a entrevista. No que concerne aos questionários, es-
ses por possibilitarem a aquisição de informações por parte de 
uma amostra da população que está sendo analisada. Já a en-
trevista foi utilizada como forma de permitir o acesso aos dados 
para subsídios da pesquisa. A empresa lócus da pesquisa não 
permitiu a divulgação do nome ou razão social. Foram entrevis-
tados 80 funcionários do setor de distribuição.

2. A IMPORTÂNCIA DA IMPLANTAÇÃO DA ERGONO-
MIA NO CONTEXTO ORGANIZACIONAL ATUAL

Dull e Weerdmeester (2004) afirmam que a aplicação da 
Ergonomia nas organizações contribui inegavelmente na melho-
ria das condições de trabalho, visto que esta permite dinamizar 
as interfaces que o indivíduo realiza em seu meio institucional, 
interfaces estas relacionadas com o processo de interação entre 
suas ferramentas de trabalho, seu local de atividades e com as 
outras pessoas que formam o sistema organizacional.

Etimologicamente falando, a palavra ergonomia reúne os 
termos de origem grega, ergon: trabalho e nomos: leis natu-
rais, podendo ser definida como a ciência do trabalho. Esta, 
todavia, não pode ser resumida apenas a questão do trabalho, 
mas envolve também o esforço, pensamento e devoção (ARAÚ-
JO, 2010).

Essa primeira conceituação data de 1857, de autoria do 
cientista polonês Wojciech Jastrzebowski, deriva das premissas 
típicas da época, de compreender a Ergonomia como tendo 
origem nas leis naturais da natureza (MÁSCULO e VIDAL, 2011 
p.9). Essa definição inicial é estabelecia por Másculo e Vidal 
(2011, p.9), quando eles afirmam que, “a Ergonomia como 
uma ciência do trabalho requer que entendemos a atividade 
humana em termos de esforço, pensamento, relacionamento e 
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dedicação”.

Ligando esse pensamento inicial e adequando-o às exigên-
cias contemporâneas, pode-se compreender que, desde sua ori-
gem, buscou-se estabelecer um entendimento da atividade de 
trabalho a partir de uma visão sem preconceitos estabelecidos.

Esse entendimento despojado de preconceitos 
de qualquer ordem (na acepção da palavra sem 
pré-conceitos sobre a atividade e a forma como 
acontece na situação real de trabalho) é onde reside 
a força da Ergonomia, capaz de produzir descrições 
extremamente pertinentes do que se passa num 
local de trabalho, no uso e manuseio de um produto, 
no emprego de um software, ou na adoção de um 
esquema organizacional do trabalho (MÁSCULO; 
VIDAL 2011, p.9).

A ergonomia é definida pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) como uma ciência que visa o máximo rendimento, re-
duzindo os riscos do erro humano ao mínimo, ao mesmo tem-
po que trata de diminuir, dentro do possível, os perigos para o 
trabalhador. Estas funções são realizadas com a ajuda de mét-
odos científicos e tendo em conta, simultaneamente, as possib-
ilidades e as limitações humanas devido à anatomia, fisiologia e 
psicologia (ARAÚJO, 2010).

Isto está claramente explicitado na Norma ERG BR 1002, 
que versa sobre o Código de Deontologia do Ergonomista Cer-
tificado disponível no site da ABERGO. Quando faz referência a 
esses aspectos, destaca-se que a autonomia se refere à capaci-
dade individual de decidir sobre o que é melhor para si, em re-
lação a não maleficiência, compreende obrigatoriedade do pro-
fissional em não ocasionar danos ao seu paciente; beneficência, 
logicamente versa sobre o oposto, proporcionar melhorias ao 
indivíduo e princípio da justiça que é a equidade na distribuição 
dos bens.

Aliado a isso, fatores como integridade, confiança e lealda-
de devem ser incorporados no exercício pleno das atividades do 
profissional de ergonomia. Dull e Weerdmeester (2004) discor-
rem que esta ciência, ao ser concebida como um conjunto de 
metodologias que visem à satisfação e segurança no ambiente 
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de trabalho, prevê ser necessário que o profissional esteja apto 
a exercer sua função respeitando acima de tudo os indivíduos 
que serão impactados pela ação ergonômica, ao passo que res-
ponde às demandas do trabalho e do trabalhador que englobam 
interesses amplos e diversificados abrangendo desde anatomia 
à teoria das organizações, cognitivo ao social, da segurança às 
medidas preventivas de acidentes. 

Assim, a importância da presença da Ergonomia se faz sig-
nificante quando é analisada uma organização sem sua devida 
aplicação, o que facilmente será verificado em perdas quantita-
tivas e qualitativas da produção, traduzindo-se em doenças, er-
ros e acidentes envolvendo trabalhadores, usuários e o próprio 
ambiente. Consequentemente, sua aplicação no meio organiza-
cional é de vital relevância, pois possui, ao mesmo tempo, uma 
dimensão científica e uma dimensão prática (DULL E WEERD-
MEESTER, 2004).

É visível a maior procura por contratação dos serviços de 
uma equipe ergonômica, por parte das empresas (especial-
mente as de grande porte) e organismos diversos, a fim de 
intervir nesses diversos tipos de problema tão comuns no se-
tor produtivo. Dessa forma, a Ergonomia tornou-se um assunto 
indispensável nas discussões gerenciais, pois é a ferramenta 
necessária para propiciar justamente a valorização desse agen-
te de conhecimento. Sobre isso Abrahão e Pinho (2002, p. 47) 
afirmam que:

A Ergonomia sustenta-se hoje em dois pilares. Um 
de base comportamental, que permite apreender 
as variáveis que determinam o trabalho pela via da 
analise do comportamento, e um outro subjetivo, 
que busca qualificar e validar os resultados, ambos 
com o intuito de elaborar um diagnóstico que vise 
transformar as condições de trabalho.

Segundo a IIDA (2005), esta ciência possui uma aborda-
gem sistêmica que compreende três domínios de especialização:

•	 Ergonomia Física – análise das características da anato-
mia humana, antropometria, fisiologia e biomecânica 
em sua relação a atividade física;
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•	 Ergonomia Cognitiva – estuda os processos mentais, 
tais como percepção, memória, raciocínio, e resposta 
motora, e de que forma afetam interações entre seres 
humanos e outros elementos de um sistema;

•	 Ergonomia Organizacional – visa a otimização dos siste-
mas sócio técnicos, enfocando suas estruturas organi-
zacionais, políticas e processos.

Quando se reporta à Ergonomia Física, trabalham-se com 
conceitos relacionados à postura no trabalho, movimentos 
repetitivos, distúrbios musculares relacionados ao trabalho e 
outros. A Ergonomia Cognitiva, por sua vez, faz uma análise 
acerca dos processos de tomada de decisões, da interface 
homem x computador. Finalizando, a última trata do universo 
organizacional propriamente dito, isto é, projetos em grupos, 
projeto participativo, cultura organizacional, etc.

A Ergonomia, atualmente, encontra-se no estágio da Macro 
ergonomia, que compreende as seguintes etapas: um diagnóstico 
inicial das necessidades de tecnologia da organização, o design 
de uma estrutura organizacional (posterior avaliação desta) e, 
por fim, a mensuração e avaliação da efetividade organizacional 
para prover feedback para usuários e designers (GUIMARÃES; 
SATTLER; AMARAL, 2004).

Másculo e Vidal (2011, p.46) ratificam a importância 
desta ao afirmar que “a incorporação de princípios de conforto, 
eficiência e segurança como valores da excelência é algo da 
ordem do dia e o centro da Ergonomia contemporânea”. Dentro 
do universo da Macro ergonomia, a Ergonomia Participativa tem 
função de destaque no que concerne que os usuários finais, 
tem participação efetiva no desenvolvimento e implantação 
das tecnologias. Para melhor compreensão desse tópico, este 
será abordado com maior aprofundamento do decorrer desse 
trabalho.

2.1 Ergonomia nas organizações

Segundo Broberg apud Rodrigues, Merino e Casarotto Filho 
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(2013) a ergonomia ao ser instituída no processo de engenha-
ria dentro de uma organização é a autenticação do seu papel 
enquanto fator de mudança no novo cenário econômico. Para 
tanto, esta deve ser resultante de uma ação planejada baseada 
em diretrizes essenciais da Ergonomia para implantação na em-
presa: missão, visão de futuro, valores e padrões de avaliação 
de desempenho desta na organização.

As mudanças tecnológicas e as novas técnicas de 
gestão de negócios, tem causado várias alterações nos 
métodos e processos de produção. Para acompanhar 
estas mudanças é necessário proporcionar aos 
funcionários/ colaboradores condições adequadas 
para que estes possam exercer suas tarefas e 
atividades com conforto e segurança. Desta forma, é 
necessário adequar o posto de trabalho, as condições 
de trabalho e organizar o sistema de produção com 
conceitos ergonômicos (SANTOS, 2010 p.1).

A missão da Ergonomia na empresa versa sobre as dificul-
dades encontradas nos processos de trabalho na organização. 
Geralmente, compreende critérios de saúde e melhorias de 
condições de trabalho, mas também na adoção de uma cultura 
de segurança e até numa perspectiva de sustentabilidade. A 
visão do futuro é o entendimento dos fatores que interferem 
na organização, seu ecossistema e o ambiente externo a cur-
to e longo prazo, visando sua prosperidade MASCULO; VIDAL, 
2011).

2.2 Ergonomia Participativa

Segundo Imada apud Taveira Filho (1993), esse tipo 
de ergonomia possui três aspectos essenciais para torná-la 
mais eficiente ao ser aplicada no meio empresarial, a saber: 
a valorização das experiências dos colaboradores durante o 
processo; a facilidade de aceitação e adoção da metodologia 
aplicada a partir do apoio das pessoas envolvidas e, por fim, maior 
capacitação dos colaboradores no ambiente de trabalho, por 
meio do desenvolvimento e implantação de novas tecnologias.
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Noro (1991) afirma que a Ergonomia Participativa 
é uma nova tecnologia para a disseminação da 
informação ergonômica e reitera que essa difusão 
é vital para uma utilização efetiva do conhecimento 
ergonômico por toda a organização. Essas afirmações 
são extremamente consistentes quando se constata a 
impossibilidade de se limitar as atividades ergonômicas 
a apenas um campo acadêmico ou a departamento 
especifico de uma organização (TAVEIRA FILHO,1993, 
p.88).

Assim, a Ergonomia Participativa privilegia o trabalhador 
enquanto fator preponderante para o sucesso da empresa a 
partir de um enfoque norteado pelas necessidades que estes 
possuem para exercer seu ofício com segurança, bem-estar e 
conforto. Ela atua com a apresentação de objetivos, o proces-
so de tomada de decisões, o planejamento e proposta de mu-
danças organizacionais direcionada à melhoria do ambiente de 
trabalho.

Para Couto (2011), é interessante que se consiga envolver os 
trabalhadores no modelo de gestão, pois são eles, trabalhadores, 
que “sentem na carne”, literalmente, as consequências das 
más condições de trabalho; são eles que podem identificar, 
precocemente os aspectos ergonomicamente inadequados no 
seu trabalho; são eles que podem dizer, com grande clareza, 
quais as proposições de solução de determinado problema 
ergonômico terão melhor chance de dar bons resultados. 

As intervenções ergonômicas em indústrias e/ou 
empresas contribuem significativamente para a análise de 
como os trabalhadores estão sendo tratados nos aspectos de 
salubridade do ambiente em que atuam, iluminação, mobiliário 
e equipamentos adequados, poluição sonora, etc. fatores estes 
que comprometem a integridade física e psicológica do indivíduo 
(MASCULO; VIDAL, 2011).

A ergonomia participativa busca integrar o usuário no siste-
ma, na solução das questões ergonômicas. Esse usuário pode 
ser o trabalhador, quando se tratar de um posto de trabalho ou 
consumidor, ou no caso de produtos de consumo. Esse princípio 
está fundamentado na crença de que eles são possuidores de 
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conhecimento prático. Os detalhes, às vezes, passam sem ser 
percebidos pelo analista ou projetista. Ao lado disso, muitos 
sistemas ou produtos são operados incorretamente, ou seja, 
de forma contrária à idealizada pelos projetistas (GUIMARÃES, 
2004). 

Portanto, aplicar a Ergonomia Participativa dentro de uma 
organização permite, a partir de perspectiva macro ergonômica, 
o desenvolvimento de técnicas simples e úteis que promovem 
a efetividade organizacional, a produtividade e a qualidade de 
vida dos colaboradores em seu ambiente de trabalho. 

3. SITUANDO A GESTÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA 
OCUPACIONAL NA EMPRESA

	 A empresa escolhida como lócus da pesquisa possui um 
serviço especializado em engenharia de segurança e em medicina 
do trabalho subordinados a uma coordenação. No setor de 
medicina, encontram-se dois profissionais: o médico do trabalho 
e a técnica em enfermagem do trabalho, o primeiro executa 
principalmente atividades de atendimento e acompanhamento e 
avaliação médica de colaboradores e elaboração do Programa de 
Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO), o segundo fica 
responsável pelo atendimento de emergências, recebimentos 
de atestados, aferição de pressão, acompanhamento mensal 
de absenteísmo e outros procedimentos inerentes a função. 
No setor de engenharia, pode-se encontrar o engenheiro de 
segurança do trabalho e os técnicos de segurança do trabalho. 
O engenheiro realiza atividades de controle e gestão dos 
documentos legais da Normas Regulamentadoras (NR) do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), enquanto os técnicos 
realizam alguns treinamentos, liberam e inspecionam atividades 
de risco.

	 Pôde-se observar a equipe bastante envolvida em execu-
tar atividades, porém o controle e gestão de alguns indicadores 
específicos como o de ergonomia ainda são negligenciados. Um 
dos principais fatores para que isso aconteça é a dificuldade da 
equipe em saber onde a ergonomia pode ser enquadrada, se é 
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no setor de medicina do trabalho ou se é a responsabilidade é 
do setor de engenharia de segurança do trabalho. 

	 No cenário atual dessa empresa, a ergonomia vem 
ganhando espaço devido ao alto índice de colaboradores 
afastados por doenças relacionadas ao risco ergonômico, 
fato este que envolve o serviço de medicina do trabalho por 
se tratar de doenças. Antigamente, a ergonomia era apenas 
encarada como um requisito legal e a empresa deveria elaborar 
e atualizar suas análises ergonômicas para cumprimento da 
Norma Regulamentadora 17 do MTE e, por esse motivo, o setor 
envolvido era o de engenharia de segurança do trabalho.

	 Por se tratar de uma empresa que tem como atividade 
distribuição e, sabendo que o modelo de gestão em saúde e 
segurança ocupacional não poderá ser abrangente, levando em 
consideração fatores que não contribuirão para implantar mel-
horias, pontua-se que devem haver indicadores mais específicos 
e, se possível, a participação de colaboradores para contribuir 
de maneira eficaz com as melhorias, já que eles é que de fato 
executam a atividade de distribuição.

	

3.1 Organograma do setor pesquisado

Figura 1. Organograma do setor de distribuição de uma distribuidora de 
bebidas.

Para Araújo (2010), o organograma é um gráfico 
representativo da estrutura da organização em um dado 
momento. Tem-se a divisão de trabalho por grupos, a relação 
superior - subordinado e o trabalho desenvolvido pelas funções 
organizacionais. O organograma funcional, que caracteriza 
por se ter poucos chefes, e que são responsáveis por várias 
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atividades, mostram uma hierarquia do poder e de comunicação 
entre as linhas e os quadros. Em seguida observa-se a figura do 
fluxograma, nela consta as atividades encontradas no processo 
desde a entrada no produto no centro de distribuição até sua 
saída.

	

Figura 2 - Fluxograma da entrada e saída de produtos no centro de distri-
buição.

4. MÉTODO

4.1 Universo e amostra

Contou-se com a participação direta e integral dos 
colaboradores, segundo os princípios da ergonomia 
participativa. A amostra foi composta de 80 funcionários, os 
quais desempenham a atividade de motorista, entregador e 
auxiliar de entrega, ou seja, efetuam o transporte e descarga 
de produtos no estabelecimento dos clientes, entre outras 
atividades. O número de participantes corresponde a 70% da 
população de motoristas entregadores e auxiliares de entrega 
da obra estudada.  

Os colaboradores da distribuição cumprem uma car-
ga-horária de 8 (oito) horas, de segunda a sábado, que tem 
início às 7h35, com intervalo para almoço das 12h às 13h, e 
término às 15h35. Aos sábados, o expediente é reduzido, termi-
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nando às 12h, sendo acrescidas, ao salário dos operários, horas 
extras remuneradas. De maneira geral, o trabalho do setor de 
distribuição ao longo de sua jornada demonstra que há uma 
grande movimentação e deslocamento de cargas, o que pode 
ser fator de risco para a existência de constrangimentos er-
gonômicos.

4.2 Coleta e análise de dados

Segundo Couto (2011), as más condições ergonômicas au-
mentam substancialmente o absenteísmo e não há como re-
duzi-lo, se não haver melhoria nas condições de ergonomia. 
Embora se considere que a redução dos absenteísmos seja uma 
obrigação básica e intransferível da liderança, é o serviço de me-
dicina do trabalho que deve montar o sistema de dados visando 
quantificar e acompanhar a evolução desse indicador durante o 
processo de ergonomia. Diante desta orientação, optou-se por 
fazer um levantamento e acompanhamentos dos atestados com 
doenças ocupacionais referentes à ergonomia; tal levantamen-
to ocorreu no período de 1º de abril de 2012 a 30 de junho de 
2012.

A coleta de dados ocorreu por meio da ergonomia 
participativa, no período de no período de 14 de agosto 2012 a 
25 de setembro de 2012. O procedimento utilizado foi a análise 
macro ergonômica do trabalho (AMT); conforme apresentada 
por Guimarães (2004), consiste em um método de intervenção 
ergonômica, que realiza uma análise na perspectiva macro 
ergonômica visando uma correta administração das novas formas 
de tecnologia, com maior abrangência que o posto de trabalho, 
abordando também o homem, a organização, o ambiente e a 
máquina. Partindo dos preceitos da macro ergonomia, Guimarães 
(2004) desenvolveu o método AMT, que realiza o levantamento 
e análise das condições de ambiente físico, postos de trabalho 
e fatores organizacionais, abrangendo as questões relativas ao 
layout, ritmo e rotinas de trabalho, com base no pressuposto 
de que os trabalhadores devem, eles próprios, apontar suas 
reais necessidades organizacionais e os locais em que requerem 
investimentos para a melhoria do sistema de trabalho. 
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A AMT promove e reforça a participação direta dos tra-
balhadores dos diversos ambientes físicos da empresa, em to-
das as fases da intervenção ergonômica. Esse fato deve ser as-
sumido como realístico na medida em que a macro ergonomia 
visualiza que, em geral, há uma acentuada diferença entre o 
trabalho real e aquele prescrito.

 A percepção e o conhecimento do trabalhador sobre 
suas atividades são importantes para priorizar as melhorias 
necessárias ao processo de trabalho, com o conhecimento técni-
co de uma equipe multidisciplinar, a AMT conduz as soluções 
mais consistentes e conforme a realidade da empresa. Ao lado 
disso, levando em conta que grande parte das empresas bra-
sileiras, em especial, as de pequeno e médio porte, não dispõem 
de registros técnicos recentes sobre as causas de absenteísmo 
ligadas ao trabalho, a AMT passa a ser adequada, visto que, a 
voz do trabalhador aponta a direção e valida as propostas de 
melhorias na gestão de saúde e segurança do trabalho. 

Desse modo, o processo participativo ocorre em todas as 
fases do projeto, incluindo da concepção até a operacionalização 
das mudanças (ALMEIDA e TATAGIBA, 2012). Guimarães (2004) 
aponta as 6 (seis) fases de intervenção do método AMT, sendo 
elas: Fase 0: Lançamento do projeto; Fase 1: Levantamento ou 
apreciação ergonômica; Fase 2: Análise ou diagnose ergonômica; 
Fase 3: Propostas de soluções ou projeção ergonômica; Fase 
4: Avaliação ou validação ergonômica; Fase 5: Detalhamento 
ergonômico. 

Segundo Guimarães (2004) o marco diferencial da AMT em 
relação às demais análises ergonômicas refere-se à adição de 
uma fase chamada 0 (zero) que antecede a fase de levantam-
ento e a incorporação da participação dos usuários em todas as 
etapas da intervenção, notadamente, a etapa do levantamento, 
quando a opinião do usuário é primordial para o direcionamen-
to das outras fases seguintes. Na pesquisa, utilizou-se apenas 
as duas primeiras etapas, lançamento do projeto e apreciação 
ergonômica.
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Fase 0: Lançamento 

O método AMT prevê a necessidade de realizar uma 
reunião na qual os responsáveis pela pesquisa repassam aos 
funcionários as informações e esclarecimentos pertinentes ao 
entendimento do que é uma intervenção ergonômica, o que é 
a própria ergonomia, sobre o que ela trata, os objetivos, os 
métodos e as técnicas utilizados para alcance das metas da 
intervenção; a isto se dá o nome de Fase 0 ou lançamento do 
projeto (CAMPOS, 2005). O lançamento do projeto apresentado 
ao setor de distribuição do turno diurno e ao técnico de segurança 
do trabalho da empresa, foi realizado no dia 27 de julho de 
2012. O lançamento teve a duração de trinta minutos, e houve 
a participação de 85 funcionários deste setor, além do técnico 
de segurança do trabalho. Os demais funcionários não estavam 
presentes, pois se encontravam em atividade laboral. 

Fase 1: Apreciação Ergonômica  

A etapa de apreciação é uma fase inicial, exploratória, 
que permite mapear os problemas com base em observações 
(assistemáticas ou sistemáticas) no local de trabalho. Segundo 
Guimarães (2004), esta é fase de problematização na qual se 
deve reconhecer (identificar), delimitar (selecionar e classificar) 
e formular (reduzir a situação problemática a aspectos mais 
significativos e solucionáveis) os itens de demanda ergonômica: 
posturais, informacionais, gerenciais, comunicacionais, 
interacionais, deslocacionais, motivacionais, operacionais, 
espaciais, e físico ambientais. A identificação dos Índices de 
Demandas Ergonômicas (IDEs) dos funcionários se deu por 
meio de entrevistas abertas, de acordo com o método Design 
Macro ergonômico (DM) proposto por Fogliatto e Guimarães 
(1999). Desta forma, a implementação do DM, nesta pesquisa, 
foi contemplada as seguintes etapas: Identificação do usuário 
e coleta organizada de informação acerca de sua demanda 
ergonômica priorizando os IDEs identificados pelo usuário; 
Priorização utilizando a própria informação coletada, criando-se 
um ranking de itens demandados; Incorporação da opinião de 
especialistas, como ergonomistas, designers, fisioterapeutas, 
médicos do trabalho, engenheiros de segurança do trabalho, etc., 



33

Fabio A. da S. Arruda 

objetivando a correção de distorções apresentadas no ranking, 
bem como, incorporação pertinente de itens de demanda 
ergonômica não identificados pelo trabalhador, determinando, 
assim, um ranking corrigido de IDEs que serão utilizados nas 
etapas seguintes. 

Segundo Fogliatto e Guimarães (1999), para efeito de 
priorização dos IDEs, a ordem de menção de cada item é 
utilizada como peso de importância pelo recíproco da respectiva 
posição; ou seja, ao item mencionado na péssima posição é 
atribuída o peso 1/p. Dessa forma, o primeiro fator mencionado 
receberá o peso 1/1= 1 o segundo 1/2 = 0,5, o terceiro 1/3 = 
0,33, e assim por diante. 

A tendência do uso da função recíproca é valorização dos 
itens primeiramente mencionados, sendo que a partir do quarto 
item a diferença passa a ser menos expressiva. A soma dos pesos 
relativos a cada item dará origem ao ranking de importância dos 
itens que servirá de guia. O resultado das entrevistas indicará as 
prioridades dos IDEs a serem consideradas.  A entrevista aberta 
foi realizada em 14, 15, 16 e 17 de agosto de 2012, e buscou 
registrar a declaração espontânea dos funcionários a respeito 
do seu trabalho, sem qualquer influência do pesquisador. 

Assim sendo, pediu-se aos entrevistados que falassem 
sobre seu trabalho, citando aspectos negativos e/ou positivos 
relacionados à realização de suas atividades, por ordem de im-
portância. As perguntas eram: “fale sobre o seu trabalho” e 
também “do que você mais gosta no seu trabalho e do que 
menos gosta”. As entrevistas foram anônimas e realizadas in-
dividualmente, durante o expediente da de trabalho, e contou 
com a participação de 80 operários. Cada entrevista durou em 
média 15 (quinze) minutos, e foi registrada com o uso de uma 
caderneta de campo.  

Durante a realização da entrevista aberta, mesmo 
com o prévio esclarecimento dos objetivos da pesquisa, os 
colaboradores apresentaram alguma resistência ao falar das 
suas atividades de trabalho, o que impediu a identificação de 
todos os itens de demanda ergonômica (IDEs). À despeito disso, 
os dados coletados foram úteis para reconhecer a demanda 
ergonômica.  As entrevistas foram tabuladas em uma planilha 
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do Microsoft Excel 2013, cujas respostas foram agrupadas por 
afinidade. No final, o resultado permitiu a identificação dos IDEs 
e o ranking conforme Fogliatto e Guimarães (1999).  

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Perfil sociodemográfico 

Variáveis n %
SEXO

Masculino 80 100
Feminino 0 0
IDADE
18 A 25 38 47,5
26 A 35 22 27,5
36 A 45 10 12,5
46 A 55 7 8,75

> 56 3 3,75
ESCOLARIDADE

Analfabeto/Semianalfabeto 10 12,5
1ºe2º Grau Completo ou 

incompleto 70 87,5

Total 80 100

Tabela 1 - Demonstração de departamento, cargo e carga horária de traba-
lho dos funcionários do Instituto de Ensino Superior Franciscano.

Na tabela 1 observa-se que todos os funcionários são do 
sexo masculino (100%), a faixa etária em sua maioria é de 18 
a 35 anos e possuem baixo nível de escolaridade. Este dado 
corrobora com Assunção et al, 2010, cuja pesquisa em determi-
nadas empresas dos setores de alimentos e bebidas evidenciou 
que a maioria dos trabalhadores eram do sexo masculino, com 
idade aproximada a 32 anos e de baixo nível de escolaridade, 
porém o autor citado abordou todos os setores das empresas e 
não somente o setor de distribuição.
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Setores n %

Administrativo 24 7,81
Distribuição 196 63,85
Produção 86 28,02

Almoxarifado 1 0,32
Total 307 100

Tabela 2 - Acompanhamento de atestados relacionados ergonomia.

A partir das informações organizadas na tabela acima, 
evidencia-se que o setor onde se encontra maior quantidade de 
atestados é o setor de distribuição (63,85%) e, em segundo lugar, 
o setor de produção (28,02). Apesar da empresa não possuir 
este controle na gestão de códigos internacional de doenças 
(CID) relacionadas à ergonomia, no acesso das informações, 
filtrou-se os CID que interessam à ergonomia para identificar 
as doenças e relacioná-las com o setor, assim conseguiu-se 
confrontar estes dados com as insatisfações coletadas nas 
entrevistas abertas.

Gráfico 1 - Acompanhamento dos atestados relacionados a ergonomia.

O gráfico acima demonstra que a doença que gera mais 
afastamento na empresa são as dorsalgias (61,27%), seguida 
dos transtornos de ombros e tecidos moles (26,13%). As duas 
patologias identificadas são comumente encontradas no setor 
de produção e distribuição da empresa devido vários fatores 
dentre eles a atividade, que exige levantamento e transporte 
manual de cargas, sobrecarga de trabalho e outros.
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5.2 Entrevistas abertas

Na entrevista aberta individual o autor apenas solicitou 
aos mesmos que falassem sobre seu trabalho e foram anota-
dos quais as insatisfações e quantas vezes a insatisfação era 
relatada dentre os 80 funcionários. Pôde-se listar um total de 
25 itens de demanda ergonômica que geram insatisfação nos 
funcionários. Dentre os IDEs os mais mencionados foram: pon-
tos com obstáculos (n=26), saída para a rota com a equipe 
reduzida (n=20), sobrecarga de trabalho (n=17), peso dos 
produtos (n=15) e recarga (n=12). Para Fogliatto e Guimarães 
(1999), deve haver priorização dos IDEs, de acordo com ordem 
de menção de cada item e para cada item mencionado deve ser 
utilizado como peso de importância pelo recíproco da respectiva 
posição. 

Durante as entrevistas, os funcionários relataram problemas 
que para ergonomia são classificados como de origem: 
a) organizacional: saída com equipe reduzida, sobrecarga 
de trabalho, recarga, organização da rota de distribuição, 
manutenção dos carrinhos de transporte, número de pontos, 
relação com o cliente, falta de treinamento para levantamento 
e transporte manual de cargas, trabalho estressante, horário 
de saída dos caminhões, mudança de rotas, volume da 
carga, organização dos produtos no caminhão, sem pausas, 
manutenção do caminhão, tempo de carregamento e durabilidade 
do uniforme; b) comunicacional: relação com o cliente; c) 
econômicos-sociais: remuneração; d) instrumental: peso dos 
retornáveis e falta de plataforma para descarregar mercadorias; 
e) arquiteturais: pontos com obstáculos e local para estacionar 
os caminhões nos pontos de entrega; f) acidentários: perigo 
de assaltos e trânsito; g) e posturais: esforço físico e trabalho 
cansativo.
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IDEs Soma dos IDEs 
mencionados

Pontos com Obstáculos 17,98

Saída com Equipe Reduzida 13,91

Sobrecarga de Trabalho 14,5

Peso dos Retornáveis de 1L 11,66

Recarga 10

Esforço Físico 5,99

Organização da Rota 8,66

Local para Estacionar os Caminhões nos Pontos 5,83

Perigo de Assalto e Trânsito 4,16

Manutenção do Carrinho de Transporte 3,25

Número de Pontos 2,5

Relação com o Cliente 3,33
Falta Treinamento para Levantamento Manual de 
Carga 3,33

Trabalho Estressante 3,5

Remuneração 2,83

Trabalho Cansativo 2,16

Horário de Saída 4

Mudança de Rota 2

Falta de Plataforma para Descarregar Mercadoria 1,5

Volume de Carga 2

Organização dos Produtos no Caminhão 1

Sem Pausas 2

Manutenção do Caminhão 0,5

Tempo de Descarregamento 0,33

Durabilidade do Uniforme 0,33

Tabela 3 - IDEs citados pelos trabalhadores entrevistados.

Diante dos resultados apresentados, na tabela 3, obser-
va-se que a maioria dos quesitos de insatisfação está relacio-
nada aos fatores organizacionais e todos, de maneira direta ou 
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indireta, vão afetar no número de afastamentos e atestados 
apresentados pelos funcionários, desta forma, fica evidenciado 
que não é concebível desempenhar atividades de ergonomia 
nas empresas sem focar na gestão de indicadores relacionados 
à referida área.

A gestão de indicadores serviu para sinalizar o setor, a função 
e atividade que está mais vulnerável aos riscos ergonômicos e 
para gerar um plano de ação e uma tratativa. Pode-se utilizar a 
ferramenta da ergonomia participativa, como demonstrada na 
presente pesquisa, por se tratar de uma ferramenta bastante 
eficaz e capaz de identificar com precisão os problemas que 
alteram os indicadores e o mais importante, auxilia e guia o 
gestor. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto e levando-se em consideração o estu-
do efetivado nessa empresa de distribuição de bebidas de São 
Luís – MA, ratifica-se que a organização em questão apresenta 
uma abordagem da administração da saúde ocupacional, porém 
com pouca abordagem ergonômica, tendo em vista que os CIDs 
dos atestados apresentados pelos funcionários são ligados à er-
gonomia, desta forma, visualiza-se a possibilidade de implan-
tação de um Sistema de Gerenciamento de Segurança e Saúde 
Ocupacional (SGSSO).

Recomenda-se para essa distribuidora a implantação des-
sas práticas, pois é sabido que é de interesse de qualquer or-
ganização almejar e, consequentemente, alcançar a excelência 
em todas as suas ações. A empresa em evidência disponibiliza 
um ambiente de trabalho com a presença de uma estrutura físi-
ca e psíquica suficientemente necessárias para a manutenção 
da satisfação de seus empregados e colaboradores. Porém, ain-
da assim, em tópico posterior, têm-se algumas recomendações 
para a conquista da excelência nos resultados.

Por fim, foram notados relevantes aspectos que indicam 
a necessidade de melhoria e que são relacionados ao proces-
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so produtivo e à forma de execução das tarefas: projeto er-
gonômico do posto de trabalho, programação de jornada de 
trabalho, aspectos psíquicos e sociais, assim também como da 
fadiga ocupacional. Percebeu-se, mediante as observações di-
retas no local, que esses fatores influenciam na produtividade e 
precisam ser avaliados com o objetivo de sugerir medidas para 
adequar o trabalho à limitação pessoal dos empregados e tra-
balhadores.

Proporcionar um bom clima organizacional é muito mais do 
que zelar pelas necessidades dos colaboradores ou encaminhar 
suas reclamações. Superar suas expectativas e encantá-lo re-
quer uma preparação prévia. Um ótimo relacionamento passa 
pela antecipação das necessidades e anseios dos funcionários. 
Necessita-se, pois, investir em treinamento, conhecer plena-
mente o potencial dos colaboradores, suas necessidades e in-
satisfações. Educar é, acima de tudo, valorizar o funcionário e 
prepará-lo para, também, valorizar o cliente.
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RESUMO

Todo processo de evolução traz consigo efeitos colaterais 
que são danosos à classe em evolução; no caso do homem, 
pode-se falar sobre as perdas e danos ao meio ambiente 

oriundos dos incidentes ambientais que, no geral, trazem sérios 
prejuízos e, em alguns casos, danos irreversíveis. Ao longo da 
história do Brasil, é possível identificar inúmeras agressões ao 
meio ambiente que nem sempre são investigadas e, apesar de 
o país possuir uma das mais rigorosas legislações para gestão 
do processo ambiental, é crescente o número de crimes am-
bientais. Sabe-se que os incidentes podem ser evitados, ou pelo 
menos ter seus efeitos reduzidos ou controlados com a metodo-
logia adequada de análise e investigação das causas que desen-
cadeiam a sua ocorrência. Apesar de a ferramenta de análise e 
investigação de incidentes apresentar eficiência, são poucas as 
áreas que a utilizam, como é o caso da segurança do trabalho. 
No tocante a esse tema, observa-se a necessidade de que os 
profissionais envolvidos com a prevenção e preservação do 
meio ambiente conheçam e utilizem as ferramentas de análise 
e investigação de incidentes.

Palavra-Chave: Incidente. Investigação. Proteção Am-
biental.
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1. INTRODUÇÃO

É notório que desde o início de sua existência o homem faz 
uso dos recursos naturais para sobreviver e isso é intrínseco a 
sua existência. Da mesma forma, todos os animais também o 
fazem, a diferença é que o homem em seu processo de evolu-
ção aumentou consideravelmente o consumo dos recursos na-
turais para satisfação de outras necessidades que vão além do 
que é necessário para sua perpetuação.

A capacidade de aprender e a incessante busca pelo novo 
levaram o homem a buscar algo que fosse além da satisfa-
ção das necessidades básicas, conforme descreve a teoria de 
Abraham Harold Maslow. Segundo Kayo (2018), para melhor 
compreensão do ser humano no que tange aos aspectos psico-
lógicos relacionados as suas necessidades, “Maslow categorizou 
as necessidades em cinco grupos. Os três primeiros grupos da 
hierarquia são conhecidos como necessidades de deficiência”. 

Fala-se, em primeiro lugar, da base de nossa existência, 
que é traduzida pelas necessidades fisiológicas, em outras pa-
lavras, aquilo que é primordial para o funcionamento do nosso 
organismo. O segundo grupo trada da necessidade de seguran-
ça que, em síntese, é manifestada pela ausência de perigo e, 
por fim, o terceiro grupo, que trata das necessidades sociais, 
está relacionado ao campo da interação e compartilhamento de 
sentimentos.

Ainda sobre o assunto, Kayo (2018), descreve que: “Os dois 
últimos grupos, por sua vez, são conhecidos como necessidades 
de crescimento”, e o primeiro deles trata das necessidades de 
estima, onde sentimos a necessidade de sermos reconhecidos 
e respeitados pelos grupos aos quais fazemos parte. O segundo 
grupo trata das necessidades de Auto Realização - que tramita 
na esfera do alcance da plenitude pessoal –, no qual o indivíduo 
já se sente realizado e, a partir de então, busca apenas a rea-
lização de projetos de cunho pessoal, sem a necessidade de se 
preocupar com a necessidade de crescimento ou de qualquer 
outro propósito, pois já conquistou o que almejava em seus 
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planejamentos.

Durante toda a trajetória em busca da satisfação de suas 
necessidades, sejam elas de “Deficiência ou de Crescimento”, o 
homem produz uma quantidade considerável de resíduos que 
nem sempre são possíveis de serem reutilizados ou reciclados 
em função de sua composição química. Além dos resíduos, há 
que se falar sobre os acidentes ambientais, os quais trazem 
consigo consequências cujo cálculo real nem sempre é possível 
de ser executado. Assim sendo, o incidente pode ocorrer em 
função de condições ou comportamentos inseguros e, dentre 
as diversas metodologias para sua prevenção, está a análise e 
investigação de incidentes.  

A pesquisa apresentará a importância da aplicação da aná-
lise e investigação de incidentes como ferramenta de proteção 
ambiental e abordará o panorama da preservação ambiental 
no Brasil, descrevendo as consequências para o meio ambiente 
quando os incidentes não são investigados. Também discorrerá 
sobre os principais conceitos e definições acerca da investiga-
ção de incidentes, e as diferentes metodologias utilizadas nesse 
processo.

2. O PANORAMA DA PRESERVAÇÃO AMBIENTAL NO 
BRASIL

Considerando a importância dos recursos naturais para a 
vida no planeta, ao longo dos anos foram criados instrumen-
tos normativos que visam a preservação do meio ambiente das 
ações do homem, a fim de instruir a forma adequada para uso 
dos recursos naturais de forma sustentável, entendendo que o 
meio ambiente também pertence às gerações futuras.

Em 31 de agosto de 1981, é criada a Política Nacional de 
Meio Ambiente no Brasil, mediante Lei 6.938, um instrumento 
de grande relevância para o país, objetivando “a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 
visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
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dignidade da vida humana”. Entre os fundamentos atribuídos a 
essa lei e a necessidade de preservação do meio ambiente, está 
o Art. 23, inciso sexto da Constituição Federal, quando trata das 
obrigações de toda esfera governamental, dizendo ser desses o 
dever de “proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas”. Mas é importante lembrar que esse 
não é um dever apenas dos governos, cada cidadão precisa in-
ternalizar tal responsabilidade e agir para esse fim. 

Passados dezessete anos, o governo observou que a Políti-
ca Nacional do Meio ambiente não foi suficiente para criar no 
país a disciplina adequada quanto ao uso dos recursos naturais 
e, em função disso, instituiu a Lei 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrati-
vas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambi-
ente, instituiu, assim, a figura do “crime ambiental”, sendo esse 
qualquer agressão ao meio ambiente provocada pelo homem, 
seja a fauna, flora, aos recursos naturais ou ao patrimônio cul-
tural. 

Ainda sobre o assunto, a lei estabelece em seu capítulo 
II as possíveis penalidades a serem aplicadas em função da 
configuração da transgressão às diretrizes normativas que po-
dem ser, inclusive, cumulativas, podendo o infrator ter como 
consequência o pagamento de multas, as quais, segundo o Art. 
75, podem chegar até “R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais)” ou a restrição de sua liberdade que, de acordo com 
o Art. 69, pode chegar até a 6 (seis) anos de reclusão, no en-
tanto, o parágrafo 2º ressalta que “A pena é aumentada de 1/3 
(um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio 
ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incom-
pleta ou enganosa”.

Segundo matéria realizada pela jornalista Ana Lúcia Cal-
das e divulgada no Portal da Agência Brasil em 2011, “A legis-
lação ambiental brasileira é uma das mais avançadas do mun-
do”. Porém, no período de 2015 a 2016 o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE), divulgou o resultado de uma 
pesquisa na qual o desmatamento da Amazônia chegou a 7.893 
km². Os dados da pesquisa mostram que o instrumento nor-
mativo por si só, mesmo que seja o melhor entre os modelos 
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praticados, não é suficiente para coibir o ato criminoso.

3. ANÁLISE E INVESTIGAÇÃO DE INCIDENTES

A análise e investigação de incidentes pode ser descrita de 
uma forma geral como um “processo realizado com o propósito 
de prevenir novos incidentes e que compreende a reunião e a 
análise de informações e a obtenção de conclusões, incluindo 
a identificação dos fatores contribuintes para a ocorrência” Ce-
nipa (2016). Para segurança do trabalho, a investigação tem o 
propósito de fornecer informações relevantes para elaboração 
de um plano de ação com instrumentos e diretrizes capazes de 
mitigar ou eliminar novas ocorrências. Quanto à responsabili-
dade pelo processo, a NR 04 da Portaria 3.214, no item 4.12, 
letra “h” - que trata sobre as competências dos integrantes do 
SESMT -, aduz que é deste o dever de estar à frente do proces-
so, a fim de “analisar e registrar em documento(s) específico(s) 
todos os acidentes ocorridos na empresa ou estabelecimento, 
com ou sem vítima, e todos os casos de doença ocupacional” 
(Brasil, 1978). 

Sobre o assunto, a NR 05 da Portaria 3.214 - que trata da 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA9), no ítem 
5.16, letra “l” - ressalta que é atribuição da CIPA “participar, em 
conjunto com o SESMT, onde houver, ou com o empregador, da 
análise das causas das doenças e acidentes de trabalho e pro-
por medidas de solução dos problemas identificados” (BRASIL, 
1978). Ainda nesse tema, a NBR 14280/2001 contextualiza que 
a investigação do acidente de trabalho pode ser executada em 
qualquer atividade laborativa e afirma que a norma possui apli-
cabilidade “a qualquer empresa, entidade ou estabelecimento 
interessado no estudo do acidente do trabalho, suas causas e 
consequências” (BRASIL, 2001).

Vale observar que a abordagem da NBR 14280/2001 está 
relacionada à conceituação dos acidentes e suas particularida-
des, ao estudo do evento, a fim de catalogar suas causas e 
agravos ao empregado acidentado, entre outros, mas não inter-
vém na determinação das ações a serem tomadas pela empresa 
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para evitar novas ocorrências. Segundo o Guia de Análise de 
Acidentes de Trabalho, elaborado pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, em 2010, as razões pelas quais se investigam os aci-
dentes estão relacionadas à implantação de “medidas de con-
trole que devem ser adotadas para eliminá-los” conforme retra-
ta o documento, Brasil (2010). Quanto às medidas de controle, 
há que se observar a sua hierarquia; segundo Ozório (2013), “é 
a ordem que deverá ser seguida para definir o controle de um 
determinado risco”.  É importante que essa hierarquia discorra 
em três zonas de atuação, sendo elas: fonte, percurso e traba-
lhador, conforme retrata Unifal (2016). 

A atuação na fonte ou origem do risco consiste em neutra-
lizar a propagação dos riscos no ambiente de trabalho direta-
mente no ponto onde ele nasce. Um exemplo de fonte de ris-
co é uma máquina que produz ruído excessivo, nesse caso, as 
ações de prevenção devem se concentrar na máquina, seja por 
meio de substituição, manutenções preventivas, instalação de 
amortecedores, instalação de silenciadores nos escapamentos 
ou enclausuramento do equipamento, segundo a Unifal (2016).

 Atuar no percurso ou na trajetória significa dizer que a 
atuação se dará no trajeto por onde há a circulação do risco. O 
propósito é interromper o caminho livre para sua propagação. 
Usando o mesmo exemplo da máquina com ruído excessivo, a 
atuação aqui consiste em construir uma barreira ou parede que 
impeça o empregado de ter contato com o risco, nesse caso, o 
ambiente em que a máquina está. Dessa forma, com a constru-
ção de uma parede, o empregado não é afetado ou o efeito do 
ruído é minimizado, segundo a Unifal (2016).

Pelas características das medidas de prevenção direciona-
das à atuação na fonte e na trajetória do risco, pode-se afirmar 
que essas medidas são de ordem coletiva. Diamantino Cravo 
(2012) diz que “as medidas e os equipamentos de proteção co-
letiva visam, além de proteger muitos trabalhadores ao mesmo 
tempo, à otimização dos ambientes de trabalho”. Sua aborda-
gem se direciona ao todo, nesse sentido, todos os trabalha-
dores, visitantes, empregados de terceirizadas, estagiários que 
estiverem naquele ambiente de trabalho, serão protegidos por 
essa medida ao mesmo tempo.
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Corroborando o assunto, o item 9.3.5.3 da NR 09, Portaria 
3.214, de que trata sobre o Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais, orienta que toda e qualquer “implantação de 
medidas de caráter coletivo deverá ser acompanhada de 
treinamento dos trabalhadores quanto os procedimentos que 
assegurem a sua eficiência e de informação sobre as eventuais 
limitações de proteção que ofereçam”, conforme Brasil (1978). 
A ação relacionada ao empregado está diretamente ligada à 
implementação da NR 06, Portaria 3.214, que trata sobre o EPI. 
Nesse caso, para eliminar a exposição ao ruído excessivo gerado 
pela máquina, seria necessário o uso do protetor auricular com 
atenuação condizente com os decibéis existentes no ambiente 
de trabalho. 

A atuação desse tópico é exclusiva e direcionada ao co-
laborador que deverá fazer uso de uma proteção direcionada à 
parte do corpo que estará exposta ao risco. Como exemplo, é 
possível citar a luva de malha de aço, utilizada por profissionais 
que manuseiam facas afiadas para corte de carne em açougues, 
conforme diz Brasil (1978). Também estudando sobre o assun-
to, Pantaleão (2012) lembra que o uso do EPI deverá ocorrer 
somente “quando não for possível tomar medidas que permi-
tam eliminar os riscos do ambiente em que se desenvolve a 
atividade, ou seja, quando as medidas de proteção coletiva não 
forem viáveis, eficientes e suficientes”.

Fonte: Unifal (2016).

Figura 1: Zona de atuação para prevenção de acidentes de trabalho
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4. METODOLOGIAS PARA ANÁLISE E INVESTIGAÇÃO 
DE INCIDENTES 

O Ministério do Trabalho e Previdência Social reconhece a 
área de segurança e saúde do trabalho como aquela que tem 
a atribuição de “proteger e prevenir riscos e danos à vida e à 
saúde dos trabalhadores”, segundo o descrito em Brasil (2015). 
Esse contexto está definido no item 4.12 da NR 04, Portaria 
3.214, que discorre sobre as atribuições do SESMT; em suma, 
reforçam a responsabilidade de implantação de medidas que 
visem à preservação da saúde e integridade física dos empre-
gados e do patrimônio da empresa (Brasil, 1978).

Dentre as diversas metodologias utilizadas para investi-
gação de incidentes, destacam-se as seguintes: o Diagrama de 
Ishikawa, Árvore de Falhas, Sologic, e 5 (cinco) Porquês. Im-
portante destacar que existem outras metodologias para inves-
tigação de incidentes além das descritas acima e que todas são 
eficazes se utilizadas da forma adequada. Outro ponto é que 
não há obrigatoriedade para uso de um ou outro método, logo, 
os profissionais de segurança ou de meio ambiente poderão 
lançar mão do modelo que mais se identificar e, nesse caso, a 
diferença estará na composição do processo de investigação e 
nas variáveis a serem analisadas, as quais são: O ambiente, a 
documentação, os equipamentos/ferramentas ou acessórios e, 
por fim, as pessoas.

	 AMBIENTE: Muitos fatos importantes deixam de ser 
analisados por não terem sido levantados durante o pro-
cesso de coleta de dados, por isso, o local onde o evento 
ocorreu deve ser preservado, pois nele pode conter in-
formações importantes para o processo de investigação. 

	 DOCUMENTAÇÃO: Importante analisar todos os 
documentos relacionados ao evento, sejam eles: 
Procedimentos de segurança, Análises de Riscos, 
Permissão de Trabalho, Inspeções de segurança 
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realizadas no local ou equipamentos relacionados, 
Ordem de Manutenção, Check-list, etc, uma vez que 
tais documentos podem conter informações relevantes 
para análise da ocorrência; também é possível analisar 
o processo de uma forma geral.

	 EQUIPAMENTOS/FERRAMENTAS OU ACESSÓRIOS: 
É comum, em algumas empresas, a existência de 
equipamentos/ferramentas ou acessórios operando 
sem qualquer manutenção. Os planos de manutenção, 
quando existem, ficam só no papel e passaram a ser 
mito, muitas ferramentas são improvisadas e não há 
qualquer controle sobre o processo.

	 PESSOAS: É importante também verificar a contribuição 
das pessoas para as ocorrências, em grande parte dos 
incidentes alguém sempre diz a famosa frase: “foi um 
vacilo”, mas essa não é a questão mais importante nes-
sa análise, é preciso analisar além das declarações dos 
indivíduos e trazer à tona: a aptidão para as atividades, 
capacitação, motivação, experiência, níveis de atenção, 
entre outros.

5. AS CONSEQUÊNCIAS DA NÃO INVESTIGAÇÃO DOS 
INCIDENTES PARA O AMBIENTE

Sob o ponto de vista da segurança do trabalho, os inci-
dentes trazem consequências para toda a cadeia relacionada 
com o seu contexto, todos sofrem os impactos, o acidentado, a 
família, a empresa e o estado. O acidentado - que, em síntese, 
tem sua capacidade para o trabalho interrompida, mesmo que 
por um curto período -, passa depender de outras pessoas e 
do estado para o atendimento das suas necessidades básicas. 
A família é impactada à medida que seu provedor tem suas re-
ceitas reduzidas; além disso, passa a ter que direcionar parte 
da receita ao tratamento médico. A empresa, a partir de então, 
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acumula os custos diretos e indiretos - dentre eles: os gastos 
com o acidentado, a reposição de mão de obra, a desacelera-
ção do processo produtivo, o envolvimento de sua imagem com 
fatores negativos, entre outros. Quanto ao estado incumbe a 
responsabilidade quanto à destinação de recursos para recupe-
ração do empregado após o seu ingresso na previdência social, 
dentre outras responsabilidades. 

Ainda falando sobre os incidentes de trabalho, a investi-
gação, conforme discorrido anteriormente, tem o propósito de 
analisar e investigar os fatores que levaram a sua ocorrência 
para construção de um plano de ação com medidas capazes de 
promover a sua eliminação ou redução de seus efeitos. Logo, 
em se tratando de incidentes ambientais, esse contexto é per-
feitamente aplicável, pois a metodologia aplicada para análise 
e investigação de incidentes não é exclusiva da segurança do 
trabalho, ela pode ser utilizada para investigar qualquer perda 
ou danos em qualquer área ou segmento.

É comum, após a ocorrência de incidentes ambientais, 
a adoção de medidas para mitigação de seus efeitos, porém, 
pouquíssimas empresas se preocupam em investigar de fato as 
causas que levaram a sua ocorrência. Um grande exemplo é o 
derramamento de óleo em uma tubulação, onde alguém sugere 
uma determinada causa sem a devida investigação, deixando 
de lado a necessidade de análise do cenário de uma forma ge-
ral, como:

•	 Projeto do sistema de tubulação; 

•	 Estado geral da tubulação; 

•	 Plano de manutenção do circuito;

•	 Pressão máxima de trabalho do sistema;

•	 Possíveis impactos sofridos;

•	 Qualidade dos componentes utilizados na manutenção;

•	 Possíveis alterações na densidade dos produtos circu-
lantes na tubulação;

•	 Metodologia de operação do circuito;

•	 Entre outros.
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Nesse sentido, considera-se que o incidente é provocado 
por uma soma de fatores e sua eliminação ou redução dos seus 
efeitos consiste na identificação de tais fatores. Todavia, a não 
investigação dos eventos permitirá a sua recorrência, uma vez 
que as causas não foram eliminadas.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o desenvolvimento desta pesquisa, foi pos-
sível entender os conceitos e a importância da metodologia de 
análise e investigação para eliminação das causas ou redução 
dos efeitos dos incidentes, seja para segurança do trabalho, 
meio ambiente ou qualquer outra área ou processo, uma vez 
que o que está em foco é a perda ou o dano e se tratando de 
meio ambiente, a perda pode ser considerada a morte de ani-
mais e os dados a poluição do solo, água ou ar. 

Em sequência, após discorrido sobre o panorama da preser-
vação ambiental no Brasil e os efeitos da ausência de mecanis-
mos voltados a investigação das causas dos incidentes, ficou 
clara a necessidade de que os profissionais envolvidos na pre-
venção e preservação do meio ambiente conheçam e dominem 
as diferentes metodologias de análise investigação, para que, a 
partir de sua aplicação, possam identificar as causas relaciona-
das aos incidentes, a fim de proporem medidas eficazes para o 
seu tratamento.
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RESUMO

Ao longo do tempo, as técnicas de planejamento estratégico 
para correção de problemas e medidas de prevenção tem 
cativado a humanidade. A sua compreensão foi a maior 

conquista do homem nas últimas décadas. A partir desse domí-
nio, o homem passou a desenvolver e criar alternativas para apri-
morar cada vez mais o processo de planejamento para que no 
final seja alcançado o resultado esperado. Quando se volta para 
o setor de emergência, o planejamento é fundamental, devido 
à obrigação e necessidade de proteger as vidas humanas e, em 
segundo plano, os recursos patrimoniais. Tem-se, atualmente, 
uma grande preocupação em investimentos com tecnologia, 
equipamentos e treinamentos especializados para atender com 
êxito às situações de emergência; ressalta-se também as diver-
sas normas legislativas que devem ser cumpridas nas esferas 
municipal, estadual e federal. Para o estado de Pernambuco a 
legislação aplicada é Lei Nº 15.232, de 27 de fevereiro de 2014 
que dispõe sobre normas de prevenção contra incêndio. É de 
grande valia que todos os estados se comprometam com a se-
gurança da sociedade.

Palavras Chave: Incêndio. Mitigação. Segurança.
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo do tempo, as técnicas de planejamento estratégi-
co para correção de problemas e medidas de prevenção tem 
cativado a humanidade. A sua compreensão foi a maior con-
quista do homem nas últimas décadas. A partir desse domínio, o 
homem passou a desenvolver e criar alternativas para aprimorar 
cada vez mais o processo de planejamento para que no final 
seja alcançado o resultado esperado. Quando se volta para o 
setor de emergência o planejamento é fundamental, devido à 
obrigação e necessidade de proteger vidas humanas e, em se-
gundo plano, os recursos patrimoniais.

Tem-se atualmente uma grande preocupação em investi-
mentos com tecnologia, equipamentos e treinamentos espe-
cializados para atender com êxito a situações de emergência; 
ressalta-se também as diversas normas legislativas que devem 
ser cumpridas nas esferas municipal, estadual e federal. Para o 
estado de Pernambuco, a legislação aplicada é Lei Nº 15.232, 
de 27 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre normas de pre-
venção contra incêndio. É de grande valia que todos os estados 
se comprometam com a segurança da sociedade.

De acordo com Diretoria Integrada Metropolitana (DIM) do 
Corpo de Bombeiro de Recife- PE, no ano de 2015 foram aten-
didos cerca de 5.720 casos de incêndio nas diversas regiões do 
estado. Esse índice ajuda a compreender a necessidade de in-
vestimento na educação e em planos de emergência que atuam 
na mitigação do sinistro.

A etapa final deste estudo de caso é a elaboração de um 
plano de ação emergencial que atenda às diversas situações 
de emergência com sinistro, contemplando ações corretivas 
a serem seguidas, caso ocorra o incêndio. Este plano de 
emergência tem por objetivo proporcionar um conjunto de 
diretrizes e informações destinadas a adoção de procedimentos 
lógicos, técnicos e administrativos estruturados para possibilitar 
respostas rápidas e eficazes nas atuações de situações de 
emergência.
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2.  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Proteção Contra Incêndio

Não há uma posição única em relação à evolução dos 
serviços de proteção contra incêndios, no entanto, a maioria 
dos autores acredita que esses serviços surgiram como quase 
tudo o que o homem criou, por necessidade. O fogo sempre 
foi uma séria ameaça à humanidade. Quando os homens ainda 
eram nômades, podiam fugir dos incêndios e não precisavam 
enfrentá-los. A partir do momento em que o homem se seden-
tarizou, ele acabou obrigado a proteger-se do fogo sempre que 
ele ameaçava sua vida ou seu patrimônio. (OLIVEIRA, 2005).

De acordo com (CBO-PA, 2015), ao longo da história, 
grandes incêndios marcaram as sociedades ao redor do mundo 
e, a partir dessas tragédias, foi preciso criar uma corporação 
de combate ao fogo. Surge a primeira concepção do Corpo de 
Bombeiros. Na Grécia, o sistema funcionava por meio de sen-
tinelas noturnos, que faziam a vigilância de suas cidades e soa-
vam alarmes em caso de incêndio. Também por necessidade, 
Roma decidiu implantar o sistema, quando a capital do Império 
se encontrou inteiramente devastada pelas chamas. O incidente 
fez nascer o primeiro Corpo dedicado exclusivamente ao en-
frentamento do fogo.

Ressalta-se que toda ação de combate ao incêndio deve 
seguir um plano de ação emergencial minucioso que descreva 
as atividades de combate de forma simultânea. Como é fato 
conhecido, os objetivos primordiais da segurança contra incên-
dio são minimizar o risco à vida humana e reduzir as perdas 
patrimoniais Nesse contexto, entende-se como risco à vida a 
exposição aos produtos da combustão (os gases da combustão, 
as chamas propriamente ditas, o calor irradiado e as fumaças 
visíveis) por parte dos usuários da edificação sinistrada ou o 
eventual desabamento de elementos construtivos sobre esses 
mesmos ou ainda sobre os integrantes das equipes de combate 
ao fogo e resgate (OLIVEIRA, 2005).
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2.2 Conceito Básico do Fogo

Antes de apresentar as teorias sobre incêndio, risco, perigos, 
prevenção, planos e segurança, é necessário compreender o 
que é fogo, como de fato funciona o fogo. Fogo é um processo 
químico em estado de transformação. Pode ser definido como 
uma reação química em cadeia que, necessariamente, depende 
de quatros elementos: o combustível, o comburente (oxigênio), 
o calor e a reação em cadeia. Conforme Seito e outros (2008), 
esses quatros elementos formam o tetraedro do fogo.

Combustível: Material ou substância que possui 
a propriedade de queimar, apresenta-se em três 
estados: Sólido, Liquido e Gasoso; Comburente: 
É oxigênio em proporções adequadas (+ de 15%), 
combina o material combustível, dando início ao fogo. 
Ignição Calor: Elemento que proporciona a reação 
entre o combustível e o comburente. Há caso que 
ocorrem combustão espontânea o calor pode ser 
obtido pela transformação das energias mecânicas, 
químicas e elétricas. Reação em cadeia: Após iniciado 
o processo, parte do calor liberado é usado para 
(SEITO,GILL,ET AL.,2008)

Conforme Bittencourt (2017), as principais características 
do petróleo são:

O fogo se comporta de forma complexa, tendo sua 
propagação muitas vezes imprevisível. Os fatores 
que contribuem para a propagação do fogo estão 
relacionados com a transmissão de calor, que pode 
ocorrer de três formas principais. a) Condução É 
o processo de transferência de calor que ocorre 
quando dois corpos sólidos ou fluídos que não estão 
em movimento, a diferentes temperaturas, são 
colocados em contato. O calor do corpo de maior 
temperatura se transfere para o de menor, até que 
haja um equilíbrio térmico, isto é, até a temperatura 
dos corpos se igualarem. Um exemplo prático, é o 
contato das próprias labaredas que passam de um 
para outro pavimento através de janelas, cortinas 
e outros materiais, ou através de um meio físico 
aquecido pelo fogo, que conduz o calor até o outro, 
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como paredes e tetos; b) Convecção É o processo de 
transferência de calor idêntico ao anterior, só que, 
neste caso, a transferência de calor se realiza por meio 
de um fluído em movimento. A massa de ar quente e 
os gases produzidos pelo fogo sobem entrando em 
contato com outros materiais, que são aquecidos 
até entrar em combustão; c) Radiação Quando há 
transferência de calor sem suporte material algum, o 
processo é denominado radiação. A energia radiante 
passa através do ar sem aquecê-lo apreciavelmente 
e aquecerá a superfície atingida. A energia radiante 
passa através do vácuo ou de outros meios a uma 
velocidade que depende do meio. (BITTENCOURT, 
2017, 105).

A figura 1 ilustra o famoso triângulo de fogo.

Figura 1 – Triângulo do Fogo

Fonte: GOVERNO DO PARANÁ, 2013

Com passar do tempo, houve o entendimento, por parte 
dos especialistas, que a reação química em cadeia seria o quar-
to elemento, configurando o Tetraedro do fogo.

A figura 2 ilustra Tetraedro do Fogo.
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Figura 2 - Tetraedro do fogo

Fonte: GOVERNO DO PARANÁ, 2013

2.2.1 Classes de Fogo
A Classe do fogo é uma classificação do tipo do fogo e de-

terminando o tipo de material que irá incendiar. Conforme In-
cêndio (2016), as classes são A,B, C, D e K:

•	 Classe A – São incêndios em materiais sólidos. Dentre 
eles estão: tecido, papel, algodão, borracha e madei-
ra. Esse tipo de incêndio tem como característica deixar 
resíduos como carvão e cinza. Incêndios classe A devem 
ser combatidos com extintores à base de H20, que tem 
capacidade de resfriar o ambiente, ou espuma.

•	 Classe B – Assim são classificados os incêndios em líqui-
dos, gases inflamáveis ou sólidos que se liquefazem. 
São exemplos materiais como gasolina, óleo, querosene, 
parafina, tintas, graxas, GLP. Em incêndios causados 
por esse tipo de produto não se pode utilizar extintores 
à base de água. O recomendado é aplicar os extintores 
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de pó químico e gás carbônico. Se o incêndio não for 
tridimensional, ou seja, líquido sob pressão, gás ou der-
ramamento em gravidade, pode-se utilizar também o 
extintor de espuma mecânica.

•	 Classe C – São incêndios em equipamentos elétricos en-
ergizados. É o caso de máquinas elétricas, transforma-
dores, geradores, motores, computadores, quadros de 
força e cabos. Para combate a esse tipo de incêndio, o 
ideal é o uso de extintores de pó químico ou gases.

•	 Classe D – É classificação dada a metais pirofóricos 
como selênio, magnésio, sódio, zinco, titânio, urânio, 
lítio, potássio, antimônio e zircônio. O combate ao fogo 
deve ser feito com extintores com pó químico especial, 
adequado para cada tipo de metal.

•	 Classe K – São assim classificados os incêndios em óleo 
e gordura em cozinhas. Geralmente ocorrem em equi-
pamentos como fritadeiras, grelhas, assadeiras e frigi-
deiras. O combate mais indicado é com extintores à base 
de solução especial de Acetato de Potássio diluída em 
água.

Não existem normas técnicas publicadas para extintores da 
classe D (metais pirofóricos) e da classe K (óleos e gorduras), 
no Brasil. Atualmente, são adotadas normas internacionais.

Figura 3 – Simbologia classes de incêndios

Fonte: Brigada, 2015
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2.3 Método de Extinção do Fogo

O método de extinção do fogo contempla a eliminação de 
uma ou mais classes do tetraedro do fogo. Para que o combate 
seja realizado com sucesso é obrigatório que tenha pessoas 
habilitadas e certificadas para manipular os equipamentos de 
combate a incêndio tais como, unidades extintoras, hidrantes, 
etc. Para um melhor entendimento, vale voltar ao conceito do 
tetraedro do fogo, comparando-o a um tripé: eliminando-se 
umas das pernas, acaba a sustentação, isto é, o fogo extingue-
se. (MILANELI, 2009).

Pode-se considerar que o incêndio representa o fogo que 
foge ao controle do homem. Como resultado da queima dos 
combustíveis, o incêndio produz gases (monóxido de carbono, 
amoníaco e etc.), chama (que provoca queimaduras), calor 
(que facilita a propagação do incêndio) e a fumaça (que provoca 
irritação nos olhos, lesões ao aparelho respiratório, etc.). Torna-
se importante a extinção de incêndios mediante os seguintes 
métodos: resfriamento; abafamento; retirada do combustível 
ou quebra da reação em cadeia. (GUIMARÃES PEREIRA, 2007).

De acordo com (GUIMARÃES PEREIRA, 2007 apud Governo 
Pará, 2015, p.8):

Resfriamento: É quando diminuímos a temperaturas 
do material em combustão, ou seja, retira-se o calor 
do fogo. Por exemplo, no incêndio em madeira utiliza-
se água para extinção. O princípio é o de reduzir o calor 
grado, provocando a queda da temperatura até abaixo 
do ponto de fulgor. (GUIMARÃES PEREIRA, 2007 apud 
Governo Pará, 2015, p.8).
Abafamento: Consiste em diminuir a taxa de 
oxigênio ambiente até abaixo do limite necessário 
para existência do fogo. Por exemplo, nos incêndios 
em recipientes com líquidos combustíveis utiliza-se 
gás carbônico para extinção. (GUIMARÃES PEREIRA, 
2007 apud Governo Pará, 2015, p.8).
Retirada do Combustível: É o método mais simples 
na sua realização, pois é executado com a força física 
e com os meios disponíveis. Este método não exige 
aparelhos especializados e resume-se na retirada, 
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diminuição ou interrupção, com suficiente margem 
de segurança, do material combustível ainda não 
atingido pelo incêndio em tubulação de propagação 
do fogo. Por exemplo, no incêndio em tubulação de 
abastecimento de gás inflamável, fecha-se o registro 
de abastecimento para extinção. (GUIMARÃES 
PEREIRA, 2007 apud Governo Pará, 2015, p.8).
Quebra da reação em cadeia: É quando 
interrompemos a reação em cadeia, ou seja, as 
moléculas dos agentes extintores se dissociam pela 
ação do calor e combinam com a mistura inflamável, 
formando outra mistura não inflamável. Por exemplo, 
no uso de bicarbonato de sódio e bicarbonato de 
potássio, quando em contato com o calor, há a 
dissociação da molécula em vapor e dióxido de 
carbono. (GUIMARÃES PEREIRA, 2007 apud Governo 
Pará, 2015, p.8)

2.4 Principais Acidentes no Brasil e a Necessidade da 
Atuação do Plano de Emergência

2.4.1 Acidente Incêndio no edifício Andraus

O primeiro grande incêndio em prédios elevados ocorreu 
em 24 de fevereiro de 1972, no edifício Andraus, na cidade de 
São Paulo. Tratava-se de um edifício comercial e de serviços 
(Loja Pirani e escritórios), situado na Avenida São João esquina 
com Rua Pedro Américo, com 31 andares, estrutura em con-
creto armado e acabamento em pele de vidro. Acredita-se que 
o fogo tenha começado nos cartazes de publicidade das Casas 
Pirani, colocados sobre a marquise do prédio. Do incêndio, re-
sultaram 352 vítimas, sendo 16 mortos e 336 feridos. Apesar 
de o edifício não possuir escada de segurança e a pele de vidro 
haver proporcionado uma fácil propagação vertical do incêndio 
pela fachada, mais pessoas não pereceram pela existência de 
instalações de um heliponto na cobertura, o que permitiu que as 
pessoas que para lá se deslocaram permanecessem protegidas 
pela laje e pelos beirais desse equipamento. Muitos dali foram 
retirados por helicópteros, apesar de a escada do edifício estar 
liberada para descida, as pessoas optaram por procurar abrigo 
no heliponto, por temerem retornar ao interior do edifício. Esse 



73

Fabio A. da S. Arruda 

incêndio gerou Grupos de Trabalho (GTs), especialmente nos 
âmbitos da cidade e do Estado de São Paulo. Com o passar do 
tempo, esses trabalhos foram perdendo o seu ímpeto inicial, e 
mesmo aqueles que conseguiram levar a termo suas tarefas, vi-
ram seus esforços caminharem para um processo de engaveta-
mento dos estudos e proposições. 

Estudou-se a reestruturação do corpo de bombeiros, crian-
do-se Comandos de Corpo de Bombeiros dentro das Polícias Mili-
tares (PM), pois, até então, com exceção do corpo de bombeiros 
do Rio de Janeiro e de Brasília, todos eram orgânicos às PM. A 
Prefeitura de São Paulo passou a estudar a reformulação de seu 
Código de Obras (oriundo de 1929, e atualizado em 1955). E, 
como já citado, apesar de muitos desses grupos haverem con-
cluído suas tarefas, indicando necessidades de reformulação, 
quer na legislação quer no corpo de bombeiros (em especial de 
São Paulo), e sem que houvesse sido produzido ainda quaisquer 
efeitos, ocorre o segundo grande incêndio, o do Edifício Joelma. 
(SEITO, et al.,2008).

2.4.2 Acidente Incêndio no edifício Joelma

Esse edifício, também construído em concreto armado, com 
fachada tradicional (sem pele de vidro), situa-se na Avenida 
Nove de Julho, 22 (Praça da Bandeira), possuindo 23 andares 
de estacionamentos e escritórios. Ocorrido em 1º de fevereiro 
de 1974, gerou 179 mortos e 320 feridos. O edifício, assim como 
o Andraus, não possuía escada de segurança. Nesse incêndio, 
como ocorrera no da Triangle Shirtwait Factory, pessoas se pro-
jetaram pela fachada do prédio, gerando imagens fortes e de 
grande comoção (a maior parte das pessoas que se projetou do 
telhado caiu em pátio interno, longe das vistas da população). 
Muitos ocupantes do edifício pereceram no telhado, provavel-
mente buscando um escape semelhante ao que ocorrera no ed-
ifício Andraus.

Somado ao incêndio do edifício Andraus, pela semelhan-
ça dos acontecimentos e proximidade espacial e temporal, o 
incêndio causou grande impacto, dando início ao processo de 
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reformulação das medidas de segurança contra incêndios. Ain-
da durante o incêndio, o comandante do corpo de bombeiros 
da cidade de São Paulo, munido dos dados que embasavam os 
estudos da reorganização desse corpo de bombeiros, revela à 
imprensa as necessidades de aperfeiçoamento da organização. 
Mostram-se, portanto, igualmente falhos e despreparados para 
esse tipo de evento, os poderes municipal e estadual. O pri-
meiro por deficiências em sua legislação e por descuidar do cor-
po de bombeiros, pelo qual era responsável solidariamente com 
o Estado. O segundo pelas deficiências do corpo de bombeiros. 
Abaixo, foto do incêndio no Edifício Joelma. (SEITO et al., 2008).

2.4.2.1 Plano de ação emergencial

A prevenção de acidentes, neste trabalho, está focada mais 
na segurança contra incêndio. O Decreto Estadual Paulista nº. 
46.076/012 estabelece a definição de prevenção de incêndio 
entendido como o conjunto de medidas que visam: evitar o 
incêndio, permitir o abandono seguro dos ocupantes da edifi-
cação e áreas de risco, dificultar a propagação do incêndio, pro-
porcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir 
o acesso para as operações do corpo de bombeiros. Para uma 
efetiva ação da prevenção de incêndio, os autores elaboraram 
uma analogia com os níveis de prevenção de doenças, tradicio-
nalmente adotada pela doutrina de saúde pública e operacional 
(SEITO et al., 2008).

Para (ONO, 2007), medidas de prevenção são aquelas que 
se destinadas a prevenir a ocorrência do início do incêndio, isto 
é, controlar o risco do início do acidente. O que fica evidente é 
necessidade de existência de um plano de ação que comtemple 
ações mitigadoras para possíveis sinistro. A legislação é funda-
mental para a efetividade de ações que empresas e o poder pú-
blico devem atender rigorosamente para a segurar vidas e bens 
matérias.

2.5 Legislação
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Há um conjunto de medidas de segurança contra incêndio 
com a finalidade de reduzir riscos de ocorrência de incêndio, 
garantir a segurança e facilitar a intervenção dos bombeiros 
através de Decretos, Leis, Portaria e Resoluções. Considerando 
que o conhecimento dessa legislação se faz necessário, aqueles 
que se propõe a estudar essa temática e para sua aplicabilidade 
prática. (FREIRE, 2008).

De acordo com Gomes, 2014, pág. 86.
Pela própria definição usada pela ABNT, “norma 
técnica é um documento, estabelecido por consenso e 
aprovado por um organismo reconhecido, que fornece, 
para um uso comum e repetitivo, regras, diretrizes ou 
características para atividades ou seus resultados, 
visando à obtenção de um grau ótimo de ordenação 
em um dado contexto”. Esse organismo reconhecido 
é a própria ABNT e nessas normas técnicas entram 
as NBRs, que podem ser meras recomendações 
feitas pela ABNT com base em estudos e testes em 
laboratórios, bem como o conhecimento acumulado 
ao longo do tempo pelos profissionais em cada área, 
porém, quando são mencionadas pelo poder público 
em Decretos, Leis ou Portarias, torna-se obrigatório 
o seu cumprimento. Há um infinito número de 
NBRs, principalmente na área da Engenharia Civil, 
sendo vital sua consulta, especialmente na área de 
Prevenção e Combate a Incêndio, devido às constantes 
atualizações nas mesmas. As leis são criadas pelo 
Estado para estabelecer as regras que devem ser 
seguidas, constituindo um ordenamento, cuja 
máxima é a própria Constituição Federal. A totalidade 
das leis que governam uma sociedade é chamada 
legislação. No caso de PPCIs, existem duas novas leis 
muito importantes no Estado do Rio Grande do Sul, 
aprovadas pela Assembleia Legislativa Estadual, a 
Lei Complementar nº 14.376, de 26 de Dezembro de 
2013, e a seguinte Lei Complementar nº 14.555, de 
02 de Julho de 2014, ambas aprovadas por pressão, 
tanto popular quanto dos órgãos fiscalizadores e de 
Engenharia, após o incidente na Boate Kiss. Também 
cabe citar a Lei Estadual nº 10.987, de 11 de agosto 
de 1997, que estabelece normas sobre sistemas 
de prevenção e proteção contra incêndios, dispõe 
sobre a destinação da taxa de serviços especiais não 



76

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

emergenciais do Corpo de Bombeiros e dá outras 
providências. 

A norma de maior amplitude em âmbito nacional é a Nor-
ma Regulamentadora - NR23 que consta a obrigatoriedade dos 
empregadores de possuir medidas de proteção contra incêndio. 
Essa norma foi atualizada no ano de 2011 e homogeneizou de 
forma simplificada as diretrizes a serem cumpridas.

Todos os empregadores devem adotar medidas de 
prevenção de incêndios, em conformidade com a 
legislação estadual e as normas técnicas aplicáveis.
23.1.1 O empregador deve providenciar para todos os 
trabalhadores informações sobre:
a)	 utilização dos equipamentos de combate ao 

incêndio;
b)	 procedimentos para evacuação dos locais de 

trabalho com segurança;
c)	 dispositivos de alarme existentes.

Os locais de trabalho deverão dispor de saídas, em número 
suficiente e dispostas de modo que aqueles que se encontrem 
nesses locais possam abandoná-los com rapidez e segurança, 
em caso de emergência. As aberturas, saídas e vias de pas-
sagem devem ser claramente assinaladas por meio de placas ou 
sinais luminosos, indicando a direção da saída. Nenhuma saída 
de emergência deverá ser fechada à chave ou presa durante a 
jornada de trabalho. As saídas de emergência. De acordo com 
Código de Segurança Contra incêndio e Pânico para o estado de 
Pernambuco (COSCIP), dispõem dos artigos e parágrafo único. 
LEI Nº 11.186, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994.

Art. 1º. Este Código tem por finalidade estabelecer 
as condições mínimas de segurança contra incêndio e 
pânico em edificações, determinar o seu cumprimento 
e fiscalizar sua execução.
Art. 2º. Os dispositivos constantes deste Código 
abrangem todas as edificações construídas, em 
construção e a construir que se localizem na área do 
Estado de Pernambuco.
Parágrafo único - Ficam isentas das exigências 
deste Código as edificações residenciais privativas 
unifamiliares, salvo dentro das condições previstas no 
artigo 8º e seus parágrafos.
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Art. 9º Os sistemas de segurança contra incêndio e 
pânico previstos nesta Lei deverão ser definidos em 
função dos seguintes critérios:
I - para retardar a propagação do fogo:
a)	 paredes e portas corta-fogo;
b)	 pisos, tetos e paredes incombustíveis e/ou 

resistentes ao fogo;
c)	 vidros aramados em portas e janelas;
d)	 afastamentos mínimos entre aberturas;
e)	 instalações elétricas blindadas;
f)	 tratamento ignifugante;
g)	 proteção passiva vertical e/ou horizontal.

II -Para evacuação:
a)	 sinalização de emergência;
b)	 iluminação de emergência;
c)	 saídas de emergência;
d)	 exaustão forçada de gases e fumaça.

III - Para avisos e alarmes:
a)	 sistemas de detecção e alarme automático de 

incêndio;
b)	 sistemas de alarme automático e/ou sob comando 

(manual).

IV - Para combate a incêndio:
a)	 extintores manuais e sobre rodas (carretas);
b)	 hidrantes;
c)	 chuveiros automáticos;
d)	 espargidores;
e)	 nebulizadores;
f)	 sistemas fixos de gás carbônico, pó químico e 

espuma;
g)	 canhões monitores;
h)	 mangotinhos;
i)	 vapor.

V - Para proteção de estruturas:
a)	 centrais de gás liquefeito de petróleo e/ou gás 

natural;
b)	 dispositivos contra descargas atmosféricas.
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3. METODOLOGIA

A pesquisa realizada foi mediante estudo de um caso, 
analisando-se uma edificação industrial. Este método envolve 
o estudo do objeto, de maneira a se obter o seu conhecimento 
amplo. Logo, fez-se necessário a revisão bibliográfica das normas, 
legislação e artigos que abordam o tema sobre a proteção 
contra incêndios nas edificações. Este plano foi elaborado 
considerando os requisitos estabelecidos no Decreto Nº 19.644 
de 13/03/1997 Código de segurança contra incêndio e pânico 
para o Estado de Pernambuco - COSCIP. Este plano contempla 
ações e procedimentos de resposta que são adotados mediante 
a legislação federal e estadual.

Figura - Unidade de geração energia – Usina Termoéletrica

Figura 1 - Unidade de geração energia – Usina Termoéletrica

Fonte: Dados da Pesquisa
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4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO

O plano de emergência tem por objetivo proporcionar 
uma série de ações para contenção de possíveis sinistros em 
uma unidade de geração de energia, usina termoelétrica. Ele 
descreve cenários de emergência e suas possíveis tratativas.

A usina termoelétrica fica localizada na região metropolitana 
de Recife, precisamente no munícipio de Camaragibe; é composta 
por duas salas de controle, praça de máquinas com dez motores, 8 
(oito) salas destinadas à administração, refeitório, sala de média 
voltagem, sala de baixa voltagem, container de tratamento de 
água, sistema de combate ao incêndio, container composto por 
caldeira auxiliar, área de tancagem, área de separadores de óleo 
e água, e área de acomodações e convivência.

A planta apresenta, ao longo do dia, em torno de 45 pes-
soas, sendo divididas e ocupando seus determinados setores. 
Esse número pode variar com a entrada de terceiros.

4.1 Plano de Ação Emergencial para Prevenção de 
Incêndio

Aplicação destes procedimentos pode ser encontrado nos 
seguintes documentos e normas: OHSAS 18001:1999; OHSAS 
18002:2000; NBR ISO 14000:2004; NBR ISO 14001:2004; 
Comitê Brasileiro de Segurança contra Incêndio. Norma Regula-
mentadora: NR – 23.

Para a tomada de ações emergenciais apropriadas, deve 
ser levada em consideração à abrangência e a probabilidade 
de ocorrência associada à situação de riscos e perigos, aspec-
to e impactos ambientais. Deverão ser tomados medidas pre-
vencionistas em situações reais e potenciais de sinistros. Neste 
Programa de Ação Emergencial estão contempladas as ações a 
serem tomadas nos mais diversos tipos de ocorrências. Sendo 
elas:
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•	 Incêndio em praça de máquinas;

•	 Incêndio em subestações;

•	 Incêndio em tanques de armazenamento;

•	 Explosão;

•	 Queimaduras;

•	 Lesões originadas pelo calor.

a)	Objetivo: A primeira função da Organização de Emergên-
cia é a análise da emergência, para desencadeamento 
de ações que visam minimizar os riscos pessoais e de 
patrimônio e um pronto restabelecimento das operações 
da Empresa.

b)	Conceito: O Plano de Ação Emergencial possui um pla-
no de ação definido para cada tipo de emergência (In-
cêndio, explosão, etc.) e sua eficácia está diretamente 
relacionada com o perfeito conhecimento do mesmo, por 
cada membro da Organização.

c)	Organização: O Setor de Segurança das empresas 
envolvidas nesse P.A.E é responsável pela seleção 
e treinamento dos membros da organização de 
emergência, bem como pela elaboração dos planos de 
ação. Dessa forma, fica definida a seguinte estrutura 
organizacional:

d)	Responsabilidades: Operacional - Responsável pela 
detecção, reconhecimento e comunicação imedia-
ta da emergência ao Setor de Segurança; Brigada de 
Emergência - Envolvida em todos os planos de ação, 
desde o combate a incêndios até prontidões contínuas 
em emergências extra incêndios, atuando também como 
brigada de salvamento; Socorrista - É responsável pe-
los primeiros socorros e encaminhamento das vítimas. 
Presta assistência, munido de maca e demais equipa-
mentos de socorros de urgência. Determina a necessi-
dade do comparecimento de ambulância ou o transporte 
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em veículos próprios ou da companhia. Comunica-se 
com hospitais informando eminente chegada de vítimas 
e tipos de lesões.

4.2 Treinamento

4.2.1 Treinamento da Organização de Emergência

Na admissão de novos empregados é aplicada a seguinte 
orientação, e reciclada aos demais:

•	 Os riscos de incêndio, explosões, entre outros, exis-
tentes em sua área de trabalho;

•	 Como identificar um princípio de um sinistro e acionar 
o alarme;

•	 Riscos específicos das tarefas que irá exercer.

4.2.2 Treinamento da Brigada de Emergência

Com o propósito de manter a Brigada de Emergência 
devidamente treinada e atualizada, o Setor de Segurança 
promoverá, periodicamente, treinamentos teóricos e práticos, 
com base nesse procedimento, em especial no que tange o 
combate aos incêndios, abordando os seguintes tópicos:

•	 Organização da Brigada de Fogo Interna;

•	 A química do Fogo;

•	 Causas do incêndio;

•	 Classificação dos incêndios;

•	 Métodos de extinção;

•	 Agentes extintores;

•	 Extintores portáteis;
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•	 Sistema hidráulico e bombas de incêndio;

•	 Equipamentos gerais utilizados no combate aos incên-
dios;

•	 Meios complementares de prevenção aos incêndios;

•	 Combate ao incêndio;

•	 Riscos Especiais;

•	 Atendimento Pré-Hospitalar;

•	 Ameaça de Bombas;

•	 Falta de energia;

•	 Derramamento de produtos químicos;

•	 Intempéries;

•	 Distúrbios civis.

Considerações: É importante salientar que os funcionários 
participantes da Brigada de Emergência estão relacionados pelo 
Setor de Segurança do Trabalho, e trabalhados nos seguintes 
pré-requisitos: Responsabilidade, Raciocínio rápido, Iniciativa, 
Colaboração, Aptidão física e mental comprovada por meio do 
Atestado de Saúde Ocupacional. Os funcionários são escolhidos 
de modo que a Brigada seja composta por funcionários de todos 
os setores e de todas as empresas que trabalham no site.

4.2.3 Treinamento de Abandono de Área

Com o propósito de resguardar a integridade física dos 
visitantes e colaboradores, são efetuados treinamentos de 
abandono de área toda vez que um dos procedimentos é treinado, 
sendo realizado pelo menos 3 (três) vezes ao ano. Participam 
deste treinamento a Brigada de Emergência Interna e todos os 
funcionários pertencentes à área envolvida. Este treinamento 
visa avaliar:

•	 Acesso a portas de emergência existentes;
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•	 A ordem e organização da evacuação;

•	 O desempenho e participação efetiva da Brigada, en-
volvida no plano;

•	 As orientações transmitidas a todos os participantes da 
operação.

4.2.4 Treinamento Geral de Combate a Incêndio

Para promover este treinamento, o Setor de Segurança 
conta com a participação do Corpo de Bombeiros Militar, 
estabelecendo um sistema de atuação integrada. Durante o 
treinamento, cronometra-se o tempo gasto:

•	 Entre a ligação e a chegada do Corpo de Bombeiros;

•	 Na formação das linhas de ataque;

•	 Na extinção do incêndio;

•	 No abandono de área.

Após a realização deste treinamento, os procedimentos 
adotados, as possíveis falhas e os métodos corretos são 
comentados e avaliados entre as equipes participantes. Existe 
entre a Brigada de Emergência Interna e o Corpo de Bombeiros 
um acordo de apoio sempre que solicitado. O Corpo de Bombeiros 
Militar deve estar ciente caso aconteça algum sinistro, calcular 
o tempo de distância percorrida dos bombeiros até a usina 
termoelétrica é fundamental.

4.2.5 Treinamento de Primeiros Socorros

Periodicamente será realizada a reciclagem de primeiros so-
corros em conjunto com a reciclagem de combate aos incêndios. 
O curso será ministrado por pessoa competente, abrangendo os 
seguintes itens: Neurologia, Cardiorrespiratório, Traumatologia 
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óssea, Queimaduras, Feridas, Transporte de acidentados,     Diag-
nósticos gerais, Uso do Desfibrilador Externo Automático.

Registro de Treinamentos: Todos os treinamentos realiza-
dos serão registrados e requeridos assinatura dos participantes. 
Deverá ficar arquivado no Setor de Segurança de cada empresa 
uma cópia do certificado de conclusão dos cursos.

5. DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE 
COMBATE A AO INCÊNDIO

Tanque da água de combate a incêndio: A água 
necessária para mangueiras, unidades móveis de espuma e 
borrifadores; é guardada no tanque de água para incêndio. 
A capacidade no tanque na área de geração é de 300 m³, o 
que fornece 150 minutos de duração em demanda de fluxo das 
mangueiras a 2.000 l/min, a da área de tancagem é de 415 
m³, que fornece 180 min de duração em demanda de fluxo de 
mangueiras a 3.000 l/min.

 Todo o sistema de incêndio do site está interligado, ou 
seja, com algumas manobras qualquer uma das áreas poderá 
ter acesso ao suprimento de água da outra, bem como o suporte 
dos motores e bombas também. 

Unidade principal da bomba de água para incêndios: 
As bombas de combate ao incêndio fornecem água do tanque 
para os hidrantes e carretéis de mangueiras. Na área de 
geração existem duas bombas de incêndio do tipo centrífugo, 
uma acionada por motor a diesel e outra acionada por motor 
elétrico. Cada bomba é capaz de produzir a quantidade total 
de água para os fins de combater incêndios. A pressão em 0 
fluxo é 10 (dez) bar máx.; e em fluxo nominal, é de 8 (oito) 
bar. A demanda de vazão do volume é de 120 m³/h. Na área de 
tancagem, existem duas bombas com 165 CV cada uma, 1.760 
RPM, com motor a diesel cada, tendo como partida automática 
e manual, além das duas bombas, o sistema de combate ao 
incêndio tem também uma bomba jockey com a pressão de 5 
(cinco) kg para pressurizar a linha; as bombas de combate ao 
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incêndio fornecem água do tanque para os hidrantes e carretéis 
de mangueiras. A pressão em fluxo é 0 (zero) a 10 (dez) bar 
máx. A demanda de vazão do volume é de 180 m³/h.

Mangueiras: Através das mangueiras de incêndio, a água 
é retirada da rede de tubulação. Os armários com as manguei-
ras ficam localizadas ao lado dos hidrantes. Na área de geração, 
a mangueira possui 30m de comprimento, diâmetro de 2 ½ ‘’. As 
mangueiras são equipadas com acoplamentos rápidos e bicos 
ajustáveis de névoa de água.

Na área de tancagem, existem 6 (seis) abrigos localizados 
ao lado dos hidrantes, cada abrigo possui 2 (duas) manguei-
ras com diâmetro 1 ½ de 15mde comprimento cada, e 1(uma) 
mangueira de 2 ½ de 15 metros; as mangueiras são equipadas 
com acoplamentos rápidos e bicos ajustáveis de nevoa de água.

Hidrantes: O site é equipado com hidrantes externos do 
tipo coluna, os quais ficam localizados na área interna e externa 
da área de geração e tancagem. A área de geração os acopla-
mentos possuem conexão do tamanho 2 ½ ‘’, e na área da tan-
cagem é equipado com hidrantes externos do tipo coluna, os 
quais ficam localizados na área externa da tancagem. Na área 
da tancagem, os acoplamentos possuem conexão do tamanho 
2 ½ e 1 ½ .

Unidade geradora de espuma: O site é equipado com 
unidades móveis geradoras de espuma, compreendendo um 
tubo ramal de espuma de baixa expansão, indutor, tanque para 
concentrado de espuma e duas mangueiras de incêndio que 
servem para ser conectadas aos hidrantes de incêndio. A es-
puma pode ser usada para suprimir um incêndio causado por 
óleo. A unidade de espuma tem rodas e pode ser deslocada até 
o local de um incêndio. Extintor portátil de incêndio, tipo CO2.

Extintores de Incêndio: A usina é equipada com extin-
tores portáteis de incêndio, sendo que os agentes extintores são 
compatíveis; ficam localizados nos espaços elétricos, sala de 
controle e espaços de alojamento. A capacidade de cada extin-
tor será de acordo com os regulamentos locais.

Água Pressurizada: Age, principalmente, por resfriamen-
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to, devido a sua propriedade de absorver grande quantidade 
de calor. Atua também por abafamento (dependendo da forma 
como é aplicada, neblina, jato contínuo, etc.). Por conter sais 
minerais em sua composição química, a água conduz eletrici-
dade e seu usuário jamais deverá utilizá-la em equipamentos 
energizados. Deve-se evitar a aplicação da água em incêndios 
com líquidos inflamáveis pelo risco de transbordamento e con-
sequente alastramento do incêndio. A água somente poderá ser 
aplicada em líquidos inflamáveis por pessoa que possua profun-
dos conhecimentos técnicos, contudo o melhor é evitar sua apli-
cação nessa classe de incêndio. Quando possível, aplicar este 
agente extintor somente no incêndio classe A.

Dióxido de Carbono (CO2): Os extintores de CO2 (gás 
pressurizado), também conhecidos como Dióxido de Carbono, 
são preenchidos por um gás mais denso que o ar, sem cor, 
sem cheiro, não condutor de eletricidade e não venenoso, 
mas asfixiante. Age principalmente por abafamento, tendo, 
secundariamente, ação de resfriamento. Por não deixarem 
resíduos nem serem corrosivos, são apropriados para combater 
incêndios elétricos e eletrônicos sensíveis, são recomendados 
para serem utilizados, principalmente, em incêndios da classe 
C, podendo ser utilizado também em incêndios da Classe B e A, 
mas nessa última é de pequena eficácia.

Pó químico Seco: Extintor à base de bicabornato de sódio, 
bicabornato de potássio ou cloreto de potássio que, pulverizadas, 
formam uma nuvem de pó sobre o fogo, extinguindo-o por 
quebra da reação em cadeia, e por abafamento, que pode ser 
usado nos incêndios de classe A, B e C. Para incêndios classe D, 
os extintores de Pó Químico Seco deverão ser à base de Cloreto 
de Sódio, cloretos de Bário, monosfofato de amônia ou grafite 
seco.

Espuma: O agente extintor pode ser espuma química ou 
espuma mecânica, conforme seu processo de formação. Química, 
se o processo se resultou da reação aquosa de bicarbonato de 
sódio e sulfato de alumínio; mecânica, se a espuma foi produzida 
pelo batimento da água, líquido gerador de espuma (LGE) e ar. É 
utilizada para combater incêndios por abafamento e, por conter 
água, possui uma reação secundária de resfriamento. Deve ser 
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usada somente nos incêndios classe A e B.

6. INCÊNDIO EM PRAÇA DE MÁQUINAS

Sendo constatado um incêndio na praça de máquinas, as 
seguintes providências deverão ser tomadas:

•	 Acionar o alarme de emergência;

•	 Convocar todos os Brigadista do site;

•	 Desligar o equipamento envolvido na emergência e tam-
bém os imediatamente ao lado, através da botoeira de 
parada de emergência;

•	 Iniciar o combate inicial com extintores apropriados a 
classe do incêndio;

•	 Comunicar o gerente de operações;

•	 Comunicar o departamento de segurança;

•	 Havendo necessidade, o Corpo de bombeiros será acio-
nado;

•	 Caso o incêndio comprometa a segurança dos não-
brigadistas, deverá ser desencadeado o plano de 
abandono;

•	 Se possível, autorizar o retorno das pessoas que aban-
donaram; as instalações;

•	 Após a mitigação do incêndio, o local deverá ser isolado 
até a chegada da perícia.

7. INCÊNDIO NA SUBESTAÇÃO

Para incêndio em subestações, as seguintes providências 
deverão ser tomadas:

•	 Acionar o alarme de emergência;



88

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

•	 Desenergisar toda a planta;

•	 Convocar todos os Brigadista do site;

•	 Se possível, abrir as seccionadoras no modo manual ou 
remoto;

•	 Chamar Corpo de bombeiros;

•	 Constatado a desenergisação, deverá ser utilizado extin-
tores apropriados para o combate;

•	 Comunicar o departamento de segurança;

•	 Caso o incêndio comprometa a segurança dos não-
brigadistas, deverá ser desencadeado o plano de 
abandono;

•	 Após a mitigação do incêndio, o local deverá ser isolado 
até a chegada da perícia.

8. INCÊNDIO NOS TANQUES DE ARMAZENAMENTO

•	 Acionar o alarme de emergência;

•	 Convocar todos os Brigadista do site;

•	 Acionar os canhões de espuma e de água;

•	 Retirar todos os caminhões tanques do site;

•	 Desencadear o plano de abandono;

•	 Comunicar o departamento de segurança;

•	 Acionar o Corpo de bombeiros;

•	 Desenergizar a planta;

•	 Após a mitigação do incêndio, o local deverá ser isolado 
até a chegada da perícia.
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9. EXPLOSÃO EM TRANSFORMADORES

a)	Objetivo: Descrever os procedimentos em caso de aci-
dentes com transformador.

b)	Referência: Instrução de incêndio.

c)	Descrição: Apresentar como proceder na hipótese 
acidentária de emergência nos transformadores que 
estão instalados; os transformadores de alta potência 
em caso de vazamento possuem caixas de contenção 
para drenagem de óleo.

d)	Requisitos preliminares: Comunicar qualquer barulho ou 
anormalidade nesses equipamentos, desde um pequeno 
vazamento a um barulho diferente, isso pode evitar um 
acidente de grandes proporções.

Os transformadores instalados na subestação não possuem 
caixa de          contenção, devendo ser utilizados os kits para con-
ter vazamento ou outro produto que, após o uso, deverão ser 
descartados adequadamente pelo responsável da área de meio 
ambiente, junto com todo o material contaminado por óleo, tais 
como as britas, solo, etc.

AÇÃO PROCEDIMENTO RESPONSÁ-
VEL

01

Ao detectar princípio ou incêndio no 
transformador, comunicar o operador na 
usina, informando localização do equipa-
mento e estágio do incêndio.

Todo fun-
cionário

02
Aguardar a uma distância segura, 

evitando a aproximação de outras pessoas 
ao risco.

Todo fun-
cionário



90

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

03

Verificar se o motor correspondente ao 
transformador com incêndio está em pro-
cesso de parada e isolado do sistema; caso 
contrário executar o processo de parada e 
o isolar do sistema.

Operador

04
Acionar todos os brigadistas do 
site (BR, ESP, Manauara, Amaron e 
Wärtsilä). Operador

05 Acionar o Coordenador de Emergência. Operador

06
Executar o plano de combate ao incêndio 
(Item 7.2 do PAE). Coordena-

dor geral

07

Avaliar a situação quanto ao potencial 
de risco às pessoas, propriedade e 
meio ambiente.

Caso necessário, executar os planos 
de:

•	 Derramamento;

•	 Evacuação;

•	 Emergências médicas

Coordena-
dor geral

08

Avaliar a necessidade de evacuação par-
cial ou total e acionar o líder de evacua-
ção.

Coordena-
dor geral

09

Verificar se há necessidade de desligar 
equipamentos adjacentes.

Coordena-
dor geral

10 Abrir as seccionadoras das barras energiza-
das. Operador
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11
Avaliar necessidade de acionar 
o corpo de bombeiros.

Coordena-
dor geral

12
Solicitar Permissão de Trabalho Seguro 
(PTS) se possível e impedimento operati-
vo junto a operação.

Equipe de 
apoio técnico

13 Coordenar o acesso ao local da emergência. Equipe de 
apoio técnico

14
Informar a todos os envolvidos com os 
sistemas de potência e clientes internos 
e externos.

Coordena-
dor geral

15 Preencher o formulário de eventos Coordena-
dor geral

Após o controle de incêndio.

AÇÃO  PROCEDIMEN-
TO RESPONSÁVEL

01

Normalizar o sistema de bombas de 
incêndio, mantendo a linha pressuri-
zada.

Coordenador geral

02 Isolar área sinistrada. Equipe de combate à 
emergência

03

Normalizar unidades geradoras adja-
centes e colocá-las em funcionamen-
to.

Equipe	 de	
apoio técnico e ope-
ração

04 Limpeza da área atingida.

Equipe de comba-
te à emergência e 
apoio logístico
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05 Substituição dos equipamentos danifi-
cados.

Equipes	 de	
apoio técnico

06

Comunicar área pertinente para que 
sejam tomadas providências junto à 
seguradora.

Coordenador geral

10. CONSIDERAÇÕES GERAIS

O planejamento para situações de emergência por explosão 
visa atender aos problemas decorrentes de fatores anormais e 
adversos que afetam a Empresa, privando-a total ou parcialmente 
do atendimento de seus objetivos ou ameaçando a existência ou 
integridade de seu pessoal. Uma explosão pode ser causada 
de várias maneiras: Falhas de equipamentos, falhas humanas, 
incêndio, etc. As consequências das calamidades humanas 
podem ser evitadas ou minimizadas usando: técnica, prudência, 
espírito comunitário, bom senso e organização.

a)	EXPLOSÕES: Qualquer chama é uma constante ignição 
para explosão, portanto, mantenha a área em condições 
seguras. Muitas explosões ocorrem em consequência de 
procedimentos e de operações inseguras e ajustes im-
próprios; o remédio é prevenir a formação de concen-
trações explosivas de vapor, óleo e poeiras nos equipa-
mentos. Isso pode ser feito providenciando ventilação 
adequada, instalações seguras para guardar combustíveis, 
e operar o equipamento de maneira sábia e cuidadosa, 
sendo que somente o operador com qualificação específi-
ca poderá operar estes equipamentos.

b)	PROCEDIMENTOS A SEREM TOMADOS

•	 Reunir a Brigada no Ponto de Encontro;

•	 Evitar pânico;
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•	 Só abandonar o local quando ouvir o alarme de aban-
dono;

•	 Não remover os produtos da explosão;

•	 Isolar o local;

•	 Verificar o potencial de dano;

•	 Dispor meios de contenção e extinção de vazamentos, 
incêndio, etc.

c)	PLANO DE ABANDONO DE ÁREA

•	 Desenvolver nos funcionários um padrão de comporta-
mento, visando evitar pânico em situações de emergên-
cia, principalmente em incêndio;

•	 Disciplinar os funcionários para fazer uso das saídas de 
emergência existentes, possibilitando o abandono rápi-
do e seguro dos locais de trabalho;

•	 Facilitar as operações das Equipes da Brigada no com-
bate ao sinistro.

11. CONCLUSÃO 

A partir do estudo de caso, pode-se concluir que acidente 
com incêndio pode provocar uma grande catástrofe principal-
mente com perdas de vidas. A proteção contra o incêndio é 
fundamental desde a existência do homem na terra, conhecer 
a reação química do fogo, compreender suas classificações e 
modo de extinção é fundamental para tomar decisões em caso 
de sinistro. O plano proposto agrega cenários reais de um pos-
sível acidente, nele é subdivido cenários e ações mitigadoras.

Portanto, foram atingidos os objetivos propostos neste 
estudo de caso, no tocante ao pleno entendimento sobre 
o risco iminente de incêndios em usinas termoelétricas; a 
criação deste plano de ação emergencial servirá de suporte 
no protocolo de mitigação de sinistro. A correta execução do 
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Plano de Contingência dependerá da capacitação dos atores que 
dele fazem parte. Tal capacitação deve ser realizada por meio 
de treinamentos e simulados constantes, prevendo todas as 
situações contempladas pelo Plano em questão.

O bom relacionamento e entendimento das normas 
legislativas que contemplam acidentes com incêndio é 
fundamental para o agrupamento de autoridades e responsáveis 
pelo combate. Vale ressaltar que o não cumprimento da ação 
de evacuação de emergência, pode acarretar em perdas de 
vidas humana. Todo plano tem o objetivo de oferecer conforto 
e segurança para aqueles que supostamente estão exposto a 
riscos iminentes.

Devido ao fato que todas as instalações termoelétricas pos-
suem seus próprios planos de emergência é importante pontuar 
que todas devem seguir as normas legislativas e trabalhar na 
busca de melhorias constante, avaliando criticamente cada ação 
mitigadora.
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RESUMO

Este artigo propõe mostrar como o treinamento admissional 
pode ser um poderoso instrumento para criar cultura em 
segurança nas organizações. Descreve alguns elementos 

que devem ser abordados nesse treinamento e como ele deve 
fazer parte do processo de capacitação continuada dos empre-
gados, sendo o ponto de partida para o aprimoramento profis-
sional e, consequentemente, para a evolução das organizações 
no que tange a segurança do trabalho. Nesse novo contexto da 
indústria 4.0, que se espera que os profissionais tenham mais 
autonomia, maior capacidade para gerenciar sua rotina e que 
tenham mais habilidades para atuar no mundo digital, isso só 
pode ser alcançado mediante um processo estruturado de capa-
citação, que como dito antes, deve ter seu início no treinamento 
admissional. É na capacitação inicial que o empregado tem o 
primeiro contato com a empresa, conhecem como a empresa 
funciona e como é sua cultura, é onde se cria o vínculo com a 
organização, além disso, as pessoas adquirem mais conheci-
mentos e habilidades, melhoram seus desempenhos e, desta 
forma, contribuem para a evolução e desenvolvimento das em-
presas. Na era da informação, o capital mais importante das 
organizações é o conhecimento dos seus profissionais.

Palavra-Chave: Capacitação; Cultura; Engajamento
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1. INTRODUÇÃO

Em uma era em que é cada vez mais difícil manter os profis-
sionais motivados e engajados, exercendo suas atividades com 
empenho e alinhados aos valores da empresa, torna-se mais 
necessário manter programas de capacitação e treinamentos 
compatíveis às estratégias e negócio das organizações a fim de 
motivar os empregados.

O engajamento vai além da satisfação, é o sentimento de 
pertencimento e o vínculo criado pelo colaborador com suas 
atividades e a empresa, ou seja, o colaborador desenvolve uma 
relação de reciprocidade. Quer dar o melhor à empresa em res-
posta ao que dela recebe. Os profissionais engajados se envol-
vem com as organizações em que trabalham e atuam de forma 
apaixonada. Seus objetivos pessoais se conectam com os obje-
tivos profissionais e seus valores pessoais se tornam alinhados 
aos valores da organização e, com isso, buscam os melhores 
resultados.

Profissionais engajados são, para as organizações, uma 
vantagem competitiva e, saber utilizar o conhecimento das 
pessoas para direcionar seus esforços e – consequentemente - 
seus resultados, é o que faz muita diferença na manutenção dos 
desempenhos das organizações. 

Com isso, este artigo se propõe a analisar a importância 
da capacitação e do treinamento, em especial do treinamento 
admissional, como forma de promover o engajamento e criação 
de vínculo dos profissionais com a organização e fortalecimento 
da cultura de segurança do trabalho.
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 A cultura de segurança: conceitos 

A cultura organizacional é o conjunto de práticas, hábitos, 
comportamentos, valores, políticas, princípios e crenças, tudo 
aquilo que faz parte da organização e funciona como diretriz 
para nortear o comportamento das pessoas que fazem parte 
da organização. No âmbito da Segurança do Trabalho, a cultu-
ra em segurança, envolve todas as práticas, comportamentos, 
princípios, regras e procedimentos que levam a um ambiente 
de trabalho hígido e seguro. Todos esses requisitos norteiam o 
comportamento, das pessoas e quando a cultura está instalada, 
essas características estão presentes o tempo todo na rotina de 
trabalho das organizações. A cultura de segurança deve fazer 
parte da cultura organizacional, tornando-se um valor.

A expressão cultura de segurança, foi utilizada pela primei-
ra vez no relatório técnico sobre o acidente na usina nuclear de 
Chernobyl, na Ucrânia, na década de 1980, colocando-a como 
uma ação prioritária dos trabalhadores e das organizações (On-
safety). Desde então, muitos estudos têm sido realizados acer-
ca da cultura de segurança; vários autores a definem, como 
apresentado na tabela 1. 

Estudos sobre cultura de segurança não têm tido apenas o 
objetivo de conceituá-la ou mensurá-la, mas também de mos-
trar sua influência ou relação com acidentes do trabalho, pois 
existe, nos últimos anos, uma tendência de mudar a ênfase de 
fatores individuais como causas de acidentes de trabalho, para 
fatores organizacionais, como a cultura de segurança (Filho, 
2011).

De acordo com as definições expostas na tabela 1, perce-
be-se que há uma certa convergência entre elas e que podemos 
considerar que a cultura tem três fatores significativos, que são: 
liderança, os colaboradores nos demais níveis da organização e 
a comunicação. Também é importante salientar o papel da área 
de segurança do trabalho e de recursos humanos para a defini-
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ção das estratégias de implantação e fortalecimento da cultura 
de segurança.

A liderança é o espelho do restante da organização, são 
eles que definem as políticas, valores e fornecem os recursos 
necessários para garantir a implantação de programas de segu-
rança, bem como para o bom e seguro andamento das ativida-
des. Os colaboradores, por sua vez, estão nas frentes de serviço 
e tomam as decisões para a prática da prevenção, seguindo o 
modelo refletido pela liderança. Mas, para que tudo isso ocorra, 
faz-se necessário o processo de comunicação, das políticas, dos 
valores, das crenças, das regras e dos procedimentos que de-
verão ser cumpridos para alcance do objetivo maior da cultura 
de segurança, que é manter o ambiente de trabalho hígido e 
seguro.

AUTOR DEFINIÇÃO ANO
Uttal Valores e convicções compartilhados que intera-

gem com as estruturas organizacionais e sistemas 
de controle para produzir normas comportamen-
tais.

1983

Turner et al. Um conjunto de convicções, normas, atitudes, pa-
péis e práticas sociais, além de técnicas preocu-
padas em minimizar a exposição de empregados, 
gerentes, clientes e sócios, às condições conside-
radas perigosas ou prejudiciais.

1989

Reason É o produto de valores individuais e de grupo, ati-
tudes, competências e padrões de comportamento 
que determinam o comprometimento para o estilo 
e a proficiência de um programa de saúde e se-
gurança da organização. Organizações, com uma 
cultura positiva de segurança, são caracterizadas 
por comunicações baseadas em mútua confiança, 
pela comunhão de percepções da importância 
da segurança e pela confiança na eficácia das 
medidas preventivas.

2000

Cooper É um subcomponente da cultura coorporativa que 
faz referência aos indivíduos, ao trabalho e às ca-
racterísticas da organização que afetam e influen-
ciam a saúde e a segurança no trabalho.

2000

Helmer A cultura de segurança é baseada na premissa de 
que segurança é prioridade, um modo de vida. 
Todas as atividades e processos são conduzidos 
com a mente voltada para a segurança.

2002
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Theobald Uma parte da cultura organizacional na qual a se-
gurança é entendida e aceita como sendo a priori-
dade número um da organização.

2005

Tabela 1 – Conceitos de Cultura de Segura.

Fonte: Luiz Carlos de Souza Pontes, Luiz Carlos Honório (Artigo: Cultura de Segu-
rança do Trabalho: o Caso de uma Grande Metalúrgica Produtora de Equipamentos 

para a Construção).

De acordo com os dados estatístico da Previdência Social e 
INSS em 2018, no Brasil, ocorreram 576.921 acidentes do tra-
balho, como mostra na tabela 2. O número ainda é muito alto 
e, pela mesma tabela, percebe-se que esse número tem variado 
quase que de forma insignificante desde 2016, demonstrado 
que as ações adotadas pelas organizações ainda são insuficien-
tes e que o sistema de gestão é ausente ou deficiente, levan-
do-se a crer, ainda, que a cultura de segurança é inexistente ou 
ainda se apresenta em um estágio de maturidade inicial. Se-
gundo Reason (1997) “como um estado de graça, uma cultura 
de segurança é algo que é almejado, mas raramente atingido”.

Tabela 2 - Quantidade mensal de acidentes do trabalho por situação do 
registro e motivo - 2016/2018.

Fonte: Secretária de Previdência / Ministério da Economia.

Para que os profissionais incorporem em suas práticas 
diárias os elementos da cultura de segurança, faz-se necessário 
que eles os conheçam, que tomem ciência das práticas e pro-
cedimentos, que recebam as informações necessárias para que 
se conscientizem das práticas e comportamentos que devem 
adotar e para que adquiram a consciência de que devem prati-
car na sua rotina a análise de riscos e não ser somente cum-
pridor de regras e procedimentos. A divulgação destas deve ser 
contínua, mas se inicia no processo de admissão, por meio da 
realização do treinamento admissional.
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De acordo com a OIT (Organização Internacional do Tra-
balho), a cultura de segurança é uma questão que governantes, 
empregadores e trabalhadores devem defender para que haja 
respeito ao direito à segurança no ambiente de trabalho de um 
país. Além disso, coloca a prevenção como prioridade dentro da 
cultura de segurança. (Onsafety).

2.2 Programas de capacitação nas empresas

O mercado de trabalho passa por mais uma revolução, a 
indústria 4.0, ou a 4ª revolução industrial; esse conceito se 
baseia na descentralização de processos, a partir do uso da au-
tomação, big data, internet das coisas, Wi-fi e outras tecnolo-
gias (SECONCI). Nessa revolução um dos desafios enfrentados 
é a qualificação profissional, o preparo para lidar com todas 
essas mudanças, manter o desempenho profissional e os resul-
tados de segurança dentro das metas estabelecidas pela alta 
administração. 

Para Marras (2000), o treinamento produz um estado 
de mudança no conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes de cada trabalhador, pois modifica os conhecimentos, 
produzindo novas habilidades e atitudes em cada um. Para que 
tais resultados sejam alcançados, um programa estruturado de 
capacitação/treinamento deve fazer parte do sistema de gestão 
de segurança, que é a base para a formação e fortalecimento da 
cultura de segurança.

Com isso, entende-se que o programa de capacitação/tre-
inamento se torna fundamental para a sobrevivência das orga-
nizações, já que pessoas capacitadas e treinadas têm melhor 
desempenho e assumem novas responsabilidades - que podem 
lhe proporcionar maior satisfação no trabalho e, consequen-
temente, melhorar suas relações interpessoais, auxiliando no 
clima organizacional, que é um componente essencial para a 
manutenção da cultura. 

O programa deve ser estruturado de acordo com o negócio 
da organização, alinhado à política e planejamento estratégico 
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e deve conter, entre outros conteúdos, o Treinamento 
Admissional, ou Ambientação, ou Introdutório ou Integração; 
essas são algumas nomenclaturas adotadas pelas organizações. 
O treinamento é o ponto de partida e, neste artigo, vamos nos 
limitar a ele.

Primeiro, é importante diferenciar capacitação de 
treinamento. O primeiro se refere à preparação que o profissional 
recebe e que o habilita em uma função, por exemplo: técnico de 
segurança do trabalho; arquiteto, psicólogo, etc. Enquanto que o 
segundo consiste em aperfeiçoar habilidades e comportamentos 
já existentes ou adquirir conhecimentos em uma área específica 
dentro da sua função, ampliando, assim, as competências do 
profissional. O treinamento gera crescimento e mudanças no 
comportamento e atitudes do profissional, o que melhora seu 
espírito de equipe, aumenta sua colaboração, o seu discernimento 
acerca daquilo que o rodeia e proporciona maior capacidade de 
interação e criatividade entre os membros.

2.3 O treinamento admissional

O treinamento admissional é a porta de entrada para os 
novos profissionais na empresa. É necessário que os novos pro-
fissionais recebam uma capacitação admissional para que co-
nheçam a empresa, suas políticas, práticas e valores. Entre os 
valores, deve estar a “importância da segurança no trabalho”. 
No treinamento admissional, os novos profissionais têm a opor-
tunidade de conhecer e entender os objetivos da empresa, que 
devem incluir a prevenção de acidentes e doenças do traba-
lho; dessa maneira, forjam trabalhadores engajados e que ado-
tam comportamento mais seguro, passando a contribuir com a 
empresa para a melhoria contínua. De acordo com Chiavenato 
(1999): “O treinamento é uma maneira eficaz de delegar va-
lor às pessoas, à organização e aos clientes. Ele enriquece o 
patrimônio humano das organizações”. É, assim, um processo 
educacional a ser aplicado de forma sistemática e organizada, 
no intuito de as pessoas aprenderem conhecimentos, atitudes e 
habilidade em função de objetivos definidos. 
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Nesse sentido, é muito importante a definição dos conteú-
dos a serem abordados, quando o assunto é segurança, pois, 
apesar de muitos profissionais já virem devidamente capacita-
dos, com uma função, muitos dos cursos de capacitação fora do 
ambiente organizacional não preparam profissionais para lidar 
com a prevenção de acidentes e doenças do trabalho, o que só é 
visto quando entram nas organizações. Sobre isso, Chiavenato 
(1999), aponta que: “socialização organizacional é a maneira 
como a organização recebe os novos funcionários e os integra 
à sua cultura, ao seu contexto e ao seu sistema para que eles 
possam comportar-se de maneira adequada às expectativas da 
organização”.

Chiavenato (2002) complementa: “O treinamento de Inte-
gração visa à adaptação e ambientação inicial do novo empre-
gado à empresa e ao ambiente social e físico onde irá trabalhar”. 
Tocante a isso, afirma-se que o treinamento admissional tem 
um papel educacional e proporciona aos profissionais progresso 
em sua função.

Hoyler (1970) considera o treinamento como um investi-
mento que a empresa deve fazer para capacitar os trabalhado-
res e, dessa forma, reduzir ou eliminar a diferença entre o atual 
desempenho e o que é esperado deles, dos trabalhadores. O 
treinamento se torna um esforço dirigido em atingir os objetivos 
da empresa com menor custo.

Os treinamentos de segurança são mencionados em algu-
mas NR (Normas Regulamentadoras) e, algumas delas, desta-
cam o treinamento admissional, como a NR 18 – Programa de 
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Cons-
trução, que cita em seu item 18.28.1 “Todos os empregados 
devem receber treinamento admissional e periódico, visando 
garantir a execução de suas atividades com segurança”, e a NR 
34 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção, Reparação e Desmonte Naval, que estabelece em 
seu item 34.3.4 que “o empregador deve desenvolver e im-
plantar programa de capacitação, compreendendo treinamento 
admissional, periódico e sempre que ocorrer algumas situações 
específicas”. 

Outro ponto importante é o método ou meio como este 



106

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

treinamento se dará, se presencial ou virtual. Recomenda-se o 
treinamento presencial, pois já que é a porta de entrada para 
a organização, ser recebido pelo “dono da casa” é essencial. 
Todavia, não se pode esquecer dos vários recursos tecnológicos 
que existem, não devendo se limitar a apresentações em power 
point. No cenário da indústria 4.0, pode ser inclusa como me-
todologia a realidade virtual, que permite aos profissionais per-
correrem por todos os ambientes da empresa para conhecer as 
instalações, isso sem se expor aos riscos, sendo, assim, boa 
alternativa, outros exemplos são:

•	 E-learning:  telas interativas apresentadas 
sequencialmente.

•	 Videoaula: tipo aulas tradicionais; formato de EAD pre-
ferido no Brasil.

•	 Gamification:  jogos cujas tarefas estimulam a 
aprendizagem.

•	 E-book:  livro acessível em PC, smartphone, tablet e 
leitor digital.

Há ainda que se considerar no planejamento do treinamen-
to admissional, sua carga horária, quanto tempo deve durar. 
Isso vai depender do conteúdo a ser apresentado, bem como do 
que foi preparado para ser apresentado; recomenda-se que não 
se torne maçante e cansativo, especialmente se não for presen-
cial e não houver possibilidade de interação com um instrutor/
facilitador ou com os demais integrantes da turma. 

Como sugestão para o conteúdo a ser apresentado no trei-
namento admissional, recomenda-se, incluir: Missão, visão e 
valores da empresa; sua política de SSMA, histórico da empresa 
e seu contexto no mercado onde está inserida, planejamento 
estratégico - neste momento é aconselhável que se deixe claro 
qual a contribuição dos profissionais recém-contratados para a 
empresa, para o alcance dos resultados planejados.

 A pauta de segurança deve ser mais detalhada, mostran-
do os procedimentos de ordem geral, em especial, aqueles de 
atendimento às normas regulamentadoras, como o Equipamen-
to de Proteção Individual (EPI). Outros assuntos de cunho de 



107

Fabio A. da S. Arruda 

recursos humanos também devem ser inseridos, como bene-
fícios, plano de carreira, além de outras pautas como saúde e 
meio ambiente. 

O treinamento inicial deve também abranger os procedi-
mentos de trabalho, principalmente para o público operacional, 
que deve conhecer as práticas adotadas para a realização do 
trabalho para o qual foi contratado. Tal treinamento deve ocor-
rer no ambiente de trabalho, supervisionado e acompanhando 
pela liderança ou por profissionais por ele designados; pode ser 
feito usando-se a técnica de realidade virtual (RV), minimizando 
os erros e, consequentemente, os acidentes que ocorrem com 
empregados recém contratados. 

É aconselhável que as organizações mantenham, em seus 
programas de treinamentos, o tempo destinado a este aprendi-
zado prático, que deve fazer parte do processo de treinamento 
admissional, mas ainda é muito negligenciado pelas empresas.

É aconselhável, ainda, que nesse treinamento os novos 
profissionais já recebam os recursos de que vão precisar para 
suas atividades, incluindo equipamentos de proteção individual. 
Sugere-se que no encerramento do treinamento os profissionais 
recebam cartas de boas vindas da alta administração da empre-
sa e que assinem um termo de compromisso para cumprir as 
práticas e procedimentos para os quais foi orientado e, desta 
forma, contribua para o fortalecimento da cultura organizacio-
nal e de segurança da empresa. A carta torna-se um “símbolo” 
da criação do vínculo e compromisso entre as partes.

3. MÉTODO

O método empregado para elaboração deste artigo, ba-
seia-se na pesquisa exploratória que, de acordo com Gil (1994), 
é desenvolvida com o objetivo de proporcionar visão geral, de 
tipo aproximativo, acerca de determinado fato, buscando-se 
conhecer melhor os fenômenos apontados, esclarecendo con-
ceitos e levantando proposições. 

A abordagem empregada é qualitativa e empregou-se 
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como técnicas para construção deste trabalho a pesquisa bibli-
ográfica. A pesquisa bibliográfica se desenvolve tentando expli-
car um problema, utilizando o conhecimento disponível a partir 
das teorias publicadas em livros ou obras congêneres. O seu 
objetivo é o de conhecer e analisar as principais contribuições 
teóricas existentes sobre um determinado tema ou problema, 
tornando-se um instrumento indispensável para qualquer tipo 
de pesquisa (KOCHE, 2002). 

Todo o material coletado durante a pesquisa bibliográfica, 
baseados na consulta de livros, artigos, monografias e revistas 
foi cuidadosamente lido, analisado, interpretado e anotado para 
que fosse utilizado como referencial teórico deste trabalho.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante de tudo que foi exposto neste artigo, entende-se 
que se as organizações não tiverem a segurança como um va-
lor, e, portanto, uma prioridade em sua cultura organizacional, 
estarão muito próximas do fracasso; também pode-se afirmar 
que para alcançar níveis mais elevados na cultura de segurança 
é indispensável um processo de comunicação eficiente e eficaz, 
que seja capaz de transmitir a todos os níveis da organização 
os princípios norteadores dessa cultura, por meio de programas 
de treinamentos que estimulem e promovam a motivação dos 
profissionais, haja vista que profissionais desmotivados geram 
clima desfavorável que pode ter forte influência na cultura orga-
nizacional, e, por conseguinte, na cultura de segurança, refle-
tindo assim em acidentes (pessoais ou materiais) e erros.

Resultados ruins em segurança nas organizações tem mui-
tos reflexos negativos, entre eles: aumento dos custos por pa-
gamento de multas, indenizações, além das alíquotas pagas ao 
governo, que tem valor aumentado em função do número de 
acidentes reportados. Logo, em contrapartida, investimentos 
em capacitação e treinamento traz inúmeros benefícios às or-
ganizações, quando se cria a cultura de segurança, os empre-
gados tendem a se comprometer mais quanto ao cumprimento 
dos padrões e regras, bem como se tornam mais participativos 
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para identificar e ajudar a tratar os riscos. 

Os líderes têm papel fundamental na criação e fortaleci-
mento da cultura, bem como no engajamento dos empregados. 
Eles são os direcionadores e influenciadores de todos. Dão o 
Norte para que todos saibam que caminho seguir, bem como 
orientam qualquer mudança de caminho e novas estratégias em 
função de mudanças de cenário. Segundo Garcia, Boix e Canosa 
(2004), o envolvimento dos líderes pode ser determinante para 
o desenvolvimento da cultura de segurança.

 A comunicação deve ser um pilar de sustentação da cul-
tura e deve ser uma via de mão dupla, permitindo que líderes e 
subordinados expressem suas opiniões e ajudem no amadure-
cimento da cultura. Atingir uma cultura de segurança é um pro-
cesso de aprendizagem coletiva, interação entre os membros 
da organização, compartilhamento de pensamentos e gerencia-
mento comprometido (REASON, 1997).

Como resultados de uma cultura forte em segurança, me-
diante realização do treinamento inicial, pode se obter:

•	 Clima favorável na equipe de trabalho. O clima é um dos 
fatores para manutenção da cultura;

•	 Profissionais motivadas e engajados que buscam dar o 
melhor de si, e obtém melhores resultados para a orga-
nização, cumprindo metas e superando desafios;

•	 Fortalecimento da comunicação no ambiente organi-
zacional.

•	 Excelência nos resultados de segurança, o que não quer 
dizer que não haja falhas ou erros no caminho, mas sim 
que as pessoas, empregadores e empregados, estão 
mais preparadas para lidar com eles e aprender.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A competitividade do mercado e as constantes mudanças 
ocorridas, oriundas da 4ª revolução industrial tem mostrado 
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que as organizações precisam estar também constantemente 
mudando e se adequando, assim, o treinamento se torna indis-
pensável para garantir que as empresas estejam preparadas. E 
estar preparada, nesse contexto, compreende preparar o seu 
capital maior, as pessoas. Para isso, a alta administração deve 
possuir um plano estruturado para capacitar esse capital, seus 
profissionais. 

Isso deve ser iniciado no processo de admissão, garan-
tindo-se que os profissionais entrem e se sintam parte da em-
presa, do negócio, que sintam que podem contribuir para os 
resultados, assim como investimos e cuidamos de nosso capital 
financeiro, parece lógico que devamos fazer o mesmo com nos-
sos funcionários.

O treinamento inicial deve ser a ferramenta de segurança 
capaz de transmitir aos novos empregados a cultura da em-
presa, sua missão, valores e sua visão. Os profissionais devem 
sentir que podem contribuir e, dessa forma, poderão alinhar 
suas expectativas profissionais com o que é esperado deles na 
organização. Assim, todos ganham.

Se as empresas não estiverem preparadas para receber 
seus profissionais em seu primeiro dia de trabalho, possivel-
mente, não conseguirão mantê-lo por muito tempo, e enquan-
to permanecerem, serão sempre uma preocupação para seus 
líderes, pois não internalizarão a cultura daquela organização, 
portanto, remarão no sentido contrário, serão alvos dos riscos e 
semeadores de um clima desfavorável.

Através dos treinamentos é possível promover as mudan-
ças de atitudes e comportamentos que podem levar as organi-
zações a patamares cada vez maiores nos estágios da cultura.

Aliado ao treinamento, também é indispensável que as or-
ganizações cuidem para que o discurso não seja diferente da 
prática. Para que a magia criada no treinamento inicial não se 
dissipa com o término do treinamento. Como já dito, o treina-
mento admissional é o ponto de partida, mas as práticas do 
dia-a-dia consolidam este encantamento dos profissionais. 

Há que se garantir um ambiente de trabalho agradável, se-
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guro, com máquinas e instalações em boas condições de opera-
ção, instalações sanitárias adequadas e limpas, locais para des-
canso, assim como para as refeições, enfim, todos os recursos 
necessários para o profissional possa dar o seu melhor dentro 
daquilo que lhe foi conferido no contrato de trabalho.
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RESUMO

Com a criação da PORTARIA DNPM Nº 70.389/2017, o 
empreendedor de mineração passou a ter novas obrigações, 
dentre elas, a participação e o apoio à execução de simulados 

de emergência em conjunto com prefeituras e organismos de 
defesa civil, no sentido de proteger a população concernida dos 
potenciais danos de um evento acidental indesejado. No entanto, 
esse processo exige uma série de procedimentos que envolvem 
desde a instalação de sinalizações e sistemas de alerta na zona 
de autossalvamento, até o recebimento da população no dia do 
treinamento, por equipe, que buscará a percepção desses em 
relação à caminhada e execução do exercício simulado; conta 
com a participação de funcionários de vários setores da empresa, 
agentes externos, grupos do setor da mídia local, etc. Toda essa 
mobilização envolve, naturalmente, a aplicação de recursos 
financeiros que devem ser previstos na planilha orçamentária 
do empreendedor como um custo “segurança de barragem”. 
Este trabalho tem por objetivo apresentar, em detalhes, todas 
as etapas, recursos humanos e recursos financeiros necessários 
para a realização de um simulado de emergência em escala real 
de uma barragem de mineração.

Palavra-Chave: Simulado de Emergência; Barragem de 
Mineração; Zona de Autossalvamento.
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1. INTRODUÇÃO

Historicamente, barragens são estruturas construídas pelo 
homem para armazenar e controlar a água, sendo a base do 
desenvolvimento e da gestão dos recursos hídricos de bacias 
fluviais. Atualmente, elas são concebidas para as mais diversas 
finalidades (irrigação, geração de energia, abastecimento de 
água, retenção de resíduos minerais e industriais, controle de 
enchentes e recreação), desempenhando um papel importan-
te na infraestrutura e desenvolvimento de um país, principal-
mente por meio da contínua disponibilidade de água e energia 
(MELO,2014).

A NBR 13028 (2017) conceitua as barragens de minera-
ção como barragens, barramentos, diques, reservatórios, cavas 
exauridas com barramentos construídos associados às ativida-
des desenvolvidas com base em direito minerário, utilizados 
para fins de contenção, acumulação ou decantação de rejeito 
de mineração ou descarga de sedimentos provenientes de ativi-
dades em mineração, com ou sem captação de água associada, 
compreendendo a estrutura do barramento e suas estruturas 
associadas.

A elevada produção dos rejeitos minerais, advindos da eta-
pa de beneficiamento do minério, torna viável a construção de 
diques para estocagem deste material, formando as barragens 
de rejeitos. Entretanto, se construído ou concebido de forma 
inadequada, essas estruturas representam um grande risco para 
sociedade, meio ambiente e também para a economia (SOUZA 
JUNIOR, MOREIRA & HEINECK, 2018).

Os maiores impactos socioambientais causados por mi-
neradoras são os acidentes com rompimento de barragens de 
rejeito (SUN et al., 2012). A onda de inundação de uma barra-
gem de rejeito rompida pode conter vários milhões de metros 
cúbicos de material que podem percorrer longas distâncias so-
bre o solo e cursos de água, causando danos por onde passa 
(USEPA, 2014).
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Por mais precaução que se tome no projeto, construção 
e monitoramento de uma barragem, há sempre margem para 
que um acidente ou desastre aconteça. Essa possibilidade le-
vou governos e organismos internacionais a exigirem, cada um 
com força de que dispõe, que os responsáveis por barragem 
possuíssem um plano para enfrentar situações de emergência 
(SAMPAIO, 2016).

Segundo o DNPM (2017), o empreendedor é obrigado a 
implementar em todas as barragens de mineração com Dano 
Potencial Associado Alto (DPA Alto) - sendo barragens com 
população a jusante em área de risco - um Plano de Ações 
Emergenciais de Barragem de Mineração (PAEBM). O “dono” 
do empreendimento deve apoiar e participar de simulados de 
situações de emergência em conjunto com prefeituras, organis-
mos de defesa civil, equipe de segurança da barragem, demais 
empregados do empreendimento e a população compreendida 
na chamada Zona de Autossalvamento (ZAS).

A crescente frequência de desastres naturais e dos provo-
cados pelo homem aumentou a preocupação das comunidades 
sobre sua capacidade de resposta, consequentemente, essas 
comunidades e seus governos voltaram a atenção aos métodos, 
técnicas e ferramentas para aumentar sua preparação contra 
todos os tipos de eventos adversos (UNISDR, 2005).

Os procedimentos de simulados de emergência são treina-
mentos práticos que têm por função permitir que a população 
e agentes envolvidos diretamente nas ações de emergência e 
contingência tomem conhecimento das ações previstas e se-
jam treinados em como proceder, caso haja alguma situação de 
emergência real.

Desta forma, há o desenvolvimento de habilidades técnicas 
e gerenciais que permite aos participantes compreender como 
é provável que reajam aos estressores e como minimizar as 
reações negativas. Os exercícios simulados fornecem os meios 
experienciais para treinar pessoas em um ambiente tão realista 
quanto possível para uma crise (SINCLAIR et al., 2012). Não há 
dúvidas que a preparação da população e dos sistemas de res-
posta são fundamentais para a mitigação dos impactos (KHAN 
et al., 2015). No entanto, faz-se necessário um planeamento de 
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emergência, em especial, com questões relacionadas à prote-
ção de pessoas e bens no vale a jusante.

No presente trabalho, busca-se apresentar todas as etapas 
para execução de um exercício simulado, contemplando, mi-
nimamente, a determinação de requisitos logísticos, materiais 
do exercício, espaço físico, equipamentos, materiais de apoio, 
sistema de comunicação, transporte, comidas, bebidas, seleção 
de participantes, bem como a aplicação de recursos financeiros, 
devendo ser contemplado na planilha orçamentária do empreen-
dedor como custo relacionado à “Segurança de Barragem”.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Barragens de rejeito de mineração

De acordo com o DNPM (2017), barragens de mineração 
são barramentos, diques, cavas com barramentos construídos, 
associados às atividades desenvolvidas com base em direito 
minerário, construídos em cota superior à da topografia original 
do terreno, utilizadas em caráter temporário ou definitivo 
para fins de contenção, acumulação, decantação ou descarga 
de rejeitos de mineração ou de sedimentos provenientes 
de atividades de mineração com ou sem captação de água 
associada, compreendendo estrutura do barramento e suas 
estruturas associadas, excluindo-se deste conceito as barragens 
de contenção de resíduos industriais.

Diferente de barragens convencionais, que normalmente 
barram água, barragens de rejeito armazenam rejeitos dos pro-
cessos minerais que podem variar de materiais arenosos não 
plásticos (rejeitos granulares) até solos de granulometria fina 
e alta plasticidade (lamas) (ARAÚJO, 2006). Kossof e outros 
(2014) definem os rejeitos destinados às barragens como mis-
tura de rocha e fluidos do processo de beneficiamento; então, 
apresentam como característica física: granulometria fina e for-
ma angular; e composição química dependente da composição 
da rocha de origem e dos reagentes utilizados no processamen-
to mineral.
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2.2. Lei da Política Nacional de Segurança de Barra-
gens

Em 21 de setembro de 2010, foi publicada no Diário Oficial 
da União (DOU) a Lei n. º 12.334, de 20 de setembro de 2010, 
que estabeleceu a Política Nacional de Segurança de Barragens 
(PNSB) destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, 
à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de 
resíduos industriais, e criou o Sistema Nacional de Informações 
sobre Segurança de Barragens. A citada Política tem como ob-
jetivos garantir a observância de padrões de segurança, regu-
lamentar, promover o monitoramento e acompanhar as ações 
de segurança empregadas pelos responsáveis por barragens, 
de maneira a reduzir a possibilidade de acidentes e suas conse-
quências, em especial, junto à população potencialmente afeta-
da. (BRASIL, 2012, art. 2o, I). 

A PNSB prevê a criação do Plano de Segurança da Barr-
agem que requer, entre outras informações, o Plano de Ação 
Emergencial para as barragens classificadas como “danos po-
tenciais altos”.

2.2.1 Portaria 70.389/2017 do DNPM (Departamen-
to Nacional de Produção Mineral)

Depois da Lei Federal que instaurou a Política Nacional 
de Segurança de Barragem ser promulgada em 2010, os 
respectivos órgãos de controle e fiscalização criaram as suas 
resoluções específicas, a exemplo da principal Portaria da 
área de barragens de mineração, no. 70.389/2017 do DNPM 
(Departamento Nacional de Produção Mineral), a qual trata, 
dentre outros temas, do Plano de Ação de Emergência para 
Barragens de Mineração. Segundo a Portaria supracitada, o 
Plano de Segurança de Barragem (PSB) é instrumento da 
Política Nacional de Segurança de Barragens de implementação 
obrigatória pelo empreendedor, cujo objetivo é auxiliá-lo na 
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gestão da segurança da barragem. 

De acordo com o DNPM (2017), o PAEBM deve ser um 
documento elaborado pelo empreendedor, de fácil entendimento, 
no qual estão identificadas as situações de emergência em 
potencial da barragem, estabelecidas as ações a serem 
executadas nesses casos e definidos os agentes a serem 
notificados, com o objetivo de minimizar danos e perdas de 
vida. 

Conforme Balbi (2008), uma das ferramentas para se evi-
tar ou reduzir os danos causados por uma ruptura é o PAE (Pla-
no de Ação Emergencial). Segundo o autor, o PAE é uma me-
dida não estrutural de mitigação do risco e deve ser preparado 
anteriormente à emergência decorrente de um rompimento de 
barragem. 

2.3 Política Nacional de Defesa Civil (PNPDEC)

A Lei n. 12.608, de 10 de abril de 2012, institui a Política Na-
cional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) e autoriza a criação 
de sistema de informações e monitoramento de desastres, além 
de determinar que é dever da União, dos Estados e Municípios 
adotar as medidas necessárias à redução dos riscos de desastre 
com a colaboração de entidades públicas ou privadas e da so-
ciedade em geral.

Em âmbito nacional, cabe ao empreendedor apoiar e 
participar de simulados de situações de emergência realizados 
de acordo com o art. 8.º XI, da Lei n.º 12.608, de 19 de abril 
de 2012, em conjunto com prefeituras, organismos de defesa 
civil, equipe de segurança da barragem, demais empregados 
do empreendimento e a população compreendida na Zona de 
Autossalvamento, devendo manter registros destas atividades 
no Volume V do Plano de Segurança de Barragem.

A Política Nacional de Defesa Civil tem entre as suas dire-
trizes: apoiar estados e municípios na implementação dos Pla-
nos Diretores de Defesa Civil, promover a ordenação do espaço 
urbano, estabelecer critérios para estudos e avaliação de riscos 
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e implementar programas de mudança cultural e de desenvolvi-
mento de pesquisas afins (BALBI,2008).

2.4 Preparação para resposta e simulados

Por mais que a gestão de riscos alcance níveis de excelên-
cia e elevados patamares de confiabilidade, não há dúvidas que 
o dimensionamento e preparação das equipes profissionais de 
resposta às emergências, preparação da população e dos siste-
mas de resposta são fundamentais para a mitigação dos impac-
tos socioambientais possíveis de ocorrer em qualquer operação 
industrial do mundo (KHAN et al., 2015).

De acordo com a FEMA (2013), simulado é uma atividade 
projetada para promover a prevenção, preparação e resposta 
aos incidentes emergenciais e também pode ser estendido para 
incluir operações de recuperação. O exercício também demons-
tra a eficácia do Plano de Ação de Emergência em uma situação 
real e demonstra os níveis de prontidão do pessoal-chave. 

Para responder efetivamente ao impacto dos desastres, é 
necessário ter uma preparação e plano de resposta para facilitar 
ações organizadas e coordenadas durante um evento. Planos 
não são exercícios teóricos: eles devem ser testados com fre-
quência para que possam ser avaliados, adaptados e atualiza-
dos antes e depois de um evento real. (PAN AMERICAN, 2011).

Os simulados de preparação para os desastres se carac-
terizam como exercícios práticos que implicam na mobilização 
de recursos e pessoas para avaliar, em tempo real, o processo 
de remoção de pessoas de áreas com risco de desastres. Obje-
tiva, entre outros aspectos, avaliar as ações realizadas, os re-
cursos empreendidos e promover a capacitação e treinamento 
das equipes para enfrentar adequadamente uma emergência. 
Além disso, a relevância dos simulados está na preparação das 
comunidades para reduzir perdas e minimizar o sofrimento hu-
mano em virtude dos desastres. (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL, 2016).
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3. MÉTODO

A metodologia de pesquisa se baseou em um estudo quan-
titativo, de caráter descritivo, utilizando-se para coletas de da-
dos técnicas de análise documental, observação. A metodologia 
foi desenvolvida em duas etapas, a primeira relacionada aos 
Custos de estruturação e adequação à legislação que leva em 
consideração itens como: elaboração de estudo de dam break 
(estudos hidrológicos); caracterização da área de estudo; sina-
lização de emergência (rotas de Fuga e pontos de encontro); 
instalação de sistema de alerta e a segunda etapa adota a pre-
missa de custos vinculados a execução simulado, englobando 
o levantamento de recursos humanos e materiais, articulação 
institucional, vistoria de reconhecimento da área pelas institui-
ções, reuniões com a comunidade concernida.

3.1 Custos relacionados a estruturação e adequação 
a legislação (Portaria 70389)

3.1.1 Elaboração de estudo de Dam Break

O estudo de “dam break” tem foco na determinação do 
contorno de propagação da onda de ruptura hipotética, com a 
delimitação das áreas potencialmente inundáveis a jusante. 

Os mapas de inundação gerados para o cenário de ruptu-
ra, as informações de cotas máximas atingidas e os tempos de 
chegada da onda de ruptura, ao longo da área a jusante, são 
dados fundamentais para a elaboração do PAEBM e respectivas 
áreas de evacuação. 

No caso de execução de exercícios simulados de emer-
gência, o tempo da onda de inundação torna-se um parâmetro 
importante para a avaliação da eficácia da dinâmica das simu-
lações. Para avaliar os danos no vale a jusante, é necessário de-
terminar as zonas que vão ficar inundadas pela cheia provocada 
pela ruptura da barragem, afetando a população, instalações, 
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infraestruturas e ambiente. 

3.1.2 Caracterização da área de estudo

Essa etapa compreende um importante subsídio para a 
elaboração dos Planos de Ações Emergenciais das Barragens 
de Mineração (PAEBM), consiste no levantamento dos poten-
ciais impactos que podem estar associados a um evento de 
emergência. 

Contempla, entre outros aspectos, a caracterização do uso 
e ocupação do solo nos perímetros de inundação dos empreen-
dimentos, inventário das edificações e cadastro da população 
existente dentro da área eventualmente impactada, estudos de 
transporte de sedimentos nos corpos fluviais potencialmente 
afetados pelos eventos de ruptura hipotética da barragem além 
da avaliação dos impactos e valoração das consequências.

3.1.3 Sinalização de emergência (rotas de Fuga e 
pontos de encontro)

Com base nos dados obtidos, a partir do mapa de inundação 
que leva em consideração a área eventualmente impactada, 
bem como o tempo em que a onda de inundação chega à área 
habitada, deve-se realizar uma vistoria de reconhecimento da 
área a jusante para validação in loco das rotas de fuga, bem como 
os pontos de encontro. A sinalização representa um elemento 
fundamental para a gestão de emergência em um cenário de 
ruptura de barragem.

Para composição do estudo deve-se levar em consideração 
a avaliação da área, além da proposição de soluções mais 
adequadas para a definição de rotas de acesso, dos pontos de 
encontro, das potenciais dificuldades de acesso e das áreas 
críticas de resgate. Ademais, devem ser verificados os diversos 
aspectos e dimensões que caracterizam o território e, com 
efeito, as necessidades e providências a serem tomadas com 
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vistas à realização do simulado de emergência.

As placas de pontos de encontro devem ser instaladas em 
locais seguros, distantes do perímetro da mancha de inundação, 
aptos a acolher o número de pessoas a ele destinado. As placas 
indicativas das rotas de fuga devem ser instaladas ao longo do 
trajeto, informando o sentido a ser percorrido até o ponto de 
encontro mais próximo, com o objetivo de se afastar da área 
impactada pelo mapa de inundação, em direção a um local se-
guro.

3.1.4 Instalação de sistema de alerta

Segundo a portaria 70.389/2017 do DNPM, o empreendedor 
é responsável por instalar na ZAS um sistema de alarme 
contemplando sirenes e outros mecanismos de alerta adequados 
para sobreavisar a população afetada na ZAS, caso identifique 
estado de emergência na barragem em tempo hábil para a 
evacuação. Vale ressaltar que, dentro da ZAS, existe um sistema 
de alerta antecipado e centrado na comunidade; consiste na 
transmissão rápida de dados que ativem mecanismos de 
alarme a uma população previamente treinada para reagir a 
um desastre.

Os avisos de alerta e alarme devem chegar até às pessoas 
em perigo com antecipação suficiente para permitir o prepa-
ro. Além disso, a comunidade precisa conhecer esses avisos, 
compartilhar seus significados e importância, e integrar às suas 
práticas cotidianas.

3.2 Custos vinculados a execução simulado

3.2.1 Levantamento de Recursos Humanos e Materiais

Esta etapa compreende a descrição dos recursos materiais 
e humanos que provavelmente serão necessários ao longo do 
exercício simulado, desde o planejamento, passando pelo aler-
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ta até a finalização do evento, indicando de que maneira esses 
recursos serão mobilizados. Consiste no delineamento das pes-
soas e instituições, governamentais e não governamentais, que 
devem participar do exercício com funções e responsabilidades 
específicas. São organizações relevantes para participar do sim-
ulado:

•	 Defesa Civil Municipal;

•	 Defesa Civil Estadual;

•	 Corpo de Bombeiros Militar;

•	 Polícia Civil e Polícia Militar;

•	 Secretaria de Saúde;

•	 Guardas Municipais;

•	 SAMU;

•	 Lideranças comunitárias locais (líderes de associações 
comunitárias, líderes

•	 religiosos, entre outros);

•	 Empresas, ONGs, instituições locais.

Devem ser levados em consideração os recursos materiais 
para o exercício simulado (faixas para divulgação na comunidade, 
estrutura de credenciamento, estrutura de posto de comendo, 
sonorização externa, alimentação, mesas, cadeiras, logística, 
tendas, elementos de comunicação etc.).

3.2.2 Articulação institucional

A articulação das instituições públicas e privadas detém a 
prerrogativa de planejar e executar os simulados de emergên-
cia,apresentar o cenário em que se pretende realizar o simulado 
- tomando por base os dados sistematizados a partir do cadas-
tramento da Zona de Autossalvamento - ZAS, bem como de 
mapas do território e das proposições preliminares das rotas de 
fuga e pontos de encontro - e identificar as responsabilidades 
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e possibilidades de contribuição de cada instituição no trabalho 
integrado a ser desenvolvido. O simulado torna-se um ótimo 
momento para integrar pessoas, agências, defesa civil e comu-
nidades, e verificar o fluxo de comunicação entre as instituições 
e atuação de acionamento e resposta. 

3.2.3 Vistoria de reconhecimento da área pelas ins-
tituições

Essa etapa do processo de trabalho consiste no reconheci-
mento da área de estudo pelas instituições públicas e privadas 
envolvidas, tomando por base os dados e informações previa-
mente sistematizadas e conjuntamente analisadas. Essa ativi-
dade possibilita observar os diversos aspectos e dimensões que 
caracterizam o território, conhecer e avaliar as rotas de fuga e 
pontos de encontro previamente propostos e, com efeito, iden-
tificar necessidades e providências a serem tomadas com vistas 
à realização do simulado de emergência.

Após validados os pontos de encontro e rotas de fuga pelas 
instituições organizadoras, deve ser realizada vistoria técnica 
com o objetivo avaliar e registrar as condições físico-ambientais 
das rotas de fuga e dos pontos de encontro, a extensão das ro-
tas de fuga, o tempo gasto no percurso das mesmas. 

3.2.4 Reuniões com a comunidade concernida

A preparação da população é uma ação de mitigação de risco; 
os cidadãos que residem na área de risco devem ser esclarecidos 
sobre algumas práticas, tais como: conhecer o significado dos 
diversos alertas, conhecer o plano de evacuação, informar-se 
sobre a entidade que lhe transmite a notícia da iminência de 
emergência e a ordem de evacuação, conhecer os limites do 
perímetro de inundação, o local de refúgio e certificar-se de que 
todos os elementos próximos também o conhecem (no caso de 
habitar na ZAS, onde se preconiza o autossalvamento).
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A mobilização da comunidade é etapa primordial do pro-
cesso, uma vez que é o foco do exercício de preparação para 
desastres. A realização de atividades dessa natureza implica 
na construção de vínculos com as comunidades e, no caso de 
setores públicos, também na assunção de compromisso de con-
tinuidade e permanência. 

3.2.5 Execução do simulado

Cumprida as etapas de levantamento de Recursos Hu-
manos e Materiais, articulação institucional, vistoria de recon-
hecimento da área pelas instituições e reuniões com a comuni-
dade concernida, deve se proceder com a execução do exercício 
simulado.

Essa etapa se inicia mediante uma verificação do mapa 
geral da área do simulado, contendo os diversos atributos da 
comunidade, bem como os pontos de encontro e rotas de fuga. 
Definem-se os aspectos práticos do simulado: programação, 
disposição dos representantes de cada instituição no território, 
responsabilidades e atividades a serem desempenhadas por 
cada instituição, recursos a serem disponibilizados, fluxo e mei-
os de comunicação a serem utilizados, logística, bloqueio das 
rodovias, dentre outros aspectos.

Antes do início do exercício simulado, são realizadas ativi-
dades preparatórias, incluindo: vistoria dos pontos de encontro, 
posto de comando e demais instalações e áreas do simulado 
pelos coordenadores, instruções finais do comando do simulado 
para a equipe de trabalho e credenciamento dos participantes.

O simulado tem seu início com o acionamento do sistema 
de alerta de barragens (sirenes), situadas a jusante das bar-
ragens. Os moradores residentes em áreas que seriam dire-
tamente impactadas pela inundação hipotética proveniente da 
barragem, devem seguir para os pontos de encontro indicados 
pelas rotas de fuga previamente determinadas.

Ao chegar aos pontos de encontro, os moradores são re-
cepcionados por profissionais das instituições organizadoras. Os 
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participantes são convidados a avaliar o Simulado de Emergên-
cia por meio de questionário estruturado aplicado por uma em-
presa especialista em Pesquisa. Os moradores entrevistados 
recebem uma pasta contendo informações acerca das providên-
cias a serem adotadas em situações de emergência, dentre as 
quais, a informação sobre os documentos a serem levados con-
sigo. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo apresenta, nesta seção, os custos mínimos rela-
cionados à adequação à legislação específica de Barragem, de 
acordo com a portaria 70.389/2017 do DNPM (Departamento 
Nacional de Produção Mineral), bem como pontua os custos vin-
culados à execução de um simulado para uma barragem, com 
as seguintes características:

Barragem Dados Gerais
Finalidade Disposição de Rejeitos
Cota da Crista (m) 214,20
NA Normal (m) 210,50
Altura da Barragem (m) 213,10
Volume do Reservatório* (m³) 7.110.122

Tabela 1 – Característica da barragem 

Fonte: Autor

4.1 Custos relacionados à estruturação e adequação 
à legislação (Portaria 70.389/2017 do DNPM).

4.1.1 Custo relacionado ao estudo de Dam Break.

A primeira etapa para o sucesso de uma resposta eficaz 
à emergência é o estudo de Dam Break; avalia os potenciais 
impactos da ruptura de uma barragem e prevê o mapeamento 
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da mancha de inundação, quantifica danos e riscos, classifica o 
dano potencial associado e a responsabilidade social. 

No entanto, para se ter um estudo com uma precisão 
elevada e uma pequena margem de erro, faz-se necessário um 
software que reproduza o critério de parada do mapeamento 
de inundação resultante da modelagem hidráulica da ruptura 
hipotética da barragem. O investimento estimado para esse 
estudo é de, aproximadamente, R$ 200.000,00.

Figura 1 – Mapa de inundação

Fonte: Autor (2019)

4.1.2 Custo para a caracterização da área de estudo

Outra atividade de fundamental importância é a carac-
terização da área de estudo que leva em consideração, nos 
perímetros de inundação dos empreendimentos, o inventário 
das edificações e cadastro da população existente dentro da 
área eventualmente impactada. A sobreposição dos mapas de 
inundação com os de uso e ocupação do solo permite uma es-
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timativa mais precisa dos danos provocados pela ruptura da 
barragem (aspectos econômicos, ambientais, humanos, entre 
outros). Diante da complexidade do estudo o custo para sua 
aplicação gira em torno de R$ 700.000,00.

4.1.3 Custo vinculados a sinalização de emergência

A sinalização da ZAS é imprescindível para a orientação das 
pessoas, para tanto, adota-se a sinalização vertical por meio de 
placas indicativas dos pontos de encontro (figura 2), das rotas 
de fuga (figura 3) e placas informativas em pontos estratégicos. 
Para a barragem em questão, considerou-se a instalação de 
657 placas de sinalização de emergência com seus respectivos 
suportes para fixação, o material das placas necessita apre-
sentar características de resistência a intempéries e a agentes 
corrosivos (conforme tabela 2), o custo unitário da placa é de 
R$ 298,32, sendo necessário 657 placas para cobertura da ZAS, 
representando um custo total de R$ 196.000,00. 

Tipo Especificação
Especificação do material: Placa em chapa de Aço#18 galvani-

zada, ou em Alumínio.
Grau de refletância: Película adesiva grau engenharia 

prismático ABNT 14644 – TIPO I
Tipo de material da Cha-
pa da placa:

Película adesivada

Espessura da chapa: 3mm
Resistência as intempé-
ries:

Filmes retro refletivos e autoadesi-
vos que apresentam impermeabili-
dade à água e excelente resistên-
cia à corrosão e aos solventes. 

Tabela 2 – Especificação placas

Fonte: Autor
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Figura 2 – Placa ponto de encon-
tro

Fonte: Autor (2019)

Figura 3 – Placa rota de fuga

Fonte: Autor (2019)

4.1.4 Custo para implantação do sistema de alerta

Segundo o DNPM 2017, a forma mais rápida e eficaz para 
alertar a população potencialmente afetada na ZAS se resume 
a instalação de sirenes nas áreas afetadas pela inundação, de-
vendo estar integrada à estrutura de monitoramento e alerta da 
barragem de mineração. O empreendedor é obrigado a alertar 
a população dentro da ZAS. 

Com base na característica da barragem desse estudo, faz-
se necessário a instalação de 10 (dez) sirenes com seu respecti-
vo poste para sustentação. O valor de cada conjunto instalado é 
aproximadamente R$300.000,00, totalizando um investimento 
de R$ 3.000.000,00. 
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Figura 4 – Sistema de alerta

Fonte: Autor (2019)

A tabela 3 apresenta o resumo dos valores indicados para 
a adequação a legislação, percebe-se que a soma dos custos 
representa a quantia de R$ 3.916.000,00.

Item
Quanti-
dade

Valor Unitário Valor acumulado

Elaboração de estudo 
de Dam Break

1 R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

Caracterização da área 
de estudo

1 R$ 700.000,00 R$ 700.000,00

Sinalização de emer-
gência

657 R$ 298,32 R$ 196.000,00

Sistema de alerta 10 R$ 300.000,00 R$ 3.000.000,00
Total R$ 3.916.000,00

Tabela 3 – Custos relacionados a estruturação e adequação a legislação 
(Portaria 70.389/2017 do DNPM)

Fonte: Autor
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4.2 Custos vinculados a execução simulado

Cumpridas as etapas de levantamento de custos para a 
adequação à legislação, chega-se ao levantamento dos custos 
inerente a execução do simulado.

O empreendedor deve apoiar e participar de simulados de 
situações de emergência em conjunto com prefeituras, organis-
mos de defesa civil, equipe de segurança da barragem, demais 
empregados do empreendimento e a população compreendida 
na chamada Zona de Autossalvamento (ZAS). No entanto, para 
executar um evento de tamanha magnitude, faz-se necessário 
um planejamento financeiro de modo a considerar na planilha 
orçamentária da empresa o valor dedicado para a execução do 
simulado de emergência em barragens. 

A realização do simulado compreende o levantamento de 
recursos humanos e materiais, articulação institucional, vistoria 
de reconhecimento da área pelas instituições e reuniões com 
a comunidade. O custo referente às etapas supracitadas é 
de aproximadamente. R$ 125.568,00, conforme descrição 
detalhada na tabela 4.

Item Valor
Remuneração agência R$ 9.500,00
Vídeo relatório R$ 36.000,00
Captação fotográfica R$ 5.000,00
Produção da peça – Faixas, fol-

ders, adesivos R$ 13.308,00
Recepcionistas R$ 400,00
Material secretaria – resmas de papel, caneta, pinceis flip-

chart

R$ 640,00
Estrutura credenciamento – 

mesas, cadeiras, toalhas de 
mesa R$ 690,00
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Estrutura posto de comando 
– mesas, cadeiras, tendas, 
umidificador R$ 5.430,00

Sonorização R$ 2.000,00
Alimentação R$ 21.000,00
Equipe de limpeza R$ 600,00
Pesquisa R$ 19.000,00
Logística R$ 12.000,00
Total R$ 125.568,00

Tabela 4 – Custos vinculados a execução simulado

Fonte: Autor

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho realizado neste artigo teve como objetivo apre-
sentar os custos vinculados à execução de exercício simulado 
de emergência em barragem de mineração, levando em consi-
deração aspectos de logística e de infraestrutura.

Foi possível identificar que, o empreendedor deve custear, 
minimamente, um valor aproximado de R$ 4.041.000,00; esse 
valor é o resultado da somatória dos custos relacionados à es-
truturação e adequação à legislação (R$ 3.916.000,00), e cus-
tos vinculados à execução do simulado (R$ 125.568,00).

Buscou-se demonstrar que, embora o valor de investimen-
to aplicado inicialmente pareça elevado, esse se torna relati-
vamente baixo quando comparado às potenciais perdas de vi-
das humanas, danos ambientais e econômicos, provenientes de 
uma possível ruptura de Barragem.

Considera-se que exercícios simulados são necessários para 
aumentar a eficiência de ações após a ocorrência de aciden-
tes de grandes proporções, minimizando os resultados trágicos 
desses eventos. O mesmo auxilia na preparação da população e 
de agentes, tornando-os capazes de avaliar as situações, iden-
tificar e agir no menor tempo-resposta possível de acordo com 
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planos estabelecidos na prospecção de situações. 

A revisão bibliográfica indicou que que o empreendedor 
deve apoiar a execução de exercícios simulados em barragens 
de mineração juntamente com organismos de defesa civil e pre-
feituras. 

Por fim, considera-se que recentes rupturas de barragens 
ocorridas no país têm despertado autoridades e opinião pública 
que exigem maior comprometimento dos responsáveis pela se-
gurança dessas estruturas e das comunidades situadas a jusan-
te, o que reforça a necessidade por parte do empreendedor de 
adequações e aderência à legislação em vigor.
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RESUMO

O presente trabalho relata um estudo sobre acidentes do 
trabalho que representam uma disfunção do processo 
produtivo. Infelizmente, essa mazela é cada vez mais 

frequente no cotidiano das empresas na maioria dos segmentos 
no Brasil. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa foi propor 
um modelo de investigação e análise de incidentes baseado no 
Canvas. A metodologia de pesquisa deste trabalho se baseou 
em um estudo quantitativo, de caráter experimental. Ao longo 
do tempo diversos autores tentaram explicar a ocorrência dos 
incidentes e muitos são os modelos de causalidade de acidentes 
existentes na literatura, visto que a pesquisa da origem de 
certas ocorrências sempre suscitou grande interesse em termos 
de investigação, diversas sistemáticas e modelos complexos de 
análise foram elaborados. Os resultados desta pesquisa apontam 
que a adoção da ferramenta proposta, o Canvas de Análise de 
Incidentes (CAI), confere simplicidade ao mesmo tempo que 
estrutura de forma sistemática todos os blocos de análises 
necessários para investigação de um incidente, se tornando 
uma opção viável para investigação, podendo ser utilizado pelas 
mais diversas organizações.  

Palavra-Chave: Análise de Incidentes, Canvas, Ferramen-
ta de Investigação.
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1. INTRODUÇÃO

Grande parte das atividades às quais o homem tem 
se dedicado apresenta uma série de riscos em potencial, 
frequentemente, concretizados em lesões que afetam sua 
integridade física ou sua saúde. O homem primitivo teve sua 
integridade física e capacidade produtiva diminuída pelos 
acidentes próprios da caça, da pesca e da guerra, que eram 
consideradas as atividades mais importantes de sua época. 
Posteriormente, quando o homem das cavernas se transformou 
em artesão – homo faber -, descobrindo o minério e o metal, 
pôde facilitar seu trabalho pela fabricação das primeiras 
ferramentas, conhecendo também as primeiras doenças do 
trabalho provocadas pelos próprios materiais que utilizava. 

Desde então, por milhares de anos, o homem teve suas 
dimensões intelectuais e físicas mediadas pelas suas atividades 
laborais, tanto pelo contato direto com as ferramentas e 
instrumentos de trabalho quanto pela postura do seu corpo em 
relação às atividades, modificando tanto o ambiente como a si 
mesmo. 

Pedindo licença pelo salto histórico aqui realizado, pon-
tua-se que, no processo de industrialização que o homem pas-
sou a ter mais agravantes quanto aos riscos corridos nesse 
processo. Assim, nesse período, se caracterizou uma maior in-
cidência de penalidades físicas aos trabalhadores, uma vez que 
o processo de industrialização trouxe, junto com a evolução das 
novas tecnologias e a inserção da maquinaria, muitos acidentes 
e doenças do trabalho. 

Na época atual, o trabalho humano vem se desenvolvendo 
sob condições em que os riscos são em quantidade mais 
numerosos e em qualidade mais graves do que no passado. 
Apesar de haver avanços nas tecnologias e modos de manuseios 
das máquinas, uma das maiores preocupações nos países 
industrializados, ainda se diz respeito à saúde e proteção do 
trabalhador no desempenho de suas atividades. Esforços vêm 
sendo direcionados para esse campo, visando à redução do 
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número de acidentes e efetiva proteção do acidentado e seus 
dependentes. 

O acidente do trabalho é um fenômeno complexo que 
atinge a classe trabalhadora do Brasil, tendo por estratégias 
propostas: adoção do pensamento preventivo, utilização de fer-
ramentas proativas no sistema de gestão das organizações, e 
o quase acidente, que é uma das ferramentas mais relevantes 
que podem ser utilizadas no contexto preventivo de acidentes 
do trabalho. 

No tocante às atividades portuárias, os acidentes do 
trabalho, além de gerarem dor e sofrimento, impedem no 
alcance da eficiência de seus processos, pois é impensável falar 
em eficiência se o processo produtivo gera lesão e doenças ao 
trabalhador em suas ocupações laborais. Devido a atualidade 
e relevância do tema, existe a necessidade de avaliar os 
fenômenos envolvidos e que geram a complexidade do acidente 
do trabalho, considerando, assim, dentre as alternativas, 
incentivar o registro quase acidente como uma estratégia viável 
de prevenção. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é propor 
a adoção do Canvas como uma ferramenta viável para análise 
de incidentes. A metodologia de pesquisa deste trabalho se 
baseou em um estudo quantitativo, de caráter experimental.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Acidentes do trabalho: pressupostos e a realida-
de brasileira

A área de segurança e saúde no trabalho é multidisciplinar, 
estando relacionada com a segurança, saúde e qualidade de 
vida de pessoas no trabalho ou no emprego. Como efeito se-
cundário, a segurança e a saúde ocupacional também protegem 
empregados, clientes, fornecedores e público em geral que pos-
sa ser afetado pelo ambiente de trabalho.

Segundo Oliveira (2019), segurança ocupacional ou do 
trabalho é a garantia de um estado satisfatório de bem-estar 
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físico e mental ao trabalhador na empresa e, se possível, fora 
do ambiente dela (em viagem de trabalho, no lar, no lazer, etc.). 
É a parte de planejamento, organização, controle e execução 
do trabalho que objetiva reduzir permanentemente os riscos 
inerentes ao processo de trabalho e, com isso, as probabilidades 
de ocorrência de acidentes.

Concernente ao aspecto legal, a Lei nº 8.213, de 24 de ju-
lho de 1991, do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
em seu artigo 19, define o acidente do trabalho nos seguintes 
termos: 

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa [...] ou pelo exercício 
do trabalho dos segurados [o segurado empregado, 
o trabalhador avulso, bem como o segurado especial, 
no exercício de suas atividades], provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que cause a morte 
ou a perda ou redução, temporária ou permanente, 
da capacidade para o trabalho (Brasil, 1991).

Existem diversas teorias que visam explicar o fenômeno 
dos acidentes do trabalho nas mais diversas linhas do pensa-
mento. Arruda (2016) descreve diversas dessas teorias, e cada 
uma, em sua limitação, tenta explicar as razões da existência 
do acidente do trabalho nas organizações.

Ao avaliar a realidade dos acidentes do trabalho no Bra-
sil, observamos que existe uma verdadeira tragédia em curso, 
pois segundo dados mais atuais do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), foram 5 milhões de vítimas de acidentes do tra-
balho num intervalo de apenas sete anos, com 19,5 mil mortos 
e 101 mil inválidos. Sobre esta triste realidade, Konig (2015) 
fornece mais detalhes:

Os acidentes de trabalho ostentam números de 
uma epidemia para a qual o Brasil não encontra 
solução. As vítimas registradas nos últimos 7 anos 
demonstram que os acidentes de trabalho matam 
seis vezes mais do que a dengue, doença sazonal que 
todo verão impõe aos brasileiros o medo em escala 
epidemiológica. No mesmo período de sete anos, o 
país teve 5,3 milhões de casos de dengue, número 
equivalente aos acidentes de trabalho. Menos letal, 
a doença matou 3.331 pessoas, média de 475 por 
ano, contra 19.478 óbitos no trabalho, ou 2.780 por 
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ano – os 720 mil acidentes anuais ainda deixam 14,5 
mil inválidos permanentes. Cabe lembrar que, ano 
após ano, o combate à dengue mobiliza todo o país, 
um esforço que não se vê no combate aos perigos no 
trabalho (p.13).

Conforme a Lei nº 8.213, os empregadores têm a obrigação 
legal de informar riscos de acidentes do trabalho ao Ministério, 
mas não o fazem, às vezes temendo que os auditores descu-
bram outras irregularidades no local do acidente (Brasil, 1991). 
Outro fator que compromete a confiabilidade das informações 
junto aos órgãos do Governo, é o grande número de postos de 
trabalho informais e trabalhadores sem vínculo empregatício, 
que possuem uma baixa taxa de registros nos órgãos regula-
dores, além da falta de informações consolidadas. Foi possível 
identificar tal problema após o acesso e verificação dos dados 
disponibilizados pelo Governo, que por sua vez, não dispõe de 
nenhuma aplicação ou ferramenta que possibilite a visualização 
gráfica desses dados de acidentes de trabalho, dificultando as 
análises e comparações dos mesmos.

Para Budel (2012), a ocorrência de acidentes do trabalho 
gera consequências traumáticas, ocasionando, na maioria das 
vezes, mutilações, invalidez permanente, entre outros danos, 
que não se limitam ao corpo físico do trabalhador, afetando 
também sua integridade psicológica, chegando até a causar 
a morte do trabalhador com repercussões para os familiares, 
inclusive, para a sociedade de modo geral, bem como para os 
cofres públicos. Somente o fato de os acidentes ocorrerem com 
a população trabalhadora do país já é motivo mais que suficiente 
para que dados sobre esses incidentes sejam disponibilizados 
de forma pública. 

Além disso, tem-se o fator financeiro, já que a população 
acaba abrindo mão de investimento em outras áreas para cobrir 
os custos causados por esses acidentes. Baseando-se em dados 
do Ministério da Previdência Social do Brasil em um período de 
7 (sete) anos (2007 a 2013), Arruda (2016) elaborou o per-
fil do acidente do trabalho no Brasil, conforme apresentado no 
quadro abaixo.
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Quadro 1 - Perfil do acidente do trabalho no Brasil

Fonte: Arruda (2016)

Como demonstrado, os acidentes do trabalho trazem 
enormes perdas financeiras, sofrimento e danos à imagem das 
empresas, sociedade, governo, empregados e seus familiares. 
Avançar na fiscalização e no comprometimento com a prevenção 
de acidentes e com a manutenção de uma boa qualidade de vida 
no trabalho é fator primordial; existe também a necessidade de 
implantação de normas com conteúdo que tendam a diminuir 
a quantidade absurda de acidentes do trabalho no Brasil, não 
só para diminuir o suposto déficit previdenciário, mas princi-
palmente para preservar a sociedade e a massa trabalhadora, 
haja vista que sem a qual não existe produtividade e progresso 
econômico.

2.2. Saúde e segurança no trabalho

Oliveira (2019) apresenta que a segurança do trabalho 
pode ser entendida como os conjuntos de medidas que são 
adotadas visando minimizar os acidentes de trabalho, doenças 
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ocupacionais, bem como proteger a integridade e a capacidade 
de trabalho do trabalhador. Serão apresentados, a seguir, alguns 
conceitos que aprofundam o tema, e também discutido como as 
empresas têm lidado com esse assunto. 

No Brasil, a Legislação de Segurança do Trabalho com-
põe-se de normas regulamentadoras, leis complementares, 
como portarias e decretos e as convenções Internacionais da 
Organização Internacional do Trabalho, ratificadas pelo Brasil.

O quadro de Segurança do Trabalho de uma empresa com-
põe-se de uma equipe multidisciplinar composta por Técnico de 
Segurança do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho, 
Médico do Trabalho e Enfermeiro do Trabalho. Esses profission-
ais formam o que chamamos de Serviço Especializado em En-
genharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT). 

Segundo Arruda (2016), saúde e segurança no trabalho 
é o conjunto de normas e procedimentos adotados para a 
integridade física e mental do trabalhador, preservando-o dos 
riscos de saúde inerentes às tarefas do cargo e ao ambiente 
físico onde são executadas. Apresenta também abaixo, 5 (cinco) 
tópicos relevantes sobre o tema na prática:

•	 A segurança do trabalho é uma ciência - quando se fala 
em segurança do trabalho não se trata apenas de um 
grupo de profissões voltadas ao cuidado do trabalhador, 
mas de uma ciência que estuda a ocorrência de aci-
dentes do trabalho de forma a preveni-los e proteger a 
saúde do trabalhador, garantindo seu bem-estar. Para 
realizar essa função, a segurança do trabalho envolve 
o conhecimento de áreas como medicina, engenharia, 
enfermagem, estatística e epidemiologia, desenvol-
vendo diversas tecnologias, como os Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI);

•	 Atuar com segurança no trabalho requer uma equipe 
multidisciplinar - os Serviços Especializados em 
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 
(SESMT), regulamentados pela legislação trabalhista, 
são compostos por: médico especializado em medicina 
do trabalho, engenheiro de segurança do trabalho, 
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enfermeiro do trabalho, técnico de segurança do 
trabalho e auxiliar de enfermagem. Forma-se, assim, 
uma equipe multidisciplinar capacitada para abordar 
qualquer questão relacionada à segurança do trabalho. 
Vale ressaltar, no entanto, que os profissionais exigidos 
no SESMT da empresa dependem do número de 
funcionários e do grau de risco que aquela produção 
acarreta sobre o trabalhador. Empresas com risco grau 
2 (dois) e mais de 1.000 funcionários precisam de um 
médico e um engenheiro em tempo parcial e um técnico 
de segurança do trabalho e auxiliar de enfermagem em 
tempo integral, por exemplo:

•	 A segurança do trabalho é regulamentada por leis - a 
legislação trabalhista brasileira, com suas 37 normas 
regulamentadoras, as já conhecidas NR’s -, e diversas 
portarias, decretos e leis complementares, que deter-
minam exatamente como a segurança do trabalho deve 
ser posta em prática em cada tipo de empresa, dessa 
forma, nesses mesmos textos estão descritas também 
as penalidades e multas que as empresas sofrerão ao 
não cumprir tais exigências;

•	 A prevenção de acidente do trabalho inclui doenças ocu-
pacionais. Para a legislação trabalhista, o termo aciden-
te do trabalho inclui não apenas os acidentes propria-
mente ditos, como quedas e outros traumas acidentais, 
mas também as doenças ocupacionais que surgem após 
anos de trabalho: pneumoconioses, lesão por esforço 
repetitivo, asma, lombalgia, etc.;

•	 O investimento em segurança do trabalho é importante. 
Em princípio, os gastos com segurança de saúde podem 
parecer supérfluos, exagerados e até prejudiciais para 
o lucro da empresa. No entanto, é importante que a 
companhia compreenda que, com uma boa gestão em 
segurança do trabalho, além de seguir a legislação e 
evitar multas e outras penalidades, garante-se que sua 
mão de obra estará saudável para produzir de forma 
eficiente, reduzindo as faltas por problemas de saúde, 
os afastamentos por licenças médicas, o pagamento de 
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indenizações, o número de acidentes e, até mesmo, o 
valor dos impostos a serem pagos.

Figura 1 - Simbologias de saúde e segurança no trabalho

Fonte: Arruda (2016)

Mais que símbolos ou um departamento na empresa onde 
são alocados profissionais de saúde e segurança do trabalho, a 
prevenção deve ser considerada com um fator competitivo da 
empresa, uma vez que os benefícios e custos envolvidos são 
relevantes. 

A adoção de um sistema de gestão de saúde e segurança 
como a ISO 45001 - que tem por objetivo permitir a oferta de 
locais de trabalho seguros e saudáveis, que previnam lesões e 
doenças ocupacionais - é uma das alternativas apontadas por 
Alonso (2019), o qual acrescenta que a ISO 45001 é o siste-
ma de gestão que pode prover uma estrutura adequada para 
gerenciar riscos e oportunidades de SSO (Saúde e Segurança 
Ocupacional) e agregar valor para qualquer organização, pois o 
objetivo é gerar melhora significativa no desempenho de SSO 
da organização, como a diminuição dos índices de acidente, en-
tre outros indicadores. Quando uma empresa se prontifica para 
adoção de um sistema de SSO, os ganhos com produtividade 
e custos tendem a aparecer, veja abaixo esta comparação de 
custos.
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CUSTOS DA NÃO-SEGURANÇA CUSTOS DE TER SEGURANÇA

Custos do transporte e atendimento 
médico do acidentado.

Tempo dos trabalhadores 
utilizado durante as atividades 
de treinamento.

Prejuízos resultantes dos danos 
materiais a ferramentas, máquinas, 
materiais e ao produto.

Custos dos treinamentos, 
conscientização e capacitação 
dos trabalhadores.

Pagamento de benefícios e 
indenizações aos acidentados e suas 
famílias.

Custos com exames médicos de 
monitoramento de saúde.

Pagamento de multas e penalizações.
Manutenção de equipes de SST 
e respectivos encargos sociais.

Tratamento de pendências jurídicas, 
tais como processos criminais por 
lesões corporais, indenizatórios e 
previdenciários.

Aquisição de equipamento de 
proteção individual.

Tempo não trabalhado pelo 
acidentado durante o atendimento e 
no período em que fica afastado.

Tempo para desenvolvimento 
de projetos e instalação de 
proteções coletivas.

Tempo despendido pelos 
supervisores, equipes de SST e 
médico do trabalho durante o 
atendimento.

Placas de identificação e 
orientativas de SST.

Baixa moral dos trabalhadores, perda 
de motivação e consequente queda 
de produtividade.

Manutenção da infraestrutura 
nos canteiros (áreas de 
vivência, refeitórios, 
alojamento, sanitários).

Tempo de paralisação das atividades 
pelo poder público e consequente 
prejuízo a produção.

Custos com realização de 
medições de condições 
ambientais (ruído, iluminação, 
vapores, etc.).
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Tempo para a limpeza e recuperação 
da área e reinício das atividades.

Tempo para capacitação de 
líderes e gestores em SST.

Tempo dos supervisores para 
investigar os acidentes, preparar 
relatórios e prestar esclarecimentos 
às partes interessadas: clientes, 
sindicatos, MET, imprensa, etc.

Custos com implementação 
e manutenção do sistema de 
gestão em saúde e segurança.

Tempo de recrutamento e capacitação 
de um novo funcionário na função do 
acidentado, durante o afastamento.

Custo com adoção de 
ferramentas proativas de 
prevenção.

Aumento dos custos dos seguros 
pagos pelas organizações (voluntários 
e obrigatórios).

Tempo da liderança para 
avaliação e análise crítica de 
indicadores de SST.

Aumento dos custos para a sociedade 
e o governo quanto ao pagamento 
de benefícios previdenciários (auxílio 
doença, pensões por invalidez, etc.).

Custo com pesquisa de 
tecnologias aplicadas a SST.

Custos econômicos relativos ao 
prejuízo da imagem da empresa 
frente à sociedade e clientes.

Custos com implementação 
de programa de gestão 
comportamental.

Quadro 2 - Custos envolvidos em saúde e segurança no trabalho

Fonte: Arruda (2016)

O quadro acima apresenta os custos para implantar um 
sistema de saúde e segurança e os custos pela falta de segurança. 
Alonso (2019) complementa ainda que as consequências afetam 
o caixa de uma empresa, pois será necessário despender gastos 
não esperados para cobrir o ocorrido. Recursos, incluindo o 
tempo, também são consumidos, além de afetar a produtividade 
de uma equipe pela falta de um membro prejudicado. Estruturar 
um sistema de gestão de SSO é uma das formas de garantir 
a excelência e um ambiente adequado para o alcance dos 
resultados esperados pela organização.
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2.3 Investigação e analise de incidentes

A busca pela excelência em segurança e saúde no trabalho 
passa obrigatoriamente pela implementação de ações para a 
melhoria do desempenho dos resultados de acidentes do trabalho 
e melhoria nas condições de trabalho. Uma estratégia relevante 
é o pensamento preventivo, Arruda (2020) explica que muitas 
empresas se situam em um ambiente de perda na zona reativa, 
isso significa que atuam somente quando ocorre um acidente do 
trabalho, uma doença ocupacional, um acidente com perda de 
produção ou uma autuação de órgãos fiscalização do trabalho. 
Por outro lado, o pensamento de administração prevencionista, 
pressupõe uma atuação da gestão na zona proativa, onde o 
cenário ainda é o de desvio, assim, realizar uma boa análise 
de causa, ao tratar os incidentes no ambiente reativo, também 
revelará aspectos que devem ser geridos no campo proativo.

A NBR 45001 (2018) refere-se a incidente como sendo 
ocorrência decorrente, ou no decorrer do trabalho que poderia 
resultar, ou resulta, em lesão e doença: a) um incidente 
que ocorre lesão e doença é, algumas vezes, referido como 
“acidente”; b) Um incidente em que não ocorre lesão e doença 
- mas tem potencial para causá-los - pode ser referido como 
“quase acidente” e c) Embora possa haver uma ou mais não 
conformidades relacionadas a um incidente, um incidente pode 
também ocorrer onde não existe não conformidade. Neste 
contexto incidente é sinônimo de ocorrência, ou seja, uma 
situação imprevista que resultou ou poderia resultar em um 
dano ou perda; já acidente categórico, trata-se sempre da 
materialização de uma perda, seja lesão pessoal, dano material 
ou, ainda, ambiental. 
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Figura 2 – Taxonomia do incidente

Fonte: Adaptado e ampliado da NBR ISO 45001 (2018)

Efetivamente, quando da ocorrência de um incidente, 
deve-se investigar de forma profunda, tendo em vista diminuir 
a probabilidade de recorrência no futuro, a importância da in-
vestigação de um incidente, nesse sentido, é procurar as causas 
que o determinaram. O processo de análise e investigação de 
incidentes e acidentes deve seguir um caminho preventivo, sem 
punição ao responsável e, ao mesmo tempo, não pode ser con-
siderado apenas um procedimento administrativo para apurar 
irregularidades e outros aspetos de não conformidade com a 
legislação ou com as normas dos sistemas de gestão das em-
presas (se existirem). Pinheiro (2010) discorre que o processo 
de investigação e análise de incidentes quando bem implemen-
tado e conduzido, constitui-se numa grande oportunidade de 
aprendizagem e desenvolvimento organizacional. 

Segundo a NBR 45001 (2018) o relato e a investigação 
de incidentes sem demora injustificada podem permitir que 
os perigos sejam eliminados e os riscos de SST associados 
sejam minimizados o mais rápido possível. A investigação de 
incidentes deve identificar e tratar as causas que levaram ao 
desencadeamento do incidente. A Análise de causa-raiz refere-
se à prática de explorar todos os possíveis fatores associados a 
um incidente, questionando o que ocorreu, como ocorreu e por 
que ocorreu, a fim de prover uma entrada para o que pode ser 
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feito para prevenir que ocorra novamente. 

Pinheiro (2010) apresenta que a causa raiz é a causa que 
pode ser razoavelmente identificada e que a administração tem 
os meios de controle para a corrigir. Ao justificar sua escolha, es-
tes autores destacam a importância de evitar causas genéricas 
como “erro do operador”, afirmando que se os investigadores 
chegam a recomendações vagas tais como “lembrar o operador 
para estar sempre alerta”, provavelmente, não foi encontrada a 
causa raiz, o que indica necessidade de mais esforços na análise 
e identificação de causas.

De acordo com Vincoli (1994), uma investigação de aci-
dentes é um esforço metódico para recolher e interpretar fa-
tos. É um olhar sistemático à natureza e extensão do acidente, 
dos riscos assumidos e das perdas envolvidas. É um inquérito 
ao “como e porquê” da ocorrência de tal evento. Como uma 
das funções básicas da investigação de acidentes é prevenir a 
ocorrência futura de eventos similares, é também um processo 
de análise para explorar as ações que podiam ter sido toma-
das para prevenir ou minimizar a recorrência do acidente. Na 
mesma linha, Júnior (2011) aponta que a principal razão para 
a realização de uma investigação de acidentes ou incidentes é 
aprender com os erros e evitar que os mesmos ocorram no-
vamente. O objetivo é descobrir o que realmente acontece e 
porque aconteceu.

Segundo Rodrigues (2015), o processo de análise de inci-
dentes deve ter como objetivo principal apurar a causa raiz do 
incidente, definir e apresentar de forma clara as ações correti-
vas e preventivas necessárias, e modo a evitar a recorrências 
no futuro, bem como evitar lesões a trabalhadores, custos ma-
teriais, ambientais e de imagem da empresa.

Ao longo do tempo, diversos autores tentaram explicar a 
ocorrência dos incidentes e muitos são os modelos de causalidade 
de acidentes existentes na literatura, visto que a pesquisa da 
origem de certas ocorrências sempre suscitou grande interesse 
em termos de investigação. 

Areosa (2009) apresenta que Greenwood e Woods em 
1919 foram os primeiros autores a debaterem o tema quando 
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apresentaram a primeira grande teoria científica sobre os 
acidentes de trabalho, no qual era referido que existiria uma 
certa propensão individual para os acidentes. A perspectiva 
desses autores centrava-se no estudo do comportamento 
e do erro humano. A teoria da propensão individual para os 
acidentes, amplamente debatida na área da psicologia, incidia 
sobre a identificação de determinadas características individuais 
do sujeito sinistrado, ou seja, tentavam aferir a existência de 
propensões pessoais para o acidente. Hoje, vê-se que essas 
análises com explicações simplistas, atribuindo causa e culpa às 
vítimas desses eventos deixam de contribuir para a identificação 
de aspetos relacionados à organização do trabalho, à concepção 
dos equipamentos que, se explorados, poderiam apontar 
caminhos para a melhoria da segurança e da confiabilidade dos 
sistemas. 

De acordo com Pacheco (2012), outra grande contribuição 
foi a de Herbert William Heinrich, quando delineou a “Teoria do 
Dominó” na década de 30; começou por destacar o problema 
dos acidentes a partir dos atos inseguros cometidos pelos tra-
balhadores. Esta noção está fortemente conotada com o desig-
nado erro humano (erros, lapsos, violações ou descumprimento 
de normas). No entanto, é relevante enunciar que o termo erro 
humano apresenta uma carga simbólica negativa e focada na 
culpabilização de quem cometeu o denominado ato inseguro, 
conduzindo a um ciclo da culpa definido por Reason (1997). No 
entanto, e apesar de continuarem a aparecerem diversos estu-
dos e metodologias mais elaborados e explicativos nas décadas 
seguintes, a visão tradicionalista continua a ser a dominante, 
relativamente à fundamentação da ocorrência de acidentes de 
trabalho maioritariamente baseadas na teoria de Heinrich.

Ainda conforme Pacheco (2012), com essa teoria, existem 
cinco fatores na sequência do acidente: ambiente social (as 
condições que nos levam a aceitar o risco); falhas individuais; 
atos ou condições inseguras (deficiência no planejamento, 
equipamento inseguro, ambiente perigoso, etc.) e acidentes e 
lesões. Assim, a “Teoria Dominó”, representada abaixo, preconiza 
que a origem dos acidentes se deve a uma única causa. É por 
este motivo que, segundo essa corrente, a causa é designada 
como determinística, isto é, os acidentes são explicados como 
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resultado de um único evento ou são consequência de uma única 
causa. A teoria ainda afirma que cerca de 88% dos acidentes 
ocorridos se devem a atos inseguros, 10% a condições perigosas 
e 2% a situações fortuitas, assim, a prevenção de acidentes 
deve estar centrada na terceira peça do dominó, ou seja, no 
fator dos atos inseguros.

Figura 3 - Teoria do dominó 

Fonte: Adaptado de Pacheco (2012)

A realidade aponta que qualquer acidente tem mais do que 
um fator contributivo, no entanto, é sempre uma ocorrência 
indesejada que inicia a sequência de ocorrências que leva ao 
acidente em si. Depois do desenvolvimento da Teoria do Dominó 
de Heinrich, vários outros modelos foram desenvolvidos. 
Bird (1974), apresentou o modelo de causalidade de perdas, 
como se pode verificar na figura 03 o “Modelo de Causalidade 
de Perdas de Bird”, é uma adaptação da “Teoria do Dominó” 
de Heinrich, que inclui além de lesões, danos à propriedade 
das organizações e consequências ambientais, evidenciando a 
importância da contribuição do sistema de gestão das empresas 
na prevenção de acidentes. A sequência apresentada mostra 
que o fator administrativo dá origem a uma causa básica e daí 
por diante até chegar à perda, nesse caso, ao acidente.
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Figura 4 - Modelo de Causalidade de Perdas 

Fonte: Adaptado de Bird (1974)

Outro modelo que gera significativa influência entre os 
pesquisadores e especialistas em gestão de incidentes é o 
“Modelo do Queijo Suíço” ou “Modelo da Coincidência”, Reason 
(1997) apresenta sua teoria fazendo uma analogia ao queijo 
suíço e descreve a ideia central da teoria com um sistema de 
defesa, ou seja, toda situação perigosa possui barreiras e sal-
vaguardas, e quando um evento adverso ocorre o importante 
não é quem cometeu o erro, mas sim como e porque as barrei-
ras de defesa falharam. As salvaguardas funcionam bem, mas 
sempre existem fraquezas, cada camada de barreira ou sal-
vaguarda deveria estar íntegra, entretanto, via de regra, elas 
são mais como as fatias de um queijo suíço, cheias de furos 
que estão posicionados em diferentes momentos e tamanhos. 
Como estamos pensando em camadas, estes buracos em uma 
camada são inofensivos, mas quando ocorre um alinhamento 
destes furos nas diferentes camadas, ocorre a possibilidade de 
ocorrência de um evento de um incidente.
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Figura 5 - Modelo do Queijo Suíço 

Fonte: Adaptado de Bird (1974)

Segundo Vincoli (1994), qualquer método aplicado deve 
ser suficientemente poderoso para lidar com os problemas en-
contrados na vida real e capaz de detectar as causas que devem 
ser bloqueadas para evitar a recendência do incidente no futu-
ro. Como apresentado, existem diversas formas e sistemáticas 
para investigação e análise de incidentes, deste modo, devido 
à complexidade para se analisar um incidente, Vincent (2000) 
elencou 9 (nove) etapas a serem seguidas para investigação e 
tratamento dessas ocorrências:

•	 Identificar quando um incidente ocorre e garantir que 
seja notificado formalmente;

•	 Iniciar um processo de investigação: notificar membros 
da alta direção e da equipe que foram treinados para 
executar a investigação;
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•	 Estabelecer as circunstâncias do evento e decidir qual 
parte do processo necessita investigação;

•	 Entrevistar a equipe de forma estruturada: estabelecer 
a cronologia dos eventos ao longo do tempo, conferir a 
sequência de eventos, e fazer perguntas sobre os prob-
lemas de gerenciamento identificados e sobre as razões;

•	 Se surgirem novos problemas de gerenciamento duran-
te a entrevista, adicione-os à lista: faça uma nova en-
trevista se necessário;

•	 Confrontar as entrevistas e reunir análises múltiplas so-
bre cada problema identificado: identificar tanto fatores 
específicos como contribuintes que levaram à ocorrência 
do incidente;

•	 Compilar notificações de eventos: listar as causas 
dos problemas de gerenciamento do cuidado e as 
recomendações para prevenção;

•	 Apresentar as notificações aos profissionais da alta di-
reção conforme as diretrizes da organização;

•	 Implementar as ações que surgiram das notificações e 
do progresso do monitoramento.

3. MÉTODO

A metodologia de pesquisa se baseou em um estudo 
quantitativo, de caráter, no qual se determina um objeto de 
estudo, seleciona variáveis capazes de influenciá-lo, define as 
formas de controle e de observação dos efeitos que cada variável 
produz no objeto, utilizando-se para coletas de dados técnicas 
de análise documental, observação e aplicação instrumento de 
análise de incidentes elaborado pelo próprio autor. A utilização 
de um processo bem definido sobre estudos experimentais 
contribui com o controle sobre as variáveis e a execução do 
mesmo. Um maior controle sobre o estudo ajuda na validação, 
generalização dos resultados e a repetição de estudos. 
Exemplifica a condução de um estudo experimental guiado por 
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um processo com uma replicação de um estudo experimental 
em um ambiente controlado para validar a hipótese da pesquisa, 
nesse caso é que é possível realizar a análise de incidentes em 
uma sistemática de Cavas (em uma única página), de forma 
simples e visual.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa tem como objetivo propor a utilização do Canvas 
como um instrumento viável para realizar análise de incidentes. 
Os líderes e profissionais de saúde e segurança são atores prin-
cipais deste contexto, pois vivenciam em suas organizações a 
realidade da prevenção e gestão de incidentes, assim como as 
dificuldades enfrentadas neste contexto. 

O Canvas proposto nesse estudo foi elaborado pelo autor 
para proporcionar aos profissionais e especialista técnicos uma 
opção simples e visual para investigação e análise de incidentes 
de forma colaborativa e sistemática. Canvas é uma ferramenta 
em forma de quadro, um modelo de análise prático e bastan-
te visual para colaborar com toda equipe de análise e que tem 
objetivo de realizar investigação de forma abrangente (passa 
por todos os blocos de análises) e simples (tudo em uma única 
página, construída de forma participativa) ao mesmo tempo; o 
Canvas é um esquema visual que possibilita tudo isso.

O Instrumento denominado Canvas de Análise de Inci-
dentes (CAI) proposto pelo autor é dividido 6 (seis) em macro 
blocos que tem objetivo de esclarecer as questões chaves que 
envolvem o incidente, são elas: “Cabeçalho”, “O que ocorreu?”, 
“Qual o impacto?”, “Por quê ocorreu?”, “O que faremos?”, “O 
que aprendemos?”.
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Figura 6 - Macro blocos do Canvas de Análise de Incidentes (CAI)

Fonte: Dados da pesquisa

O Canvas de Análise de Incidentes (CAI), possibilita analisar 
o incidente respondendo de forma evolutiva e visual os 13 blocos 
que decompõe as questões levantadas nos macros blocos de 
forma sistemática. Cada bloco tem uma função específica e 
juntos configuram importantes componentes no CAI que cobrem 
todas as questões relevantes na gestão de incidentes. Os blocos 
são respondidos pela equipe de análise de forma unitária e 
devem ser analisados de forma integrativa ao final do relatório, 
que deve ser emitido pela comissão de análise.
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Figura 7 – Canvas de Análise de Incidentes (CAI)

Fonte: Dados da pesquisa 

A figura 7 acima apresenta todos os 13 blocos do Canvas 
de Análise de Incidentes (CAI). Segue abaixo a definição de 
cada bloco e como eles se interligam com o todo:

a)	Cabeçalho (blocos brancos):

1.	Data: dia que ocorreu o incidente, exemplo: 10/01/2020;

2.	 Incidente: título resumo do incidente, exemplo: tomba-
mento de equipamentos;

3.	 Líder da análise: nome do responsável pela análise do 
incidente, exemplo: João da Silva;

b)	O que acorreu? (blocos azuis):

4.	 Identificação: deve ser descrito a identificação organi-
zacional de onde ocorreu o incidente, como departa-
mento, área, localização geográfica do incidente e etc. 
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Exemplo: gerência de manutenção pesada, oficina de 
equipamentos XYZ, área de serviços a quente, baia de 
solda 02;

5.	Envolvidos: deve apontar os dados dos empregados 
envolvidos no incidente, pode ser descrito somente as 
iniciais dos nomes para não gerar exposição dos en-
volvidos, deve ser incluído também empresa em caso 
de terceirizados, e função. Exemplo: LPC, Soldador da 
empresa ABC;

6.	Descrição: neste bloco deve ser narrado a história 
descritiva do incidente, contemplando as particularidades, 
circunstâncias, aspectos envolvidos e a liberação de 
energia que resultou no incidente. Exemplo: Durante 
o deslocamento para o restaurante, o soldador LPC 
passava pela lateral da baia de solda 02 quando teve 
sua mão esquerda atingida por uma fagulha de solda, 
ocasionado queimadura de 1ª grau. 

c)	Qual o impacto? (blocos verdes):

7.	Classificação: neste bloco, deve-se categorizar o inci-
dente e a classificação da perda. No Brasil, o acidente 
do trabalho é classificado entre típico ou trajeto, sendo 
o engenheiro ou técnico de segurança responsável por 
este enquadramento, já a lesão deve ser classificada 
pelo médico do trabalho; existem diversas classificações 
possíveis, mas, minimamente, devem ser divididas em 
“sem afastamento” (empregado pode voltar a trabalhar 
no dia seguinte ao acidente) ou “com afastamento” (em-
pregado não poderá voltar trabalhar no dia seguinte ao 
incidente). Para eventos que não tiveram perda ou lesão, 
deve ser preenchido somente como quase acidente. 
Neste bloco também pode ser utilizado tipificações es-
pecíficas da empresa ou segmento, padrão NBR14.280 
ou, ainda, padrão internacional, definido pela OHSAS. 
Exemplo: Acidente pessoal, típico, com afastamento.

8.	Perda real: neste bloco deve ser especificado a perda ou 
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lesão que realmente ocorreu, ou seja, resultado que o 
incidente produziu, pode se manifestar em lesões, danos 
materiais, ambientais e financeiros. Exemplo: emprega-
do teve queimadura de 1º grau na mão esquerda.

9.	Perda potencial: neste bloco deve ser especificado a 
perda potencial, o que mais poderia ter acontecido ou 
produzido pelo incidente, está diretamente ligada à cau-
sa do fato e à liberação de energia produzida pelo inci-
dente, ou seja, é a condição que, sob determinada cir-
cunstância, poderia ter causado mais a perda ou lesão 
que de fato ocorreu. Exemplo: empregado quebrou a 
perna em um capotamento de veículo, mas poderia ter 
morrido, dado a força do impacto.

d)	Por quê ocorreu? (bloco vermelho):

10.	Análise causal: neste bloco é aferido as causas do 
incidente, por meio da técnica dos 5 (cinco) porquês, 
avaliando a causalidade, que é a relação entre um 
evento A (a causa) e um segundo evento B (o efeito), 
sendo que o segundo evento seja uma consequência 
do primeiro e, assim por diante. A técnica requer que a 
equipe de análise pergunte “Porquê?” pelo menos cinco 
vezes, considerando que a causa de raiz foi encontrada 
quando não se obtêm mais respostas para as questões 
que foram elencadas. Trata-se de uma técnica simples 
de resolução de problemas, foi desenvolvida por Taiichi 
Ohno no Sistema Toyota de Produção, e, basicamente, 
consiste em formular a pergunta “Porquê?” 5 (cinco) 
vezes para compreender o que aconteceu (a causa-
raiz), neste caso, solucionar o incidente. Nada impede, 
porém, que mais (ou menos) do que 5 perguntas sejam 
feitas, porém segundo estudo, 90% das análises são 
detectadas a causa raiz até a 5ª pergunta.

e)	O que faremos? (bloco lilás):

11.	Plano de ação: o objetivo do plano de ação de incidentes 
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é eliminar ou, no mínimo, diminuir a possibilidade de 
um novo incidente ocorrer no futuro, assim, neste bloco 
deve ser implementado medidas de eliminação, controle 
ou tratamento das causas levantadas no bloco análise 
causal; a avaliação de cada uma das causas deve gerar 
uma proposta de ação correspondente. Ao formular as 
ações, essas devem ser delimitadas com um prazo (hor-
izonte de tempo para solucionar) e, ainda, ser definido 
um responsável (dono da ação). A fim de avaliar a efe-
tividade das ações, recomenda-se utilizar a hierarquia 
dos controles criada pela antiga OHSAS 18001 e herdada 
pela nova ISO 45.001, que define o nível de efetividade 
das ações preventivas em uma escala de mais eficiente 
(ações com menor dependência de pessoas) a menos 
eficiente (ações com maior dependência de pessoas), 
nessa sequência: eliminação, substituição, controles de 
engenharia, controles administrativos e adoção de EPIs. 
Exemplo: Implementar biombos de proteção nas baias 
de solda (controle de engenharia), João da Silva até 
10/06/2020.

f)	 O que aprendemos? (blocos laranja):

12.	Aprendizados: neste bloco devem ser apontadas 
todas as lições aprendidas que o time capturou 
durante o processo de análise do incidente.  As lições 
aprendidas são a soma de todo conhecimento ganho por 
experiência ou entendimento, elas podem ser positivas 
ou negativas, devem ser reais, ou de impacto assumido 
nas operações, ou seja, validáveis de forma factual e 
técnica, e aplicáveis no que diz respeito a um design, 
processo ou decisão que reduza ou elimine novas 
falhas potenciais, acidentes, ou então que reforce um 
resultado positivo capturado pelo time. Exemplo: Na 
análise do incidente ficou evidenciado que o risco de 
energia potencial na atividade de manutenção pesada 
não era de conhecimento dos empregados e nem 
mapeado pelo time do SESMT, assim, deve-se adotar 
procedimento de avaliação sistêmica sobre o risco na 
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oficina de equipamentos XYZ;

13.	Comissão: neste bloco deve ser registrado todos 
os profissionais envolvidos na análise do incidente. 
Recomenda-se a formação de uma equipe multidisci-
plinar composta por, no mínimo - mas não se limitando 
a: líder da atividade, especialistas técnicos, profission-
ais de saúde e segurança e cipeiro. Exemplo: João da 
Silva (Gerente de manutenção), Pedro Lúcio (SESMT), 
Maria Júlia (Especialista de Técnica), Marcos Vinicius 
(Soldador) e Vera Regina (Cipeira).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os trabalhadores constituem o elo mais importante dentro 
do complexo sistema de trabalho. Investir em prevenção, saúde 
e segurança no trabalho é gestão de pessoas, assim como investir 
em qualificação dessa massa colaboradora é garantir um futuro 
com menor probabilidade de problemas e maior probabilidade 
de sucesso no negócio. 

No intuito de buscar respostas assertivas acerca dos ques-
tionamentos que originam a investigação, a presente pesquisa 
procurou contribuir para os estudos sobre a gestão de saúde e 
segurança no trabalho nas empresas, procurando explorar mais 
especificamente se o Canvas pode ser utilizado com uma ferra-
menta viável para investigação e análise de incidentes.

O acidente de trabalho é um problema concreto enfrentado 
por uma parcela significativa de profissionais no cotidiano do 
mundo do trabalho. Tal problema tem muitas faces interligadas, 
envolvendo as dimensões humana, social e econômica. Diver-
sas teorias e modelos definem o acidente do trabalho como um 
evento complexo que ocorre dentro das organizações.

Organizações de sucesso são aquelas que investem no 
aperfeiçoamento e desenvolvimento das pessoas e dos proces-
sos. As empresas dependem das pessoas para todas as suas 
atividades. Investir em saúde e segurança das pessoas é garan-
tir um futuro com menor probabilidade de problemas e maior 
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possibilidade de sucesso no negócio. Nesse caso, registrar e 
analisar adequadamente os incidentes traz maior aprendizado 
organizacional sobre as causas, riscos e processos, o que con-
ferem maior assertividade na tomada de decisão e gestão de 
riscos.

Nesse sentido, conclui-se nesse estudo que, para driblar 
as dificuldades impostas pela realidade dos fatos, necessita-se 
desenvolver o pensamento preventivo e inovador na gestão de 
saúde e segurança e a ferramenta Canvas de Análise de Inci-
dentes (CAI) proposta confere simplicidade, ao mesmo tempo 
que estrutura de forma sistemática todos os blocos de anális-
es necessários para investigação de um incidente. O CAI, que 
é dividido em 6 (seis) macro blocos, foi capaz de esclarecer 
e documentar de forma evolutiva todas as questões chaves 
- “Cabeçalho”, “O que ocorreu?”, “Qual o impacto?”, “Por quê 
ocorreu?”, “O que faremos?”, “O que aprendemos?” - que en-
volvem o incidente; sendo assim, atende como uma alternativa 
suficientemente viável para análise e investigação de incidentes 
nas organizações.

O CAI também se enquadra como uma metodologia ágil, 
pois tem uma uma filosofia que propõe alternativas à gestão de 
incidentes tradicionalmente utilizada nas empresas, realizando 
análises de forma evolutiva e participativa, sem abrir mão do 
rigor necessário nas interpretações e classificações dos inci-
dentes estipuladas por normas técnicas e legislação.
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RESUMO

O objetivo desse artigo é apresentar os aspectos históricos 
e práticos das alterações sobre o item calor ocupacional, 
sob a ótica de quem participou do grupo tripartite em 

reuniões em São Paulo e Brasília, no final do ano de 2019, que 
acabaram por propor a mudança do texto da lei e o tema calor, 
sendo observado no campo de controle e da insalubridade (NR-
15) e preventivo (NR-09). Nesse sentido, serão apresentadas as 
suas principais diferenças e comparações. 

Palavra-Chave: Calor ocupacional, Normas Regulamenta-
doras, Insalubridade
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1. INTRODUÇÃO E HISTÓRICO

Para falar sobre quaisquer assuntos em segurança e saúde 
do trabalhador é necessária uma breve introdução sobre a mes-
ma, de modo a mostrar o momento e o contexto que essa fora 
inserida na vida da humanidade e, além disso, o modo que 
essa construção está sendo feita. Indo em uma literatura não 
acadêmica, mas que dá indícios históricos, tem-se os relatos bí-
blicos ligados ao tema, no livro de Deuteronômios: “Quando ed-
ificares uma casa nova, farás um parapeito, no eirado, para que 
não ponhas culpa de sangue na tua casa, se alguém de algum 
modo cair dela”. E ainda, em Provérbios: “o prudente antevê o 
perigo e toma precauções; o ingênuo avança às cegas e sofre 
as consequências. 

Relatos históricos também  mostram o quão importante é a 
segurança e saúde do trabalho e como ela foi se estruturando, 
partindo de simples práticas para uma arte multidisciplinar da 
engenharia, entre essas, pode-se citar: a técnica para constru-
ção das pirâmides, na qual se acredita já haver o revezamento 
de trabalhadores; uso de bexigas de animais para conter poei-
ras e vapores; uso de aves para monitorar níveis de oxigênio 
em escavações subterrâneas; a contribuição do médico italiano 
Bernardino Ramazzini como a sua pergunta: “Qual o seu Ofí-
cio”, atribuindo nexo causal aos potenciais males existentes nos 
trabalhadores, entre tantas outras citações ao longo da História 
prevencionista.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Sobre a preocupação com segurança e saúde no trabalho, 
é um consenso que o grande motivo do início da criação de 
padrões e controles de forma mais estruturada foi a Revolução 
Industrial, na qual as máquinas eram inventadas e fabricadas 
para padronização e aumento da produção, sem preocupação 
com as pessoas que as operavam, causando, assim, muitas 
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mortes e acidentes, inclusive, às crianças e mulheres da época, 
vide foto e quadro abaixo:
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TABELA 0: Etapas das Revoluções Industriais

Etapa das 
Revoluções 
Industriais

Período apro-
ximado

Países en-
volvidos

Descobertas e pro-
dução

1.0 1760 a 1860 Inglaterra
Teares, uso do va-

por e do carvão e do 
ferro.

2.0 1860 a 1900

Inglaterra, 
Alemanha, 

França, Rús-
sia e Itália

Uso do aço, fertilizan-
tes, criação dos anti-
bióticos e manufatura 
da televisão e outros 

eletrônicos

3.0 Séculos XX
Países mais 
desenvolvi-

dos

Computadores, celu-
lares e redes

4.0 Século XXI Mundo todo
Internet das coisas, 

sistemas cíber-fisicos, 
nuvens de dados

Historicamente, no Brasil, seguiram-se os seguintes mar-
cos em segurança e saúde no trabalho:

•	 1919 – Criada a lei de Acidentes do Trabalho, tornando 
compulsório o seguro contra o risco profissional; 

•	 1923 – Criação da caixa de aposentadorias e pensões 
para os empregados das empresas ferroviárias, marco 
da Previdência Social; 

•	 1930 – Criação do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio;

•	 1943 – Criada a consolidação das leis do trabalho, CLT, 
que trata de segurança e saúde do trabalho no título II, 
capítulo V do artigo 154 ao 201; 
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•	 1966 – Criação da fundação Jorge do Duprat Figueiredo 
de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, 
que atua em pesquisa científica e tecnológica relaciona-
da à segurança e saúde dos Trabalhadores; 

•	 1978 – Criação das Normas Regulamentadoras através 
da Portaria 3214.

 
Imagem 1: Total de acidentes do trabalho de 1970 a 1988

As Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, 
que são os padrões de referência legal do que deve ou não ser 
feito, foram criadas por meio da Portaria 3.214 de 1978, incon-
testavelmente, um avanço e uma luz, em detalhes, ainda não 
regulado e detalhado pelo Brasil, na qual as ações na área de 
segurança e saúde no trabalho, tanto das empresas como dos 
trabalhadores, flutuavam pelas suas convicções, interesses e 
conveniências.

Já havia, conforme citado, nas CLT, as seguintes seções 
que ditam sobre assuntos em saúde e segurança, que são 
um macro sobre o tema, vindo a ser a detalhado nas Normas 
Regulamentadoras de 1978, a saber:

•	 SEÇÃO I Disposições Gerais;

•	 SEÇÃO II Da Inspeção Prévia e do Embargo ou Interdição;

•	 SEÇÃO III Dos Órgãos de Segurança e de Medicina do 
Trabalho nas Empresas;
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•	 SEÇÃO IV Do Equipamento de Proteção Individual;

•	 SEÇÃO V Das Medidas Preventivas de Medicina do Tra-
balho;

•	 SEÇÃO VI Das Edificações;

•	 SEÇÃO VII Da Iluminação;

•	 SEÇÃO VIII Do Conforto Térmico;

•	 SEÇÃO IX Das Instalações Elétricas;

•	 SEÇÃO X Da Movimentação, Armazenagem e Manuseio 
de Materiais;

•	 SEÇÃO XI Das Máquinas e Equipamentos;

•	 SEÇÃO XII Das Caldeiras, Fornos e Recipientes sob 
Pressão;

•	 SEÇÃO XIII Das Atividades Insalubres ou Perigosas;

•	 SEÇÃO XIV Da Prevenção da Fadiga;

•	 SEÇÃO XV Das Outras Medidas Especiais de Proteção;

•	 SEÇÃO XVI Das Penalidades.

Destaca-se, a seguir, os quatro artigos da seção VIII, Con-
forto Térmico vigente na CLT, para análise:

Art 176 - Os locais de trabalho deverão ter ventilação 
natural, compatível com o serviço realizado.
Parágrafo único - A ventilação artificial será obrigatória 
sempre que a natural não preencha as condições de 
conforto térmico.
Art 177 - Se as condições de ambiente se tornarem 
desconfortáveis, em virtude de instalações geradoras 
de frio ou de calor, será obrigatório o uso de 
vestimenta adequada para o trabalho em tais 
condições ou de capelas, anteparos, paredes duplas, 
isolamento térmico e recursos similares, de forma que 
os empregados fiquem protegidos contra as radiações 
térmicas.
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Art 178  - As condições de conforto térmico dos 
locais de trabalho devem ser mantidas dentro dos 
limites fixados pelo Ministério do Trabalho. (BRASIL, 
Consolidação das Leis do Trabalho.)

Percebe-se que os termos são generalistas, que dependem 
de interpretação de quem os aplica e faz esperar por um limite 
máximo e mínimo que defina o conforto. Por isso, a importância 
do detalhamento das Norma Regulamentadoras em 1978.

 Interessante perceber que o agente CALOR está 
constantemente presente nas operações de qualquer empresa 
das mais simples ou complexas: é possível não ter ruído, ou 
agentes químicos na operação, e o calor está lá, pelo simples 
fator climático ambiental ou da natureza da operação, ou seja, 
é um fator presente muitas vezes negligenciado em avaliações 
ambientais.

Em 2019, o Governo Federal, por intermédio da Secretaria 
de Segurança do Trabalho (antigo Ministério do Trabalho), liga-
da ao Ministério da Economia, decidiu fazer a revisão de das 
Normas Regulamentadoras e, quando ao item CALOR OCUPA-
CIONAL, definiu-se duas grandes vertentes:

•	 Alteração do Anexo 3 da Norma Regulamentadora 15, 
de modo a criar critérios mais robustos e claros para 
avaliações e definição de insalubridades por calor e;

•	 Criação de um Anexo a Norma Regulamentadora 09: 
Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais com foco 
em calor ocupacional, mas com o fim preventivo à ex-
posição, controle e emergências, por coincidência, tam-
bém recebeu o número de 3.

Assim sendo, a seguir, será apresentado um resumo dessas 
alterações aos profissionais em segurança e saúde do trabalho, 
e a comparações entre as mudanças, no caso do anexo 3, Nor-
ma Regulamentadora 15 e a motivação e principais pontos no 
caso do anexo 3, da Norma Regulamentadora 09. 

Observa-se a tabela comparativa abaixo as as alterações 
do Anexo 2 da Norma Regulamentadora 15.
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TABELA 1: comparativo versões dos Anexos 3 da NR-15

Anexo 3 NR-15 original
Anexo 3 NR-15 revisão 

2019

Estrutura geral 
do Anexo

Define o índice a ser 
utilizado, as fórmulas e 

Quadros para se chegar a 
caracterização da insalu-

bridade

Define os objetivos, carac-
terização da atividade ou 
operação insalubre, con-
teúdo mínimo para Laudo 
Técnico para caracteriza-

ção da exposição ocupacio-
nal ao calor

Aplicabilidade
Trabalhos a céu aberto 

ou fechados, como e sem 
carga solar

Trabalhos em ambientes 
fechados ou ambientes 
com fonte artificial de 

calor.

Índice a ser 
utilizado

IBUTG (índice de bulbo 
úmido termômetro de 

globo)

IBUTG (índice de bulbo 
úmido termômetro de glo-

bo) + correções

Fórmulas

Ambientes internos ou 
externos sem carga solar:

IBUTG = 0,7 tbn + 0,3 tg

Ambientes externos com 
carga solar:

IBUTG = 0,7 tbn + 0,1 
tbs + 0,2 tg

IBUTG considerando a me-
todologia da NHO 06 (2ª 

edição - 2017)

Metodologia e 
procedimento 

para a avaliação

Somente uma instru-
ção: posicionamento do 
equipamento à altura 

da região do corpo mais 
atingida

Faz menção a NHO 06 (2ª 
edição - 2017) da FUNDA-
CENTRO que possui índices 

de correções, considera 
vestimenta, aclimatização 
e dá mais detalhes quando 

a avaliação em si
Requisitos do 
Laudo Técnico

Não possui
Detalha estrutura do Laudo 

Técnico
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Regime de 
trabalho inter-

mitente por tipo 
de atividade

Quadro I Não existente mais

Limites de tole-
rância

Quadro II Quadro I

Taxas de meta-
bolismo por tipo 

de atividade
Quadro III Quadro II

Profissional 
habilitado para 
caracterizar a 
insalubridade 

por calor ocupa-
cional via laudo 
técnico em perí-

cia ou não

Conforme Art. 195 da 
CLT - Médico do Trabalho 
ou Engenheiro do Traba-
lho, registrados no Minis-
tério do Trabalho. (Re-
dação dada pela Lei nº 
6.514, de 22.12.1977)

A diferença, resumida no quadro acima, é muito maior que 
parece: conceitualmente, pelo anexo antigo, para se caracterizar 
a insalubridade por calor ocupacional, o profissional habilitado 
posicionava o equipamento, realizava a avaliação e aplicava 
isso a um Laudo com o resultado, essa operação poderia ser 
feita em poucos minutos com um grande grau de incerteza, 
pela simplicidade do procedimento anterior; com o atual anexo 
é necessária toda uma estrutura na metodologia de avaliação, 
garantindo parâmetros técnicos e metodologias mínimos, a 
saber, conforme item 2.1 do Anexo:

A avaliação quantitativa do calor deverá ser realizada 
com base na metodologia e procedimentos descritos 
na Norma de Higiene Ocupacional NHO 06 (2ª edição 
- 2017) da FUNDACENTRO, nos seguintes aspectos:
a) determinação de sobrecarga térmica por meio do 
índice IBUTG - Índice de Bulbo Úmido Termômetro de 
Globo; 
b) equipamentos de medição e formas de montagem, 
posicionamento e procedimentos de uso dos mesmos 
nos locais avaliados; 
c) procedimentos quanto à conduta do avaliador; e 
d) medições e cálculos. (item 2.1 do Anexo 3 da 
Norma Regulamentadora 15)
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E, para todos esses itens, da NHO-06 (2ª edição – 2017), há 
cuidados e ditames a serem seguidos, para que se obtenha uma 
avaliação tecnicamente capaz e comparável com às melhores 
práticas em higiene ocupacional adotadas no mundo.

Além disso, em se item 3.1, o Anexo detalha o que seria a 
condição mínima para um Laudo Técnico:

3.1 A caracterização da exposição ocupacional ao 
calor deve ser objeto de laudo técnico que contemple, 
no mínimo, os seguintes itens: 
a) introdução, objetivos do trabalho e justificativa; 
b) avaliação dos riscos, descritos no item 2.3 do 
Anexo n° 3 da NR 09; 
c) descrição da metodologia e critério de avaliação, 
incluindo locais, datas e horários das medições; 
d) especificação, identificação dos aparelhos de 
medição utilizados e respectivos certificados de 
calibração conforme a NHO 06 da Fundacentro, 
quando utilizado o medidor de IBUTG; 
e) avaliação dos resultados; 
f) descrição e avaliação de medidas de controle 
eventualmente já adotadas;e 
g) conclusão com a indicação de caracterização ou 
não de insalubridade. (Item 3.1 do Anexo 3 da Norma 
Regulamentadora 15)

Como profissionais prevencionistas, ganha-se com essa re-
dação, haja vista que hoje se possui uma metodologia estrutu-
rada para se realizar as avaliações e requisitos mínimos para 
um Laudo Técnico conclusivo.

O que foi perdido, todavia: o anexo 3 anterior considera-
va a incidência e irradiação solar que dá a percepção de calor 
ocupacional; a nova redação aboliu de uma maneira muito clara 
e inequívoca em seu item 1.1.1. O calor ocupacional em ativi-
dades com incidência solar, ou seja, todo trabalhador que está 
a céu aberto como os setores da mineração, petróleo, carvão, 
madeireira, produção agropecuária, infraestruturas, serviços 
técnicos em geral e análogos a esses, apesar da exposição a ir-
radiação solar, não estão previstos como atividades insalubres, 
conforme explícito na NR 15, nesse anexo: 
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“Este Anexo não se aplica a atividades ocupacionais 
realizadas a céu aberto sem fonte artificial de calor”. 
(Item 1.1.1 Anexo 3 da Norma Regulamentadora 15).

Irradiação Solar no Brasil e Europa. Site do INPE: http://www.inpe.br/in-
formativo/08/nota03

3. MÉTODO

A metodologia de pesquisa se baseou em um estudo quan-
titativo, de caráter descritivo, utilizando-se para coletas de da-
dos técnicas de análise documental, observação. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Criação do Anexo 3 da Norma Regulamentadora 
09

Dada a devida atenção ao calor ocupacional, com foco no 
potencial ensejo à insalubridade, definindo melhores parâme-
tros, houve a louvável iniciativa do Governo Federal que se dis-
pôs a: observar o agente nas condições de trabalho e operação 
como o foco de prevenção e bem-estar, tal como preconizou 
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a CLT em seus artigos 176 a 178, ao criar os parâmetros para 
conforto térmico, tendo origem o anexo 3 da Norma Regula-
mentadora 09, Calor. Esse anexo nasceu com a nova estrutura 
em seu sumário mais clara e objetiva, tendo defino o objetivo e 
a responsabilidade: 

Objetivos: Fica claro que a intenção do anexo é pelo 
bem-estar e prevenção aos riscos decorrente da exposição ocu-
pacional ao calor.

Responsabilidades do empregador: Aqui, a norma cita 
nominalmente três grandes etapas que devem ser consideradas 
e devidamente documentadas na operação.

TABELA 2: etapas e requisitos Anexo 2 da NR-09

Etapa 1: Orientação 
2.1.1

a) fatores de risco relacionados à exposição ao ca-
lor;

b) distúrbios relacionados ao calor, com exemplos 
de seus sinais e sintomas, tratamentos, entre ou-
tros;

c) necessidade de informar ao superior hierárquico 
ou ao médico a ocorrência de sinais e sintomas re-
lacionados ao calor; 

d) medidas de prevenção relacionadas à exposição 
ao calor, de acordo com a avalição de risco da ati-
vidade;

e) informações sobre o ambiente de trabalho e 
suas características; e

f) situações de emergência decorrentes da exposi-
ção ocupacional ao calor e condutas a serem ado-
tadas.
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Etapa 2: Reconheci-
mento 2.3

a) a sua identificação;

b) a caracterização das fontes geradoras;

c) a identificação das possíveis trajetórias e dos 
meios de propagação dos agentes no ambiente de 
trabalho;

d) identificação das funções e determinação do nú-
mero de trabalhadores expostos; 

e) a caracterização das atividades e do tipo da ex-
posição, considerando a organização do trabalho;

f) a obtenção de dados existentes na empresa, in-
dicativos de possível comprometimento da saúde 
decorrente do trabalho;

g) os possíveis danos à saúde relacionados aos ris-
cos identificados, disponíveis na literatura técnica;

h) a descrição das medidas de controle já existen-
tes;

i) características dos fatores ambientais e demais 
riscos que possam influenciar na exposição ao calor 
e no mecanismo de trocas térmicas entre o traba-
lhador e o ambiente;

j) estimativas do tempo de permanência em cada 
atividade e situação térmica as quais o trabalha-
dor permanece exposto ao longo da sua jornada 
de trabalho;

k) taxa metabólica para execução das atividades 
com exposição ao calor; e

l) registros disponíveis sobre a exposição ocupacio-
nal ao calor.
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Etapa 3: 

Avaliação 2.3.1.1

a) comprovar o controle da exposição ou a inexis-
tência de riscos identificados na etapa de reconhe-
cimento;

b) dimensionar a exposição dos trabalhadores; e

c) subsidiar o equacionamento das medidas de 
controle.

Etapa 4: 

Critério 2.4

a) determinação de sobrecarga térmica por meio 
do índice IBUTG - Índice de Bulbo Úmido. Este tex-
to não substitui o publicado no DOU 21 Termôme-
tro de Globo;

b) equipamentos de medição e formas de monta-
gem, posicionamento e procedimentos de uso dos 
mesmos nos locais avaliados;

c) procedimentos quanto à conduta do avaliador; e

d) medições e cálculos.

Importante: as avaliações somente acontecerão se o re-
sponsável em saúde e segurança entender se as informações 
levantadas no reconhecimento não foram suficientes para tom-
ada de decisão sobre os controles ao agente calor, se isso for 
necessário deve ser observado o critério 2.4 do quadro acima, 
conforme texto:  

“Se as informações obtidas na etapa de 
reconhecimento dos riscos não forem suficientes para 
permitir a tomada de decisão quanto à necessidade 
de implementação de medidas de prevenção, deve-
se proceder a avaliação quantitativa”. (Item 2.4 do 
Anexo 3 da Norma Regulamentadora 15)

4.1.1 Medidas preventivas e corretivas

O anexo prevê, também, em uma situação de necessidade, 
medidas preventivas e corretivas, agrupadas na tabela abaixo:
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TABELA 3: Medidas preventivas e corretivas do Anexo 3 da NR09

Tipos Quando? Quais são Observações

Medidas 
preventivas

Os limites 
do Quadro 
1 forem 

excedidos

a) disponibilizar água 
fresca potável (ou ou-
tro líquido de reposição 
adequado) e incentivar a 
sua ingestão; e 

b) programar os tra-
balhos mais pesados 
(acima de 414W – qua-
trocentos e quatorze 
watts), preferencial-
mente nos períodos com 
condições térmicas mais 
amenas, desde que nes-
ses períodos não ocor-
ram riscos adicionais.

Para os ambientes 
fechados ou com 
fontes artificiais 
de calor, adicional-
mente, o emprega-
dor deverá fornecer 
vestimentas de tra-
balho adaptadas ao 
tipo de exposição e 
à natureza da ativi-
dade.
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Medidas 
corretivas

Ultrapas-
sados os 
limites de 
exposição 
estabele-
cidos no 
Quadro 2

a) adequar os proces-
sos, as rotinas ou as 
operações de trabalho;

b) alternar operações 
que gerem exposições 
a níveis mais elevados 
de calor com outras que 
não apresentem expo-
sições ou impliquem 
exposições a menores 
níveis, resultando na re-
dução da exposição;

c) disponibilizar acesso 
a locais, inclusive natu-
rais, termicamente mais 
amenos, que possibi-
litem pausas espontâ-
neas, permitindo a re-
cuperação térmica nas 
atividades realizadas em 
locais abertos e distan-
tes de quaisquer edifica-
ções ou estruturas natu-
rais ou artificiais.

Para os ambientes 
fechados ou com 
fontes artificiais de 
calor, além do item 
3.2.2, o emprega-
dor deverá:

a) adaptar os locais 
e postos de traba-
lho;

b) reduzir a tempe-
ratura ou a emissi-
vidade das fontes 
de calor;

c) utilizar barreiras 
para o calor radian-
te;

d) adequar o sis-
tema de ventilação 
do ar;

e) adequar a tem-
peratura e a umi-
dade relativa do ar.

Esse item do anexo ainda nos dá duas informações impor-
tantes que devem ser consideradas:

O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
– PCMSO, previsto na Norma Regulamentadora 
nº 7, deve prever procedimentos e avaliações 
médicas considerando a necessidade de exames 
complementares e monitoramento fisiológico quando 
ultrapassados os limites de exposição previstos 
no Quadro 2 desse anexo e caracterizado risco de 
sobrecarga térmica e fisiológica dos trabalhadores 
expostos ao calor. (item do 3.2.3 Anexo 3 da Norma 
Regulamentadora 09)
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Ou seja, é uma medida de controle manter o PCMSO in-
tegrado e proporcional (importante) ao risco da exposição de 
calor que esteja trabalhando.

Fica caracterizado o risco de sobrecarga térmica 
e fisiológica com possibilidade de lesão grave a 
integridade física ou a saúde dos trabalhadores:  a) 
quando não forem adotadas as medidas previstas no 
item 3 deste anexo; ou b) quando as medidas adotadas 
não forem suficientes para a redução do risco. (Item 
do 3.2.3.1 Anexo 3 da Norma Regulamentadora 09)

Aqui, o anexo delimita o que é o risco de sobrecarga tér-
mica, importante para o programa de prevenção e para a in-
serção e dose dos controles da operação. Importante ressaltar 
que calor, aqui, extrapola as questões de insalubridade, ou seja: 
o calor da exposição ao sol deve ser considerado para fins de 
controle.

4.1.2 Aclimatização

Quando o calor estiver acima do nível de ação, deve tam-
bém estar integrado com o Programa de Controle Médico e 
Saúde Ocupacional (PCMSO). O anexo explica que, nesse caso, 
devem ser considerados os parâmetros previstos na NHO 06 
da FUNDACENTRO, ou outras referências técnicas emitidas por 
organização competente.

4.1.3 Procedimentos de Emergência

Incluído no anexo, antes dos quadros 1,2,3 e 4 essa parte 
do Anexo prevê procedimento com cenários de emergência pro-
porcionais ao tipo de emergência que operação pode ter com o 
calor ocupacional, bem como o envolvimento e treinamento de 
todas as pessoas envolvidas nesses.



187

Fabio A. da S. Arruda 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É perceptível a evolução nas tratativas e atenção com os 
parâmetros do agente físico calor ocupacional no sentido de 
adotar formalmente metodologias e uma maior clareza nas de-
finições nos padrões, seja de identificação, avaliação, contro-
le ou quesitos para laudos técnicos. Importante lembrar que 
a falta de informações claras sobre esse e qualquer assunto 
relacionado à saúde e segurança do trabalho deixa lacunas e 
nessas entram os entendimentos análogos que nem sempre são 
os melhores para força trabalhadora.

Acredita-se (e espera-se) que, com esse novo olhar, o 
agente calor será mais considerado nas estratégias de higiene 
ocupacional das empresas, gerando uma maior atenção e con-
trole do assunto dentro das organizações, mantendo trabalha-
dores protegidos e empresas devidamente seguras de estarem 
fazendo melhor. 
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RESUMO

Os riscos à saúde dos trabalhadores se fazem presente 
desde a antiguidade. As tintas à base de solventes con-
tendo chumbo em sua composição, por meio dos pigmen-

tos e aditivos, como os secantes, são uma importante fonte de 
exposição. O objetivo deste estudo foi demonstrar o programa 
de gerenciamento de chumbo em indústria de Alumínio, eviden-
ciar o uso da técnica Lead Check Swabs, propondo-a como boa 
prática e estratégia para identificar a presença do chumbo em 
tintas durante as atividades industriais, a fim de gerenciar as 
exposições ocupacionais para preservação da saúde e bem-estar 
dos trabalhadores, alinhados com os valores da empresa: agir 
com integridade, operar com excelência e cuidar das pessoas. A 
partir da aplicação da técnica, foi possível identificar, de forma 
prévia e fácil, o risco de exposição ao chumbo, mapeando, as-
sim, os locais que contém a presença do agente químico. Além 
disso, proporcionando o estudo de alternativas para redução da 
exposição ocupacional. 

Palavras chave: Chumbo. Lead check. Controle da ex-
posição.
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1. INTRODUÇÃO

Os riscos à saúde dos trabalhadores se fazem presente des-
de a antiguidade. As primeiras referências escritas relacionadas 
com as doenças do trabalho foram encontradas em um papiro 
egípcio, chamado Papiro Seller II (2.360 a.C.), que retratava as 
precárias condições de trabalho dos operários.

Em 460 a.C., Hipócrates, considerado o pai da medicina, 
também relatava os acidentes e doenças do trabalho. Quatro 
séculos mais tarde, Plinius Secundus (Plínio, o Velho, que viveu 
entre 23 - 79 d.C.) mencionava sobre a exposição dos mineiros 
ao chumbo, mercúrio e outras poeiras, inclusive a tentativa de 
se protegerem das substâncias com o uso de um capuz de bex-
iga animal, panos ou membranas (TORLONI e VIEIRA, 2003).

Os anos se passaram e outros problemas surgiram, se-
gundo os relatos de Georges Agricola (1556), Paracelso (1567) 
e Bernadino Ramazzini (1700), este último considerado o pai 
da medicina do trabalho, que publicou um livro por título “De 
Morbis Artificum Diatriba”, que abordava inúmeras doenças rel-
acionadas diretamente com as ocupações. A partir da constante 
evolução dos estudos das exposições, foi possível relacionar os 
riscos ambientais às ocupações, atividades e ambiente de tra-
balho, tornando-se cada vez mais necessária a identificação das 
substâncias químicas com potencial de causar danos à saúde, 
a fim de que medidas de controle da exposição fossem imple-
mentadas.

Dentre essas substâncias, destaca-se o chumbo. Segun-
do a publicação Série A. Normas e Manuais Técnico (2006), 
elaborada pelo Ministério da Saúde, o chumbo inorgânico é 
um metal pesado que ocorre naturalmente na crosta terrestre. 
Devido às suas propriedades úteis, como baixo ponto de fusão, 
flexibilidade e resistência à corrosão, associado ao baixo custo, 
há muitos anos o chumbo foi usado em uma grande variedade 
de produtos, incluindo as tintas, cerâmicas, tubulações, gaso-
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lina, baterias e cosméticos (PALOLIELO, 19961; MOREIRA, F.; 
MOREIRA, J., 20042 apud SILVEIRA, 2006).

De acordo com a Associação Brasileira dos Fabricantes 
de Tintas - ABRAFATI3 (2015) na indústria, dentre as diversas 
atividades, a pintura possui lugar de destaque, pois as áreas 
pintadas são, normalmente, muito extensas, conferindo não só 
um aspecto decorativo, mas também servindo para proteger as 
superfícies, sinalizar, identificar, isolar termicamente e controlar 
a luminosidade. Por outro lado, as tintas à base de solventes 
contendo chumbo em sua composição, por meio dos pigmentos 
e aditivos, como os secantes, são uma importante fonte de 
exposição, pois apresentam baixo custo quando comparados a 
outros pigmentos coloridos, estimulando a sua comercialização.

Apesar dos benefícios, o chumbo é altamente tóxico, apre-
sentando riscos às pessoas expostas, podendo afetar diversos 
órgãos e sistemas do organismo (MOREIRA F.; MOREIRA J., 
2004 apud SILVEIRA, 2006).

Nas indústrias em geral, há diversas instalações antigas, 
tais como: prédios, guarda-corpos, escadas e equipamentos di-
versos, que podem conter tintas com chumbo. Adicionalmente, 
são realizadas atividades de demolição, construção, moderni-
zação das instalações, jateamentos abrasivos, esmerilhamento 
e outras que, por suas características, podem causar perturba-
ção ou deslocar materiais da pintura, como os particulados com 
chumbo, ocasionando a exposição de profissionais do setor de 
manutenção aos riscos durante as intervenções.

1	  PALOLIELO, 1996. Valores de referência para plumbemia em popula-
ção urbana. In: ______. (Org.). Atenção à saúde dos trabalhadores expos-
tos ao chumbo metálico. Brasília: Editora do Ministérios da Saúde, 2006. p. 
5.
2	  MOREIRA, F; MOREIRA, J., 2004. A cinética do chumbo no organis-
mo humano e sua importância para a saúde. In: ______. (Org.). Atenção à 
saúde dos trabalhadores expostos ao chumbo metálico. Brasília: Editora do 
Ministérios da Saúde, 2006. p. 5.
3	  Informações contidas no Relatório de Análise de Chumbo em Tintas 
por meio do Programa de Análise de Produtos do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior - Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia - INMETRO com um dos objetivos de informar o con-
sumidor brasileiro sobre a adequação de produtos e serviços aos critérios 
estabelecidos em normas e regulamentos técnicos.



193

Fabio A. da S. Arruda 

Diante desse cenário, o conhecimento sobre o tema se tor-
na cada vez mais relevante para o desenvolvimento de medidas 
de controle e prevenção de riscos à saúde relacionados a esse 
agente químico. 

Assim, o objetivo deste estudo é demonstrar o programa 
de gerenciamento de chumbo em indústria de Alumínio, eviden-
ciando o uso da técnica Lead Check Swabs, propondo-a como 
boa prática e estratégia para identificar a presença do chumbo 
em tintas durante as atividades industriais, a fim de gerenciar 
as exposições ocupacionais para preservação da saúde e bem-
-estar dos trabalhadores, alinhados com os valores da empresa: 
agir com integridade, operar com excelência e cuidar das pes-
soas.

2. METODOLOGIA

Segundo Gil (1999), a pesquisa trata do processo formal 
e sistemático de desenvolvimento do método científico, tendo 
como objetivo principal a descoberta de respostas para proble-
mas mediante o emprego de procedimentos científicos.

O presente estudo foi elaborado mediante a aplicação de 
uma metodologia de pesquisa de campo em uma indústria de 
Alumínio, somada às análises de tarefas realizadas pelos tra-
balhadores e apreciação documental de protocolos da empresa 
sobre o gerenciamento de chumbo.

Também foi realizada pesquisa bibliográfica utilizando a ló-
gica booleana (recurso de proximidade), por meio de acesso às 
bases de dados de informações Scielo Brasil, Periódicos Capes, 
Google Scholar (Google Acadêmico) e Revista Brasileira de Saú-
de Ocupacional.

A pesquisa foi norteada considerando as palavras-chaves 
de interesse (exposição ao chumbo, avaliação qualitativa do 
chumbo, lead check), com seleção do material pertinente.
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3. FUNDAMENTOS E DEFINIÇÕES

3.1 O chumbo e suas características

O chumbo é um metal encontrado na natureza em estado 
livre. Apresenta as seguintes características: símbolo Pb, núme-
ro atômico igual a 82, peso atômico igual a 207,21 e ponto de 
fusão igual a 327ºC. Começa a produzir vapor a partir de 550ºC 
e entra em ebulição quando atinge cerca de 1.740ºC (SPÍNOLA 
et al., 19804 apud CORDEIRO; LIMA FILHO, 1995).

Os riscos provenientes da exposição ao chumbo foram cons-
tatados há pelo menos 2.000 anos. Esse metal é um elemento 
totalmente alheio ao metabolismo humano, independente da 
concentração. É uma neurotoxina cuja presença nos diversos 
tecidos pode interferir nas passagens metabólicas, causando 
os sinais e sintomas do Saturnismo, doença caracterizada pela 
intoxicação ao chumbo, podendo ter origem ambiental ou pro-
fissional (SPÍNOLA et al., 19805 apud CORDEIRO; LIMA FILHO, 
1995).

A principal via de contaminação ocupacional é a respira-
tória. Em torno de 16% do chumbo ingerido por adultos pode 
ser absorvido. Em crianças, a absorção por via digestiva é em 
torno de 50%. Uma vez absorvido, é distribuído para o sangue 
no qual tem meia-vida de 37 dias, nos tecidos moles, meia-vida 
de 40 dias e, nos ossos, meia-vida de 27 anos (MOREIRA F.; 
MOREIRA J., 20046 apud CLARK et al., 2010).

4	  SPÍNOLA et al., 1980. Intoxicação profissional por chumbo. In: 
______. (Org.). A inadequação dos Valores dos Limites de Tolerância Bioló-
gica para a Prevenção da Intoxicação Profissional pelo Chumbo no Brasil. Rio 
de Janeiro: Cad. Saúde Públ., 1995. p. 177.
5	  SPÍNOLA et al., 1980. Intoxicação profissional por chumbo. In: 
______. (Org.). A inadequação dos Valores dos Limites de Tolerância Bioló-
gica para a Prevenção da Intoxicação Profissional pelo Chumbo no Brasil. Rio 
de Janeiro: Cad. Saúde Públ., 1995. p. 178.
6	  MOREIRA F.; MOREIRA J., 2004. A cinética do chumbo no organismo 
humano e sua importância para a saúde. In: ______. (Org.). A exposição 
ocupacional ao chumbo e os riscos à saúde do trabalhador. Campinas: J Bras 
Econ Saúde, 2010. p. 9.
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3.2 Reconhecimento e avaliação do risco

A higiene ocupacional está fundamentada em quatro eta-
pas: antecipação, reconhecimento, avaliação e controle dos 
riscos ambientais que podem causar danos aos trabalhadores 
(TORLONI e VIEIRA, 2003). Todas estas etapas estão previstas 
na Norma Regulamentadora n° 09 - Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais - PPRA do Ministério do Trabalho (MTE), de-
vendo ser realizadas de forma detalhada para o entendimento 
das exposições e devidos controles.

De acordo com Rocha e Bastos (2016, p.78):
O reconhecimento dos riscos é a fase mais importante da 
caracterização de Higiene Ocupacional, pois, necessita 
de um estudo detalhado dos processos, atividades, 
operações associadas e processos auxiliares e que 
não deve ser feito apenas nas informações prestadas 
pela empresa (através de entrevistas realizadas com 
o corpo técnico), mas também tendo conhecimento 
de informações presentes em literaturas técnicas que 
tratem sobre os assuntos estudados, direcionando 
o foco dos dados para a área ocupacional. Isso se 
mostra importante pelo fato de que os profissionais 
envolvidos no processo podem desconhecer os riscos 
ambientais e outros fatores estressores que possam 
estar gerando no momento de suas atividades.

Além do reconhecimento, a avaliação dos riscos, em es-
pecífico a qualitativa, tem obtido cada vez mais importância, 
tomando como base a estratégia de amostragem, objetivando 
não desperdiçar recursos em avaliações quantitativas, muitas 
vezes com alto custo e que nem sempre se justificam (SESI, 
2007). Nessa perspectiva, é necessário o desenvolvimento de 
uma técnica ou ferramenta que possa ser capaz de auxiliar 
nesta etapa para a identificação do chumbo nos ambientes de 
trabalho.



196

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

3.3 Limites de tolerância e exposição para o chumbo

O Limite de Tolerância - LT7 para exposição ao chumbo, 
adotado pela legislação brasileira, é de 0,1 miligramas por 
metros cúbicos para uma jornada de até 48 horas/semana, 
conforme o Anexo 11 da Norma Regulamentadora - NR 15 da 
portaria 3.214 do MTE, publicada em 8 de junho de 1978, com 
última revisão em 13 de agosto de 2014.

Já a American Conference of Governamental Industrial Hy-
gienists - ACGIH, possui outro conceito chamado de Limites de 
Exposição8 (Threshold Limit Values - TLVs), onde estabelece o 
valor de 0,05 miligramas por metro cúbico com base em uma 
média ponderada no tempo, para uma jornada de 8 (oito) horas 
diárias e 40 horas semanais para o chumbo (ACGIH, 2017). 

Quando as exposições excedem o nível de ação9, requisitos 
adicionais se aplicam, como supervisão médica ou monitora-
mento do ar. Além disso, devem ser fornecidos os Equipamen-
tos de Proteção Individual - EPI ao trabalhador, até que medidas 
de ordem coletiva sejam implantadas.

7	  Entende-se por “Limite de Tolerância”, para os fins da NR 15, a con-
centração ou intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e 
o tempo de exposição ao agente, que não causará danos à saúde do traba-
lhador, durante a sua vida laboral.
8	  Os limites de exposição (TLVs) referem-se às concentrações das 
substâncias químicas dispersas no ar e representam condições as quais, 
acredita-se, que a maioria dos trabalhadores possa estar exposta, repetida-
mente, dia após dia, durante toda uma vida de trabalho, sem sofrer efeitos 
adversos à saúde.
9	  Considera-se nível de ação o valor acima do qual devem ser ini-
ciadas ações preventivas de forma a minimizar a probabilidade de que as 
exposições a agentes ambientais ultrapassem os limites de exposição. Para 
agentes químicos, a metade dos limites de exposição ocupacional e para o 
ruído, a dose de 0,5 (dose superior a 50%), conforme critério estabelecido 
na norma.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Gerenciamento de chumbo em uma indústria de 
Alumínio.

O gerenciamento de produtos químicos é de fundamental 
importância para controlar o risco de exposição a agentes quí-
micos perigosos como o chumbo. A empresa estabeleceu um 
procedimento sistemático de homologação de produtos quími-
cos e, cada produto químico a ser comprado para uso na fábri-
ca, é analisado por uma equipe de profissionais de segurança, 
saúde e meio ambiente. Este procedimento supracitado tem 
como objetivo verificar os riscos da substância por meio da Fi-
cha de Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQ) e 
outras informações disponíveis na literatura técnica, emitindo, 
assim, um parecer favorável ou desfavorável à sua utilização, 
de acordo com a legislação aplicável e padrões internacionais.

Após isso, as informações dos produtos químicos aprova-
dos são registradas em um inventário eletrônico, e a FISPQ é 
cadastrada em um software chamado PARATOX10 para pesquisa 
e controle dos produtos químicos liberados para uso nos locais 
de trabalho.

A empresa também definiu, com base em estudos, uma lis-
ta de materiais com alto risco potencial à saúde que não devem 
ser adquiridos, proibindo o uso. Destaca-se o impedimento do 
uso de produtos químicos contendo chumbo.

Adicionalmente, foi desenvolvido na empresa um protocolo 
de gerenciamento de chumbo que descreve os requisitos neces-
sários que deverão ser cumpridos no local de trabalho, incluindo 
o uso da técnica Lead Check Swabs para identificação do chum-
bo.

10	  O PARATOX é um software ou banco de dados eletrônico, onde ficam 
armazenadas todas as FISPQ’s dos produtos químicos que foram aprovados 
pela área de Segurança, Saúde e Meio Ambiente. Todos os funcionários têm 
acesso a este banco de dados, para pesquisa e consulta.



198

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

4.1 Identificação do chumbo através do Lead Check 
Swabs

Do ponto de vista de saúde ocupacional, um revestimento 
seco que contenha chumbo, mas que permaneça sem pertur-
bação (intacto), representa pouco ou nenhum risco.

Os potenciais riscos à saúde surgem quando um revestimento 
existente é perturbado de alguma forma. Portanto, na empresa, 
antes de ser realizada qualquer atividade em materiais que 
contenham tinta, deve-se utilizar o Lead Check Swabs para 
identificação da presença de chumbo.

As atividades abaixo são aquelas que, por suas característi-
cas, tornam-se as mais suscetíveis à contaminação por chum-
bo (SILVEIRA et al., 2006 apud CLARK, LUCIANA G. O. et al., 
2010):

1.	manutenções de pinturas em geral, tais como: estrutu-
ras metálicas e equipamentos;

2.	 trabalhos de demolição, construção ou modernização; 

3.	aplicação de esmaltes, pigmentos, tintas à base de 
chumbo; 

4.	 raspagem manual; 

5.	pinturas à pistola ou manual, com pigmentos de com-
postos de chumbo.

Segundo o manual de instruções do fabricante 3M11, o Lead 
Check Swabs é um cotonete utilizado para a detecção qualitati-
va de chumbo em tintas.

O Lead Check Swabs (Fig. 1 e 2) pode indicar a presença 

11	  Disponível em: https://www.airmet.com.au/assets/documents/pro-
duct/18/file_1438656729_458.pdf
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do chumbo em tintas em uma concentração igual ou superior a 
1,0 mg/cm² ou 0,5 por cento por peso. 

Figura 1 - Kit do lead check swabs

Fonte: Site 3M, 2018.

Figura 2 - Embalagem contendo oito lead check swabs

 Fonte: Site 3M, 2018.

O Lead Check Swabs tem duas ampolas seladas (Fig. 3), 
uma contendo uma solução aquosa fechada e a outra contendo 
a mistura de corante indicadora de chumbo. As duas ampolas 
estão contidas por um tubo de plástico. 
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Figura 3 - Ampolas do Lead Check Swabs

  Fonte: Site 3M, 2018.

O conjunto de Lead Check Swabs é envelopado com um 
tubo de cartão de proteção. O Lead Check Swabs não possui 
validade e sua aplicação é da seguinte forma:

1.	Aperte e esmague o Swab nos pontos marcados “A” e 
“B”, localizados nas extremidades;

2.	Agite duas vezes e com a ponta de fibra porosa voltado 
para baixo, aperte suavemente até que o líquido amare-
lo chegue até a ponta do Swab no algodão que é ativado 
para o teste;

3.	Ao espremer delicadamente, esfregue o Swab na área 
de teste por 30 segundos. 

4.	Se a ponta do Swab ficar vermelha ou rosa, o chumbo 
está presente.

O Kit de teste contém, além dos Swabs, o cartão de con-
firmação (Fig. 4). Em cada cartão há pontos que contêm uma 
pequena quantidade de chumbo. O cartão de confirmação de 
teste é uma medida de controle de qualidade para confirmar a 
reatividade dos reagentes do Lead Check Swabs quando o re-
sultado do teste é negativo. 
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Figura 4 - Cartão de confirmação do Lead Check Swabs

 Fonte: Site 3M, 2018.

4.2 Identificação do contaminante no local de traba-
lho

Segundo o manual do fabricante 3M (2012), a primeira 
etapa do procedimento de avaliação qualitativa é a limpeza da 
superfície (limpar e remover toda a poeira e sujidade da área 
a ser testada) do local a ser testado. Após limpeza, é feita a 
raspagem da superfície a ser aplicado o Swab. 

Figura 5 - Procedimento de limpeza da superfície a ser testada

Fonte: Próprio autor, 2012.
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Nesta atividade, deve ser utilizado um raspador para remo-
ver parte da tinta da superfície e, em seguida, é recomendado 
fazer um corte de uma pequena estrutura para expor todas as 
camadas da tinta. 

Figura 6 - Procedimento de raspagem da superfície a ser testada

Fonte: Próprio autor, 2012.

O próximo passo, é aplicar o Swab para identificar a pre-
sença do chumbo na superfície testada.

Figura 7 - Aplicação do Swab Lead Check

Fonte: Próprio autor, 2012.

Se a ponta do Swab não ficar cor-de-rosa ou vermelho após 
esfregar na área de teste, é necessário espremer uma gota de 
reagente do Swab em um dos pontos de teste do cartão.

O cartão de confirmação é utilizado somente para verificar 
os resultados negativos. Para verificar se o Swab foi ativado 
corretamente, uma cor rosa ou vermelha deve aparecer no car-
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tão de confirmação, indicando que o teste é válido e a presença 
de chumbo na área testada não foi detectada, sendo liberada a 
atividade.

Figura 8 - Verificação do funcionamento do Swab no cartão

Fonte: Próprio autor, 2012.

O Swab também identifica outra substância, o cromato de 
chumbo. No entanto, como o cromato é praticamente insolúvel 
em água, pode levar até 18 horas para que a coloração apareça 
na ponta do cotonete e/ou na superfície testada. Nestes casos, 
o cotonete deve ser colocado em um saco plástico e o mesmo 
deve ser reexaminado até o dia seguinte.

O Swab apresenta uma outra limitação quando os testes 
são feitos em gesso com presença de Sulfatos, podendo inter-
ferir no desenvolvimento da coloração vermelho ou rosa.

Ao longo dos anos foram avaliadas diversas superfícies. Em 
alguns locais foram confirmados a presença do chumbo (teste 
positivo), tais como: guarda corpos e vigas de prédios.
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Figura 9 - Alteração na coloração indicando a presença de chumbo

Fonte: Próprio autor, 2012.

No caso de identificação de superfície com tinta conten-
do chumbo, através de um resultado positivo utilizando o Lead 
Check Swabs (conforme Fig. 9), antes do início da atividade, os 
seguintes procedimentos de segurança são realizados:

comunicação da presença de chumbo para os trabalhadores 
envolvidos, incluindo sinais de alerta e rotulagem direta;

monitoramento (amostragem) de ar pessoal deverá ser 
realizado com os trabalhadores durante a  tarefa;

uma combinação de controles de engenharia e controles de 
prática de trabalho deverá ser implementada quando os funcio-
nários estiverem expostos ao chumbo acima do limite de expo-
sição ocupacional;
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  proteção respiratória adequada aos trabalhadores confor-
me o Programa de Proteção Respiratória da Fundacentro - 4ª 
edição e protocolos internos da empresa.

4.3 Treinamento de aplicação do Lead Check Swabs

Com o objetivo de capacitar os funcionários da empresa 
na avaliação qualitativa de chumbo, através do Lead Check 
Swabs, foi realizado treinamento com as equipes responsáveis 
pelas atividades que envolvem pinturas e manutenções. O 
treinamento além de explanar as etapas de aplicação do Lead 
Check Swabs, aborda os riscos de exposição ao chumbo, bem 
como as medidas de controle.

Figura 10 - Treinamento de aplicação do Lead Check Swabs 

Fonte: Próprio autor, 2017.

5. CONCLUSÃO

Por meio deste estudo, foi demonstrado o programa de 
gerenciamento de chumbo em um indústria de Alumínio e a sua 
importância para a preservação da saúde dos trabalhadores. 

A identificação do chumbo, através do Lead Check Swabs, 
é uma estratégia viável, permitindo, assim, que as empresas 
reduzam as exposições dos trabalhadores ao agente de risco, 
controlando o número de casos de intoxicação ocupacional. 
Além disso, garante ao empregador o cumprimento legal da 



206

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

etapa de reconhecimento e avaliação do PPRA.

A partir da aplicação da técnica, foi possível identificar de 
forma prévia e fácil, o risco de exposição ao chumbo, mapean-
do, assim, os locais que contém a presença do agente químico. 
Além disso, proporcionando o estudo de alternativas para redu-
ção da exposição ocupacional. 

Foram verificadas algumas limitações quanto à identifica-
ção do cromato de chumbo, devido ao tempo necessário para a 
reação e também quando o teste é realizado em gesso, haven-
do a interferência do sulfato no desenvolvimento da coloração.

Por fim, é evidente que a sistematização do processo de 
identificação e controle de chumbo é uma boa prática funda-
mental para proteger e promover a saúde e o bem-estar das 
pessoas e do meio ambiente, fazendo parte do principal valor 
da empresa.
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RESUMO

O coletor de resíduos sólidos domiciliares está sujeito a 
constantes mudanças posturais e movimentos incômodos, 
podendo desencadear dor e desconforto. A pesquisa teve 

como objetivo geral avaliar as posturas de trabalho e desconforto/
dor dos trabalhadores de coleta de resíduos sólidos domiciliares 
de São Luís – MA. Estudo do tipo quantitativo, descritivo e de 
caráter transversal. A pesquisa foi realizada em uma empresa 
de limpeza urbana de São Luís – MA. Fizeram parte da pesquisa 
68 coletores de resíduos sólidos domiciliares que exercem suas 
atividades no turno diurno. A coleta de dados foi realizada por 
meio de um questionário sócio demográfico, Diagrama de Corlett 
e Manenica para avaliação de desconforto/dor e avaliação das 
posturas de trabalho através da ferramenta ergonômica Ovako 
Working Posture Analysing System (OWAS). Os participantes 
do estudo eram do sexo masculino, com idade entre 30 e 34 
anos, o Diagrama de Corlett e Manenica evidenciou predomínio 
de desconforto/dor em costas inferior, costas superior e costas 
média, com intensidades moderada e algum desconforto. O 
método OWAS indicou que são necessárias correções em um 
futuro próximo para a postura/tarefa de coletar os sacos de 
lixo. Conclui-se que os coletores estão sujeitos a posturas 
incômodas que precisam ser corrigidas em um futuro próximo e 
possuem desconforto/dor, principalmente, na região da coluna 
vertebral; assim, recomenda-se melhorias a partir da instalação 
de programas de saúde funcional na empresa, além de maior 
conscientização dos gestores para com os benefícios em investir 
em saúde e segurança dos trabalhadores.

Palavras-Chave: Coletor de resíduos sólidos. Postura de 
trabalho. Desconforto/dor
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1. INTRODUÇÃO

O capitalismo, nas últimas décadas do século XX, foi afe-
tado por grandes transformações, o que levou a um grande im-
pacto no universo trabalhista. No Brasil, a vigência da Ditadura 
Militar, entre os anos de 1964 a 1985, intensificou a imposição 
de salários diminutos, em contraposição, a produção se tornou 
mais intensa e as jornadas de trabalho mais prolongadas (AN-
TUNES, 2015).

As atividades laborais estão envoltas de diversas faces, 
dentre elas, as condições precárias de trabalho, acidentes 
devido à má organização do trabalho, a intensa produção e 
jornadas prolongadas de trabalho e doenças ocupacionais. 
Nesse contexto, encontram-se – como profissionais suscetíveis 
aos problemas de saúde oriundos do trabalho – os coletores de 
resíduos sólidos domiciliares (SOUSA; ANDRADE, 2017). 

O profissional responsável pela coleta de resíduos sólidos 
advindo dos domicílios são denominados coletores de lixo ou 
lixeiro coletor, conforme a norma da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT – NBR) 12980 (1993).

Esses profissionais estão sujeitos a alterações biomecânicas, 
como os esforços repetitivos e ainda às mudanças de 
temperatura, ataques de animais, mau acondicionamento do 
lixo. O risco dessa profissão se agrava com o uso de equipamento 
de proteção individual (EPI) de forma errada, vias com pisos 
irregulares, acidentes devido à ausência de treinamentos, 
doenças ocupacionais, atividade e rotina de trabalho intensa, 
entre outros (SOUSA, M. et al., 2015; SOUSA, V. et al., 2015).

A presente pesquisa justificou-se a partir da ideia de que 
avaliar as posturas de trabalho e desconforto/dor em tra-
balhadores de limpeza urbana levará ao conhecimento das 
condições de risco às quais esses indivíduos estão sujeitos, po-
dendo com isso alertar as empresas prestadoras deste serviço 
para melhorias das condições laborais, com o intuito de ampliar 
a qualidade de vida e a saúde desses trabalhadores, além de 
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motivar um maior compromisso com as normas que regulamen-
tam essa profissão e com a segurança no trabalho dessa classe.

Diante disso, objetivou com esse estudo avaliar as postu-
ras de trabalho e desconforto/dor dos trabalhadores de coleta 
de resíduos sólidos domiciliares de São Luís – MA, além de de-
screver o perfil sociodemográfico da amostra em estudo, inves-
tigar o nível de desconforto/dor e os segmentos corporais mais 
acometidos nesses trabalhadores, classificar o grau de risco das 
posturas realizadas nas atividades laborais e, por fim, propor 
recomendações com melhorias para os riscos encontrados.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Resíduos sólidos

A ABNT NBR 10004 (2004, p. 1) define resíduos sólidos 
como:

Resíduos nos estados sólido e semissólido, que 
resultam de atividades de origem industrial, 
doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços 
e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos 
provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações 
de controle de poluição, bem como determinados 
líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou corpos 
de água, ou exijam para isso soluções técnica e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia 
disponível.

No Brasil são produzidos anualmente 78,4 milhões de 
toneladas de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). Em 2017 foram 
coletados 71,6 milhões de toneladas, ou seja, o índice de 
cobertura na coleta foi de 91,2% para o país. Nos municípios 
da região nordeste a produção de RSU foi de 55.492 toneladas/
dia, das quais, aproximadamente, 79,1% foram coletadas 
(ABRELPE, 2018).

Os resíduos sólidos podem ser classificados de acordo com 
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os riscos potenciais de contaminação do meio ambiente (ABNT 
NBR 10004, 2004), como: 

•	 Classe I ou perigosos, são aqueles que tem 
como características particulares inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade;

•	 Classe II ou não perigosos, tais como: restos de ali-
mentos, resíduo de madeira, sucata de metais ferrosos, 
resíduo de materiais têxteis, sucata de metais não fer-
rosos (latão etc.), resíduos de minerais não-metálicos, 
etc;

•	 Classe II A – Não inertes, tem propriedades como bio-
degradabilidade, combustilidade ou solubilidade em 
água e não se enquadram nem nos resíduos classe I ou 
resíduos classe II B;

•	 Resíduos classe II B – Inertes, qualquer resíduo quan-
do colocado em contato dinâmico ou estático com água 
destilada ou desionizada em temperatura ambiente e 
nenhum de seus constituintes sejam solubilizados a 
concentrações superiores aos padrões de potabilidade 
de água.

Podem ser classificados ainda quanto à natureza ou ori-
gem, podendo ser lixo doméstico ou residencial, lixo comercial, 
lixo público, lixo domiciliar especial: entulho de obras, pilhas e 
baterias, lâmpadas fluorescentes, pneus, resíduos de serviços 
de saúde, etc (MANUAL DE GERENCIAMENTO INTEGRADO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS, 2018).

2.2 Coleta domiciliar 

A coleta de resíduos sólidos, de acordo com a ABNT – NBR 
12980 (1993, p. 2), é classificada como “o ato de recolher e 
transportar resíduos sólidos de qualquer natureza, utilizando 
veículos e equipamentos apropriados para tal fim”, a mesma 
refere ainda que a coleta é realizada por uma equipe denomi-
nada guarnição de coleta que é composta pelo veículo coletor, 
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motorista e coletores de lixo. 

Essa atividade tem como objetivo manter a saúde pública, 
além de diminuir os impactos ambientais e promover o bem-es-
tar da população por meio da destinação correta do lixo. Entre-
tanto, os meios de trabalho que compõe essa atividade acabam 
gerando riscos aos profissionais envolvidos na tarefa, em espe-
cial à saúde do coletor, o que o leva a uma posição vulnerável 
(MEDEIROS et al., 2014). 

2.3 A profissão coletor de resíduos sólidos

O coletor de resíduos sólidos, coletor de lixo ou lixeiro cole-
tor é o profissional responsável por recolher os resíduos sólidos 
domiciliares, pela limpeza de ruas, parques e demais logradou-
ros públicos e transferi-lo para o veículo de coleta e, posterior-
mente, para o local onde o mesmo será descartado e tratado, 
mantendo os locais em condições de higiene e trânsito (ABNT 
– NBR 12980, 1993; BRASIL, 2017b).

Devido às condições impróprias de trabalho às quais es-
ses sujeitos estão expostos, a probabilidade de desenvolver-
em patologias tanto de origem física quanto mental é grande, 
podendo reduzir a qualidade de vida dos mesmos (SOUSA, M. 
et al., 2015). Esses profissionais são considerados vulneráveis 
devido aos grandes riscos que sua atividade apresenta, que são 
ocasionados em virtude, principalmente, dos acidentes de tra-
balho a que estão suscetíveis, oportunizados pela ausência de 
treinamentos, pelas condições inadequadas de trabalho e pela 
carência no emprego da tecnologia em favor da atividade exer-
cida (ARAÚJO et al., 2016).

2.4 Riscos à saúde dos trabalhadores da coleta de 
resíduos sólidos

Em estudo, Deud (2015) elabora dados sobre avaliação dos 
riscos ocupacionais entre trabalhadores da coleta de resíduos 
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sólidos domiciliares em um município no Centro Sul do Paraná; 
identificou os seguintes agravantes na atividade de coleta de 
resíduos: a) no grupo de risco agente físico: ruído, vibrações, 
irradiação solar (UV) e frio; b) no grupo de risco agente quími-
co: poeira, gases/produtos químicos em geral; c) e no grupo de 
risco agentes biológicos: bactérias, fungos, vírus e parasitas.

Entre os riscos que o coletor de resíduos sólidos está su-
jeito encontram-se ainda os riscos mecânicos que são aqueles 
capazes de provocar acidentes de trabalho (SILVA, 2015). Na 
rotina de coleta de resíduos sólidos, os riscos mais presentes e 
significativos são os atropelamentos em virtude de a coleta ser 
realizada em vias de trânsito intenso, podendo ter quedas du-
rante a própria corrida no percurso da coleta ou mesmo ao subir 
ou descer do estribo, ou mesmo esmagamentos pelo compact-
ador, fraturas e lesões por vidros ou outros materiais perfuro 
cortantes descartados de forma inadequada (CANDIDO, 2014; 
MEDEIROS et al., 2014).

2.4.1 Risco ergonômico 

A NR 17 diz respeito à ergonomia e defende o pressuposto 
de que “as condições de trabalho incluem aspectos relacionados 
ao levantamento, transporte e descarga de materiais, ao mo-
biliário, aos equipamentos e às condições ambientais do pos-
to de trabalho e à própria organização do trabalho” (BRASIL, 
2018b, p. 1).

Estudos de Cardoso, Rombaldi e Silva (2014) sobre distúr-
bios osteomusculares e fatores associados em coletores de lixo 
de duas cidades de porte médio do sul do Brasil, encontraram 
como resultados uma prevalência de distúrbios osteomuscu-
lares, nos últimos 12 meses, em 88,2% da amostra. Dentre os 
trabalhadores acometidos, 94,5% não apresentavam qualquer 
dor antes de exercerem essa profissão, concluindo que a profis-
são é fator predisponente de distúrbios osteomusculares.

Nas atividades exercidas pelos coletores de resíduos sólidos, 
esses riscos estão relacionados à realização de determinadas 



216

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

atividades, tais como, correr em ruas com terrenos irregulares, 
subir e descer do caminhão, levantamento e transporte dos sacos 
de lixo, ritmo excessivo de trabalho. Essas diversas situações 
podem culminar em lesões a longo prazo como lombalgias, 
epicondilites, esporão de calcâneo, hérnia de disco, entre outras 
(CAMPOS; RUBINHO; PEREIRA, 2015).

2.4.1.1 Postura no trabalho

A postura no trabalho pode ser definida como a organização 
dos segmentos corporais durante a atividade laboral. Ela pode 
ser influenciada por diversos fatores, tais como a natureza 
e organização do trabalho, o layout e a não adequação das 
condições de trabalho às características psicofisiológicas dos 
trabalhadores, levando o indivíduo a adotar posturas inadequadas 
e que forçam toda a sua estrutura corporal (IIDA; GUIMARÃES, 
2016; MÁSCULO; VIDAL, 2011).

A atividade de coleta de resíduos sólidos é realizada, na 
maioria das vezes, de forma manual, submetendo o trabalhador 
a uma carga física com constantes mudanças de posturas, com 
frequentes movimentos de flexão e rotação de tronco, além 
do trabalho ser realizado de forma dinâmica quanto à postu-
ra, todavia, em pé em grande parte, seja andando, correndo 
ou saltando em diferentes níveis; realiza, ainda, movimentos 
repetitivos com as mãos e elevação dos membros superiores, 
tornando esse indivíduo muito suscetível ao desenvolvimento 
de doenças ocupacionais em virtude das várias posturas inad-
equadas que a atividade laboral requer (PATARO; FERNANDES, 
2014).

Uma ferramenta bastante utilizada na avaliação de postu-
ras de trabalho é o sistema Ovako Working Posture Analysing 
System (OWAS), desenvolvido na Finlândia por três pesquisa-
dores em associação com o Instituto Finlandês de Saúde Ocu-
pacional, com o intuito de melhorar a metodologia do trabalho 
pela identificação de posturas prejudiciais durante atividades 
laborais. O sistema classifica as posturas em níveis de gravi-
dade, que vão de 1 (um) a 4 (quatro), no qual o nível 1 (um) é 
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considerado não patológico, e o 4 (quatro), que propõe medi-
das imediatas, haja vista a existência de riscos sérios de lesão 
(MÁSCULO; VIDAL, 2011).  

2.4.1.2 Desconforto/dor

A dor, segundo a International Association for the Study 
of Pain (WITTE; STEIN, 2010), é uma sensação ou experiência 
multidimensional, desagradável, subjetiva, que envolve com-
ponentes sensoriais e emocionais e tem associação com uma 
lesão tecidual real ou potencial (GUYTON; HALL, 2017). 

Além da dor propriamente dita, há o desconforto, que pode 
surgir a partir de condições desfavoráveis da ação do trabalho, 
o qual leva às compensações, influenciando no equilíbrio natu-
ral do organismo e evoluindo para queixas de dor, parestesia, 
fraqueza, tremores, falta de coordenação, inabilidade ao manu-
sear objetos, articulações enrijecidas e fadiga, podendo culmi-
nar em limitações funcionais e incapacidade laborativa (DARTO-
RA; SANTOS, 2014). 

O processo e as características do trabalho desenvolvido 
pelos coletores domiciliares agem de forma ativa, contribuin-
do para o desenvolvimento de desconforto/dor, uma vez que 
esse trabalho é considerado fisicamente pesado, com jornadas 
exaustivas, movimentos repetitivos, com realização de deslo-
camento a pé por longos períodos, além da adoção de posturas 
inadequadas e riscos mecânicos/acidentes que podem levar a 
lesões diretas e culminar nessa sintomatologia, como dito ante-
riormente (SOUSA et al., 2017). 

Um dos métodos utilizados para se avaliar desconforto/dor 
é o Diagrama desenvolvido por Corlett e Manenica (1980), o 
qual identifica as regiões corporais onde há sintomas de des-
conforto/dor, além de apontar a intensidade desses sintomas, 
que vão de nenhum desconforto/dor a extremo desconforto/
dor.
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2.5 Legislação de segurança e saúde do trabalhador 
aplicáveis ao coletor de resíduos sólidos domiciliares

As Normas Regulamentadoras (NR) dizem respeito à Saúde 
e Segurança do Trabalho, a NR 1 objetiva estabelecer as dis-
posições gerais, campos de aplicação, como também os requis-
itos para o gerenciamento dos riscos ocupacionais e medidas de 
prevenção nesse contexto (BRASIL, 2020a).

A NR 4 dispõe que empresas devem possuir Serviços Espe-
cializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Tra-
balho (SESMT), com o intuito de promover a saúde e assegurar 
a integridade do trabalhador em seu local de trabalho (BRASIL, 
2016).

A NR 5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
(CIPA) - objetiva a prevenção de acidentes, como também o 
desenvolvimento de patologias em decorrência das atividades 
laborais, visando a compatibilidade entre o trabalho, a preser-
vação da vida e a promoção de saúde do trabalhador (BRASIL, 
2019a).

A NR 6 relata que toda empresa, uma vez que as medidas 
gerais para a execução das atividades não assegurem proteção 
total do indivíduo contra acidentes e doenças ocupacionais, deve 
fornecer EPI adequado de forma gratuita a seus funcionários 
(BRASIL, 2018a). Para os trabalhadores de coleta de resíduos 
sólidos, os EPIs obrigatórios de acordo com Norma Regulam-
entadora de Limpeza Urbana (BRASIL, 2017a) são: calçado de 
segurança tipo tênis, resistente a umidade e a agentes perfu-
rocortantes; luva de segurança resistente a materiais perfuro-
cortantes; as vestimentas devem possuir sinalização refletiva 
e restritas ao ambiente laboral e capa de chuva em períodos 
chuvosos. 

O Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional 
(PCMSO) disposto na NR 7 objetiva a promoção e preservação 
da saúde dos trabalhadores, além de rastrear e diagnosticar de 
forma precoce possíveis agravos à saúde em decorrência das 
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atividades trabalhistas e identificar casos de doenças ocupacio-
nais ou mesmo danos irreversíveis a saúde dos profissionais, 
conforme avaliação de riscos do Programa de Gerenciamento de 
Risco - PGR da organização (BRASIL, 2020b). 

A NR 9 tem como propósito reconhecer antecipadamente, 
sob devida avaliação, os riscos ambientais presentes ou que 
possam vir a ocorrer nos respectivos ambientes de trabalho, por 
intermédio do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), 
com o intuito de preservar a saúde e a integralidade dos presta-
dores de serviço (BRASIL, 2020c).

As atividades e operações insalubres, categorizadas na NR 
15, são aquelas que excedem limites de tolerância em itens como 
ruído contínuo e ou intermitente, ruídos de impacto, exposição 
ao calor, radiações ionizantes, agentes químicos e poeiras 
minerais, como também atividades que envolvam trabalho sob 
condições hiperbáricas, agentes químicos e agentes biológicos, 
e, ainda, atividades que seus laudos de inspeção do local de 
trabalho comprovem que a atividade laboral compreende 
a associação com radiações não ionizantes, vibrações, frio e 
umidade. A atividade de coleta de lixo urbano é considerada 
insalubridade grau máximo (BRASIL, 2019b). 

A NR 17 – Ergonomia – defende a ideia e traz parâmetros 
para que o trabalho seja adaptado às particularidades de cada 
trabalhador, levando em consideração suas características psi-
cofisiológicas, em busca de proporcionar ao mesmo o máximo 
de conforto, segurança e desempenho nas suas funções. (BRA-
SIL, 2018b).

O trabalho de coleta de resíduos sólidos é realizado em céu 
aberto e sobre esse aspecto a NR 21 - Trabalhos a Céu Aberto 
-  afirma que para a realização dessas atividades é obrigatório 
que existam abrigos que possam proteger os trabalhadores 
contra intempéries, como também medidas de proteção contra 
insolação excessiva, calor, frio, umidade, entre outros eventos 
climáticos (BRASIL, 1999).

A Norma Regulamentadora de Limpeza Urbana enfatiza 
as mínimas condições que devem ser seguidas para que as 
atividades de limpeza urbana sejam realizadas com segurança, 
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conforto, mantendo a saúde de seus colaboradores (BRASIL, 
2017a).

3. MÉTODO

3.1 Tipo de estudo/pesquisa

Estudo do tipo quantitativo, descritivo e de caráter trans-
versal da amostra estudada.

3.2 Período e local do estudo/pesquisa

A pesquisa foi realizada durante o mês de maio de 2019, 
no turno vespertino, das 14h às 17h, em uma empresa de lim-
peza urbana que possui abrangência em todo município de São 
Luís/MA.

3.3 População/Amostra

A população foi composta por 139 indivíduos, teve uma 
amostragem aleatória, assim, participaram da pesquisa 68 co-
letores de resíduos sólidos domiciliares de São Luís – MA, vin-
culados à referida empresa que exercem atividade de coleta de 
resíduos domiciliares no turno diurno.

3.3.1 Critérios de inclusão e não-inclusão

Critérios de inclusão: coletores de resíduos sólidos 
domiciliares aptos ao trabalho, com idade entre 18 e 60 anos, 
de ambos os sexos, que não tiveram dispensas médicas nos 
últimos 30 dias, que aceitaram participar da pesquisa mediante 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e esclarecido (TCLE) 
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e compareceram à empresa no período da coleta de dados.

Critérios de não-inclusão: coletores de resíduos sólidos 
domiciliares afastados do posto de trabalho por dispensas 
médicas, acidentes de trabalho ou férias e que não aceitaram 
participar da pesquisa.

3.4 Instrumentos de coleta de dados

A coleta de dados foi realizada primeiramente através de 
um questionário sociodemográfico elaborado pela autora con-
templando questões sobre idade, sexo, raça/cor, escolaridade, 
estado civil e renda.

Juntamente com o questionário sociodemográfico, foi apli-
cado o Diagrama de Corlett e Manenica (1980) a ferramenta é 
um mapa corporal segmentado dividido em regiões de cabeça, 
tronco e hemicorpo direito e esquerdo em que o próprio in-
divíduo avaliado aponta os locais em que há desconforto/dor 
durante o trabalho. Além de identificar o segmento corporal 
acometido o indivíduo avalia ainda a intensidade de desconfor-
to/dor como nenhum (1); algum (2); moderado (3); bastante 
(4); e extremo (5).

Foram coletadas ainda imagens e vídeos através de uma 
câmera fotográfica e filmadora SONY® com o intuito de avaliar 
as posturas mais adotadas durante a atividade laboral. Após 
o levantamento do material das atividades em campo, as 
imagens e vídeos foram analisados através do software Kinovea 
que permite fazer a leitura e decomposição dos movimentos, 
angulações articulares, etc. 

Após a análise do software, a ferramenta ergonômica 
OWAS foi utilizada com o objetivo de avaliar as principais pos-
turas de trabalho adotadas pelos indivíduos pesquisados. Essa 
ferramenta foi desenvolvida por três pesquisadores finlandeses 
Karku, Kansi e Kuorinka, no ano de 1977 e identifica 72 pos-
turas através da combinação de 4 (quatro) diferentes posições 
típicas da coluna, 3 (três) de membros superiores e 7 (sete) de 
membros inferiores e categoriza essas posturas em: 1ª classe 
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- postura normal que dispensa cuidados, a não ser em casos ex-
cepcionais; 2ª classe - posturas devem ser verificadas durante 
a próxima revisão rotineira dos métodos de trabalho; 3ª classe 
- posturas merecem atenção a curto prazo; e, 4ª classe - pos-
turas merecem atenção imediata. 

3.5 Coleta de dados

1° etapa: apresentação do estudo aos responsáveis pela 
empresa e entrega do ofício de solicitação de autorização para 
realização da pesquisa;

2° etapa: foram reunidos os participantes da pesquisa, 
apresentados os objetivos da mesma e os métodos utilizados 
para a coleta de dados;

3° etapa: os colaboradores que aceitaram participar da 
pesquisa foram convidados a assinar o TCLE, atestando con-
cordância com a participação na pesquisa;

4° etapa: os participantes do estudo foram orientados 
individualmente pela pesquisadora e seus colaboradores a 
responder o questionário sociodemográfico e o Diagrama de 
Corlett e Manenica (1980);

5° etapa: a pesquisadora acompanhou a atividade em cam-
po com vistas a captura de fotos e vídeos durante a execução 
da atividade de coleta de resíduos sólidos a fim de avaliar as 
posturas mais adotadas na atividade laboral.

3.6 Análise dos dados

Os dados coletados por intermédio do questionário sócio 
demográfico e do Diagrama de Corlett e Manenica (1980) foram 
tabulados através do programa Microsoft Excel 2013, analisa-
dos pelo programa estatístico EpiInfo 7.2.2.6, e os resultados 
foram apresentados na forma de tabelas.
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3.7 Aspectos éticos

Baseado na Resolução do Conselho Nacional de Saúde 
n°466/12, as pessoas que aceitaram participar do estudo assi-
naram o TCLE atestando concordância.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa foi realizada com 68 colaboradores que exercem 
suas atividades laborais no turno diurno, 100% dos participantes 
era do sexo masculino. Conforme a tabela 1, a faixa etária 
prevalente foi de 30 a 34 anos (23,52%), predominância de cor 
autorreferida parda (67,65%), a maior parte da amostra possui 
ensino fundamental incompleto (38,24%), são casados/vivem 
com companheira (57,35%) e possui renda mensal de 1 (um) 
salário mínimo (97,06%).

VARIÁVEIS n %
Idade 
22 ├ 26 9 13,24
26 ├ 30 8 11,76
30 ├ 34 16 23,52
34 ├ 38 12 17,64
38 ├ 42 13 19,11
42 ├ 46 4 5,89
46 ├ 50 2 2,95
≥ 50 4 5,89
Cor autorreferida da pele
Branca 7 10,29
Preta 13 19,12
Parda 46 67,65
Indígena 2 2,94
Escolaridade 
Ensino Fundamental Incompleto 26 38,24
Ensino Fundamental Completo 11 16,18
Ensino Médio Incompleto 10 14,71
Ensino Médio Completo 21 30,88
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Estado civil 
Solteiro 29 42,65
Casado/Vivem com companhei-
ra (o) 39 57,35

Renda Mensal
Menos de 1 salário mínimo 2 2,94
1 salário mínimo 66 97,06
TOTAL 68 100

Tabela 1 - Variáveis sócio demográficas de coletores de resíduos sólidos 
domiciliares de São Luís - MA, 2019 (n = 68).

Fonte: a autora (2019).

Galdino e Malysz (2016), em estudo com os trabalhadores 
da coleta de resíduos sólidos no município de Mamborê (PR), 
destacam que todos os colaboradores entrevistados eram do 
sexo masculino, tal qual a presente pesquisa, e que estes pos-
suíam idades entre 40 e 50 anos, contrastando com as infor-
mações colhidas através desse estudo do município de São Luís. 
Da mesma maneira, Carvalho et al (2016) verificaram que dos 
17 coletores de lixo de uma empresa terceirizada do município 
de Jataí (GO), a amostra também foi exclusivamente do sexo 
masculino (100%) e com prevalência de idades entre 18 e 24 
anos (41,18%), esta última, em contradição com o presente 
estudo. 

Quanto à cor autorreferida, na amostra pesquisada por 
Carvalho et al (2016), 70,59% dos coletores de lixo abordados 
em sua pesquisa se reconheceram da cor parda, concordando 
com o estudo em questão. Porém, Pataro e Fernandes (2014) 
revelaram que 55,3% dos trabalhadores de limpeza urbana de 
Salvador (BA) se percebem pretos, indo contra os resultados 
aqui encontrados. Esse último é justificado pelo fato de a Bahia 
ter a segunda maior população de pretos do país em números 
absolutos (IBGE, 2019a). 

Araújo et al (2016), ao avaliarem coletores de lixo domiciliar 
e hospitalar de Teresina (PI), constataram, com relação à 
escolaridade, que houve predomínio do ensino fundamental 
incompleto (37%), assim como a presente pesquisa. Todavia, 
Silva (2016) com uma amostra de 43 trabalhadores da coleta 
de resíduos sólidos de Divinópolis (MG) 37,2% dos coletores 
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relataram possuir 2° grau incompleto, em diferença aos dados 
neste estudo. Esse perfil é justificado, a priori, pela realidade 
da juventude brasileira que, quando em idade escolar, não 
conseguem avançar nos estudos em virtude da falta de condições 
de seus genitores em mantê-los, despontando, assim, a 
necessidade de trabalhar para sobreviver, passando a interferir 
na carreira estudantil e, ainda, pela ausência de incentivo no 
trabalho para continuar a estudar (GALDINO; MALYSZ, 2016).

Com relação à variável estado civil, Foquesatto (2014) en-
controu em seu estudo que 70% dos trabalhadores de coleta 
seletiva de resíduos eram casados, assim como em pesquisa 
realizada por Pataro e Fernandes (2014) no qual se observou 
que 72% dos trabalhadores de limpeza urbana eram casados, 
os dados de ambos os autores compartilham dos resultados ob-
tidos na presente pesquisa.

A renda dos trabalhadores da coleta de resíduos sólidos 
avaliados por Silva (2016) foi de 1 (um) salário mínimo e meio 
em 62,8% dos indivíduos estudados, o que diverge dos tra-
balhadores avaliados neste estudo. Há ainda um contraste en-
tre a presente pesquisa e os dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) (2019b; 2019c) que avaliou, em 
2017, que o salário médio mensal dos trabalhadores formais 
em São Luís, município sede desta pesquisa, era de 3 (três) 
salários mínimos, mostrando que a remuneração do trabalhador 
da coleta de resíduos sólidos encontra-se aquém da média no 
município estudado.

Sobre os resultados referentes ao Diagrama de Corlett 
e Manenica (1980), os colaboradores tiveram a oportunidade 
de selecionar mais de uma região onde tivessem sintomas de 
desconforto/dor durante suas atividades laborais. Na tabela 4 
encontram-se os resultados referentes às regiões de cabeça 
e tronco da amostra em estudo, onde prevaleceu a região 
das costas inferior com 17,65% da amostra referindo sentir 
moderado desconforto/dor, seguida de costas superior e costas 
média, com 10,29% e 8,82%, respectivamente, apontadas com 
algum desconforto/dor.
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Na tabela 5, observam-se, ainda, os resultados do 
diagrama de Corlett e Manenica (1980) referentes à região de 
membros superiores e inferiores do hemicorpo esquerdo; a 
região prevalente foi a perna esquerda, com 8,82% da amostra, 
relatando sentir algum desconforto/dor nessa região.
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Por fim, a tabela 6 conclui os resultados do diagrama de 
Corlett e Manenica (1980), agora, referentes à região de mem-
bros superiores e inferiores do hemicorpo direito; observa-se 
que a perna direita foi referida com maior prevalência (8,82%), 
com algum desconforto/dor.
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Em estudo de Lucena e Bakke (2018), com profissionais 
coletores de lixo de uma cidade do interior da Paraíba, a região 
lombar se destacou com maior queixa de dor entre os partici-
pantes da pesquisa (80%), seguido de reclamações de dores na 
região cervical e dorsal tão qual o presente estudo. Por outro 
lado, Medeiros et al (2014) observaram que as principais regiões 
corporais referidas com queixas de desconforto/dor foram: om-
bros, coluna, principalmente lombar, joelhos, panturrilha e sola 
dos pés, concordando com os dados aqui encontrados, mesmo 
coluna lombar e pernas tendo maior prevalência de desconfor-
to/dor na amostra estudada, ombros, joelhos e pés também 
foram relatados com presença de desconforto/dor.

Picos et al (2015) avaliando trabalhadores da coleta de 
resíduos sólidos, encontraram o seguinte dado: a coluna lom-
bar é apresentada como região corpórea com maior prevalên-
cia de queixas (12,9%). Sousa et al (2017) constatou que 
dos indivíduos em estudo, que relataram dor, formigamento e 
dormência no corpo nos últimos 12 meses, a maioria, 34,2% 
citou a presença desses sintomas na região lombar, ratificando 
os resultados aqui expostos nessa variável.

Reafirmando as informações supracitadas, Oliveira et al 
(2015), ao estudar os dados da Pesquisa Nacional de Saúde 
2013, realizada pelo IBGE em parceria com o Ministério da 
Saúde, concluíram que o Maranhão, local sede da presente 
pesquisa, ficou entre as Unidades da Federação (UF) em que 
houve maior predominância de limitações devido a problemas 
crônicos na coluna (21,6%), levando-se a crer que o estado 
onde a presente pesquisa foi realizada necessita de grandes 
cuidados e intervenções com vistas a solucionar esse problema.

A figura 1 mostra a avaliação in loco da atividade de coleta 
de resíduos sólidos e as principais posturas realizadas, são elas: 
coletando os sacos de lixo, transportando o lixo ao caminhão 
coletor e jogando os sacos de lixo no caminhão coletor.
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Figura 1 – Análise in loco das posturas de trabalho durante atividade de 
coleta de resíduos sólidos domiciliares de São Luís - MA, 2019.

Fonte: a autora (2019).

Através da análise da tarefa utilizando-se de observação, 
registro fotográfico e aplicação do software Kinovea, pôde-se 
identificar o levantamento de peso no momento da coleta pro-
priamente dita, além de posturas incômodas de flexão do tron-
co e o esforço durante a corrida entre o local de depósito do lixo 
e caminhão coletor; nota-se também a necessidade de realizar 
o levantamento manual da carga (sacos de lixo) para jogá-la no 
caminhão coletor, necessitando de uma flexão de ombro acima 
de 90°, forçando essa articulação. 

A figura 2 evidencia os resultados da ferramenta ergonômi-
ca OWAS na postura/tarefa de coletar os sacos de lixo, tendo 
como resultado: categoria da ação 2 (dois) - são necessárias 
correções em um futuro próximo.
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Figura 2 – Resultado do método OWAS referente a postura/tarefa de cole-
tar os sacos de lixo na atividade de coletores de resíduos sólidos domicilia-

res de São Luís - MA, 2019.

Fonte: a autora (2019).

Na figura 3, observa-se os resultados da ferramenta er-
gonômica OWAS na postura/tarefa de transportar o lixo até o 
caminhão coletor, tendo como resultado: categoria da ação 1 
(um) - não são necessárias medidas corretivas.
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Figura 3 – Resultado do método OWAS referente a postura/tarefa de trans-
portar o lixo até o caminhão coletor na atividade de coletores de resíduos 

sólidos domiciliares de São Luís - MA, 2019.

Fonte: a autora (2019).

Já a figura 4 remete à postura/tarefa de jogar os sacos de 
lixo no caminhão coletor, avaliada também através da ferra-
menta ergonômica OWAS, tendo como resultado: categoria da 
ação 1 (um) - não são necessárias medidas corretivas.
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Figura 4 – Resultado do método OWAS referente a postura/tarefa de jogar 
os sacos de lixo no caminhão coletor na atividade de coletores de resíduos 

sólidos domiciliares de São Luís - MA, 2019

Fonte: a autora (2019).

Não foram encontrados estudos que abordassem o uso do 
método OWAS para a avaliação das posturas de trabalho em 
coletores de resíduos sólidos, porém, a avaliação das posturas 
de trabalho através dessa ferramenta ergonômica é comum não 
apenas nos indivíduos aqui estudados, como também para di-
versas profissões e atividades laborais exercidas.

Dessa forma, na perspectiva da carência de estudos er-
gonômicos em coletores utilizando a ferramenta em questão, 
optou-se por discutir com autores que utilizaram a mesma fer-
ramenta, porém em funções diferentes tratadas nesse estudo, 
como também, em algumas atividades similares, a exemplo do 
estudo de Berude et al (2018), realizado com trabalhadores de 
uma empresa prestadora de serviços florestais. Obteve-se como 
resultado que as funções de coveamento, coroamento e capina 
encontravam-se na categoria de ação 2 (dois): são necessárias 
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correções em um futuro próximo, e a função plantio na catego-
ria de ação 3 (três): são necessárias correções tão logo quanto 
possível. 

Carpes et al (2019), avaliando posturas de trabalho de em-
pregados de uma empresa metalúrgica, concluiu que para a 
função soldador foi apresentada a categoria de ação 2 (dois), na 
qual são necessárias mudanças em um futuro próximo; e corta-
dor de chapas de alumínio, com categoria de ação 3 (três), na 
qual são necessárias correções tão logo quanto possível.

Com o intuito de compreender as situações de trabalho das 
quebradeiras de coco babaçu, Vale et al (2018) observaram o 
ciclo da quebra do coco babaçu e consideraram desde o posicio-
namento do coco sobre a lâmina do machado até a conclusão 
da extração de todas suas amêndoas. Após a avaliação, obti-
veram como resultados: categoria de ação 2 (dois), indicando a 
necessidade de medidas corretivas na atividade em um futuro 
próximo. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os participantes do estudo eram todos do sexo masculi-
no, idade predominante entre 30 e 34 anos, prevalência de cor 
autorreferida parda, possuindo ensino fundamental incompleto, 
casados/vivem com companheira, possuindo renda mensal de 1 
(um) salário mínimo.

No que diz respeito ao nível de desconforto/dor avaliado 
através do Diagrama de Corlett e Manenica (1980), pôde-se 
observar que nas regiões de cabeça e tronco os locais mais 
referidos foram costas inferior com moderado desconforto/dor, 
seguido de costas superior e costas médias com algum descon-
forto/dor. No que diz respeito ao hemicorpo esquerdo, a região 
mais prevalente foi a perna esquerda com algum desconfor-
to/dor nessa região. Já no dimidio direito, a região com maior 
prevalência de desconforto/dor foi a perna direita, apresentan-
do também algum desconforto/dor.

As principais posturas de trabalho realizadas pelos coleto-
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res durante sua atuação laboral, foram: coletando os sacos de 
lixo, transportando do lixo ao caminhão coletor e jogando os 
sacos de lixo no caminhão coletor. No que diz respeito à classi-
ficação do risco e recomendações realizadas através da ferra-
menta ergonômica OWAS para a postura/tarefa de coletar os 
sacos de lixo, obteve-se como resultado, categoria da ação 2: 
são necessárias correções em um futuro próximo e, para a pos-
tura/tarefa de transportar o lixo até o caminhão coletor e jogar 
os sacos de lixo no caminhão coletor, obteve-se como resultado 
categoria da ação 1: não são necessárias medidas corretivas. 
Reiterando que houve limitação de estudos com coletores de 
resíduos sólidos avaliados através do método OWAS.

Correlacionando-se os achados do Diagrama de Corlett 
e Manenica (1980) com a análise das posturas de trabalho 
avaliadas através do software Kinovea e da ferramenta 
ergonômica OWAS, conclui-se que a prevalência de desconforto/
dor nas regiões corporais relatadas tem estreita relação com as 
posturas mais adotadas por esses trabalhadores durante sua 
jornada de trabalho. Dessa forma, recomenda-se a aplicação/
instalação de programas de saúde funcional na empresa em 
questão como melhorias para os riscos encontrados, ou seja, 
a partir desses programas torna-se possível a realização de 
orientações posturais, orientações sobre o transporte manual 
de cargas conforme NR 17, realização de exercícios antes e 
após a rotina laboral, com vistas a preparar o organismo para as 
atividades exercidas e prevenir lesões, como também exercícios 
de relaxamento ao final do expediente, buscando minimizar a 
fadiga e algias que possam estar presentes.

Pontua-se, todavia, que para a implantação de quaisquer 
programas é necessário antes a conscientização sobre a im-
portância de aderir aos programas propostos. Nesse sentido, 
como princípio, é mister orientar os gestores da importância 
e da necessidade de respeitar as regulamentações de saúde e 
segurança do trabalho que abrangem esses profissionais, como 
também alertá-los da economia que é investir em prevenção 
voltada à saúde e segurança dos trabalhadores.  

Propõe-se, por fim, a realização de mais estudos abrangen-
do esses trabalhadores, objetivando observar e quantificar os 
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riscos nos quais os mesmos estão inseridos, a fim de levar ao 
conhecimento dos gestores e empregados dos serviços de lim-
peza as questões de saúde e segurança do trabalho, com se-
riedade, como também informar a população que também é 
responsável pela segurança desses trabalhadores por meio do 
correto acondicionamento do lixo, consciência ambiental, entre 
outras coisas.
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RESUMO

Fazer gestão de contratos, desde os primórdios até os dias 
de hoje não é uma atividade considerada fácil ou simples. 
Relacionar a gestão de contratos à gestão de incidentes é 

ainda mais desafiador. Quando um gestor de contrato assume 
tal posição, ele passa a ser responsável não apenas em fazer 
cumprir um acordo entre duas partes, mas também passa a 
ser responsável por vidas.  Gestores devem incluir em seu es-
copo e, principalmente, nas especificações de seus contratos, 
premissas rotineiras de gestão de incidentes e riscos. Este ar-
tigo traz um cenário muito presente na maioria das empresas 
que terceirizam atividades em seu processo produtivo. Por mui-
tas vezes, a responsabilidade civil e criminal acerca da gestão 
de um contrato, no que tange aspectos legais e de sistemas 
de gestão de saúde e segurança internos, é desconhecida. A 
preparação de um líder para atuar na gestão de terceiros den-
tro de uma companhia passa não só pela necessidade de for-
mação desse profissional para exercer um cargo de confiança 
e ser responsável pelo cumprimento das cláusulas contidas no 
contrato, mas também para atuar na prevenção de acidentes do 
trabalho e responsável por manter um ambiente seguro e livre 
de condições adversas. 

Palavra-Chave: Gestão de contratos. Saúde e Segurança. 
Capacitação.
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1. INTRODUÇÃO

O tema deste artigo traz consigo uma preocupação muito 
atual e bastante discutida nos últimos anos: a terceirização. A 
pesquisa foi desenvolvida em uma multinacional que atua no 
ramo de mineração e logística, sendo desenvolvida com líderes 
de empresas contratadas, mais especificamente, com prepos-
tos (representante legal da empresa terceirizada), gestores e 
fiscais de contratos (empregados designados para a função que 
fazem parte do efetivo próprio da empresa contratante).

	 A empresa possui um grande número de terceirizados, o 
que representa cerca de 45% do efetivo total, um universo em 
torno de 17.000 funcionários terceiros. A terceirização tem sido 
um assunto bem discutido nos últimos anos, principalmente 
após a promulgação da lei nº13.429/2017, comumente conhe-
cida como a lei da terceirização, regulamentada pelo governo 
de Michel Temer. 

Até então, não havia uma legislação específica para o pro-
cesso de terceirização, embora estima-se que o ato de terceirizar 
é muito mais histórico do que pareça. É possível encontrarmos 
exemplos de terceirizações no século 17 e sua consolidação de 
forma estruturada durante a segunda guerra mundial, onde a 
necessidade de produzir armamentos e suprimentos com maior 
velocidade obrigou a indústria e prestadores de serviços desses 
setores a serem mais eficientes, ocasionando várias inovações 
na gestão e produção. 

Uma dessas inovações foi a terceirização de setores 
periféricos a fim de aumentar a produtividade e entrega 
necessária para as demandas bélicas. Com o fim da guerra, 
empresas americanas utilizaram o modelo para alavancar seus 
padrões econômicos e implantaram a terceirização em algumas 
de suas atividades. Com essa prática difundida e consolidada no 
exterior e ainda com o aumento da presença de multinacionais 
no Brasil, essa e outras formas de gestão empresarial foram 
absorvidas no país. 
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Durante toda a história da terceirização, fazer gestão de 
contratos sempre foi uma problemática a ser superada. Para 
ser um Gestor de Contratos é necessário ter uma capacitação 
específica para assumir o cargo, sendo, assim, preparado para 
o dever de cuidar não só de processos, mas também de vidas. 
Nesse sentido, para o sucesso da empresa vários fatores devem 
caminhar bem, o mais relevante é a integridade física, mental 
e psicológica de seus colaboradores. Sem esse fator os demais 
estarão comprometidos, e poderão influenciar negativamente 
nos resultados da organização.  

O sucesso de uma equipe depende do potencial de cada 
profissional que a compõe, mas, a liderança tem papel norteador 
nesse processo. Uma boa liderança é essencial em todas as 
organizações. Um gestor que conhece a motivação humana e 
sabe conduzir pessoas é um Líder e o sucesso é certo.  Liderar, 
contudo, não é algo simples, não se trata de chefiar; é necessário 
ter sensibilidades e habilidades apuradas e isso exige certo 
diferencial. Ser líder não é um status e muito menos um cargo 
simples dentro de uma companhia, é um compromisso firmado 
entre o profissional (gestor) e a empresa, e mais que isso: um 
compromisso com a vida. 

Dito isso, podemos afirmar que gerir processos é também 
gerenciar vidas. As pessoas precisam estar felizes e motivadas 
para desempenhar um bom trabalho. Os resultados estão dire-
tamente ligados à motivação. 

Aceitar um cargo relacionado à liderança requer uma apro-
priação de todas as responsabilidades que permeiam à atividade 
de liderar. Quando se trata de gerir contratos estamos falando 
não apenas de uma liderança direta, mas sim de uma cadeia de 
líderes que precisam estar em consonância em suas atuações.

Importante ressaltar que muitos gestores não conhecem 
claramente as regras de Saúde e Segurança, não acompanham 
as alterações de normas que permeiam as obrigações da relação 
empregado X empregador e não estão cientes quanto às suas 
responsabilidades civis e criminais que estabelece a legislação, 
porém, diariamente líderes avaliam condições de risco, assinam 
e liberam atividades perigosas e essa rotina exige muita qualifi-
cação e habilitação técnica, prática e teórica, que são adquiridas 
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por meio de capacitações e treinamentos específicos. 

O líder, destarte, deve possuir uma preparação diferen-
ciada, geralmente com comportamentos distintos e competên-
cias muito técnicas. Para manter-se atualizado e atuante nas 
questões de Segurança e Saúde no ambiente de trabalho, o 
líder precisa priorizar a conscientização dos seus liderados.

Manter uma equipe qualificada e conscientizada exige, pri-
meiramente, uma preparação deste líder, assumindo em sua 
performance, inclusive, um comportamento-exemplo em saúde 
e segurança, tanto dentro como fora da empresa; é essa uma 
atribuição direta de qualquer líder em qualquer organização 
contemporânea. 

Nessa vertente o presente artigo vem ajudar a responder 
algumas indagações como: os líderes/ gestores de contratos 
estão preparados para atuação em Saúde, Segurança do Tra-
balho? De que forma ações de desenvolvimento comportamen-
tal como capacitações específicas de saúde e segurança podem 
contribuir para uma boa atuação da liderança?

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Quando se terceiriza um trabalho é estabelecida uma 
relação chamada B2B, ou business to business (na tradução: 
empresa para empresa). Isso é totalmente diferente de contra-
tar empregados diretos. O que não quer dizer que, dessa forma, 
a empresa contratante não precisa verificar o cumprimento das 
leis trabalhistas por sua empresa contratada. 

	 Ao contrário do que muitos pensam, a terceirização não 
tem finalidade de redução de custo; essa falsa sensação se dá 
pelo fato de a contratante não ter que arcar com encargos tra-
balhistas como 13º salário, férias e pagamento do FGTS, entre 
outros. Porém, essa visão simplista, precisa ser devidamente 
apurada, pois a empresa terceirizada pagará todos esses en-
cargos e ainda precisa tirar um lucro sobre o serviço oferecido. 
Sendo a contratante corresponsável pela atuação em consonân-
cia com a legislação vigente.
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	 Geralmente, a empresa terceirizada ajuda a realizar um 
projeto que demanda alta especialização em um tempo mais 
curto. Nesse caso, pode ocorrer de os custos serem menores do 
que se o trabalho fosse realizado por equipe própria. Isso reflete 
na eficiência do serviço, ou seja, obtenção de profissionais “sob 
demanda” e com as especializações necessárias para realização 
do serviço, o que não está diretamente ligada com a redução 
nos encargos. 

	 Então, concluímos que o principal objetivo da terceirização 
é proporcionar flexibilidade e agilidade nos processos da 
companhia, com atribuição de realização por mão de obra 
especializada para execução de serviços. 

	 Uma das principais desvantagens da terceirização é a 
falta de identificação do profissional contratado com a cultura 
e valores da empresa, seja ela a contratante ou contratada. 
Sendo que a falta de identificação com a política da empresa 
contratante é ainda mais perceptível nos empregados terceiros. 
Esse é um argumento em favor da terceirização como recur-
so preferencial em atividades intermediadoras e não centrais. 
Porque o senso de pertencimento e a adequação com a cultura 
organizacional é muito mais importante para aqueles que de-
sempenham uma função diretamente relacionada à atividade 
fim. 

	 Outra desvantagem que ocorre é a baixa qualidade 
dos serviços prestados. Mesmo que a premissa básica da 
terceirização seja contratação de mão de obra para serviços 
especializados em atividades-meio, muitos gestores, por terem 
ainda o pensamento de que a terceirização é auxilio na redução 
de custos, acabam optando por empresas mais baratas, nas 
quais, provavelmente, a remuneração que a terceirizada paga 
a seus funcionários não é das maiores, o que indica que sua 
qualificação e seu comprometimento podem estar diretamente 
proporcionais. 

	 Pina (2010), pesquisador dessa área, indica em 
suas pesquisas que o trabalhador terceirizado tem menor 
remuneração, menos benefícios (alimentação, moradia, 
transporte e assistência médica), jornada de trabalho mais 
extensa e trabalha em ambientes com maior nocividade à saúde.
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	 Coutinho (2008), desembargador do Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região e autor de livro na área de terceirização, 
afirma: Pude constatar na minha pesquisa, com base em dados 
produzidos por fontes diversas, que os terceirizados estão mui-
to mais sujeitos ao terror dos acidentes, adoecimentos, mortes 
e mutilações relacionados ao trabalho”, revelou, em 2005, em 
entrevista ao Diário de Pernambuco. Além disso, podemos per-
ceber que há maior rotatividade nos contratos de trabalho, o 
que significa que os trabalhadores têm menos segurança quan-
to à permanência em seu emprego.

	 Tudo isso representa fragilidade e necessidade de atenção 
na gestão de terceiros dentro das empresas. Os gestores pre-
cisam estar preparados para enxergar além, serem orientados 
com critérios norteadores e serem apoiados tecnicamente quan-
to às questões legais. Dessa forma, podemos entender a real 
necessidade de melhor preparar o líder de empresas terceiras 
nos aspectos de saúde e segurança do escopo do seu contrato. 

Capacitar, treinar e orientar são ações cada vez mais 
importantes dentro das instituições, é a porta de entrada 
de muitas empresas que iniciam seu processo de instrução 
interna pelo treinamento introdutório ou de ambientação. As 
organizações mais estruturadas apostam em trilhas, rotas e 
programas educacionais, sendo essas técnicas - preparatórias 
e/ou de cumprimento legal. Ou seja, modernamente, o 
treinamento/capacitação é considerado um meio de desenvolver 
competências nas pessoas para que elas se tornem mais 
produtivas, criativas e inovadoras, a fim de contribuir melhor 
para os objetivos organizacionais. Assim, o treinamento é uma 
fonte de lucratividade ao permitir que as pessoas contribuam 
efetivamente para os resultados do negócio.

A aprendizagem é definida por Chiavenato (2002) como um 
fenômeno que aparece dentro do próprio indivíduo como con-
sequência dos esforços do mesmo, caracterizando-se pela mu-
dança de comportamento que ocorre cotidianamente em todas 
as pessoas. O ser humano é o principal insumo responsável pela 
competência e sucesso das organizações, assim, é necessário 
entender como extrair das pessoas seus mais altos níveis de cri-
atividade, inovação, participação e engajamento. Pressupõe-se 
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que a capacitação dos recursos humanos, mediante treinamen-
to, motivação, comunicação, sejam primordiais para o sucesso 
na gestão de pessoas (ARAÚJO, 2006).

Para Chiavenato (2009), o trabalho está se tornando cada 
vez menos físico e cada vez mais mental, a atividade humana 
está deixando de lado o trabalho braçal, pesado, repetitivo e 
imitativo para dar espaço cada vez mais ao trabalho criativo e 
inovador. Os trabalhadores deixaram de ser meros fornecedores 
de mão de obra para serem fornecedores de conhecimentos 
aliados à competência. 

O ser humano quer sempre mudar, ser melhor, é a grande 
jogada, os desafios servem para que os colaboradores e líderes 
não fiquem estagnados, queiram e busquem sempre mais. O 
líder deve mexer com a ambição de seus liderados, para que 
eles sonhem também com os resultados que eles podem alca-
nçar. 

Liderança com foco na excelência com certeza passa 
pela capacidade de conseguir reunir profissionais 
competentes, motivados e atenciosos, e para isto, 
precisamos saber exercer a liderança na gestão de 
pessoas com foco na excelência, no humanismo e na 
lucratividade. (KRUG, 2011, pág. 98).

O treinamento é um dos recursos do Desenvolvimento de 
Pessoal que visa o aperfeiçoamento de desempenhos, aumento 
da produtividade e das relações interpessoais.  A Agência Euro-
peia de Segurança e Saúde no trabalho defende que: “uma lid-
erança forte, eficaz e visível é crucial para obter bons resultados 
em matéria de segurança e saúde no local de trabalho. Por sua 
vez, os bons resultados em matéria de segurança e saúde são 
essenciais para o sucesso de uma empresa. Proteger os em-
pregados de acidentes e de problemas de saúde não é apenas 
um dever legal e ético – é sinal de uma empresa que tende a 
crescer e prosperar”.

O investimento em treinamento é necessário, é importante 
que se treine muito bem o líder. Afinal, um líder bem treinado 
pode ajudar outros colaboradores e assim ter uma equipe de 
excelência. As organizações são constituídas por pessoas, com 
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sentimentos e motivos racionais diferentes, sujeitos às forças 
do ambiente que influenciam a motivação de seus atos, entre 
outras dinâmicas que motivam o comportamento do ser humano 
e do grupo onde ele se situa. Por isso, a liderança é necessária 
em todos os tipos de organização humana, principalmente nas 
empresas. Uma espécie de norteador. 

Até a década de 1960, para habilitar-se um chefe bastava 
sentar na cadeira e exercer controles mecânicos, saber plane-
jar, organizar, controlar e corrigir. O bom chefe era aquele que 
tinha o pessoal na palma da mão, ou seja, o total controle dos 
seus funcionários dentro da empresa. Contudo, as empresas, a 
partir da década de 1970, passaram a necessitar mais de con-
tribuições intelectuais de seus funcionários. Principalmente no 
fim dos anos 1980, com a evolução da concorrência, criou-se 
a necessidade de ter nas empresas funcionários mais dedica-
dos. O novo bom chefe, agora chamado de líder, é aquele que 
consegue estimular os funcionários, “vender” os objetivos da 
organização à equipe, e favorecer um bom clima no ambiente 
de trabalho.

Líder, chefe, comandante, autoridade, são algumas das 
primeiras palavras que nos ocorrem quando pensamos em lid-
erança. É comum, também, sermos tentados a entender que 
liderar é tarefa das pessoas com quociente de inteligência (QI) 
elevado, mais autoconfiantes ou bastante ambiciosas, ou ainda 
aquelas que têm sutis habilidades sociais, que sabem se por-
tar em público, ou ainda que possuem um conjunto de requi-
sitos onde permitam a desenvoltura do profissional frente aos 
processos e pessoas. Contudo, observa-se que atualmente o 
conceito de liderança é colocado tal como: “ser líder represen-
ta a sua capacidade de influenciar pessoas a agir”. (HUNTER, 
2004, p.105). Sendo assim, ser líder está diretamente ligado à 
capacidade de exercer sua atribuição na empresa por meio de 
persuasão (convencimento, sensibilidade, conhecimento e ca-
risma), e não de poder. 	

É importante ressaltar que todos devem estar conscien-
tes de que, só a dedicação e o compromisso do líder não trará 
resultados sem que todos  os funcionários façam sua parte, e 
no final todos serão capazes de conscientizar as pessoas para 
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que elas aprendam o valor de executar as tarefas seguindo as 
normas e procedimentos, visando sua saúde e de quem está ao 
seu lado, para que no final de cada dia voltem pra casa íntegros 
e felizes por terem cumprido seu papel na sociedade.

3. MÉTODO

As questões de Segurança e Saúde do Trabalho a cada dia 
ganham mais importância dentro das empresas, a constituição 
consagrou a segurança e saúde como um direito social de todo 
trabalhador. Portanto, a capacitação dos empregados em Segu-
rança do Trabalho é item obrigatório e regulamentado em nor-
mas específicas. Dessa premissa todas as organizações devem 
conhecer e seguem, porém, o que vamos tratar com a aplicação 
desse trabalho é o “ir além de cumprir a legislação”, e se trata 
da preparação para gerir processos e pessoas de forma eficaz, 
que é um diferencial do líder/ gestor. 

As empresas têm buscado a melhoria na Gestão de Saúde 
e Segurança no trabalho e isso tem sido prioridade, pois além 
de garantir um ambiente mais seguro e mais agradável, man-
tém a imagem pública da organização no mercado. 

Mediante pesquisas bibliográficas sobre o tema e acerca dos 
aspectos motivadores desse projeto, constatamos que a falta de 
comunicação ou falha desta exerce influência direta na gestão 
de contratos nas organizações, pois o líder que não desem-
penha seu papel na íntegra deixou de observar suas atribuições 
em algum momento, seja no treinamento obrigatório para exer-
cer o papel de gestor/ fiscal de contratos, seja na assinatura da 
ordem de serviço individual ao ser contratado como preposto de 
uma empresa prestadora de serviço. E dessa forma, a preocu-
pação em desempenhar um bom papel em gestão de saúde e 
segurança vai além de cumprir a legislação e normas internas 
da empresa, está em garantir que todas as pessoas que estão 
sob sua gestão, voltem para casa íntegros, sem se machucar. 
Que as pessoas trabalhem motivadas pela conquista diária do 
marco zero em acidentes e que isso seja de fato uma cultu-
ra observada em cada profissional tanto dentro quanto fora da 



251

Fabio A. da S. Arruda 

empresa. 

Manter um contrato isento de acidentes e perdas é um 
desafio, principalmente quando levamos em consideração 
que existem contratos grandes com cerca de 500 pessoas ou 
mais, de exposição de risco alto e que trabalham em turnos 
alternados. Claro que essa condição não é igual para todos os 
tipos de contrato, mas avaliando pelo cenário mais crítico não 
podemos deixar de considerar que esse se trata de um objetivo 
ainda mais desafiador. 

Para contextualização e delimitação da população estuda-
da, se faz necessário estabelecer alguns conceitos e detalhar 
historicamente alguns pontos. 

A população considerada para esse trabalho científico foi 
toda a liderança de Empresas Prestadoras de Serviço, sendo 
esses: Preposto (representantes legalmente nomeados pela 
empresa prestadora de serviço para gerir o processo/ contrato), 
Gestor de Contrato (responsável pela empresa contratante 
que deve agir diretamente na gestão dos processos referentes à 
prestação de serviço), e Fiscal de Contrato (atua juntamente 
com o Gestor do Contrato, e deve possuir conhecimento técnico 
aprofundado no escopo a ser executado, acompanhando diaria-
mente a execução em campo). Logo, foram considerados todos 
os profissionais com esse perfil, atuantes numa empresa con-
tratante em São Luís e nas localidades onde atua no Maranhão, 
com natureza multinacional de logística e mineração.

Em 2008, nesta multinacional da qual realizamos a apli-
cação do projeto, foi criada uma equipe para tratar de aspectos 
relacionados à gestão de segurança das empresas contratadas, 
onde inicialmente seu principal objetivo era avaliar documen-
tações legais de empresas terceiras para garantir o cumprimen-
to das normas regulamentadoras e legislações vigentes, além 
de ministrar treinamentos introdutórios, também exigidos por 
legislações aplicáveis e outros de cunho interno. Ou seja, a 
equipe tinha como objetivo bloquear possíveis contratos que 
não cumprissem a legislação no processo de mobilização. 

Esse suporte era dado ao gestor do contrato garantindo o 
cumprimento da lei pela empresa contratante, porém, todo esse 
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trabalho desempenhado não fornecia ao gestor a assimilação 
quanto à sua responsabilidade e não dava autonomia e não 
contribuía para que ele entendesse a real necessidade do bloqueio 
de contratos que não atendessem as regras estabelecidas. 

	 Por muito tempo o Serviço Especializado em Engenharia 
de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), composto 
por Engenheiros e Técnicos de Segurança e Profissionais de 
Saúde, era visto como área com processos burocráticos, como 
responsável por grande parte dos atrasos em mobilizações dos 
contratos e com isso era área recordista de reclamações de 
clientes, como fornecedores e áreas de interface com o processo. 
Isso ocorria devido à carência de conhecer a exigência legal, 
em entender que é obrigação da contratante garantir que os 
trabalhadores terceirizados recebam a mesma proteção quanto 
às condições laborais e salubridade que um empregado direto. 

	 Cabe à empresa contratante fiscalizar as obrigações tra-
balhistas e previdenciárias das empresas contratadas, bem 
como, resguardar aos trabalhadores terceirizados medidas de 
proteção à saúde e segurança no trabalho, alimentação, higiene 
e demais condições que assegurem os seus direitos enquanto 
prestarem serviços em suas dependências ou locais por elas 
designados. E o gestor de contrato é peça essencial para garan-
tir que isso aconteça. 

Em 2011, esta mesma equipe de Segurança implantou o 
Programa de Formação Continuada de Profissionais de Segu-
rança das Empresas Contratadas, no qual a principal tarefa e 
objetivo desta ação era capacitar os profissionais de Saúde e 
Segurança das empresas terceiras, a performarem e praticarem 
suas verdadeiras atribuições como SESMT para atuação precisa 
na empresa contratante. 

A formação tinha carga horária de 24 horas e contava, em 
seu conteúdo programático, com uma capacitação pedagógica 
voltada ao profissional do SESMT (preparação para ministrar tre-
inamentos, palestras e outras ações de desenvolvimento com-
portamental), aprimoramento na elaboração e estruturação de 
documentos legais de Saúde e Segurança (SS), de acordo com 
os riscos operacionais e ambientais da empresa contratante, 
alinhamento de procedimentos internos e reguladores, e papéis 
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e responsabilidades do profissional de Saúde e Segurança. 

Com isso, os participantes da formação terminavam os 
módulos com bagagem suficiente para desempenhar um papel 
de protagonista em gestão de SS no contrato do qual era 
responsável. Após a implantação da formação, foi observado 
que houve uma conscientização sobre as atribuições diárias 
desses profissionais, além de questões mais pontuais, ficando 
evidente a elaboração de documento legal de acordo com 
as especificações técnicas dos contratos, o cumprimento de 
calendários de treinamentos, o gerenciamento de riscos no 
local de trabalho com atuação presente desses profissionais em 
campo, as inspeções rotineiras, e a implantação de uma rotina 
de acompanhamento de processos de segurança.

A partir daí, a equipe de Gestão de Segurança das Empresas 
Contratadas foi crescendo em sua essência, tendo em vista que 
a cada participante formado, era mais um componente atuante e 
prevencionista no dia a dia. Aplicando, principalmente, padrões 
internos com tendência mais restritivas que a legislação vigente.   

Foi com base no bom resultado da formação continuada do 
SESMT e, tendo em vista que a dificuldade atual está relacio-
nada à conscientização dos líderes das empresas contratadas 
em entender seu verdadeiro papel na gestão de SS - além de 
mostrar a esses profissionais que é sua atribuição direta e prin-
cipal zelar pelas vidas que estão sob sua responsabilidade que 
em 2015 - foi implantada a Academia de Líderes em Saúde e 
Segurança e Meio Ambiente aos prepostos de empresas tercei-
ras. 

A Academia de Líderes é uma formação voltada apenas aos 
prepostos das empresas e, em sua origem, era aplicada em 6 
(seis) módulos, cada um tinha duração de 8 (oito) horas-aula. A 
formação do líder ocorria em um prazo de 1 (um) a 2 (dois) anos 
após o início, com a conclusão de todos os módulos propostos 
no programa. Assim, foi conduzido até 2018. 

Porém, a realidade das empresas contratadas retrata uma 
grande rotatividade de seu quadro de efetivos, logo, o programa 
necessitou ser reformulado para que o período de formação dos 
líderes fosse adaptado para a realidade dos contratos.
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Em 2019, o programa foi apresentado com outra roupagem, 
na qual seus módulos estão desenhados com carga horária total 
de 8 (oito) horas, mantendo o foco no desenvolvimento com-
portamental da liderança, cujo objetivo é despertar a consciên-
cia do líder/preposto quanto a sua responsabilidade e influência 
nos aspectos de SSMA, através da troca de conhecimento e 
experiência.

Atrelada a essa formação de prepostos e ocorrendo para-
lelamente, foi desenvolvida uma formação de conscientização 
do Gestor e Fiscal de contrato (lembrando que esses últimos 
são representantes da empresa contratante). Sendo evento 
diferente, porém com o mesmo propósito: conscientização da 
liderança para uma melhor gestão em Saúde e Segurança do 
Trabalho. 

A formação do gestor/ fiscal é dividida em dois módulos: 
sensibilização (2h), no qual supervisores de Segurança do 
Trabalho realizam uma espécie de aproximação ao tema ou, 
simplesmente, uma forma de mostrar aos Gestores e Fiscais 
de Contratos (profissionais mais resistentes ao processo de 
conscientização por diversas justificativas – falta de tempo, 
muitas atribuições, não vê necessidade tendo em vista que 
existem áreas específicas para esse suporte, etc.), o porquê 
de a organização estar promovendo a formação, uma espécie 
de bate papo de líder para líder; e a capacitação (8h), que 
abrange aspectos específicos e técnicos sobre responsabilidade 
civil e criminal, procedimentos internos de Saúde e Segurança 
e Legislações vigentes do mesmo tema, totalizando assim 10h 
de formação. 

Durante a aplicação das formações, foi constatado que 
grande parte dos líderes não conhecia seu papel e responsabi-
lidade quanto ao cumprimento das premissas que permeiam a 
integridade física, mental e sócio psicológica dos trabalhadores.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram da ação de desenvolvimento 189 gestores e 
fiscais de contratos e 54 prepostos. Para a primeira fase das ca-
pacitações, cerne deste estudo, foram ofertadas 200 vagas para 
empregados próprios, de um total de 129 gestores e 100 fiscais 
de contratos, e 120 vagas para prepostos, de um total de 244 
atuantes, gerando 51% do público alvo treinado.

Ao longo das capacitações, pudemos observar que 90% 
dos participantes não conheciam as responsabilidades acerca 
de suas funções como gestores de contratos referente aos ter-
ceirizados sob sua gestão, no que tange aos aspectos de Saúde 
e Segurança. As principais novidades e saneamento de dúvidas 
foram com base nos próprios procedimentos e padrões internos 
da empresa contratante, que por sua vez são mais restritivos 
que a legislação vigente e normas legais aplicáveis.

Os gestores perceberam durante as capacitações que não 
conduziam os critérios de gestão de incidentes e riscos em sua 
íntegra por desconhecerem normas e procedimentos internos 
ou por simplesmente entenderem que a responsabilidade seria 
da empresa contratada. Tal mudança de pensamento pode ser 
atestada conforme fala abaixo, que explicita:

Gerir incidentes não é o que se espera em uma 
companhia que valoriza a vida do trabalhador. Temos 
que estar preparados para gerir processos e pessoas. 
Temos que estar preparados para gerir processos 
agindo preventivamente. Pensando sobre questões 
legais, claro, mas pensando sempre no bem-estar 
físico e mental dentro da organização. Em um contrato 
somos corresponsáveis junto à empresa contratada. 
(Gestor de Empresa Contratada - Entrevistado A).

A aplicação do módulo presencial de Saúde e Segurança foi 
muito bem aceita entre os participantes pela oportunidade de 
sair um pouco da rotina, pois ambos os módulos das formações 
(ofertados tanto para representantes da contratada quanto 
para representantes da contratante) exigia que os participantes 
dedicassem 8 (oito) horas integrais em um ambiente de sala 
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de treinamento, fora do contexto operacional e rotineiro. O que 
favoreceu interação dos treinandos, aumentando o network e 
proporcionando conhecimento da rotina uns dos outros, aju-
dando também em outros aspectos de gestão. 

Aspectos jurídicos também foram abordados em um módu-
lo específico para Gestores e fiscais de contratos, o que trouxe 
uma visão geral dos casos envolvendo saúde e segurança que 
originaram pleitos (processos jurídicos) com empregados e em-
presas terceirizadas. Isso causou um certo comprometimen-
to quanto às questões de responsabilidade civil e criminal que 
cada gestor de contrato admite ao assumir o cargo que possui. 

Dos cases aplicados ao longo da capacitação, muitos foram 
com base em casos internos outros em casos externos, porém, 
todos reais. Assemelhando-se à ideia de filme baseado em casos 
reais, os cases causam uma espécie de curiosidade e mantem 
o participante atento para entender melhor cada situação para 
saber como atuar em casos similares. 

Outra questão importante e um resultado louvável da apli-
cação da capacitação de Saúde e Segurança para gestores e 
fiscais de contrato, foi a oportunidade que a equipe de Gestão 
de Segurança em Contratos teve de apresentar os processos 
de gerenciamento de terceiros que há 11 anos são aplicados e, 
por muitas vezes, são regidos e geridos pelo SESMT da empre-
sa contratante sem parceria ou envolvimento com os Gestores 
das áreas operacionais, na qual todas as atividades de gestão 
de contratos, sejam relacionados à questões tributárias, diag-
nósticos e de Saúde e Segurança, devem ser originalmente de 
responsabilidade de gestores oficialmente designados pela or-
ganização. Com a implantação de uma equipe de saúde e se-
gurança para esse fim, a função explícita é a de suporte, apoio 
técnico com expertise e competência que os cabe. 

Em campo, a presença de gestores e não somente de fis-
cais de contratos também foi notável. Pela competência do fis-
cal de contrato, é de sua natureza estar mais em campo, nas 
áreas operacionais ou administrativas, porém acompanhando 
o dia a dia da execução do contrato. É a figura operacional. O 
Gestor por sua vez, é responsável pela documentação e anda-
mento conforme o planejado. Quando entende que as questões 
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de Saúde e Segurança também são de responsabilidade de sua 
função, a tendência é estar mais perto do dia a dia também, o 
que dará a ele propriedade do nível de prevenção adotado em 
cada contrato gerido. Dará insumos também para avaliação de 
performance de fornecedores realizado periodicamente na em-
presa avaliada. 

A avaliação de performance mede o desempenho dos for-
necedores de serviços com o intuito de gerar informações so-
bre seus contratos acerca dos critérios de Saúde, Segurança e 
Meio Ambiente, questões tributárias cumpridas e de responsab-
ilidades das empresas terceiras (exemplo: férias, licenças, pag-
amentos mensais, etc), além de entregas no período avaliado, 
que geralmente é a cada 6 (seis) meses. Quando o gestor pas-
sa pela capacitação, adquire habilidades específicas para fazer 
uma avaliação consistente dos itens relacionados à saúde e se-
gurança do seu contrato. 

Prepostos se tornaram mais atuantes, e conseguem evi-
denciar ações consistentes desenvolvidas por eles como, por 
exemplo, bate papos com equipe, diálogos diários de segurança, 
inspeções rotineiras, treinamentos em padrões, entre outros. E 
por fim, resultado maior e que foi de fato o maior impulsionador 
do trabalho implantado: a redução da curva no número de ac-
identes com terceiros que, vale ressaltar, é menor que a curva 
de acidentes com empregados próprios, porém o resultado final 
será visualizado e ratificado, ou não, apenas no final da segun-
da fase das capacitações. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a importância da capacitação no desem-
penho organizacional, este estudo teve como principal objetivo 
identificar se a capacitação em saúde e segurança aplicada à 
liderança de empresas terceirizadas de uma multinacional, in-
fluencia positivamente na atuação desses, ressignificando seus 
hábitos na prevenção de acidentes e gestão de riscos. 

O estudo analisou a implantação da primeira fase de dois 
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módulos de formação de liderança, sendo um módulo específico 
para prepostos e outro módulo específico para gestores e fis-
cais de contratos. A segunda fase, será implantada garantindo 
o mesmo formato, porém será destinada aos demais líderes 
mapeados que ainda não participaram da capacitação. 

Poderá haver necessidade futura de reformulação dos 
módulos para dar continuidade à capacitação de cada perfil de 
líder. Isso quer dizer que, não há uma fórmula exata para o 
planejamento de uma ação de capacitação, deve ser planejada 
de acordo com a necessidade de desenvolvimento que se almeja, 
levando em consideração o público alvo. Nesse caso, deverá ser 
avaliado quais líderes já passaram pela capacitação no formato 
original e qual habilidade eles terão que fortalecer a partir de 
então. 

A pesquisa apontou que os líderes que participaram 
das ações de capacitação desempenham hoje um melhor 
acompanhamento de seus contratos, constatado através da 
busca pela informação e consultorias junto à área de Saúde e 
Segurança (equipe responsável pelo processo e apoio às áreas). 
Constatamos, ainda, um melhor desempenho do preposto 
em campo através de maior número em evidências de ações 
específicas quanto à prevenção de acidentes e gestão de risco; e 
ainda pela consistência na elaboração de especificações técnicas 
destinadas à orientações básicas para início de novos contratos, 
sendo o responsável técnico por essa elaboração, em geral, 
o gestor do contrato a ser mobilizado, que utiliza parâmetros 
de procedimentos e instruções internas referentes à Saúde e 
Segurança como base para essa construção.

Podemos afirmar que a aplicação de uma capacitação de 
saúde e segurança com foco para liderança de empresas con-
tratadas não é uma ação unívoca para redução dos índices de 
acidentes ou de ambientes inseguros, mas as empresas que 
investem em uma capacitação robusta para sua equipe técnica, 
principalmente na formação de cargos de confiança, obtêm mel-
hores resultados e melhor aderência ao planejamento (espe-
cificações de contratos, cláusulas contratuais), inibem possíveis 
pleitos e mantém uma relação transparente, clara e precisa com 
seus fornecedores desde a concorrência até a desmobilização 
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de seus contratos, permeando pela real responsabilidade e cor-
responsabilidades que abrange o processo de terceirização. 

 Concluímos que investir em capacitação profissional 
melhora, então, o índice de desempenho empresarial. E, quando 
falamos de terceirização, logo buscamos uma liderança atuante e 
em sincronia com aspectos legais e internos; destarte, capacitar 
se torna a base de um bom aproveitamento e aderência ao 
planejado. 

Esperamos que esse artigo venha contribuir para implan-
tação de métodos consistentes de conscientização da liderança 
de empresas terceirizadas em organizações de trabalho a fim 
de desenvolver gestores eficientes na prevenção de riscos no 
ambiente laboral.
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gia Sustentável do Brasil SA, Pirelli SA, Companhia Siderúrgica Nacional, 
Brinquedos Estrela  SA, Ecovix – Engevix Construções Oceânicas SA. 
Atualmente é Gerente de EHS da Guascor do Brasil/Siemens, atuando na 
área de energia e O&G.
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RESUMO

O que fazem os melhores profissionais de Segurança? 
Inspiram. Educam. Motivam. Mostram o caminho. Um 
profissional de segurança bem-sucedido deve influenciar 

ações e comportamentos, mediar conflitos e procurar soluções 
compartilhadas envolvendo as principais lideranças na solução 
dos problemas. Duas mentes interligadas vivem em nossos 
cérebros: um racional e outra emocional. Ter somente grandes 
habilidades técnico-racionais poderá fazer do trabalhador um 
excelente especialista em Segurança, mas uma Inteligência 
emocional altamente desenvolvida fará desse um candidato a 
CEO, ou um executivo de EHS de grande sucesso. Este artigo 
explora os vínculos do conhecimento das técnicas de inteligência 
emocional, sustentando uma correlação positiva com elevados 
níveis de maturidade adotando técnicas de autoconsciência, 
autorregulação e auto direção. Nesse artigo, será tratado 
como realizar um discurso de segurança, usando técnicas de 
Inteligência emocional e, além disso, como administrar e-mails 
que o deixam em situações desconfortáveis, dentre outras ações 
para serem desenvolvidas com qualidade emocional.

Palavras-Chave: Inteligência emocional; Profissionais 
EHS; Segurança do trabalho.
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1. INTRODUÇÃO

Uma promoção surpreendente. Um novo cargo. Uma de-
missão fulminante. Uma doença inesperada. Uma cura inex-
plicada. Um presente. Um assalto. Uma perda financeira séria. 
Todas, todas as experiências que entram nas nossas vidas têm 
um objetivo. São mestres que se aproximam para nos ensinar 
algo que precisamos aprender em nossa evolução.

Mas para podermos aprender essa lição, precisamos sair 
do estágio de dor, de vitimização. Isso nos leva a evolução. É 
deixar de apanhar da vida para aprender com a vida.

Quantos profissionais de Segurança, Saúde e Meio Ambi-
ente, com capacitação técnica invejável em ciências exatas e 
conhecedores a fundo de normas regulamentadoras, inglês flu-
ente, são demitidos ainda no primeiro ano de emprego por não 
utilizarem os ensinamentos das técnicas de inteligência emocio-
nal e resiliência? E o pior, continuam a repetir os mesmos de-
sacertos de empregos anteriores, cometendo erros básicos de 
convivência numa empresa, culpando os antigos empregadores 
pela sua falta de autoconsciência, autorregulação e auto di-
reção, literalmente apanhando da vida. 

Mas, felizmente, tudo passa, e a solução depende da mu-
dança de nossas próprias atitudes na capacidade de reconhecer, 
entender e gerenciar nossas próprias emoções e reconhecer, 



264

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

entender e influenciar as emoções dos outros

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O tema Inteligência emocional, pode ser aplicado por simi-
laridade a outros grupos profissionais, porém, no caso em tela, 
focamos nos profissionais de Segurança. Daniel Goleman definiu 
inteligência emocional como: “[...]capacidade de identificar os 
nossos próprios sentimentos e os dos outros, de nos motivar-
mos e de gerir bem as emoções dentro de nós e nos nossos 
relacionamentos” (Goleman, 1998, pag.10).

Para ele, a inteligência emocional é a maior responsável 
pelo sucesso ou insucesso dos indivíduos. Como exemplo, re-
corda que a maioria das situações de trabalho é envolvida por 
relacionamentos entre as pessoas e, desse modo, pessoas com 
qualidades de relacionamento humano, como afabilidade, com-
preensão e gentileza têm mais chances de obter o sucesso.  Sa-
lovey e Mayer definiram inteligência emocional como: “[...] a 
capacidade de perceber e exprimir a emoção, assimilá-la ao 
pensamento, compreender e raciocinar com ela, e saber reg-
ulá-la em si próprio e nos outros” (Salovey & Mayer, 2000, p.30).

3. MÉTODO

	 Foi adotado o método de pesquisa exploratória na deter-
minação dos principais fatores de sucesso da inteligência emo-
cional. Da mesma forma, os principais fatores de sucesso dos 
profissionais de saúde e segurança foram determinados com 
base em uma revisão sistemática da literatura existente, visto 
que se aplica por similaridade a qualquer cargo de liderança. A 
pesquisa indicou claramente os principais fatores que influen-
ciam o sucesso ou fracasso dos profissionais de segurança e os 
que podem ser aprimorados pela inteligência emocional.

	 Estudos demonstraram que profissionais com pontuações 
mais altas em escalas de Inteligência emocional tendem a ter 
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sucesso em habilidades de liderança e gerenciamento de es-
tresse e conflitos, permanecendo mais tempo nas empresas e 
galgando cargos mais elevados, proporcionando um ambiente 
de trabalho mais confiável e produtivo. Outros estudos associa-
ram maior inteligência emocional à melhor satisfação e desem-
penho geral no trabalho.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

4.1 Inteligência Emocional: sucesso ou fracasso na 
solução de conflitos pelos profissionais de seguran-
ça.

O sucesso de qualquer profissional de segurança não está 
vinculado apenas à capacidade de realizar avaliações de risco, 
conhecer a fundo normas e regulamentos e ter conhecimento 
técnico. Um profissional de segurança bem-sucedido deve in-
fluenciar ações e comportamentos. O que faz um supervisor da 
linha de frente parar e ter uma conversa de segurança eficaz 
com um funcionário? O que faz um funcionário abrir uma Per-
missão de Trabalho (PT) depois que o profissional de segurança 
não estiver mais presente?  A habilidade mais poderosa que um 
profissional de segurança pode ter é a inteligência emocional.

4.2 Os líderes de segurança precisam de inteligência 
emocional

Considere uma situação em que um profissional de segu-
rança conduz uma auditoria. Eles devem ser capazes de identifi-
carem os perigos, os requisitos técnicos e políticas corporativas 
aplicáveis. Além disso, a expectativa é que eles possam realizar 
uma avaliação de riscos e criar uma solução para mitigar o ris-
co. Um profissional de segurança verdadeiramente eficaz, no 
entanto, pode aproveitar o poder da inteligência emocional para 
influenciar executivos, supervisores de linha e até funcionários 
a participar desse processo de mitigação de riscos.
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Imagine que um gerente de instalações precise fazer uma 
manutenção corretiva para que o risco identificado seja mitiga-
do/eliminado. Poderá ser necessária a contratação de uma em-
presa especializada, com investimentos não previstos no budget 
original.  O profissional de segurança percebeu que o gerente 
está irritado e furioso com a sua solicitação. É nesse momento 
que entra a inteligência emocional, o profissional de segurança 
usa a empatia para ajustar a conversa, para que o gerente se 
sinta ouvido e motivado para ajudar na solução do problema. 

A Inteligência emocional permite que os profissionais de 
segurança mantenham bons relacionamentos e conduzam as 
lideranças ao engajamento, criando uma cultura ownership, de 
dono da área, fortalecendo a cultura de segurança.

4.3 Os Cinco Componentes da Inteligência Emocio-
nal.

Os requisitos básicos de nossa profissão requerem con-
hecimento e experiência técnica do mais alto nível. Mas, para 
sermos líderes de segurança, precisamos melhorar nossa in-
teligência emocional, fortalecendo nossas habilidades em cada 
componente.

4.3.1 Autoconsciência

Autoconsciência é saber quem se é. É a capacidade de 
reconhecer e entender seus humores, emoções e impulsos, 
bem como seus efeitos sobre os outros. Para melhorar a 
autoconsciência, tente avaliar honestamente seus pontos fortes 
e fracos. Se sua organização realiza feedback 360º ou algo 
semelhante, leve isso a sério. Além disso, peça a colegas de 
trabalho, amigos e familiares, seus pontos fortes e fracos. Faça 
uma lista de situações difíceis em sua carreira. O que tornou 
isso difícil? Esta pode ser uma oportunidade para melhorias.
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Foque na autoconsciência, reconheça padrões e identifique 
sentimentos que possibilitem o entendimento do que o motiva, 
sendo esse o primeiro passo para o autoconhecimento e cresci-
mento.

Enxergue claramente o que sente e o que faz. Emoções são 
algoritmos bioquímicos, nossos amigos que nos trouxeram até 
aqui – contém energia, dados e informações. A autoconsciência 
nos habilita a identificar com precisão essas informações. Auto-
consciência representa o “que” – quando a pessoa se conhece, 
se familiariza com suas forças e desafios, sabe o que está fa-
zendo, o que quer e o que mudar. 

Compreender como a profissão de segurança é percebi-
da, bem como entender de que modo essa identidade é nota-
da pessoalmente, é o primeiro passo para quebrar as barreiras 
da cultura de segurança. Os supervisores de produção podem 
acreditar que os profissionais EHS somente apontam problemas 
e não dão soluções interferindo diretamente na produção. Os 
funcionários da linha de frente podem acreditar que os profis-
sionais de segurança, são os dedos-duros da segurança (os 
“leva e traz”), reduzindo a nossa credibilidade. 

Considere iniciar as sessões de treinamento, abordando 
que os participantes são os especialistas em como o trabalho 
é realizado, enquanto nossa função é ajudá-los a concluir os 
trabalhos com menos riscos. O reconhecimento de que estamos 
aprendendo juntos, nos portando sem arrogância, e fazendo 
parte da solução dos problemas, permitirá que os participantes 
confiem em nós e estejam dispostos a trabalhar juntos em uma 
solução real.
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A Autoconsciência percebe como as emoções influenciam 
os pensamentos, e ainda, como estas contagiam as pessoas em 
volta; é importante notar o que está sendo realizado e o impac-
to que causa.

4.3.2 Autorregulação

É a intencionalidade. Permite que direcionemos 
conscientemente nossos pensamentos sentimentos e ações. 
É enxergar claramente o que sentimos e o que fazemos. Ao 
invés de reagir no piloto automático, essas competências o 
habilitam a responder proativamente à vida. Fornece o “COMO” 
– demonstra como se pode agir e influenciar a si mesmo e aos 
outros, e como operacionalizar esses conceitos. Ou seja, fazer o 
que realmente tem intenção de fazer e que produza os melhores 
resultados.

Às vezes, nossos trabalhos envolvem alguma forma de 
conflito. Podemos ser informados de que não há tempo para um 
treinamento de segurança ou que o procedimento de bloqueio / 
sinalização é muito complicado. Usar a autorregulação ou man-
ter a calma diante de uma pressão vinda de um superior, ajuda 
o profissional de segurança a manter uma reputação positiva 
criando um ambiente confiável no trabalho.

Uma maneira tangível de usar a autorregulação como 
uma ferramenta de inteligência emocional é escrever e-mails 
melhores. Se nos encontrarmos raivosos respondendo a um 
e-mail, lembre-se de que o rascunho é nosso amigo. Escreva 
e salve o rascunho. Aguarde algumas horas, de preferência até 
o dia seguinte, e releia-o. É provável que não fiquemos tão 
zangados e possamos compor uma resposta direta, mas calma 
e coletiva.

4.3.3. Motivação
 

A motivação explica por que fazemos o que fazemos. Muitos 
profissionais de segurança percebem após testemunharem uma 
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lesão relacionada ao trabalho, e determinam o modo como suas 
motivações são claras. Para garantir a segurança, também pre-
cisamos entender a motivação de nossos clientes. 

Os líderes de operações, supervisores da linha de frente e 
funcionários são guiados por muitos fatores motivadores. Com-
preender a motivação deles nos dá o poder de construir um 
melhor argumento de negócio para a segurança - falando sobre 
os benefícios das operações e usando a linguagem deles. 

4.3.4. Empatia

Para um líder, empatia significa considerar cuidadosamente 
os sentimentos dos funcionários no processo de tomada de de-
cisões e ação. A empatia é especialmente importante após um 
sério incidente ou lesão. 

Imagine que um funcionário altamente engajado e com 
alto desempenho, fique lesionado após fazer um levantamento 
manual de cargas, sem seguir os padrões de segurança. Ele relata 
a lesão ao seu Supervisor e ao profissional de EHS, e este não 
procura identificar a causa raiz que ocasionou o acidente, nem 
toma as medidas preventivas. O funcionário lesionado procura 
tratamento médico e é afastado do trabalho. O funcionário não 
recebe mais notícias de ninguém, incluindo do seu supervisor, 
durante a recuperação. Ao retornar ao trabalho, o acidentado 
sofre uma ação disciplinar por descumprir procedimento 
de segurança em “não levantar corretamente” uma carga. 
Simplificando, a organização mostrou que não se importava 
com o funcionário. Portanto, é provável que o acidentado se 
desmotive.

O acidentado pode compartilhar suas experiências negativas 
com outros funcionários, aumentando a desagregação da 
equipe de trabalho. Por outro lado, se uma pequena quantidade 
de empatia fosse colocada em prática, mesmo um simples 
telefonema para checar o estado de saúde do funcionário ferido, e 
as medidas preventivas fossem tomadas no ambiente de trabalho 
para evitar a recorrência de novos acidentes com levantamento 
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manual de cargas, disseminando esse ensinamento por toda 
a organização como “Lessons Learned”, seria uma ferramenta 
poderosa para aumentar o envolvimento na segurança de todos 
os funcionários. 

Alinhar nossas escolhas diárias com nossos valores, com-
binadas com empatia, nos permite aumentar a sabedoria e 
avançar na direção de nossa visão. Fazer por uma razão.

4.3.5 Habilidades Sociais

 As habilidades sociais podem ser definidas como amizade 
com um propósito - mover as pessoas na direção que se deseja, 
como concordar em implementar um processo de gerenciamen-
to de mudanças. Pessoas socialmente qualificadas constroem 
relacionamentos e trabalham sob a suposição de que nada é 
feito sozinho. 

Geralmente, os profissionais de segurança mais bem-suce-
didos são pessoas que podem pegar tópicos complexos - tec-
nologia, padrões, pesquisa - e traduzi-los para uma linguagem 
facilmente compreensível. O profissional de segurança deve 
realizar esse trabalho com outras pessoas, para fortalecer os 
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laços.

Um profissional de segurança socialmente qualificado pode 
tornar uma reunião do comitê de segurança divertida e produ-
tiva, convencer os executivos a aprovarem investimentos, iden-
tificar suas falhas de segurança, implementar soluções em um 
workshop de segurança e ter conversas construtivas e individu-
ais com funcionários difíceis.

4.4 Aprendendo a inteligência emocional

Os profissionais de segurança devem possuir conhecimen-
tos técnicos e pensar criticamente para resolver problemas. Es-
tes são os requisitos mínimos para a nossa profissão. Os líderes 
de negócios devem continuar a aprimorar sua força de trabalho 
atual e futura, além de cultivar habilidades leves, como criativ-
idade, resolução de problemas e empatia em suas culturas cor-
porativas. Já não podemos ser policiais de segurança, auditores 
ou “equipe de suporte”. Os profissionais de segurança agora 
devem ser verdadeiros líderes de segurança e devem aumentar 
as habilidades de Inteligência Emocional em cada componente:

•	 Autoconsciência: inspire confiança e participação, ad-
mitindo está sempre aprendendo.

•	 Autorregulação: mantenha a calma e a força diante 
de discordâncias, escrevendo e-mails melhores. Pense 
numa situação que está enfrentando ou precisará en-
frentar. Como suas reações estão afetando a situação?

•	 Motivação: Crie uma melhor justificativa de negócios 
para a segurança, entendendo os motivadores opera-
cionais e a cultura da empresa.

•	 Empatia: inspire uma cultura de segurança demonstran-
do cuidado com os funcionários. Coloque-se no lugar do 
outro.

•	 Habilidades sociais: crie relacionamentos e torne-se um 
Líder de segurança qualificado. Rede LinkedIn é uma 
excelente ferramenta de relacionamento no trabalho.
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Um time de trabalho EHS emocionalmente inteligente le-
vará sua organização a um sistema de gerenciamento de segu-
rança de classe mundial. A segurança se tornará menos uma 
batalha e mais um esporte de equipe. Além disso, podemos 
criar líderes de operações com Inteligência Emocional de alta 
credibilidade e segurança.

Imagine se os supervisores da linha de frente entendessem 
as regras de segurança e pudessem traduzi-las para os 
funcionários da linha de frente para integrá-las. Imagine se 
os executivos pudessem expressar claramente os benefícios 
da segurança para atingir as metas de produção. Imagine um 
gerente de instalações corrigindo um risco à segurança sem 
ser solicitado. Imagine um funcionário percebendo que se sente 
em risco e interrompendo o trabalho, aplicando o Stop Work 
Authority (autoridade para parar uma tarefa sem necessidade 
de comunicar-se previamente com a chefia). É isso que se pode 
esperar quando aprendemos a aproveitar o poder da inteligência 
emocional.

4.5 Próximo nivel de evolução: profissionais de se-
gurança com sensibilidade

Os profissionais de segurança não devem perder a capaci-
dade de comunicar emoções, pois essa será a ferramenta de 
transformação das próximas décadas. Essa é chave para atingir 
o coração das pessoas. 

Temos, numa situação hipotética, um executivo da área 
EHS (Environment, Health & Safety) que foi convidado para 
dar uma mensagem de Segurança num Diálogo Diário de Se-
gurança (DDS) para mais de 2.000 funcionários e contratados 
numa grande obra quando esta alcançou o marco de 1 (um) ano 
sem acidentes com afastamento (ver 4.6), ou mesmo apresen-
tar um Programa de Segurança, Saúde e Meio Ambiente para 
os Diretores de sua empresa; o mesmo não deve utilizar uma 
mensagem hermética, da qual ninguém vai entender a men-
sagem, deve, outrossim, ser inspirador, utilizar-se da inteligên-
cia emocional, focando menos na parte técnica que já domina e 
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se expressar com emoção.  Utilizar-se da sabedoria, propósito, 
visão, missão e valores que o seu Programa de Segurança irá 
proporcionar.

Sabedoria: O que poderia ensinar focando em temas de 
segurança, saúde e meio ambiente, utilizando a Inteligência 
emocional?

Platão dizia: “O sábio fala porque tem alguma coisa a dizer, 
o tolo por que tem que dizer alguma coisa”. Quais aprendiza-
dos, experiências, situações que teve oportunidade de viven-
ciar na área de segurança e que poderiam ser de grande valor 
para os ouvintes ou para o board de Diretores? O que se já viu 
ou vivenciou na carreira pessoal que poucas pessoas tiveram a 
oportunidade de ter? 

Propósito: Por que a segurança, saúde e meio ambiente 
são importantes? Seu propósito está no ponto comum das res-
postas que tiver para a sua paixão, sua vocação e experiência 
anteriores. Qual o impacto que essa obra poderá causar nos 
seus clientes, família e comunidade e, como a Segurança de 
cada colaborador é importante para o sucesso desse Projeto? O 
que realmente importa nesse projeto? Qual o motivo real que a 
nossa empresa foi criada?

Visão: Para onde vamos? Líderes inspiradores possuem 
visão de mundo expandida. É como um grande farol que ilumina 
o caminho daqueles que passam a sua frente. 

Orgulho dizer à plateia: Conseguimos ultrapassar 1 (um) 
milhão de homens horas trabalhadas sem acidentes com afasta-
mento. Esta é uma conquista de todos nós, afinal somos uma 
grande família. É um marco que fortalece os vínculos da empre-
sa para com seus funcionários e clientes, dando uma visão de 
Responsabilidade Social e Sustentabilidade nos negócios. 

A Segurança como um elemento de Marketing nos negócios.  
Isso com certeza alavancará o crescimento da empresa, e o 
Líder em EHS, uma vez inspirador, tornar-se-á um elemento 
imprescindível, ocupando um lugar de destaque nesse cenário.

Missão: Como alcançaremos nosso objetivo maior, a nos-
sa visão? Ser reconhecida no mercado como uma empresa 
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referência em EHS? Para tal, é necessário descrever os passos 
necessários para alcançar a visão de futuro, fortalecer o Siste-
ma de Gestão Integrado, as Certificações ISO 9001, OHSAS 
18001 e ISO 14001, conquistadas com muito trabalho de todas 
as equipes. Além disso, enfatizar o cumprimento das regras de 
Ouro da empresa, a Análise Preliminar de Risco, a Permissão de 
Trabalho bem conduzida, os Aspectos e Impactos Ambientais 
bem analisados, os Riscos e Perigos devidamente monitorados 
e controlados.

Valores: Quais os valores que guiam as decisões da empre-
sa e como a Liderança os propagam com suas atitudes? Segu-
rança é um valor permanente e não uma prioridade que muda 
conforme o cenário econômico, político ou social. Quais as ati-
tudes que a empresa valoriza? Por exemplo: O celular nunca 
pode ser utilizado em movimento, o trabalhador deve sempre 
parar e atender a ligação em lugar seguro. A quebra dessa regra 
de ouro pode ser causa de advertência e sanções disciplinares. 
A liderança da empresa tem uma cultura de segurança para ser 
exemplo?

Numa pandemia, como o COVID-19, o uso da máscara fa-
cial, é um bom exemplo para evitar o contágio de assintomáti-
cos, dessa forma o fornecimento da máscara facial, não so-
mente aos funcionários dentro da empresa, mas também aos 
familiares, é uma forma de expressar claramente para a força 
de trabalho e comunidade que Segurança e Saúde é um valor.

4.6 Lições pessoais são armas poderosas

Todos os profissionais de segurança passam por problemas, 
dificuldades. E, quando descobrirmos que uma pessoa já pas-
sou por dores parecidas com as nossas, sentimos empatia por 
ela, nos colocamos no lugar dela. Torcemos pelo sucesso dela. 
O que fazem os melhores profissionais de EHS? Educam. Inspi-
ram. Mostram o caminho.

Podemos nos diferenciar ao compartilhar nossas lições. 
O resultado dessa catarse pessoal, dividindo com as outras 
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pessoas a sabedoria acumulada no processo, é um diferencial 
fantástico. Quando se envolve elementos da própria história, 
as pessoas se conectam em um nível muito mais profundo. Um 
exemplo: Discurso padrão, num DDS – Diálogo Diário de Segu-
rança X Usando a inteligência emocional, comemorando 1 (um) 
ano sem acidente com afastamento.
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A B O R D A G E M 
PADRÃO

ABORDAGEM USANDO INTELIGENCIA 
EMOCIONAL

Hoje é um dia para 
ser comemorado.  
Conquistamos 1 
(um) ano sem 
acidentes com 
afastamento. 

Foi um trabalho de 
equipe muito forte. 
Agradeço ao Diretor 
de Operações pelo 
seu apoio e a toda 
a força de trabalho. 

O mais importante 
é ir e voltar ao 
trabalho com muita 
segurança e sem 
acidentes. 

Parabéns a todos!

 
1 (um) ano, 365 dias sem acidentes! Esse ano 
foi desafiador. Como alguns sabem, há dois 
anos tivemos um grande incêndio em uma de 
nossas fábricas, gerando grande preocupação 
aos nossos funcionários e acionistas. Não foi 
fácil retomar as atividades. Precisamos cancelar 
o lançamento de novos produtos. Diante desse 
desafio muitos poderiam dizer que não havia o 
que fazer. Só que nós não temos qualquer equipe. 
Eles não se amedrontam. Não havia margem 
para erro. E mesmo com todas as chances de dar 
errado, o improvável aconteceu. Conseguimos 
encontrar uma maneira de retomar a produção 
em um curto período de tempo. Eles nos 
ajudaram a reconstruir parte da empresa e este 
é o nosso diferencial:  funcionários engajados e 
comprometidos com a segurança. A segurança 
é o nosso principal valor e nos tornamos mais 
fortes e competitivos, melhorando continuamente 
nossos processos e as análises de risco. Então, o 
que estamos fazendo de maneira diferente das 
outras empresas que nos permitiram alcançar 
esse marco notável de um ano sem acidentes? 
Nós treinamos e capacitamos nossos funcionários 
a interromperem suas atividades, caso 
observarem algo que não é seguro por qualquer 
motivo.     Criamos e promovemos uma cultura 
de segurança, trazendo especialistas para ensinar 
nossos funcionários sobre práticas de trabalho 
seguras, treinamos nossas equipes em Planos 
de Resposta a Emergências, implementamos 
um Sistema Integrado de Gestão em EHS, 
envolvemos os funcionários e contratados nas 
análises preliminares de riscos e permissões de 
trabalho. E é com o coração transbordando de 
alegria que hoje comemoramos juntos 1 (um) ano 
sem acidentes com afastamento, que representa 
um símbolo de que o espírito humano não tem 
limites. Não importa o que aconteça! Estou 
muito orgulhoso de pertencer a esta maravilhosa 
equipe! Vocês são a mola propulsora do sucesso 
de nossa empresa. Meus parabéns a todos! Que 
Deus nos proteja!
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4.7 A Roda de Emoções de Plutchick

Ao longo do dia, experimentamos um grande número de 
emoções diferentes, mas, muitas vezes, somos incapazes de 
identificar quais estamos sentindo. O psicólogo Robert Plutchick 
defendeu que as emoções mudam ao longo da evolução do ser 
humano para se adaptar ao seu contexto e elaborou um recur-
so em forma de desenho que facilita o reconhecimento e com-
preensão da complexidade das emoções.

	 Roda de Emoções de Plutchick (1980)

Plutchick propôs oito emoções básicas – alegria, tristeza, 
confiança, repulsa, medo, raiva, surpresa e antecipação. Ele 
acreditava que as emoções se sobrepunham e matizavam-se 
nas próximas, como tons em uma roda de cores. A dimensão 
vertical do cone representa intensidade – as emoções se inten-
sificam à medida que se movem de fora para o centro da roda. 

Por exemplo, uma sensação de aborrecimento pode 
intensificar a repugnância se não for controlada. Esta é uma 
regra importante sobre as emoções que deve estar consciente 
nos relacionamentos: se não forem controladas, as emoções 
podem se intensificar. Aqui reside a sabedoria de melhorar o 
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vocabulário emocional: é o alicerce de efetivamente navegar 
emoções. 

Quando se sobrepõem duas emoções, cria-se uma nova: 
medo + confiança = submissão; ira + repugnância = menosprezo.

Um profissional de Segurança é obrigado a lidar com várias 
situações no seu dia a dia, portanto o seu vocabulário e a forma 
de tratar as pessoas devem ser um aprendizado diário. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inteligência emocional é um tema novo, envolvente e im-
pactante, e poucas pessoas se atreveram a estudá-lo ou usar 
suas técnicas. Nem ao menos na faculdade de Engenharia ou 
de Humanas, o assunto de tamanha importância é citado ou 
estudado. Várias pessoas já devem ter percebido que somente 
o uso da técnica não é o suficiente para se almejar um lugar 
de destaque, onde quer que esteja. Portanto, é necessário ser 
ousado, inspirador, utilizando-se da inteligência emocional, fo-
cando menos na parte técnica da qual já se tem domínio, ex-
pressando-se, assim, com mais emoção e assertividade.  

Importante fazer uso com qualidade da autoconsciên-
cia, autorregulação, motivação, empatia e habilidades sociais, 
procurando a sabedoria nas atitudes, isso constantemente; de-
starte, tornando claro o propósito, a visão, a missão e os va-
lores que propulsores de um futuro brilhante, proporcionando 
assim, uma carreira de sucesso e altamente gratificante.
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RESUMO

Devido à concorrência do mercado, as indústrias devem bus-
car a implantação de programas de melhoria que evitem 
desperdícios e custos desnecessários, cujo impacto incide 

diretamente sobre a lucratividade da empresa. Deste modo os 
acidentes e doenças do trabalho contribuem de forma incon-
testável para reduzir as margens de lucro. Conforme dados es-
tatísticos de DIEESE (2015), verifica-se aumento do número de 
acidentes de trabalho típicos de trajeto e doenças ocupacionais 
em 23,7% no decênio 2004 a 2014. Isso resulta em custos asso-
ciados ao pagamento de Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) 
e Fator Acidentário de Prevenção (FAP) que acabam por onerar 
a empresa, reduzindo suas margens. Assim sendo, este artigo 
tem por objetivo utilizar a metodologia de Análise Ergonômica 
do Trabalho (EAT) associada à ferramenta Rapid UpperLimb As-
sessment (RULA) para avaliar as dificuldades encontradas em 
um posto de trabalho de solda, fornecendo aos responsáveis 
subsídios para tomar decisões para melhorar os níveis de satis-
fação e produtividade almejados. Após análise dos resultados, 
pode-se chegar à conclusão que o posto de trabalho eleito para 
avaliação realmente necessita de intervenção imediata.

Palavra-Chave: Ergonomia, Riscos Ergonômicos, Análise 
postural
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1. INTRODUÇÃO

A disputa acirrada por manter-se no mercado de trabalho 
obriga o trabalhador a buscar constantemente atualização, 
adquirir conhecimentos e habilidades úteis para organização 
nas quais desempenham suas atividades produtivas. Os tra-
balhadores com menores condições de investir em formação 
e qualificação acabam por assumir postos de trabalho menos 
favorecidos que, em muitos casos, não dispõem de recursos 
necessários para lhes garantir a integridade psicofisiológica. 
Em contrapartida, ainda conforme Sá (2013), as empresas que 
buscam se manter saudáveis economicamente, enfrentando as 
constantes volatilidades do mercado consumidor e a concor-
rência de produtos importados subtaxados, acabam por reduzir 
investimentos, aumentando o ritmo de trabalho e permitindo 
jornadas prolongadas que por fim culmina na fadiga de seus tra-
balhadores, que se reverte em perda de poder de concentração 
e, finalmente, gerando agravos à saúde do trabalhador em prol 
de reduzir suas despesas e aumentar sua produtividade.

Segundo Mendes (2004), as causas mais comuns de agra-
vos à saúde do trabalhador são maquinários desatualizados e 
desprotegidos, pouco investimento em novas tecnologias, alto 
ritmo, pressão de trabalho e desrespeito a vários direitos dos 
trabalhadores. Este cenário desatualizado e carente de inves-
timentos resulta em perdas materiais e físicas, chegando a 
lesões incapacitantes e até a morte do trabalhador. Em segundo 
lugar surge a Lesões por Esforço Repetitivo e Distúrbios Osteo-
musculares Relacionados ao Trabalho (LER/DORT). Finalmente, 
mas não menos importante, temos os transtornos mentais e 
comportamentais, como episódios depressivos, estresse e an-
siedade que desenvolvem quadros muito mais complexos de 
serem tratados.

Em termos estatísticos, o Anuário da Saúde do Trabalhador 
de 2015, conforme indicadores socioeconômicos, apresenta da-
dos que afirma que em 2014 os agravos à saúde do trabalhador 
causados por acidentes de trabalho típicos, acidente de trajeto 
e doenças ocupacionais acumularam 557 mil casos. Este núme-
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ro representa crescimento de 23,7% em comparação com 2004 
– taxa inferior ao do total de vínculos ativos que cresceu 57,8% 
no período. O relatório ainda traz informações sobre o orça-
mento destinado à saúde na casa de 92,7 bilhões, sendo 43,3% 
concentrado na assistência hospitalar e ambulatorial e 16,7% 
destinado a atenção básica. A menor parte foi dedicado às sub 
funções vinculadas ao cunho preventivo, dentre eles suporte 
profilático e terapêutico (10,6%), vigilância epistemológica 
(4,7%), alimentação e nutrição (0,5%) e vigilância sanitária 
(0,4%).  

  Tal realidade é regulamentada pela Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, que afirma constituir 
direito dos trabalhadores a redução dos riscos inerentes ao tra-
balho por meio de normas de saúde, higiene e segurança. Con-
forme Souza (2015), para impedir a degradação social, o Estado 
estabelece mecanismos que objetiva estimular investimentos 
na prevenção de acidentes como, por exemplo, o Seguro de Ac-
idente de Trabalho (SAT) que é o pagamento de um percentual 
sobre a folha de salários para o financiamento das prestações 
relacionadas com o acidente de trabalho e o Fator Acidentário 
de Prevenção (FAP) que é um fator multiplicador que pode re-
duzir ou aumentar o valor do SAT baseado em variáveis que são 
frequência, gravidade e custo.

Ainda assim, o estado busca por meio de normas regula-
mentadoras (NR), atingir este objetivo. Dentre elas são apre-
sentadas de forma estruturada na NR 17 que direciona ao em-
pregador a obrigatoriedade de realizar análise ergonômica do 
trabalho conforme Brasil (2015). Para Másculo e Vidal (2011) 
ergonomia é a ciência que contribui fornecendo seus conheci-
mentos à subárea denominada de Engenharia do Trabalho, cujo 
objetivo é projetar, implantar e controlar o posto de trabalho e a 
maneira de trabalhar. Assim sendo é simples compreender a im-
portância da ergonomia para a organização atingir seu principal 
objetivo que, conforme Chiavenato (2004) é uma nova maneira 
de ganhar dinheiro e que as empresas não têm sabido usar: 
deixar de perdê-lo combatendo os desperdícios.

Assim, o objetivo geral desse trabalho é descrever a apli-
cação de uma metodologia de avaliação ergonômica, associado 
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a uma ferramenta para análise de um posto de trabalho em 
uma indústria do ramo metal mecânico. Como objetivo específi-
co, descrever como foi identificado o problema e qual resultado 
da análise.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Para a aplicar uma metodologia de AET, primeiramente faz-
se necessário conhecer um pouco sobre sua abrangência, bem 
como compreender seu conceito e a importância da sua apli-
cação. 

2.1. Legislação

Constam na Constituição da República Federativa do Brasil 
(1988), entre outros princípios fundamentais, os valores sociais 
do trabalho, da livre iniciativa para a promoção do bem de to-
dos, garantindo o livre direito ao exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer. Por sua vez, utilizando-se da atribuição que 
lhe confere, o art. 180 da Constituição vigente, Getúlio Var-
gas – então presidente da república – aprovou a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) que obriga a empresa estabelecer 
medidas para garantir a higienização dos métodos e locais de 
trabalho.

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) fora criado em 
26 de novembro de 1930 pelo mesmo presidente, tendo por ob-
jetivo interferir sistematicamente no conflito entre capital e tra-
balho – conforme Centro de Pesquisa e Documentos de História 
Contemporânea do Brasil (2016). Esse Ministério instituiu, por 
sua vez, por meio da NR 1, a obrigatoriedade da observância das 
demais normas elaboradas ou em elaboração, conforme Brasil 
(2009). Dentre elas, a NR 17 – que trata de ergonomia – des-
taca-se com profunda relevância por ter como objetivo principal 
o estabelecimento de parâmetros que permitem a adaptação 
das condições de trabalho às características psicofisiológicas 



286

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

dos trabalhadores, visando um máximo conforto, segurança e 
desempenho, conforme Brasil (2015).

Camisassa (2015) afirma caber ao empregador realizar a 
análise ergonômica do trabalho, abordando, no mínimo, cinco 
aspectos, sendo eles: 

a)	levantamento, transporte e descarga individual de ma-
teriais, que sugere a equação proposta pelo National In-
stitute for Occupational Safety and Health (NIOSH) para 
avaliar as chances do trabalhador apresentar lesões em 
função do peso da carga a ser levantada e movimenta-
da;   

b)	mobiliário do posto de trabalho deve permitir regula-
gens para adaptação às características antropométri-
cas, além de alternância de postura. Sem esquecer de 
ser adaptado à natureza da tarefa a ser executada; 

c)	 equipamentos do posto de trabalho devem atender às 
características psicofisiológicas dos trabalhadores e à 
natureza do trabalho, facilitando a execução da tarefa;

d)	condições ambientais do trabalho: deve-se considerar 
nível de ruído conforme NR 17, para efeitos de conforto 
acústico, e NR 15 para efeitos de insalubridade, índi-
ces de temperatura, considerando-se velocidade do ar 
e umidade relativa, além de iluminância, conforme NBR 
5413 ou NBR ISO/CIE 8995-1; 

e)	organização do trabalho como normas de produção, 
modo operatório, exigência de tempo, ritmo de traba-
lho, conteúdo da tarefa e outros.

2.2. O Trabalho e os Tipos de Riscos

Conforme Guérin et al (2001), o trabalho é objeto de 
análise da ergonomia. Entender os diversos sentidos da 
expressão “trabalho” e reconhecer seu sentido, é fundamental. 
De forma complementar, Vilella (2010) afirma que a expressão 
“trabalho” é oriunda do latim cujo significado está associado a 
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torturar, sofrimento, fadiga, esforço, ou seja, valores negativos 
– atividade atribuída a escravos que eram reduzidos a meros 
objetos de direito.

Mendes (2003) contribui com a afirmação de que Taylor 
e Ford foram os pioneiros a melhorar as condições de trabalho 
com o estudo da fadiga humana, divisões do trabalho e a espe-
cialização do operário. Propuseram os incentivos salariais, prê-
mios de produção e a padronização dos métodos e processos de 
trabalho, bem como estudo sobre máquinas e equipamentos, 
ferramentas e instrumentos, matérias primas e componentes 
para atingir melhores resultados. Ainda conforme o autor, as 
condições de trabalho têm influência direta sobre a saúde do 
trabalhador por expor aos diferentes riscos de adoecer e morrer. 

De forma bastante sucinta e clara, SENAI (2014) apre-
senta os principais riscos associados aos acidentes que os tra-
balhadores estão expostos quando no ambiente de trabalho. 
São eles apresentados na tabela 1, a seguir:

Tipologia Definição Exemplo

Mecânico

São os que podem colocar o traba-
lhador em situação vulnerável e po-
dem afetar integridade e bem-estar 
físico e psíquico

Máquinas e equipamentos 
sem proteção, arranjos físi-
cos inadequados, etc.

Ergonômicos

São fatores que afetam as caracte-
rísticas psicofisiológicas do trabalha-
dor, causando desconforto ou afe-
tando sua saúde.

Levantamento de peso, rit-
mo excessivo de trabalho, 
monotonia, etc.

Físico
São as diversas formas de energia a 
que possam estar expostos os traba-
lhadores.

Ruído, calor, frio, pressão, 
radiações, vibrações, etc.

Químicos
São substâncias, compostos ou pro-
dutos que possam penetrar no orga-
nismo do trabalhador.

Poeiras, fumos, gases, né-
voas, vapores, etc.

Biológicos
São microrganismos capazes de pe-
netrar no organismo do trabalhador 
causando doenças.

Bactérias, vírus, fungos, pa-
rasitas, etc.

Tabela 1 – Tipos de riscos de acidentes.

Fonte: Autor (adaptado de Senai).
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2.3. Processo de Solda e o Posto de Trabalho

O processo de soldagem é definido como um processo 
de união obtida pela aproximação dos átomos ou moléculas 
das peças a serem unidas, podendo adicionar um material 
intermediário, adicionado à junta, até distâncias suficientemente 
pequenas para formação de ligações químicas – particularmente, 
ligações metálicas e de Van der Waals – conforme descrito por 
Bracarense (2009). Weman (2011), por sua vez, afirma que 
o método mais largamente encontrado e aplicado é a solda 
Metal Inert Gas (MIG) e Metal Active Gas (MAG) – processo 
desenvolvido usando alimentação contínua de fio de metal como 
eletrodo, cujo local de fusão é protegido por gás inerte. 

Uma vez que o processo de soldagem envolve a manipu-
lação de materiais em temperaturas elevadas, a exposição a 
uma quantidade considerável de luz, formas de radiação eletro-
magnética, além de agentes como fumos e gases provenientes 
da fusão dos metais, a adoção de equipamentos de proteção 
coletiva e individual (EPC) e (EPI) é fundamental. Assim sendo, 
Bracarense (2009) lista alguns equipamentos essenciais para 
proteger o trabalhador soldador, entre esses, avental e pernei-
ras de couro para proteger o tronco e pernas, as mangas de 
couro para proteger braços, luvas de couro para proteger mãos 
e punhos, sapato de segurança, capacete de proteção, óculos 
de segurança e ombreiras de couro. 

Outro aspecto fundamental para garantir qualidade e boas 
condições de trabalho ao soldador, diz respeito ao posto de tra-
balho. Kadefors e Laring (1997 apud SILVA, 2003) estabeleceu 
uma lista de 12 parâmetros que o projeto de um posto de solda 
deve levar em consideração, sendo eles: ventilação eficiente 
para remoção dos fumos de solda, iluminação tanto do local 
como do plano de trabalho, níveis de ruído controlados, redução 
do esforço físico musculoesqueléticos mediante o posiciona-
mento de ferramentas e do plano de trabalho, elevação assisti-
da de peso superior a 10kg, ferramentas e equipamentos (de 
uso contínuo) – em caso de o peso exceder 1,5 kg, deverão ser 
suspensos com auxílio -, adoção de tocha que permita o uso de 
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ambas as mãos, todos equipamentos conforme as diretrizes de 
segurança europeias, piso do posto livre de cabos para garantir 
segurança, limpeza e ordem no posto de trabalho, uso de corti-
nas de solda transparentes e, finalmente, aparência agradável 
do posto de trabalho – incentivo à sensação de bem estar.

De forma complementar, CCOHS (2016) destaca a im-
portância de se adotar meios auxiliares para acomodar o ma-
terial a ser soldado. Deve permitir regulagens para que o sol-
dador se posicione de forma confortável e estável, evitando 
manter-se na mesma posição por longos períodos de tempo. 
Essa recomendação tem a finalidade de mitigar os riscos de o 
soldador vir a ser acometido por lesão músculo-esquelético rel-
acionado ao trabalho (LMERT). 

Assim, a Figura 1, abaixo, tem a função de servir de guia 
para o estudo da posição de menor impacto ao soldador:

Figura 1 – Proporções recomendadas ao soldador

Fonte: CCOHS (2016)

Com o intuito de garantir que o soldador possa desem-
penhar suas atividades físicas em posição recomendada por 
CCOHS, Ergonomia (2016) apresenta parâmetros das principais 
dimensões para cada tipo de trabalho. Apresentado na Figura 2:
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Figura 2 – Dimensões da Bancada

Fonte: Ergonomia (2016)

2.4. Lesão Músculo-Esquelético Relacionado ao Tra-
balho (LMERT)

Conforme Queiroz (2008), as LMERT incluem um conjun-
to de doenças inflamatórias e degenerativas do sistema loco-
motor. São resultado de ações de fatores de risco profissionais 
como repetitividade, sobrecarga e\ou a postura adotada du-
rante o trabalho. Bernard (1997) cita ainda vibrações com um 
dos agentes causadores do LMERT. Geralmente, essas lesões 
se localizam nos membros superiores e na coluna vertebral, 
podendo surgir ainda em joelhos e tornozelos. O autor lista o 
pescoço e ombros, cotovelos, mão e pulsos e dores nas costas 
como as regiões mais suscetíveis de contrair LMERT relacionada 
ao trabalho. Os principais causadores de LMERT nessas partes 
do corpo são resultantes de atividades de tempo de ciclo curto, 
cíclicas ou repetitivas, extensão e flexão. 

Sá (2013) destaca os estágios que caracterizam o processo 
de evolução dos sintomas e níveis da evolução do LMERT. O pri-
meiro estágio é caracterizado por sensação de peso, desconfor-
to na região afetada, sedo que a dor não se irradia. O segundo 
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estágio é caracterizado por dor que aparece durante jornada 
de trabalho, de forma intermitente. No terceiro estágio a dor 
aumenta e é mais persistente, causando a queda da produtivi-
dade. O último e quarto estágio é caracterizado por dor intensa 
e insuportável – atrofia e deformidades anulam a capacidade 
laboral, resultando em incapacidade. 

Para Araújo e Paula (2003), são meios de evitar que LMERT 
acometa os trabalhadores: evitar o uso de luvas que apertem 
o punho, atenção à ergonomia na postura e dos equipamentos, 
respeitar os intervalos durante as jornadas de trabalho, evi-
tar flexões da coluna vertebral, evitar movimentos repetitivos e 
evitar posições estáticas por muito tempo.

2.5. Ergonomia e Metodologias de Análise

Para muitos autores, a ergonomia é definida como um con-
junto de conhecimentos científicos relativos ao homem e neces-
sários à concepção de instrumentos, máquinas, dispositivos e 
ambientes que possam ser utilizados com o máximo de confor-
to, segurança e eficiência no seu posto de trabalho. Envolve co-
nhecimentos de anatomia, fisiologia, psicologia, biomecânica e 
antropometria na solução sugerida neste relacionamento. Essa 
afirmação foi proferida por Reis e Moro (2014). 

Os principais objetivos da ergonomia são a satisfação, o 
conforto dos indivíduos e a garantia de que a prática laboral e 
o uso dos equipamentos/ produtos não causem problemas à 
saúde do usuário. Por isso, não se restringe na análise da inte-
ração entre o operador e o equipamento/ produto, a atividade 
e o ambiente laborais, mas também engloba o contexto organi-
zacional, psicossocial e político de um sistema, conforme Boletti 
e Corrêa (2015).

Iida (1995) afirma que a Análise Ergonômica do Trabalho 
(AET) tem por objetivo aplicar os conceitos da ergonomia para 
analisar, diagnosticar e corrigir condições de trabalho. AET pode 
ser dividida em cinco etapas, sendo: 

a)	análise de demanda: ponto de partida do estudo do pos-
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to de trabalho pois permite delimitar os problemas er-
gonômicos a serem abordados;

b)	análise da tarefa: permite analisar as condições ambi-
entais e organizacionais do trabalho;

c)	 análise da atividade: trata-se da mobilização das funções 
fisiológicas e psicológicas do indivíduo em um determi-
nado momento (modos operativos), dividido em fatores 
internos que são relacionados ao próprio trabalhador e 
fatores externos que são relacionados às condições nas 
quais o trabalho é realizado;

d)	diagnóstico: é uma síntese da análise ergonômica que 
evidencia as diversas síndromes que caracterizam as 
patologias ergonômicas da situação de trabalho; 

e)	recomendações: são propostas de melhorias que devem 
ser implementadas visando o aumento do rendimento e 
satisfação do empregado;

No que tange à análise postural, Santos (2009) afirma 
existirem diversos métodos, dentre eles, destaca os métodos 
observacionais, métodos instrumentais ou diretos e questionários 
de auto avaliação. Para Marras et al (2006), os métodos 
observacionais são frequentemente utilizados em estudos de 
campo, como uma comprovação entre questionários e métodos 
instrumentais ou diretos. Santos (2009) considera os métodos 
observacionais pouco dispendiosos, abrangendo grande número 
de diferentes postos de trabalho. O autor utiliza 3 (três) critérios 
para avaliar os métodos, sendo eles: precisão da análise (quanto 
mais variáveis melhor), facilidade de aplicação (número médio 
de cálculos necessários, número de variáveis consideradas e a 
consulta de tabelas e/ou gráficos) e a definição de abrangência 
(número de segmentos do corpo que o método avalia). Com 
base nestes critérios, Santos (2009) afirma que RULA (Rapid 
UpperLimb Assessment) merece maior avaliação por sua 
capacidade de abranger postura e movimentos repetitivos.

Capeletti (2013) afirma que o método RULA é uma adap-
tação do método OVAKO Working Posture Analysing System 
(OWAS), acrescido dos critérios força, repetição e amplitude 
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do movimento articulado. Sendo baseado em uma avaliação 
do ângulo de elevação de braços, acrescendo um ponto quan-
do o braço estiver abduzido ou ombro elevado, e dedução de 
um ponto caso do braço apoiado. De forma semelhante, para 
o antebraço, no qual a pontuação será acrescida, caso cruzar a 
linha média do corpo ou afastamento lateral. Para os punhos, 
deve-se avaliar desvios laterais e rotação de grande ou pequena 
amplitude. Isso encerra a pontuação do que o método classifica 
como sendo o grupo A.

Para o grupo B, deve-se iniciar pontuando a oscilação do 
pescoço – avaliando se existe inclinação para frente (aproxi-
mação ou afastamento do queixo ao tórax), sendo acrescentado 
um ponto caso esteja inclinado para o lado. No que diz respeito 
ao tronco, a pontuação segue a mesma lógica da pontuação 
do pescoço, havendo acréscimo quando existir movimento pen-
dente para esquerda ou direita. Pernas e pés também serão 
pontuados, dependendo da qualidade de apoio ao chão. Final-
mente, mas não mais importante, Capeletti (2013) destaca que 
se deve pontuar a contração muscular em função do tempo ou 
frequência de movimentos e força ou carga que o trabalhador 
exerce durante sua atividade laboral. 

O resultado da pontuação é apresentado em forma de 
diagnóstico, conforme apresentado pela tabela 2, a seguir:

Pontuação Nível de Ação Intervenção
Um ou Dois 1 (Um) Postura aceitável

Três ou Quatro 2 (Dois)
Deve-se realizar uma observa-
ção. Podem ser necessárias mu-
danças.

Cinco ou Seis 3 (Três)
Deve-se realizar uma investi-
gação. Devem ser introduzidas 
mudanças.

Sete 4 (Quatro) Devem ser introduzidas mudan-
ças imediatamente.

Tabela 2 – Pontuação por nível de ação.

Fonte: Adaptado de Loque e Bissoli (2008).

Para executar esta análise de forma roteirizada, existem 
sites disponíveis na internet como, por exemplo o Ergolândia 
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5.0, disponível em http://www.fbfsistemas.com/index.html 
para download em versão demonstrativo por prazo determina-
do, conforme  Loque e Bissoli (2008).

3. MÉTODO

O estudo de caso se caracteriza como um tipo de pesqui-
sa cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente 
(GODOY, 1995). Segundo Yin (2005), estudo de caso é uma es-
tratégia de pesquisa que busca examinar um fenômeno dentro 
do seu contexto e refere-se ao presente e não ao passado. Com 
frequência, estudos de caso iniciam com um esquema conceitu-
al pouco rígido, o que indica maior flexibilidade na análise dos 
resultados (ROESCH, 2006).

Os aspectos essenciais da pesquisa qualitativa consistem 
na escolha adequada de métodos e teorias convenientes, no 
reconhecimento e na análise de diferentes perspectivas, nas 
reflexões dos pesquisadores a respeito de suas pesquisas como 
parte do processo de produção de conhecimento, e na variedade 
de abordagens e métodos (FLICK, 2009). Esse tipo de pesquisa 
exige a obtenção de dados descritivos pelo contato direto do 
pesquisador com a situação estudada, procurando compreender 
os fenômenos, segundo a perspectiva dos participantes da 
situação, Godoy (1995).

A forma de observação comumente utilizada na pesquisa 
qualitativa é a observação participante. Segundo Denzin (1989), 
“A observação participante será definida como uma estratégia 
de campo que combina, simultaneamente, a análise de docu-
mentos, a entrevista de respondentes e informantes, a partici-
pação e a observação diretas e a introspecção”.

A pesquisa descritiva busca descrever as características de 
determinadas populações ou fenômenos. Uma de suas pecu-
liaridades está na utilização de técnicas padronizadas de coleta 
de dados, tais como o questionário e a observação sistemática. 
(GIL, 2007).

O objetivo deste artigo, em linhas gerais, é utilizar os con-
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ceitos de ergonomia para identificar melhores condições de tra-
balho de um posto de solda de uma empresa metalomecânica 
fabricante de carrocerias de ônibus rodoviários e urbanos, local-
izada na região da serra gaúcha.

Para efeito de estudo, a análise ergonômica foi aplicada 
em um setor da empresa responsável pela fabricação de um 
subconjunto composto por dois tubos de aço com comprimento 
de 2,4 m e quatro chapas metálicas que fazem a união dos 
tubos e, posteriormente, terá a função de ancoragem junto ao 
chassi. Este subconjunto tem peso de 43 kg, sendo soldadas por 
processo MIG. A escolha deste posto de soldagem foi motivada 
pela solicitação da direção da empresa que entende este posto 
ser de grande impacto em comparação aos demais postos de 
trabalho. Ainda, a possibilidade de replicar o estudo para outros 
postos de trabalho que processam subconjuntos semelhantes. 
Para tanto, a utilização da metodologia AET, com auxílio da 
metodologia RULA, será utilizado para conduzir o estudo.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Constatou-se na literatura a importância de adotar um pla-
no de trabalho para aplicação da metodologia AET. Por isso, 
nesta etapa do artigo, foi adotada a metodologia sugerida por 
Iida (1995) composto por cinco passos. 

O primeiro passo da análise ergonômica é identificar a de-
manda que se caracteriza por ser uma situação problemática. 
Assim sendo, para a atividade de solda do subconjunto, identi-
ficou-se como fatores preponderantes de preocupação, no que 
tange aos cuidados básicos ergonômicos, a posição de solda-
gem – que será avaliada detalhadamente posteriormente com 
auxílio da metodologia RULA – na qual o soldador necessita as-
sumir posturas que comprometem a integridade de sua coluna 
vertebral. Tal posição tem por resultando final dores que podem 
chegar a níveis insuportáveis. Além da posição inadequada, ou-
tro fator crítico do ponto de vista ergonômico diz respeito ao 
longo período que o soldador permanece em pé – já que a ativi-
dade, da forma que está estabelecida, não permite as posições 
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sentada ou semi-sentado, acarretando compressão sobre arti-
culações dos membros inferiores e vasos sanguíneos. Ainda as-
sim, para efetuar a troca do rolo de arame de solda – cujo peso 
é de 18 kg – o soldador necessita subir na bancada, correndo 
risco de queda de altura de 90 cm (altura da bancada de solda). 

Apesar de a Empresa disponibilizar aos seus trabalhadores 
escadas para alcançar o nível do alimentador da máquina de 
solda, os trabalhadores optam por “escalar” a bancada, basea-
dos na justificativa de ganho de tempo, uma vez que as esca-
das ficam afastadas do posto de trabalho. Como fator de risco 
químico - embora mitigado através da utilização de respiradores 
disponibilizados pela Empresa, os quais os trabalhadores utili-
zam mediante orientação, treinamento e fiscalização ao longo 
do período de jornada de trabalho - foi possível identificar que 
a execução da atividade de solda por fusão de metal resulta em 
emissão de gases em cuja composição podem ser encontrados 
metais pesados em forma de vapor como cobre, chumbo e ou-
tros. Estes fumos metálicos, como são comumente chamados, 
caso inalados em quantidades suficientes, podem resultar em 
agravos à saúde dos trabalhadores a eles expostos, durante a 
jornada de trabalho, ao longo dos anos. 

Outro fator analisado, diz respeito à iluminação do posto de 
trabalho que deve ser suficiente para que o trabalhador possa 
realizar as atividades produtivas livre de fadiga decorrente do 
esforço dispendido para melhor visualização dos detalhes da 
montagem.

Embora o cabo de alimentação da fonte geradora da má-
quina de solda apresente características construtivas de blinda-
gem e duplo isolamento, o que confere ao cabo resistência ao 
corte, abrasão e umidade na movimentação de chapas metáli-
cas, e tubos de forma constante, acaba por propiciar o risco de 
danificar o isolamento e blindagem, expondo o trabalhador ao 
risco de choque elétrico. Na foto a seguir, é possível observar 
o cabo de alimentação da fonte acondicionado em canaleta do 
piso coberta por chapa metálica. Na proximidade do ponto de 
conexão com o equipamento, é possível observar que o cabo 
não conta com proteção. A Figura 3 apresenta os elementos do 
posto de soldagem detalhado:
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Figura 3 – Posto de trabalho e colaborador regulando alimentador.

Fonte: Autor (2016).

Na segunda etapa da AET, deve-se avaliar a tarefa que o 
trabalhador executa, identificando se há discrepância entre a 
tarefa e o que está prescrito na descrição de cargo. Para esta 
etapa, buscou-se analisar as atividades desempenhadas pelo 
soldador e identificou-se plena conformidade com o que es-
tava prescrito na descrição do cargo que compreende ajustar 
parâmetros da máquina de solda elétrica, realizar a união de 
peças por mio de solda elétrica e manter o posto de trabalho 
limpo e organizado. Em entrevista com o trabalhador, foi pos-
sível evidenciar que o mesmo dispunha de todos equipamentos 
necessários para desempenhar sua tarefa, bem como equipa-
mentos de proteção individual, treinamentos e informações so-
bre as formas de proteção que devem ser adotadas para sua 
atividade. É oportunizado ao soldador participar de reuniões de 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) e reuniões 
setoriais para atualizar-se e comunicar suas necessidades.

A terceira etapa da análise com auxílio da ferramenta 
Análise Ergonômica Trabalho diz respeito às condições ambi-
entais, técnicas e organizacionais do trabalho, relata o com-
portamento do trabalhador na realização de sua tarefa. Como 
fatores internos apresenta o soldador ser do sexo masculino, 
37 anos de idade, boa qualidade de vida social e de descan-
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so, apreço por seu trabalho, porém, com entendimento de que 
as condições posturais devem ser melhores.  Por meio de en-
trevista conduzida com o soldador, este relatou sentir de dores 
musculares nos ombros e braços e na musculatura das costas e 
pescoço, além de sensação de cansaço nas pernas, ao final da 
jornada de trabalho. 

No que se refere às condições externas – ambientais –, 
a fabricação do subconjunto ocorre no turno do dia, que inicia 
às 07h30 até 12h00, com retorno da pausa para intervalo de 
almoço às 13h00, estendendo-se até 17h18. Tanto no turno da 
manhã, com no turno da tarde são realizados intervalos de des-
canso de 15 min, respeitando, assim, o estabelecido pela NR 17 
em seu item 17.6.3. 

O tempo produtivo totaliza 498 min e a demanda de pro-
dução de 12 unidades por dia; permite dispor de até 41,5 min 
para união por solda elétrica de cada subconjunto, conforme 
apresentado na tabela 3, abaixo:

Item Quantidade Unidades
Tempo disponível 498 Minutos
Demanda máxima 12 Conjuntos

Tempo por conjunto 41,5 Minutos/Uni-
dade

Tabela 3 – Tempo disponível por unidade produzida. 

Fonte: Autor (2016).

Para as atividades de carregamento na bancada, solda das 
partes e armazenamento do subconjunto em carrinho da logís-
tica, o tempo total somado por conjunto pronto é de 32 min, 
dos quais, 24 min são gastos em posição estática de soldagem, 
conforme apresentado na tabela 5, apresentado à frente, o que 
confere a este posto uma taxa de eficiência de trabalho de 77%. 
Isso permite ao soldador tempo suficiente para cumprir com as 
demais atividades relativas à organização e limpeza do posto 
de trabalho, bem como suas necessidades fisiológicas e contato 
com a gestão, conforme apresentado na tabela 4:
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Item Quantidade Unidades
Tempo de solda 32 Minutos
Demanda máxima 12 Conjuntos

Tempo total de solda 384 Minutos por 
dia

Tabela 4 – Tempo ocupado com processo de solda. 

Fonte: Autor (2016)

A empresa dispõe de programa de premiação por aten-
dimento de metas individuais e coletivas, contempla meta de 
eficiência produtiva e produtividade, vindo ao encontro do item 
17.6.3 da NR 17. O programa permite aos gestores encontros 
individuais periódicos de caráter profissional, pautado nos prin-
cípios e valores cultivados pelas Organização. Nesses encontros, 
o gestor informa ao seu liderado a evolução de seu trabalho, os 
pontos positivos e as oportunidades de melhoria que devem ser 
observadas para atingir os resultados acordados previamente.

No que diz respeito à execução da tarefa de solda elétrica 
que corresponde a etapa de maior exigência física, foco do ob-
jeto de estudo deste trabalho, o soldador assume basicamente 
cinco posições posturais que foram identificadas por letras de A 
até E, conforme apresentado na Figura 4, abaixo. O tempo de 
duração de cada etapa, na qual o trabalhador permanece em 
posição estática, comprimindo vasos e imprimindo esforço e ou 
compressão muscular sobre membros superiores, inferiores e 
tronco é diretamente depende do volume de metal depositado 
através da fusão decorrente do processo de solda elétrica depo-
sitada para união das peças que formam o conjunto. 
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Figura 4 – Posições de Trabalho do Soldador.

Fonte: Autor (2016).

A iluminação do posto de trabalho foi avaliada como satis-
fatório, contando com 450 lux fornecido por iluminação natural, 
assistida por iluminação artificial em períodos de turno noite ou 
de céu nublado. O ruído ambiente, onde o posto de trabalho 
está inserido, está acima de 87 dB o que é considerado eleva-
do. Para atenuar os efeitos nocivos do ruído no organismo do 
trabalhador, a Empresa conta com Programa de Conservação 
Auditiva (PCA), composta por monitoramento periódico, dis-
ponibilizando proteção auditiva adequada a cada trabalhador. 
Ainda, fornece aos trabalhadores treinamento periódicos de 
conscientização sobre o impacto da perda auditiva na vida do 
trabalhador, correta forma de utilização dos equipamentos de 
proteção individual e coletiva disponibilizados, bem como hi-
gienização e correta forma de guarda dos equipamentos. O 
trabalhador está incluído no Programa de Conservação Auditi-
va (PCA). Os gases gerados no processo de soldagem não são 
coletados, o que permite sua inalação pelo soldador, podendo 
gerar agravos à sua saúde. Os exames clínicos periódicos são 
adotados para monitorar possíveis agravos à saúde.
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Posição de Solda Tempo em Minutos
Posição A 3,2 minutos
Posição B 8,6 minutos
Posição C 5,5 minutos
Posição D 1,2 minutos
Posição E 5,5 minutos
Tempo Total 24,0 minutos

Tabela 5 – Tempo dispendido em cada posição de solda. 

Fonte: Autor (2016).

O soldador executa sua atividade em postura fixa, a Tabela 
5, acima, apresenta o tempo total de solda. Dos 24 min totais, 
a posição B representa o maior tempo, totalizando 8,6 min em 
situação praticamente estática – manipulando somente a tocha 
de solda para garantir a perfeita deposição e fusão dos materi-
ais. Por isso que esta posição é considerada a mais significativa 
para análise postural, com auxílio da metodologia RULA. Assim 
sendo, a Figura 5 representa a posição mais crítica a qual o sol-
dador está exposto. Traçou-se algumas linhas para representar 
as inclinações e ângulos aos quais o corpo do soldador está 
sujeito durante sua atividade, a fim de obter melhor alcance e 
visão sobre o trabalho que estava realizando. 

Figura 5 – Ângulos de posições de trabalho do soldador.

Fonte: Autor (2016).
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Desta forma, pode-se observar que sua posição de traba-
lho é em pé, com o centro de gravidade deslocado sobre a per-
na esquerda, seu tronco está da mesma forma, inclinado para 
o mesmo lado, formando um ângulo de 28 graus, gerando um 
desalinhamento dos ombros de tal forma que o ombro direito 
está elevado em relação ao ombro esquerdo. Finalmente, com 
intuito de observar seu trabalho, sua cabeça está inclinada para 
esquerda formando um ângulo de 43 graus em relação ao pla-
no vertical. O punho e mão direita do soldador está, da mesma 
forma, elevada e curvada, isso em decorrência da necessidade 
de operar a tacha e acessar o local de fusão do arame de solda.

Com posse desses dados, com auxílio da ferramenta de 
análise ergonômica disposta no Ergolândia 5.0, foi possível rea-
lizar a análise postural. Para tanto, utilizou-se o método RULA, 
sendo o primeiro passo da análise: identificar a posição dos bra-
ços que está entre 20 e 45 graus, com ombro elevado e braço 
junto ao corpo, a posição do antebraço, como ângulo elevado 
acima de 100 graus e operação cruza, em frente ao tronco. 

Após avaliação da posição do antebraço, efetua-se a ava-
liação do punho, no qual é indicado um ângulo descendente de 
15 graus ou mais, com rotação em relação ao seu eixo. O pes-
coço é avaliado na etapa seguinte, na qual é informado o ân-
gulo de 43 graus, bem como a inclinação para o lado esquerdo 
em relação ao tronco. Ao avaliar o tronco, identificou-se ligeira 
inclinação para frente e para o lado com rápida rotação da cin-
tura. Ambos os pés estavam apoiados no chão, embora o centro 
de gravidade estivesse deslocado para cima de uma das pernas. 
Para representar as posições indicadas, a Figura 6 é utilizada:
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Figura 6 – Representação e seleção de ângulos de posições de trabalho do 
soldador.

Fonte: Ergolândia 5.0 (2016).

A próxima etapa da análise RULA – com auxílio do software 
– diz respeito ao uso de musculatura e carga para os grupos A 
(braços, antebraços e punho) e grupo B (pescoço, tronco e per-
nas). Para este campo foi informado que a postura é mantida 
por período superior a 1 min e a carga inferior a 2 kg. Como 
resultado, após alimentado todos os campos solicitados pelo 
software, mesmo a carga sendo baixa, obteve-se pontuação 
em 7 e nível de ação 4, ou seja, indica que ações no ambiente 
de trabalho devem ser tomadas para corrigir imediatamente a 
posição de trabalho do soldador. 

A penúltima etapa do AET diz respeito ao diagnóstico – 
momento para apontar as causas dos problemas desvendados. 
Para tanto, identificou-se como sendo a principal causa a baixa 
qualidade da bancada de solda que não permite ajuste do plano 
de trabalho, possibilitando seu conforto. Outro fator que preju-
dica a qualidade do trabalho diz respeito à permanência em pé, 
bem como pequenos deslocamentos de caminhada – da banca-
da até o carrinho da logística. Os riscos à saúde do trabalhador, 
relacionado ao choque elétrico e contaminação por gases e me-
tais pesados – provenientes dos fumos de solda – represen-
ta situação de grande preocupação e eminente necessidade de 
ações serem tomadas. Considerando tais fatores mencionados e 
todas as observações feitas ao longo deste estudo sobre o posto 
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de trabalho analisado, elenca-se as seguintes recomendações – 
última etapa da AET.

Na etapa de recomendações, são sugeridas ações que de-
verão ser tomadas a fim de melhorar as condições de trabalho 
do soldador. É fundamental nesta etapa lançar mão da NR 17, 
que traz orientações e especificações técnicas que deverão ser 
observadas e atendidas, bem como demais normas pertinentes. 
Assim sendo, considerando os relatos do soldador e o resultado 
da análise com a metodologia RULA, observa-se que o posto 
de trabalho não está adequado para execução da tarefa, sendo 
necessário ação imediata para evitar agravos à saúde do sol-
dador. 

Como primeira recomendação, têm-se a substituição da 
bancada de solda por um equipamento que permita ajustes de 
altura, rotação e inclinação do plano de trabalho – respeitando 
as medidas antropométricas do soldador. 

Como se trata de um posto de solda de um único modelo 
de subconjunto, associado ao layout dispor de espaço, a au-
tomatização do equipamento é possível, permitindo ao soldador 
realizar a alternância de posição da peça, dispendendo menor 
esforço possível. Tal equipamento deve ser aterrado e deve dis-
por de coletor de fumos de solda que, posteriormente, deverão 
ser tratados antes de dispensados ao ambiente externo.  

A fim de tornar o trabalho menos fatigante, em decorrência 
da necessidade de permanecer em pé o dia todo e em determi-
nados momentos de postura fixa, recomenda-se revezamento 
de atividades com outros soldadores que disponham da possibi-
lidade alternância de posição, permitindo redução do stress dos 
conjuntos musculares e sanguíneos. Ações voltadas para redu-
ção do nível de ruído também devem ser adotadas, como, por 
exemplo, enclausurar as fontes geradoras de ruído periféricas.

Por fim, recomenda-se a adoção de programas de ginástica 
laboral, orientada por profissionais habilitados, com intuito de 
fornecer condições aos trabalhadores de movimentar conjun-
tos musculares e articulações expostos a maior nível de tensão 
durante a execução das atividades ao longo da jornada laboral.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A AET juntamente ao método RULA demonstraram ser po-
derosas ferramentas para estudo, compreensão e identificação 
de oportunidades de adequações do posto de trabalho. Com a 
aplicação da metodologia AET foi possível descrever as etapas 
do processo de estudo, propor adequações do posto de solda-
gem e, em particular, analisar a postura do soldador com auxílio 
da ferramenta RULA. 

O estudo permitiu entender que a maioria dos aspectos 
exigidos pela norma NR 17 é atendida em sua plenitude pela 
empresa, como, por exemplo, turno e ritmo de trabalho, pausas 
para descanso, gratificação fixa e variável baseado em desem-
penho, disponibilidade de equipamento para elevação e movi-
mentação de carga, treinamento e utilização de EPI e EPC e 
reuniões periódicas para informação acerca do desempenho da 
companhia e possibilidade do soldador comunicar suas necessi-
dades à CIPA.

Quanto aos aspectos que necessitam ser reavaliados, des-
taca-se a necessidade de rever o projeto da bancada de solda-
gem, uma vez que o soldador necessita subir na bancada para 
troca e ajustes do alimentador de arame – risco de acidente 
por queda. A adoção de medidas de proteção coletiva é outro 
aspecto que deve ser atendido, uma vez que se evidenciou a 
necessidade de projetar e instalar um sistema de coleta e dire-
cionamento de fumos de solda para evitar a inalação do mesmo, 
vindo a gerar agravos à sua saúde. Outro item de grande im-
pacto foram os níveis de ruído acima do recomendado, que são 
tratados mediante uso de EPI – tal medida não pode ser enten-
dida como eficaz para o risco ao qual o soldador está exposto.  

É imprescindível que ações de correção e atenuação dos 
riscos sejam adotadas. Trata-se de ações eminentes e urgentes 
que precisam ser tomadas a fim de melhorar as condições mí-
nimas de trabalho, oportunizando ao trabalhador – neste caso, 
soldador – condições de perdurar em seu posto de trabalho por 
longos anos, sem que agravos à sua saúde ocorram. Em últimas 
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linhas, a adoção das recomendações poderá ser percebida pela 
satisfação do soldador e resultará em melhores índices de pro-
dutividade, qualidade e eficiência produtiva. 

Dentre as principais limitações encontradas ao elaborar 
este artigo, destacam-se: a necessidade de respeitar a política 
interna da empresa de divulgação de informações. A questão 
de o autor do trabalho fazer parte do setor estudado também 
limitou o caráter impessoal do estudo. A limitada quantidade 
de livros e artigos acadêmicos disponíveis sobre o tema exigiu 
grande empenho e dedicação durante a etapa de pesquisa bi-
bliográfica. 

A adoção da metodologia de Análise Ergonômica do Tra-
balho, assistido pela ferramenta de avaliação postural RULA, 
é recomendada para toda a organização. Sua utilização tem 
potencial de aumentar a eficiência operacional, seja em depar-
tamentos administrativos ou produtivos e, assim, aumentar a 
competitividade e reduzir os custos associados ao tratamento 
de patologias, contencioso trabalhista e absenteísmo. Será de 
grande importância para tornar a empresa mais ágil, compe-
titiva, sustentável e pronta para as mudanças cada vez mais 
comuns.

Como sugestão de novos estudos, propõe-se a questão da 
integração da metodologia AET e RULA com outras ferramentas 
orientadas para redução de perdas, como as ferramentas do 
pensamento enxuto.
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RESUMO

Em todo o mundo, quando falamos em logística, sempre ci-
tamos os principais modais que estão disponíveis para o 
transporte de carga e pessoas. Neste artigo trataremos so-

bre os aspectos de segurança do trabalho em um desses mo-
dais, o ferroviário. Ferrovias são utilizadas há muito tempo em 
todo o mundo e, assim como em outras atividades, muita mão 
de obra é empregada para que essas sejam devidamente op-
eracionalizadas e mantidas. Como há o envolvimento de pes-
soas em todas as atividades, práticas de segurança e saúde no 
trabalho devem ser devidamente implantadas. A metodologia 
se baseou em um estudo quantitativo, de caráter descritivo. Os 
resultados apontam que os pilares da segurança do trabalho 
devem ser levados em consideração para que se tenham ativi-
dades cada vez mais seguras no modal ferroviário. 

Palavra-Chave: Ferrovias, Segurança do Trabalho.
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1. INTRODUÇÃO

Ferrovia, chamada também de via férrea, caminho de fer-
ro  ou  estrada de ferro,  é um sistema de transporte baseado 
em trens correndo sobre  trilhos previamente dispostos. 
O transporte ferroviário é predominante em regiões altamente 
industrializadas, como a Europa, o extremo leste da Ásia e ainda 
em locais altamente populosos, como a Índia. As ferrovias são 
o meio de transporte terrestre com maior capacidade de trans-
portar cargas e passageiros. Em muitos países em desenvolvi-
mento, da África e da América Latina, as ferrovias foram prefe-
ridas às rodovias como tipo de transporte predominante. Exceto 
no Reino Unido onde foi inventado esse sistema, todos os países 
do mundo tiveram que ter o Estado patrocinando a criação de 
ferrovias. 

Vias-férreas são compostas por dois carris ou trilhos parale-
los destinados à circulação de veículos especialmente projetados 
para tal, como trens ou comboios , bondes ou elétricos, auto-
motoras ou litorinas, como também montanhas-russas, etc. No 
caso de tráfego de trens, as vias denominam-se ferrovias ou ca-
minhos-de-ferro. A distância entre as faces internas da cabeça 
dos trilhos de uma via-férrea é denominada bitola.

Há vias-férreas com bitolas mistas ou vias algaliadas, con-
tendo duas ou três bitolas diferentes. Neste caso, usam-se três 
trilhos: um lateral, comum a ambas as bitolas, um interior para 
a bitola de 1m, e o outro lateral para a bitola larga. Também 
existem vias-férreas algaliadas com quatro trilhos.

No Brasil, as bitolas mais comuns são a bitola métrica (1.000 
mm de largura) e a  bitola irlandesa  (1.600 mm de largura). 
A bitola internacional com (1.435 mm de largura) representa 
atualmente uma parte mínima das ferrovias existentes. 

O  transporte ferroviário no Brasil  possui uma rede de 
30.129 quilômetros de extensão, dos quais 1.121 quilômetros 
são eletrificados, espalhados por 22 estados brasileiros mais 
o  Distrito Federal, divididos em quatro tipos de  bitolas. São 



314

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

4.057 quilômetros em bitola larga/irlandesa, que é a de 1,6 m; 
outros 202,4 quilômetros em bitola padrão/internacional, que é 
a de 1,435 metro; mais 23.489 quilômetros em bitola métrica, 
que possui 1 (um) metro; e também 396 quilômetros em bitola 
mista. Além dessas, existem bitolas de 0,6 e 0,763 metro em 
trechos turísticos.

Com essa quantidade de ferrovias no Brasil, temos muitos 
empregados realizando as atividades de manutenção e oper-
ação, portanto, práticas de gestão de segurança para os empre-
gados são necessárias; são essas práticas que serão tratadas, 
descritas nesse artigo, como Pilares de Segurança.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Segundo Daniellou, Simard e Boissières (2010), ações 
técnicas e de organização possibilitaram, em certos setores, 
uma diminuição contínua de acidentes ligados ao processo. A 
partir dessa afirmação -, e verificando a necessidade de uma 
visão mais sistêmica sobre os processos de segurança da fer-
rovia – é percebido que a implantação correta de alguns pilares 
pode trazer resultados positivos para o sistema de gestão nas 
ferrovias.

Imagem 1 – Abordagens Sucessivas da Segurança Industrial

Fonte (Daniellou, F., Simard, M. e Boissières, I. (2010))
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Falconi (2009) em “O Verdadeiro Poder”, aponta a existên-
cia de 3 (três) fatores fundamentais para a obtenção de resul-
tados em qualquer iniciativa humana, sendo essas: Liderança, 
Conhecimento técnico e Método.

Imagem 2 – Modelo de fatores que garantem resultados

Fonte (Falconi, 2009)

Esse conceito citado por Falconi se aplica diretamente aos 
resultados de segurança, o que embasa cada vez mais a apli-
cação dos Pilares para um resultado positivo nas atividades fer-
roviárias.

3. MÉTODO

A metodologia de pesquisa se baseou em um estudo quan-
titativo, de caráter descritivo, utilizando-se para coletas de da-
dos técnicas de análise documental, observação. Também foram 
realizadas consultas, a respeito do tema em questão, a outros 
especialistas, assim, como verificação e comparação de resul-
tados obtidos com a implantação dos pilares de segurança em 
algumas organizações. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Segurança do trabalho em Ferrovias

A preocupação com a saúde e segurança dos trabalhado-
res que desenvolvem suas atividades em ferrovias não vem de 
hoje. Em 1923 foi criada a Lei Eloy Chaves, publicada em 24 
de janeiro de 1923. Essa lei consolidou a base do sistema pre-
videnciário brasileiro, com a criação da Caixa de Aposentado-
rias e Pensões para os empregados das empresas ferroviárias, 
portanto, desde esse período já se verificava que as atividades 
realizadas em ferrovias poderiam causar doenças e acidentes 
do trabalho em seus trabalhadores.

Pode-se dividir a segurança do trabalho em ferrovias em 
dois grandes blocos, sendo um voltado para a segurança ope-
racional da circulação das composições ferroviárias e outro vol-
tado para a segurança ocupacional das pessoas que fazem a 
manutenção da ferrovia e seus ativos.

Ao longo dos anos os processos de operação ferroviária 
vêm evoluindo, ficando cada vez mais automatizados e seguros 
com a implantação de diversos sistemas que fazem com que as 
operações sejam cada da vez mais eficientes e livre de aciden-
tes.

Nos processos de manutenção, verificam-se várias ações em 
prol da segurança do trabalho para os trabalhadores ferroviários, 
entretanto, as práticas e métodos utilizados, de forma geral, 
para as atividades de manutenção ferroviária, ainda são os 
mesmo que eram utilizados em décadas atrás, com atividades 
extremamente manuais e com condições ergonômicas, muitas 
vezes, constrangedoras, portanto, a implantação de novas for-
mas de se executar os processos de manutenção são necessá-
rias e se constituem um vasto campo de pesquisas.

Várias atividades são realizadas nas ferrovias, que vão des-
de a mobilização das equipes, execução de atividades de manu-
tenção, até o recolhimento de todos os materiais e limpeza das 
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áreas onde foram executadas as manutenções. Riscos podem 
ser observados em todas as atividades realizadas, e esses pre-
cisam ser devidamente analisados para que medidas preventi-
vas possam ser tomadas, a fim de evitar que as pessoas sofram 
acidentes do trabalho que, de acordo com o conceito legal, é 
aquele que ocorre no exercício do trabalho, à serviço da empre-
sa, gerando lesão ou perturbação funcional aos empregados.

Além das avaliações dos riscos, uma forma de garantir a 
execução das atividades de forma segura é investindo no trei-
namento e capacitação das pessoas. Mais à frente, será posto 
o quanto é importante que todas as atividades realizadas nas 
ferrovias sejam devidamente sistematizadas em procedimen-
tos, e que esses procedimentos sejam devidamente cumpridos. 
Para isso, todos os empregados precisam passar por uma boa 
carga de treinamento e capacitação, para que se minimizem 
ou se eliminem as dúvidas durante a realização dos trabalhos, 
mitigando as chances de erros que podem ocasionar acidentes 
do trabalho.

Outro ponto importantíssimo para a segurança, no que 
se refere a ferrovia, é a aplicação de novas tecnologias que 
reduzam ou eliminem a exposição do homem aos riscos. Para 
isso, o trabalho de automação e criação de implementos que 
realizem, principalmente as atividades mais manuais e de maior 
risco, são extremamente necessários. Assim, entende-se que 
para obter bons resultados quando, é necessário investir em 
três pilares básicos:

•	 Gestão;

•	 Tecnologia;

•	 Comportamento.

4.2 Pilares da Segurança do Trabalho em Ferrovias

Conforme mencionado na seção anterior, para implantar 
um bom sistema de segurança em ferrovia é necessário que 
se invista em três pilares básicos, sendo: Gestão, tecnologia e 



318

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

comportamento. Abaixo, será explanado sobre cada um desses 
pilares como forma de facilitar a implantação em quaisquer 
ferrovia ou ambiente onde seja necessário evoluir a cultura de 
segurança.

Imagem 3 – Pilares de Segurança

Fonte: O Autor

4.2.1 O Pilar Gestão

Falconi (2009), afirma que existem três fatores fundamen-
tais para a obtenção de resultados em qualquer iniciativa hu-
mana sendo estes Liderança, Conhecimento técnico e Método. 
Quando esse conceito é levado para área de segurança, pode-se 
observar que esses três fatores elencados são também a base 
para a uma gestão de segurança eficaz nas empresas. 

Nenhuma empresa consegue ter sucesso em segurança 
sem que sua liderança esteja totalmente envolvida com o ob-
jetivo de reduzir acidentes, sem as pessoas possuírem conhe-
cimento técnico de todos os processos e sem a definição de 
métodos seguros para a realização das atividades.

Nas atividades realizadas nas ferrovias, principalmente nas 
manutenções, vê-se a importância desses três fatores estarem 
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caminhando juntos, visando o desenvolvimento das atividades 
de forma segura.

4.2.1.1 Liderança

O tema liderança é muito discutido sobre vários aspectos e 
a sua influência na segurança e saúde nas empresas é um fator 
que deve ser observado pois, para Falconi (2009), “a liderança 
é o que há de mais importante em uma organização, sem ela 
nada acontece”.

Qualquer sistema de segurança só consegue ser implanta-
do se a liderança da empresa estiver completamente engajada 
e disposta para que essa mudança aconteça, portanto, a lide-
rança possui papel fundamental na redução dos acidentes.

As tomadas de decisão da liderança devem ser baseadas 
em fatos e nessas decisões os critérios de segurança nunca 
podem ser deixados de lado, visto que, se um líder tomar uma 
decisão não embasada em critérios de segurança, essas podem 
levar os empregados à exposição aos riscos. Como exemplo, 
pode-se citar um corte de verba para compra de ferramentas 
adequadas, tal ação ajuda a expor os empregados aos riscos e, 
consequentemente, acarreta na ocorrência de acidentes, por-
tanto, a liderança deve ter um cuidado especial nas tomadas de 
decisões.

A presença da liderança e sua participação nos programas 
de segurança também são fatores que engajam os emprega-
dos. Nada melhor do que ver o seu líder participando das ações 
de segurança, demonstrando a sua preocupação com a resolu-
ção de problemas que irão reduzir riscos. É papel da liderança, 
inclusive, garantir os recursos mínimos para a realização das 
atividades nas empresas, portanto, o líder deve monitorar suas 
equipes para que todos possuam os recursos necessários para 
as atividades serem realizadas com segurança. 

Caso o líder não possua essa informação, fóruns devem ser 
criados para que se possa conversar com os empregados e iden-
tificar as necessidades e providenciar o tratamento dos desvios 
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identificados. Nesse sentido, uma boa prática recomendada é a 
“Gestão Participativa”, para que os líderes tenham essa visão e, 
assim, conseguirem conversar com os empregos com o intuito 
explicitado. Outros fóruns como cafés em equipe, reuniões de 
performance ou mesmo bate-papo com a equipe, podem ser 
realizados a fim de identificar os recursos que estão faltando 
para que os empregados realizem as atividades com segurança.

Vale ressaltar também que os líderes devem ter definida a 
sua rotina de segurança, seja através de reuniões (para acom-
panhamento dos indicadores de segurança de empresa), ins-
peções, rotas de verificação ou qualquer outro método, mas os 
líderes precisam ter essa rotina definida para que a checagem 
aconteça principalmente junto ao chão de fábrica, vivenciando 
os problemas.

Outra atribuição fundamental da liderança é conhecer so-
bre os riscos existentes na empresa ou na sua área. Todos os 
líderes devem possuir o mapeamento dos riscos, conhecê-los e 
garantir que os empregados que estão expostos aqueles riscos 
também os conheçam, assim como cumpram as medidas pre-
ventivas que deverão ser tomadas para eliminar ou minimizar 
esses riscos. Um líder que não conhece os principais riscos de 
suas operações precisa de forma urgente rever seus conceitos 
quanto à gestão de riscos, pois um dos principais papeis da li-
derança é conhecer os riscos e prover recursos para que sejam 
neutralizados e/ou eliminados.

A liderança nunca pode terceirizar ou delegar a importân-
cia da segurança dos empregados, portanto a sua participação 
direta na implementação de qualquer sistema de segurança é 
fundamental. Um dos aspectos discutidos por alguns autores 
também é o conceito de liderança pelo exemplo e, quando fa-
lamos da implantação de uma política de segurança em uma 
organização, a liderança deve ser sempre o modelo. De nada 
adianta um líder cobrar que os liderados usem capacete e ele 
não utiliza. De nada adianta solicitar que os empregados te-
nham um determinado comportamento se o líder não demons-
tra esse comportamento. 

É, destarte, sempre um exemplo dentro e fora da empre-
sa, e isso é uma das características que o líder em segurança 
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deve ter como premissa. Uma outra questão imprescindível a 
ser mencionada sobre a responsabilidade da liderança é a im-
plantação da política de consequência, ou seja, reconhecer e 
recompensar os empregados que são destaques nas ações de 
segurança, assim como dar o devido tratamento aos que não 
estão engajados no cumprimento dos procedimentos. 

4.2.1.2 Conhecimento Técnico

Falconi (2009), afirma que o conhecimento técnico é o co-
nhecimento relacionado ao processo no qual o indivíduo tra-
balha, portanto, todos que realizam atividades nas empresas, 
independente da função que exerça, sempre precisará ter o co-
nhecimento técnico. Sendo assim, quando se diz do conheci-
mento aplicado à segurança, esse se torna essencial para que 
as atividades sejam realizadas da forma mais segura possível.

Existem duas formas de o indivíduo apropriar-se de co-
nhecimento técnico que podem ser por formações anteriores às 
empresas - podendo entendê-las como todas as técnicas que 
são adquiridas por meio de educação formal, treinamentos e 
experiências profissionais acumuladas no decorrer da carreira -, 
ou por capacitações realizadas nas próprias empresas  - capaci-
tação Interna -, sendo que a segunda geralmente acontece por 
exigência da realização de atividades que são muito específicas, 
o que se aplica às atividades realizadas em ferrovias.

Cabe às empresas e aos seus gestores garantirem que to-
das as pessoas envolvidas no trabalho possuam o conhecimento 
técnico sobre as atividades que irão realizar. Pessoas com bom 
conhecimento técnico na realização das tarefas possuem uma 
menor probabilidade de se envolverem em acidentes (se iso-
larmos o fator autoconfiança) pois conhecem a tarefa e sabem 
quais os recursos necessários para que essas atividades possam 
ser realizadas da forma mais segura possível.

Um fato importante para se atentar sobre o conhecimento 
técnico são as atualizações. Vive-se um mundo onde as mudan-
ças, principalmente tecnológicas, acontecem a todo momento 
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e, manter os empregados atualizados, torna-se um desafio; 
portanto, é fundamental que esta reciclagem seja sempre reali-
zada, para que os trabalhadores não permaneçam atuando com 
informações obsoletas, principalmente no que diz respeito às 
operações de máquinas e equipamentos ou processos que pos-
suam tecnologias mais complexas envolvidas.

É fundamental salientar que, quando a empresa realiza a 
aquisição de novos equipamentos os empregados devem ser 
atualizados e receber o treinamento adequado, uma vez que 
somente assim terão a possibilidade de realizar as atividades 
de forma segura. 

Nas atividades de ferrovia existem vários equipamentos e 
regras específicas para as operações dos mesmos, necessitan-
do, portanto, da capacitação dos empregados, deixando-os co-
nhecedores das regras para que as atividades ocorram de forma 
segura.

4.2.1.3 Método

Ainda em Falconi (2009), o método é uma palavra que se 
originou do grego e é a soma das palavras gregas Meta e Ho-
dós. Meta significa resultado a ser atingido e  Hodós significa 
caminho. Nessa concepção, o método pode ser entendido como 
o caminho para o resultado ou então como uma sequência de 
ações necessárias para se atingir certo resultado desejado.

Entende-se, nesse sentido, o método como procedimento, 
técnica ou meio de fazer algo. O método é a forma mais clara 
dos empregados desenvolverem suas atividades para chegarem 
aos resultados, e isso é possível por intermédio de procedimen-
tos ou instruções de trabalho claras; para tanto, é importante 
que todas as atividades que são realizadas em uma empresa 
estejam devidamente desenhadas em procedimentos. Os pro-
cedimentos têm o principal objetivo de dividir as tarefas em 
passos, de forma a deixá-las mais claras aos empregados, prin-
cipalmente na ordem que devem ser executadas.

Um ponto adicional e fundamental, no que tange a segurança 
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nas atividades, é que cada passo desses procedimentos deve 
possuir os riscos a que os empregados estão expostos, assim 
como as medidas preventivas que devem ser tomadas para 
que os empregados não se exponham a esses. A identificação 
dos riscos e medidas de controle são passos indispensáveis 
em qualquer elaboração de procedimento, pois faz com que os 
empregados, à qualquer momento, possam consultar e retirar 
as dúvidas sobre os riscos e como controlá-los.

É importante reforçar que, na elaboração dos métodos 
(procedimentos, instruções de trabalho e outros), é essencial 
a participação das pessoas que executam as atividades. Muitos 
procedimentos são elaborados de forma errada, em alguns ca-
sos, por serem definidos e escritos por pessoas que não conhe-
cem as atividades a fundo e, portanto, escrevem os mesmos 
sem passos adequados ou faltando riscos e medidas preventi-
vas. A participação das pessoas que executam as atividades é 
imprescindível na etapa de elaboração de procedimentos, uma 
vez que possuem, assim, uma construção mais próxima da rea-
lidade, sendo fiel às necessidades dos trabalhadores e possibili-
tando o trabalho de ser executado com excelência.

Uma vez os métodos definidos, é importante capacitar os 
empregados nestes; as pessoas treinadas nas versões mais 
atualizadas dos procedimentos garantirão a eficiência do traba-
lho. Portanto, para que o pilar gestão possa ser implantado den-
tro de uma organização, as variáveis liderança, conhecimento 
técnico e método precisam estar sempre em harmonia. 

4.2.2  O Pilar Tecnologia

Quando se fala em segurança, a redução ou controle de ris-
cos é o que se está em debate, seja no que se refere às pessoas 
ou instalações. Isso pode se traduzir também na redução da 
exposição das pessoas aos riscos ou na implementação de con-
troles que minimizem esses riscos. Geralmente, o que as em-
presas mais utilizam para a implementação desses controles é 
a definição de procedimentos e treinamentos, sabidamente im-
portantes e necessários, entretanto, para funcionarem e serem 
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efetivos, esses dependem do fator humano.

Caso aconteça a falha do fator humano, as máquinas e 
equipamentos devem estar devidamente adequados para a pro-
teção das pessoas e, para isso, precisa-se contar com os avan-
ços tecnológicos. Nos tempos atuais, onde a evolução tecnoló-
gica acontece a cada momento, usar a tecnologia na segurança 
do trabalho torna-se fundamental. 

A utilização das tecnologias na segurança do trabalho pode 
ser aplicada de formas variadas que vão desde a utilização de 
softwares para a análise de dados até a utilização da automa-
ção e robotização que substituem o homem nas atividades mais 
perigosas. Nas atividades ferroviárias, a utilização da tecnolo-
gia torna-se indispensável, visto que várias tarefas ainda são 
realizadas de forma manual, muito parecidas com as atividades 
realizadas há muitas décadas atrás.

Hoje, já se pode observar várias iniciativas, cuja a aplica-
ção de tecnologias para a eliminação dos riscos em ferrovias 
está sendo aplicada, como:

•	 Uso de drones para a Inspeção de telhados;

•	 Uso de drones para a inspeção de taludes;

•	 Sistemas de análise de dados estatísticos para identifi-
car áreas críticas;

•	 Uso da Inteligência Artificial para análise de dados es-
tatísticos;

•	 Robotização de diversas atividades;

•	 Uso de exoesqueletos para melhor conforto ergonômico 
dos operadores;

•	 Operação remota de equipamentos;

•	 Sistemas de proteção implantados em equipamentos;

•	 Sistemas de inteligência implantados em equipamentos;

•	 Utilização de câmeras térmicas para retirada dos em-
pregados de áreas de risco;



325

Fabio A. da S. Arruda 

•	 Monitoramentos automáticos em áreas de espaço con-
finado;

•	 Monitoramento de empregados em tempo real;

•	 Definição de áreas de trabalho;

•	 EPIs inteligentes;

•	 Monitoramento de frotas veiculares em tempo real, etc.

Os pontos citados acima são alguns exemplos do uso das 
tecnologias aplicadas na segurança do trabalho, entretanto, 
não se limita a essas. Na verdade, devido às constantes trans-
formações no viés tecnológico, é necessário explorar cada vez 
mais e fomentar nas equipes, fabricantes e governo, o desen-
volvimento de equipamentos cada vez tecnológicos e seguros.

4.2.3 O Pilar comportamento

Daniellou, Simard, e Boissières (2010), salientam que o 
comportamento de um ser vivo é a parte de sua atividade que 
se manifesta a um observador: sua postura, seus movimentos, 
sua expressão verbal ou sua mímica, as modificações fisiológi-
cas visíveis (por exemplo, o suor), o uso de uma ferramenta ou 
de um equipamento, etc. Quando se observa um animal, só se 
podem fazer hipóteses a respeito daquilo que determina o com-
portamento constatado. No caso de um ser humano, pode-se ir 
além do comportamento e se interrogar sobre a organização da 
atividade da pessoa e o que a determina. Interessa-se, então, 
pelas dimensões cognitivas, psíquicas e sociais que estão na 
origem do comportamento observável.

Essa conclusão dos autores permite a reflexão sobre as for-
mas de como o comportamento das pessoas podem ser desen-
volvidos dentro das organizações e como esses podem influen-
ciar diretamente no comportamento geral da própria empresa. 
Para as atividades ferroviárias, trabalhar a evolução comporta-
mental das pessoas torna-se indispensável por alguns aspectos 
como:
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•	 A equipes são geralmente pequenas;

•	 Não existe equipe de segurança fiscalizando as equipes 
em 100% do tempo;

•	 Distanciamento geográfico das equipes;

•	 Atuação em áreas remotas.

Levando em consideração esses pontos, os profissionais 
que trabalham nas atividades ferroviárias precisam ter 
uma consciência muito grande do risco e atitudes seguras, 
independente de fiscalização, portanto, ações de desenvolvimento 
comportamental para esses empregados se tornam essenciais 
como:

•	 Diagnóstico de clima e cultura;

Antes de realizar qualquer ação referente ao comportamen-
to dos empregados, as empresas precisam saber em que fase 
se encontra a sua cultura organizacional referente à segurança. 
Para Chiavenato (2004), a cultura organizacional representa as 
normas informais e não escritas que orientam o comportamento 
dos membros de uma organização no dia a dia e que direciona 
suas ações para o alcance dos seus objetivos, portanto, preci-
sa-se identificar o quão orientado para os aspectos preventivos 
está a organização. 

Para a identificação da cultura é necessária a etapa de 
diagnóstico de clima e cultura da empresa, na qual serão apli-
cados questionários aos empregados, realizadas as entrevistas, 
avaliação de atividades em campo, entre outros métodos que 
tornarão possível identificar em que nível da cultura de segu-
rança a empresa se encontra para, a partir daí, traçar um plano 
de ação para a sua evolução cultural.

•	 Ferramentas que incentivem os próprios empregados a 
tomarem atitudes seguras;

Como dito anteriormente, os empregados que realizam 
atividade em ferrovias, geralmente, ficam muito tempo sem fis-
calizações por parte das áreas de SSMA, portanto, a implan-
tação de programas que incentivem comportamentos adequa-
dos é fundamental. Desenvolver ferramentas como o Diálogo de 
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Segurança, Registro de Condições Inseguras, Fiscalização das 
Análises de Risco entre outras, pode fazer muita diferença du-
rante a realização das atividades em ferrovias.

•	 Capacitação em desenvolvimento comportamental para 
líderes e empregados;

As ações de capacitação também são muito importantes 
para o desenvolvimento comportamental dos empregados. Pro-
gramas de capacitação em atitudes seguras diante de riscos, 
identificação de comportamentos seguros e inseguros, práticas 
seguras nas realizações das atividades, como identificar preven-
tivamente ativadores comportamentais, entre outros, devem 
ser proporcionados aos empregados, sempre de forma teórica 
e prática.

Nessas capacitações, é mister envolver as lideranças, pois, 
conforme explicitado no Pilar gestão, a liderança será sempre a 
base para que os demais pilares sejam implementados de modo 
correto. 

•	 Ações de incentivo e reconhecimento à comportamen-
tos seguros;

Uma das formas mais efetivas de mudar o comportamento 
das pessoas é mediante o reconhecimento desta por atitudes 
esperadas, portanto, a implementação de programas de 
reconhecimento dos empregados é uma ferramenta importante 
para ser aplicada nas atividades ferroviárias. Se faz necessário, 
assim, criar programas ou ferramentas que incentivem os 
empregados a relatar e tratar situações de risco e desenvolver 
ações que demonstrem o quão preventivo está sendo seu 
comportamento.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme exposto, a implantação dos pilares de segurança 
aplicados às atividades ferroviárias pode trazer um grande 
ganho na gestão de segurança dessas, visto que esses  reforçam 
as práticas de gestão, com o  envolvimento e participação da 
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liderança em todos os momentos,  a implantação de tecnologias, 
que hoje é um dos pontos em que as ferrovias precisam de 
maior evolução e o trabalho voltado para o comportamento dos 
empregados, desenvolvendo nestes uma cultura de praticar 
comportamento seguros em todas as atividades.
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RESUMO

As ausências no trabalho causadas por absenteísmo médi-
co chegam a representar prejuízos de até 4% do PIB dos 
países do mundo. Além dos impactos na saúde física, psi-

cológica e social das pessoas, as ausências médicas geram im-
pactos financeiros graves nas empresas. Este artigo apresenta 
um estudo de caso realizado em uma empresa de transporte 
metroviário onde a participação ativa do SESMT foi fundamen-
tal para a redução do índice de absenteísmo médico, trazendo 
benefícios para a saúde de seus empregados e da própria insti-
tuição.

Palavra-Chave: Absenteísmo médico; Doenças ocupacio-
nais; Acidentes de Trabalho.
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1. INTRODUÇÃO

O trabalho é, sem dúvidas, um dos componentes mais im-
portantes da vida de um indivíduo. É por meio da dedicação a 
ele que as pessoas tiram o seu sustento e de suas famílias e, 
entre os diversos papéis que assume em nossas vidas, o tra-
balho aumenta nossas interações sociais; cria necessidades e 
oportunidades; amplia os conhecimentos e os nossos horizon-
tes. Além disso, de acordo com Jacques (1996), a profissão 
ou o trabalho desempenhado está associado à identidade das 
pessoas, de modo que há uma incorporação dos elementos do 
trabalho em seus cotidianos, costumes e crenças.

Por outro lado, o trabalho pode trazer sofrimentos uma vez 
que, conforme Dejours (1992), nem sempre existe o reconhe-
cimento e o crescimento profissional almejado, além de estar-
mos continuamente expostos às mais diversas situações que 
alteram nosso equilíbrio psicológico natural, tais como: risco de 
demissão; risco de acidente; sensação de “perda de tempo”, ao 
preterir outras atividades em função do trabalho; entre outras.  

O fato é que, de modo geral, o trabalho estará presente por 
pelo menos de 30 a 40 anos na vida de cada indivíduo do pla-
neta, na melhor das hipóteses. Há aqueles que ainda dedicarão 
muito mais de suas vidas pelo trabalho, visto que, em nosso 
modelo econômico mundial atual, trabalho é sinal de sobre-
vivência e nem todas as pessoas e/ou países contam com uma 
estrutura previdenciária adequada para permitir que o trabalho 
se estenda apenas pelo tempo necessário.   

Assim, neste contexto, destacam-se as relações trabalhistas, 
que, conforme aborda Ésther (1996), são oriundas de elementos 
conceituais provenientes da economia, do direito, da sociologia, 
da psicologia e da antropologia. Esses elementos, aliados à 
evolução da humanidade no que se refere às características 
do trabalho, nos leva à definição de que a relação trabalhista 
corresponde ao vínculo estabelecido entre dois entes: uma 
pessoa (trabalhador) e o contratante (empresa ou outra pessoa), 
que o remunera pelos serviços prestados. Há, assim, nesse 
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momento, a vinculação dessas pessoas, na qual o contratante 
tem o direito subjetivo de exigir de seu contratado o trabalho 
inicialmente ajustado. No caso do trabalhador autônomo, ao 
contrário daquele que cria o vínculo trabalhista, este assume o 
risco da atividade profissional que exerce.

As relações de trabalho não podem ser estabelecidas de 
modo arbitrário entre as partes. No Brasil, os empregados e 
empregadores estão sujeitos à diversas leis, normas, súmulas, 
diretrizes de sindicatos e conselhos, entre outros, que, além de 
regular o trabalho, impede abusos e orienta as condutas a ser-
em observadas pelo patrão e pelo empregado. 

Ainda que reguladas e orientadas, o fato é que somente 
há o interesse em estabelecer e manter o vínculo quando o 
contratante obtém para si o fruto do trabalho inicialmente acor-
dado. E são inúmeros os fatores que levam às pessoas a não 
atenderem plenamente aos anseios de seus empregadores (ou 
contratantes), indo desde incompatibilidade profissional para o 
serviço a ser prestado, incluindo falta de capacitação e trein-
amento, até causas mais profundas que levam ao adoecimento 
e ausências ao trabalho. 

Segundo Oliveira et al (2007), entende-se por absenteísmo 
toda e qualquer falta ao trabalho, sendo elas justificadas ou não. 
Ou seja, em seu entendimento, é considerado absenteísmo toda 
ausência que gera a quebra da expectativa do empregador/con-
tratante naquilo que inicialmente desejava-se obter. E, nesse 
entendimento, incluem-se as “ausências legais”, tais como 
férias, feriados, licenças (maternidade, paternidade, nojo). Eby 
et al (1999), por outro lado, indicam que o absenteísmo deve 
ser medido mediante o comprometimento com o trabalho. Ou 
seja, na visão dos autores, as “ausências legais” não estão, ini-
cialmente, vinculadas com este comprometimento, de modo a 
considerarem absenteísmo, primordialmente, apenas as faltas 
e atrasos no trabalho.

Assim, independentemente do vínculo estabelecido 
entre as partes, das obrigações trabalhistas e do conceito de 
absenteísmo, de fato, é notório que qualquer afastamento 
médico é prejudicial, tanto para o empregado quanto para o 
empregador. O empregado, quando doente, tem suas atividades 
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e ações restringidas, tanto no âmbito laboral quanto no social e 
domiciliar. Além disso, as doenças podem se tornar crônicas ou de 
difícil controle, afetando ainda mais a vida do trabalhador. E, para 
o caso do empregador, a ausência de seu funcionário, conforme 
já abordado anteriormente, frustra a sua expectativa de ter o 
trabalho inicialmente contratado plenamente desenvolvido.

No Brasil, não há um número exato da quantidade de 
afastamentos médicos que ocorrem anualmente no setor 
produtivo, porém estimativas do DIEESE indicam que, para o 
ano de 2017, o prejuízo das empresas pode ter alcançado a cifra 
de 136 bilhões de reais (2,06% do PIB do Brasil no ano de 2017, 
que foi de 6,6 trilhões de reais ). Além disso, segundo Barbosa-
Branco et al (2013), todos os anos, cerca de 5% da população 
economicamente ativa e contribuinte do INSS é afastada de 
suas atividades laborais por mais de 15 dias consecutivos, tanto 
devido a acidentes quanto a doenças. Em termos financeiros, 
esses afastamentos representaram o montante de R$ 41 bilhões 
de reais, despendidos pelo Governo Federal a título de auxílio-
doença, somente no ano de 2019 (o valor inclui os pedidos de 
aposentadoria por invalidez no referido ano). 

Além disso, o empregado, quando doente e afastado pelo 
INSS, normalmente tem redução em sua renda, afetando 
diretamente seu consumo e impactando o PIB nacional. O 
Ministério do Trabalho (2018) estimou que cerca de 4% do PIB 
mundial é impactado pelo adoecimento e estimou que no Brasil, 
para o ano de 2017, este impacto ultrapassa a cifra de R$ 200 
bilhões. Ou seja, o montante pago pelo Governo a título de 
auxílio-doença ainda representa um valor subestimado daquilo 
que é o real impacto que as doenças causam nas economias do 
país, como um todo.

Desta maneira, verifica-se que o adoecimento, qualquer 
que seja, tem impactos negativos muito marcantes nos aspec-
tos físicos e sociais das pessoas e, potencialmente, na econo-
mia dos países. Assim, uma dúvida recorrente dos empregados, 
empresas e do próprio Governo é a de como se evitar o adoeci-
mento e os consequentes afastamentos do trabalho. 

De acordo com Fantazzini (2008), as primeiras referências 
que relacionaram doenças e trabalho datam de 2.360 a.C., e 
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se trata um documento conhecido como Papiro Seller II, onde 
o autor relata suas observações acerca de operários comendo 
sem que lavassem as mãos, ou os tecelões que passavam sua 
jornada curvados e não conseguiam retornar à posição ereta 
após o trabalho. Com o passar dos anos, alguns estudiosos, 
como Hipócrates (460 a.C., Grécia), Plínio (50 d.C., Itália) e 
Bauer (1566, Alemanha), também descreveram, mediante suas 
observações, a relação entre trabalho e doença.

Porém, a partir do século XVIII, no período conhecido na 
história como Revolução Industrial, é que se passou a ter um 
olhar mais crítico de como o trabalho adoece as pessoas. As 
condições laborais naquela época, muitas vezes desumanas, le-
varam, pouco a pouco, os trabalhadores a exigirem de seus 
governos e patrões a delimitação de jornadas de trabalho; 
condições mais dignas e seguras; maior atenção às crianças, 
adolescentes e mulheres grávidas; entre outros. 

É importante lembrar que esta evolução foi processual e 
contínua e perdura até os dias atuais. No Brasil, conforme abor-
dado anteriormente, a principal lei que rege as relações tra-
balhistas é a CLT. Adicionalmente, há outras leis e decretos que 
a complementam, a esclarecem ou, até mesmo, atualizam o 
seu conteúdo; as Normas Regulamentadoras do Ministérios do 
Trabalho (NR), que são disposições complementares ao capítulo 
V da CLT, consistem em obrigações, direitos e deveres a serem 
cumpridos por empregadores e trabalhadores, com o objetivo 
de garantir o trabalho seguro e sadio, prevenindo a ocorrência 
de doenças e acidentes do trabalho.

	 As Normas Regulamentadoras, que atualmente totalizam 
37, abordam os mais diversos assuntos, porém, no contexto 
deste estudo, destacamos a NR-4 - Serviços Especializados em 
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho; a NR-7 – 
Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO e a 
NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

	 A NR-04 institui, no âmbito das empresas, de acordo com 
as regras específicas, a manutenção dos Serviços Especializa-
dos em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 
(SESMT), com a finalidade de promover a saúde e proteger a 
integridade do trabalhador no local de trabalho. Já a NR-07 es-
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tabelece, também de acordo com critérios específicos, as dire-
trizes e requisitos para o desenvolvimento do Programa de Con-
trole Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO nas organizações, 
com o objetivo de proteger e preservar a saúde de seus empre-
gados em relação aos riscos ocupacionais, conforme avaliação 
de riscos do Programa de Gerenciamento de Risco - PGR da 
organização.  Por fim, a NR-09 estabelece os requisitos para a 
avaliação das exposições ocupacionais a agentes físicos, quími-
cos e biológicos, quando identificados no Programa de Geren-
ciamento de Riscos – PGR e subsidiá-lo quanto às medidas de 
prevenção para os riscos ocupacionais.

	 Além da questão legal e obrigatória, as empresas, ao lon-
go dos anos, têm mudado sua percepção do quão impactante 
é o trabalho na vida das pessoas e tem adotado medidas adi-
cionais junto aos seus trabalhadores, com o desenvolvimento 
de competências relativas à gestão da qualidade de vida no 
trabalho (QVT). 

Em termos simples, Gramms (2005) define QVT como a 
promoção do bem-estar do colaborador por meio de ações que 
cuidam do ambiente físico e psicossocial da organização. Ainda 
nesta linha de pensamento, a autora destaca que, no ambiente 
de trabalho, existem diversos eventos, fatores, forças e influên-
cias sobre os quais as organizações não detém controle, tais 
como mudanças políticas e econômicas, que geram medos e 
incertezas, influenciando o bem-estar e sensação de segurança 
das pessoas. Assim, é de suma importância que as empresas 
foquem esforços em identificar, avaliar e intervir em ações de 
promoção da saúde e qualidade de vida de seus trabalhadores.

	 Entre outros problemas, a inexistência deste tipo de 
ação, pode levar ao adoecimento psicológico, desencadeando 
transtornos de ansiedade e até mesmo depressão. De acordo 
com estudo epidemiológico da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a prevalência de depressão ao longo da vida no Brasil 
está em torno de 15,5% e, dentre as comorbidades existentes, 
esta doença ocupa o 1º lugar quando considerado o tempo vivi-
do com incapacitação ao longo da vida (11,9%). 

	 Dados do INSS mostram que, no ano de 2019, aproxima-
damente 11% dos benefícios concedidos como auxílio-doença 
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foram motivados por problemas psicológicos (ansiedade, de-
pressões etc.). 

	 Assim, o objetivo principal deste trabalho é demonstrar 
como ações do SESMT de uma empresa de transporte metro-
viário, em conjunto com o seu setor de qualidade de vida, im-
pactaram no índice de absenteísmo e no planejamento da em-
presa ao longo dos anos.

    

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Absenteísmo é traduzido, na literatura, com diversas 
definições. O termo, segundo Quick & Lapertosa (1982), re-
monta à época do surgimento das grandes cidades francesas, 
em meados do século XII, quando os proprietários rurais aban-
donavam suas atividades rurais para viver nos grandes centros, 
emergentes à época. O termo, em português, advém da palavra 
francesa absentisme.

	 Sobre o conceito de absenteísmo pode, atualmente, levar 
ao entendimento de “ausência”, porém, ainda há divergências 
quanto ao conceito completo do termo. Chiavenato (1997) de-
fine absenteísmo como as ausências do empregado no momen-
to em que deveria estar trabalhando normalmente, consideran-
do, assim, somente faltas e atrasos. É importante destacar que 
o autor menciona o absenteísmo como um fator de incerteza e 
imprevisibilidade, causado pelo comportamento humano, sendo 
necessário agir diretamente sobre as suas causas e não so-
bre seus efeitos, sugerindo, assim, realizar o diagnóstico do 
absenteísmo e atuar sobre ele, e não apenas calculá-lo, sob o 
ponto de vista estatístico. Essa análise é particularmente impor-
tante para este trabalho, uma vez que se baseia no diagnóstico 
do absenteísmo médico e em estratégias adotadas pela empre-
sa em análise com o intuito de mitigá-lo. 

Magalhães et al. (1995) definem o absenteísmo como 
aquelas ausências não programadas, ou seja, incluindo faltas, 
atrasos e licenças médicas, ou seja, aquilo que é previsível, 
como férias e alguns tipos de licenças (paternidade, mater-
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nidade, gala, etc.), que são passíveis de um mínimo de pro-
gramação, não se incorporariam ao conceito e até mesmo no 
cálculo do absenteísmo. Já para Sobrinho (2002), a definição 
deve ser ampliada, incluindo não somente as faltas e atrasos, 
mas toda e qualquer ausência do empregado, seja ela passível 
de programação ou não.

Segundo Mcdonald & Shaver (1981), o absenteísmo é mo-
tivado por três causas distintas, a saber: as intrínsecas, relacio-
nada à natureza e condições do trabalho; as extrínsecas, rela-
cionadas às políticas da empresa; e às de personalidade, que se 
referem às características e questões individuais. 

Autores como Couto (1987) e Chiavenato (1997) esta-
beleceram, em suas pesquisas e estudos, que o absenteísmo 
está intimamente ligado às condições de trabalhos encontradas 
nas empresas. O perfil dos líderes, a repetitividade das tarefas, 
as questões do ambiente de trabalho e a falta de integração 
entre os empregados da empresa levam, segundo os autores, 
à falta de motivação e estímulo aos empregados, impactando, 
diretamente na assiduidade ao trabalho.  

Sob o aspecto da organização, o absenteísmo, de acordo 
com Mergarda (2006), enseja a redução do ritmo de trabalho, 
a sobrecarga daqueles presentes e o aumento da fadiga física/
mental do empregado, levando, consequentemente, a uma re-
dução das condições de segurança e aumento dos custos orga-
nizacionais. 

Além disso, como destaca Ransanen (2003), o afastamen-
to e o posterior retorno do empregado ao seu posto nunca ocor-
rem de maneira binária, ou seja, antes e após seu afastamento, 
existe um período de latência, no qual o empregado não desem-
penha, a contento, suas funções

Importante mencionar que este estudo traz o conceito de 
presenteísmo, que, em termos gerais, significa estar presente 
fisicamente no trabalho, mas adotar posturas de alguém que 
não está presente, contribuindo negativamente para o aumento 
dos custos da empresa, redução da produção, facilitando até 
mesmo um ambiente corrosivo. Em outras palavras, de acordo 
com Garrido (2019), presenteísmo é estar presente no trabalho, 
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mas ausente em mente e comportamento. Trata-se, portanto 
de uma ausência invisível, em que o indivíduo se apresenta ao 
local de trabalho, mas produz menos do que seu potencial per-
mitiria produzir. Apesar deste conceito estar intimamente ligado 
à questão do absenteísmo e ser objeto de estudo de muitos 
profissionais, também não é escopo deste trabalho adentrar 
nestes aspectos relacionados ao presenteísmo.

Diante do exposto, conclui-se que as doenças geram 
elevados custos às pessoas e às empresas. Graça (1999) 
estima que, na União Europeia, o absenteísmo médico tem um 
custo total anual de até 4% do PIB daquela região e, no caso 
das companhias de seguro dos Estados Unidos da América, os 
gastos relacionados às doenças apontaram, no ano de 1993, 
para valores superiores a 40 bilhões de dólares.

	 Visto isso, as empresas, cada vez mais, estão buscando 
estratégias para diminuir o absenteísmo. Adotam modelos de 
gestão mais participativa, investem na segurança e medicina do 
trabalho, fornecem um ambiente mais saudável e amistoso, co-
locam à disposição serviços de psicólogos e assistentes sociais, 
entre outros investimentos em qualidade de vida no trabalho, 
os quais trazem retorno positivo às empresas, com empregados 
mais motivados e saudáveis psicologicamente.

	 Conforme discorrido até o momento, o termo absenteís-
mo apresenta algumas definições, e, excluídas as questões le-
gais (férias, licença, etc.), vemos que o absenteísmo causado 
por faltas, atrasos e afastamentos médicos tem grandes con-
sequências para as pessoas e suas famílias; as empresas; e a 
sociedade, de um modo geral. As estratégias para mitigar sua 
ocorrência normalmente são orientadas por dados que buscam 
traduzir, através dos números, os motivos das faltas e adoeci-
mentos, podendo, assim, serem direcionadas ações que evitem 
suas ocorrências. 

	 De modo geral, o cálculo do absenteísmo é simples, 
representando a relação percentual entre o número de horas 
não trabalhadas pelo número de horas possíveis (esperadas) 
de serem trabalhadas, em determinado período. Na prática, 
corresponde a um “termômetro” de ausências. Para o cálculo, 
podem-se utilizar as mais diversas estratégias, considerando-
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se, para análise, o período semanal, mensal ou anual.

Utilizemos o exemplo de um empregado que faltou, por 
qualquer motivo que seja, por dois dias (16 horas) durante um 
mês. Considerando que a jornada é de oito horas diárias e que o 
mês em questão teve 22 dias úteis de trabalho, o índice de ab-
senteísmo deste empregado será de 9,1%, obtido pela relação 
16 (horas não trabalhadas) por 176 (22 dias úteis multiplicado 
por 8h, que representa o total de horas desejáveis de trabalho).

	 A questão do absenteísmo médico, ou seja, faltas por 
doenças e tratamentos, é controversa na literatura ao se definir 
um padrão médio aceitável. Segundo a OMS, esta questão está 
relacionada diretamente ao país, condições econômico-finan-
ceiras de seus cidadãos, acesso à medicina preventiva, clima e 
até mesmo questões políticas, entre outros. Para países jovens 
e em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, segundo esta 
Organização, a média esperada deve ser de até de 3%. 	

3. MÉTODO

A metodologia de pesquisa se baseou em um estudo quanti-
tativo, de caráter descritivo, utilizando-se para coletas de dados 
técnicas de análise documental, observação. Avalição em con-
junto com o SESMT de uma empresa de transporte metroviário, 
extrair e selecionar informações (anônimas) referentes a ab-
senteísmo médico da empresa, e traçar o perfil de afastamentos 
por intermédio da combinação de dados e análise das doenças 
mais comumente verificadas na empresa, como um todo, e em 
seus setores, isoladamente. A seguir, identificar pontos de in-
flexão (mudanças de padrão) em determinados momentos e 
buscar, no histórico da empresa, o porquê desta mudança, anal-
isando quais ações foram adotadas pelo SESMT no sentido de 
reduzir aquele determinado perfil de afastamento inicialmente 
verificado. E, ao mesmo tempo, avaliar os impactos financeiros 
e sociais do absenteísmo nos empregados e na empresa, com 
base nos dados extraídos e analisados.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados aqui representados são do período compreendido 
entre outubro de 2011 e março de 2020, totalizando 102 meses 
de análise. A primeira e importante informação a ser avaliada 
é que, neste período, o número de empregados da Companhia 
pouco variou, mantendo-se em um nível médio de 1.191 pes-
soas. 

	 No período de análise, foram homologados 27.480 
atestados médicos, com um total de 1.532 patologias distintas 
verificadas. Neste âmbito é importante salientar que o total de 
patologias se reduz a 655, quando considerado o agrupamento 
dos códigos semelhantes. Por exemplo o CID M54 representa a 
doença “dorsalgia”, porém, este grupo desenvolve-se em outros 
10 itens, de M54.0 a M54.9, relacionados a dor lombar baixa, 
cervicalgia, etc., todavia, todos guardando certa semelhança. 

Assim, embora apresentem características diferentes, para 
o estudo realizado neste trabalho e àquele realizado pelo SESMT 
da empresa, não é interessante avaliar questões pontuais 
das doenças e sim o seu macrogrupo. Neste exemplo citado, 
verificamos que o grupo M54 refere-se, de modo geral, a dores 
no pescoço e costas. Desta maneira, a interpretação desse 
grupo seria focada a questões ergonômicas. Assim, para as 
avaliações, consideraram-se os macrogrupos e não as doenças 
em si, de modo que apenas 263 doenças foram consideradas 
neste trabalho.

	 No período de análise considerado, os atestados médicos 
somaram 108.572 dias de afastamento. Ou seja, no período 
(aproximadamente 3.060 dias) cada empregado ausentou-se, 
em média, por aproximadamente 114 dias devido aos afasta-
mentos médicos. Evidentemente, para o estudo do absenteís-
mo, não é conveniente adotar a média como instrumento único 
de análise, porém, este dado serve como base para se ter uma 
ideia inicial do nível de afastamentos médicos da empresa como 
um todo. Neste período, por exemplo, houve empregados que 
nunca se afastaram, ao mesmo tempo em que o há outros cuja 
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soma ultrapassa 600 dias de afastamento, esses casos serão 
abordados ao longo deste trabalho.

	 O Gráfico 1 ilustra a evolução do número de atestados 
e quantidade de dias perdidos por afastamentos médicos no 
período, considerada a empresa como um todo. Destaca-se 
que, os anos de 2011 e 2020 apresentam uma “descontinui-
dade” do padrão gráfico observado em relação aos demais anos 
(de 2012 a 2019), tendo em vista a limitação do número de 
meses analisados. Ademais, é possível verificar uma redução de 
atestados e dias perdidos entre anos de 2012 e 2017, voltando 
a uma ascensão no período de 2018-2019. Esses dados serão 
oportunamente debatidos no âmbito deste trabalho.  

Gráfico 1 – Comportamento dos afastamentos médicos da empresa ao lon-
go do tempo, entre 2011 e 2020.

	  Nesse período, o índice de absenteísmo médico geral 
da empresa foi de 3,77%. Para este cálculo, adotou-se a 
metodologia de considerar as horas perdidas por afastamento 
médico no período em que se esperava que o empregado 
estivesse disponível, ou seja, descontando-se os feriados, férias 
e licenças legais. 

	 O sistema metroviário é complexo, uma vez que se trata 
de uma empresa cuja extensão territorial é grande, envolven-
do dezenas de edificações com características peculiares. Além 
disso, as escalas de trabalho também são bem complexas, visto 
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que a Companhia funciona 24 horas por dia durante os 365 dias 
do ano - embora não preste serviço ao cidadão todos os dias e 
horários, há serviços de manutenção, limpeza, vigilância, etc., 
ocorrendo nos horários em que não há o transporte de usuários.

	 Assim, o primeiro passo, foi o de segregar os empregados 
em dois tipos distintos: os Operacionais e os Administrativos. O 
motivo dessa segregação é facilitar o direcionamento de ações 
preventivas a cada um dos grupos, tendo em vista suas pe-
culiaridades. Os Administrativos, que somam 18% do quadro, 
totalizando 214 empregados, laboram em condições mais fa-
voráveis que os Operacionais. Sua jornada de trabalho ocorre 
durante o horário comercial (8:00 às 18:00, de segunda-feira 
a sexta-feira, com os intervalos legais), e o ambiente de tra-
balho é essencialmente o escritório. São eles os profissionais de 
recursos humanos, advogados, economistas, administradores, 
etc., cujo trabalho, se resume, de uma maneira simplista, em 
um posto de trabalho sentado à frente de um computador. 

	 Já os Operacionais, que somam os outros 82% do quadro 
(976 empregados) possuem outras condições de trabalho. São 
eles agentes, seguranças, controladores operacionais, pilotos, 
técnicos e engenheiros, que, primeiramente, possuem jorna-
das que se iniciam em horários alternativos, que podem in-
cluir finais de semana e feriados. Além disso, estão expostos 
às condições mais adversas e extremas, estando, assim, mais 
expostos ao risco de acidentes e doenças, quando compara-
do ao trabalho Administrativo. Por exemplo, esses profissionais 
passam a maior parte do tempo em pé, lidam continuamente 
com usuários (estafa psicológica), imobilizam infratores (risco 
de lesões), adentram ambientes com riscos de queda, choques 
elétricos, estão expostos a ruídos, entre outros, que serão abor-
dados ao longo deste trabalho.

	 Assim, quando avaliados os grupos segregadamente, 
para o período de análise, foi verificado, conforme Tabelas 1 e 
2, a seguir, que a incidência das doenças que mais afastam os 
empregados difere entre os grupos, demonstrando, inicialmente, 
que as ações preventivas para cada um devem ser direcionadas 
e não universalizadas. Além disso, quando se trata de maneira 
segregada, o índice de absenteísmo médico dos Administrativos 
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é de 1,9% (13.035 dias perdidos), enquanto o dos Operacionais 
é de 3,2% (95.537 dias perdidos), calculados conforme 
metodologia adotada e acima explicada, indicando que devem 
ser tomados cuidados especiais para o grupo Operacional. 

Tabela1 – Distribuição das doenças no Grupo Administrativo.

CID (grupo e subgrupo)
Número de Dias Perdidos 

(2011-2020)
Percentual em 
relação ao total

Z54 1448 11,3%
M54 741 5,8%
F43 520 4,0%
S93 405 3,2%
J01 316 2,5%
M65 286 2,2%
H10 272 2,1%
F41 262 2,0%
F32 244 1,9%
S83 203 1,6%

DEMAIS DOENÇAS 8158 63,5%
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Tabela 2 – Distribuição das doenças verificadas no Grupo Operacional.

CID (grupo e subgrupo)
Número de Dias 

Perdidos
Percentual em relação 

ao total
(2011-2020)

M54 9772 10,2%
Z54 4268 4,5%
M65 4225 4,4%
F41 4147 4,3%
M25 3124 3,3%
A09 2775 2,9%
S83 2431 2,5%
J01 2324 2,4%
F32 2197 2,3%
M75 2046 2,1%

DEMAIS DOENÇAS 58228 60,9%

Em uma primeira análise das Tabelas 1 e 2, verifica-se que 
predomina, no grupo Administrativo, doenças relacionadas ao 
psicológico, enquanto no grupo Operacional, doenças osteomus-
culares. É importante destacar, a partir deste momento, que, ao 
longo das próximas análises, far-se-ão referências ao código 
CID-10 e a doença em si verificada, utilizando-se de termos 
menos científicos do ponto de vista médico, e mais corriqueiros, 
do ponto de vista da doença. Além disso, embora seja de lar-
ga ciência que os subgrupos dos CID-10 caracterizam doenças 
diferentes, para a análise dos dados e das ações preventivas 
adotadas, não é interessante que haja uma diferenciação, con-
forme abordado anteriormente. 

4.1 GRUPO OPERACIONAL

Para o grupo Operacional, verificamos os seguintes com-
portamentos em relação ao adoecimento, conforme Gráfico 1 a 
seguir. 
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 Gráfico 1 – Comportamento da evolução do número de afastamento por 
CID, entre 2012 e 2019, para o Grupo Operacional – (05 maiores causado-

res de afastamento).

Antes de darmos prosseguimento às análises das 
informações apresentadas nos gráficos anteriores, é importante 
mencionar que o SESMT da empresa faz análises mensais 
e até mesmo diárias, e não apenas anuais, conforme dados 
apresentados nos gráficos acima, para os principais motivos de 
afastamento médico. Todavia, para fins deste trabalho, e, ainda, 
considerando a massa de dados que são tratados, não é útil a 
apresentação pormenorizada de cada afastamento. Porém, para 
alguns casos, a título de exemplificação e demonstração prática 
de como é a atuação do SESMT, serão detalhadas, graficamente, 
algumas das análises.

	 Assim, o Gráfico 2 ilustra mensalmente, para o período de 
2012 a 2019, os afastamentos Operacionais referentes ao CID-
10 M54 (e seus subgrupos). 
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 Gráfico 2 – Quantidade de afastamentos, para o CID M54, para os anos de 
2012-2019, verificados mensalmente.

A análise do gráfico permite verificar que, a partir de abril 
de 2015, houve um número decrescente de afastamentos por 
conta desta enfermidade, para o grupo Operacional. Nesta épo-
ca, conduziu-se um estudo para identificar o que estaria cau-
sando este tipo de afastamento, concluindo-se que mobiliário, 
de modo geral, estava inadequado. Neste momento, iniciou-se 
na Companhia, um processo para a troca do mobiliário inade-
quado. Como resultado, quase que imediato, verificou-se uma 
redução do número de dias perdidos pelos empregados por es-
tas questões. 

A média mensal de dias perdidos nos meses anteriores 
(01/2012 a 03/2015), para todos os empregados da Operação, 
foi de 112 dias. Nos meses subsequentes, a média passou a 
67 dias por mês, uma redução de 40%. Sendo extrapolada 
a primeira média (112 dias) para os meses subsequentes, 
considerando que não tivesse havido a intervenção do SESMT 
no caso, poder-se-ia inferir, de maneira simples, que seriam 
observados mais 2.700 dias de afastamento entre abril de 2015 
e março de 2020.  

Os dados do Gráfico 1 demonstram o comportamento dos 5 
(cinco) maiores causadores de afastamentos médicos. Estende-
se a análise para os 10 (dez) maiores causadores, verificando 
que:
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1.	Os afastamentos que figuram a primeira colocação, ou 
seja, o grupo e subgrupos do CID M54, apresentou uma 
redução, conforme tratado nos parágrafos anteriores.

2.	O CID Z54, segundo colocado, que trata de convales-
cença, apresenta um comportamento linear, com pou-
ca variação brusca ao longo dos meses. Este item, por 
se tratar de afastamentos por cirurgias realizadas pelos 
empregados, é de difícil controle e previsão. Todavia ao 
analisar a curva, verifica-se uma tendência de queda. 
Isso se contrapõe, em um primeiro momento, ao fato 
de que os empregados estão envelhecendo e, teorica-
mente, estariam sujeitos a realizarem um número maior 
de cirurgias. Ainda que a empresa tenha adotado me-
didas preventivas, conforme abordado neste trabalho, 
não é possível estabelecer uma correlação direta entre 
as ações e a verificada redução, ao longo do tempo, dos 
afastamentos desta natureza;

3.	O CID M65 ocupa a terceira colocação no número de 
afastamentos. Trata-se de doenças relacionadas a sino-
vites e tenossinovites. Neste caso, já desde 2014, veri-
fica-se uma grande redução no número de dias perdidos 
(queda de 800% entre 2012 e 2019). Paralelamente a 
esta patologia, verificam-se na quinta, sétima e décima 
posições as doenças de CID M25, S83 e M75. Também 
neste período, verificou-se uma importante redução do 
número de afastamento relacionados a essas três en-
fermidades. O SESMT, no ano de 2014, ao avaliar tais 
afastamentos verificou que a maioria desses ocorria du-
rante os treinamentos operacionais, devido aos exces-
sos cometidos pelos próprios empregados quando da 
realização dos exercícios propostos. Quando da inter-
venção dos SESMT junto aos treinadores, o número de 
afastamentos ocorridos por este tipo de lesão, durante 
os treinos se reduziu a zero.

a.	 Essa situação se torna particularmente importante 
porque, além do absenteísmo verificado, entre 2011 
e 2015 foram registrados 114 acidentes do trabalho 
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relacionados a este tipo de ocorrência. Em uma 
extrapolação simples, considerando a média verificada 
e o fato de que os treinamentos são cíclicos, pode-se 
considerar que se evitaram outros 114 acidentes do 
trabalho no período de 2015-2019. Avaliando do ponto de 
vista da empresa, além de deixar de verificar a situação 
do absenteísmo, deixou de pagar uma alta soma de 
impostos relacionados, entre outros, aos acidentes de 
trabalho verificados.

4.	O sexto lugar é ocupado pelo CID A09, que, em termos 
gerais, trata de diarreias e gastroenterite de origem in-
fecciosa. A análise dos dados indica que houve uma dis-
creta redução entre 2012 e 2018, voltando a se elevar 
no ano de 2019. Nesse último ano, quando do aumento, 
realizou-se uma análise por localidade (por estação do 
metrô), obtendo-se o Gráfico 3, a seguir:

 

Gráfico 3 – Quantidade de dias de afastamentos verificados, para o ano de 
2019 e para o CID A09, nas 24 Estações Operacionais da Companhia.

Nota-se que houve concentração dos casos em 3 (três) 
estações distintas. Neste caso, o SESMT da Companhia fez 
uma intervenção pontual com o intuito de identificar um pos-
sível agente que pudesse estar causando o adoecimento dos 
empregados. Em entrevista junto aos colaboradores, em duas 
estações, não foi possível estabelecer um padrão de compor-
tamento deles que pudesse levar ao agente causador. Todavia, 
em uma das estações, identificou-se que os empregados con-
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sumiam regularmente, em seus horários de intervalo, salgados 
de uma barraca de rua próxima à estação. Com a devida orien-
tação, os afastamentos na referida estação voltaram a se redu-
zir, indicando que a medida de controle foi efetiva.

5.	Por fim, o CID J.01, que ocupa o oitavo lugar, traz os 
adoecimentos por sinusite. Verificamos que o nível de 
adoecimento se mantém constante ao longo dos anos 
e, neste período, para este grupo, não houve medida 
realizada.

4.2 GRUPO ADMINISTRATIVO

Em relação ao grupo Administrativo, apresenta-se o Gráfi-
co 4, contendo os afastamentos mais relevantes para o mesmo. 

Gráfico 4 – Comportamento da evolução do número de afastamento por 
CID, entre 2012 e 2019, para o Grupo Operacional – (05 maiores causado-

res de afastamento).

 A análise do Gráficos 4 e demais dados referentes aos 
afastamentos médicos desse grupo indica que:

1.	Em primeiro lugar, figura-se o CID Z54, que trata de 
convalescença após cirurgia. O raciocínio aplicado a este 
tipo de afastamento é semelhante ao aplicado para o 
grupo Operacional, ou seja, não existe uma correlação 
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de ações realizadas pelo SESMT com a alteração do 
índice de absenteísmo referentes ao CID Z54.

2.	Ocupando a segunda, quarta, sexta e décima posições, 
aparecem, respectivamente, os CID M54, S93, M65 e 
S83, que, conjuntamente, representam, resumida-
mente, problemas de dores nas costas e pescoço, en-
torses de joelhos e outros ligamentos. Verificou-se uma 
gradual tendência de redução ao longo dos anos, so-
bretudo, a partir de 2015. Identificando um potencial de 
aumento nos casos, em 2014, foi realizado uma análise 
do perfil etário dos afastados, pelo SESMT. Verificou-se 
que este tipo de problema está concentrado na faixa 
etária acima de 50 anos, representando 75% dos casos 
e dias perdidos. Nesse momento, no início de 2014, im-
plantou-se, na Companhia, o setor de Qualidade de Vida 
no Trabalho (QVT), cujo objetivo era buscar alternativas 
para redução do absenteísmo, aumento da produtivi-
dade e melhorias no clima organizacional, em conjun-
to com o SESMT. Neste aspecto, o QVT firmou parceria 
com uma academia próxima ao local de trabalho, cujas 
opções eram vantajosas o suficiente para que houvesse 
uma adesão de 30% dos empregados acima de 50 anos. 
Além disso, neste ano, retomaram-se as atividades 
diárias de ginástica laboral, nas manhãs e tardes. As-
sim, avaliando os resultados dessas ações, embora não 
se possa de imediato estabelecer uma relação direta en-
tre a diminuição dos afastamentos pelos CID ora trata-
dos neste item, infere-se que a prática de exercícios, ao 
se caracterizar como um aliado contra o adoecimento, 
evitando algumas patologias, atuou de forma positiva 
no sentido de evitar os adoecimentos anteriormente 
verificados em maior intensidade;

3.	Na sequência, ocupando a terceira posição, encontra-se 
o CID F43 (sintomas relacionados ao estresse), que, do 
mesmo modo que ocorreu com o grupo Operacional, 
também teve um crescimento exponencial a partir de 
2016. Para as doenças dos grupos F41 e F32, também 
de cunho psicológico/psiquiátrico, verifica-se uma certa 
linearidade entre 2012 e 2016, seguido de um cresci-
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mento exponencial a partir de 2017. A análise mais pro-
funda desse item será realizada no item 4.3 deste tra-
balho;

4.	Na quinta posição, encontra-se o CID J.01, relacionado 
às sinusites. Verifica-se que, a partir de 2015, houve 
uma redução do número de dias perdidos por esta 
enfermidade. Ainda que o processo inflamatório da 
sinusite tenha algumas causas específicas, é importante 
notar que, no final de 2014, em atendimento ao PMOC, a 
Companhia passou a adotar sistemática mais criteriosa 
na limpeza do ar-condicionado central. Inferimos que, 
por conta desta situação, houve a redução do número 
de afastamentos causados por sinusites, conforme 
verificado nos dados apresentados.

5.	Por fim, figurando o sétimo lugar, está o CID H10, que 
se refere a conjuntivites. É interessante notar que, em 
2017, houve um repentino aumento. Tal situação con-
centrou-se no mês de dezembro daquele ano, quando 
um surto desta doença atingiu a cidade. Neste sentido, 
embora de difícil controle, algumas ações do QVT e SES-
MT da empresa, em conjunto com a CIPA, são voltadas 
a orientar aos empregados, neste período, sobre como 
evitar a infecção. 

4.3 O CID F32

Nas Seções 4.2 e 4.3, evidenciou-se um exponencial au-
mento dos casos de problemas ligados às questões psicológi-
cas/psiquiátricas entre os empregados da Companhia, com um 
aumento de casos, em termos amplos, de ansiedade, depressão 
e transtornos psicológicos diversos.  Em meados de 2015, com a 
implantação do QVT na empresa, também houve a contratação 
de psicólogas e assistentes sociais para que, em conjunto com 
o SESMT, pudessem desenvolver estratégias de tratamento dos 
empregados que já se encontravam adoecidos e buscar me-
canismos para evitar novos adoecimentos. Assim, em relação a 
este tipo de doença, as atividades foram divididas em atuação 
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imediata (com consultas, rodas de conversa, etc., conforme 
definição dos profissionais) e estudos para direcionamento de 
políticas prevencionistas na empresa. Alguns dos dados dos es-
tudos levantados pela equipe estão destacados a seguir:

a)	Sexo: Verificou-se que 76% dos afastamentos ocorrem 
com pessoas do sexo feminino, enquanto os outros 24% 
ocorrem para o sexo masculino. 

b)	Faixa etária: Considerando-se a faixa etária, verificou-se 
que os afastamentos ocorrem, essencialmente, nos em-
pregados com menos de 45 anos (68% dos casos), tan-
to no grupo masculino quanto no feminino.

c)	 Faixa de renda: A faixa salarial não é um aspecto que 
permite alguma avaliação conclusiva, havendo equilíbrio 
entre as faixas de renda verificadas no que se diz res-
peito a esse afastamento, nos levando à conclusão de 
que o poder aquisitivo não é fundamental para evita-lo.

d)	Nível de escolaridade: A maioria dos casos se concentra 
em empregados com nível fundamental e nível médio 
(78% dos casos).

	 A análise dos dados, bem como das informações obtidas 
durante as entrevistas, consultas e tratamentos psicossociais, 
demonstrou aos profissionais da área que a concentração dos 
casos está no público jovem, feminino e com menor nível de 
escolaridade. 

	 A determinação dos fatores que estão desencadean-
do este tipo de doença nas pessoas é de difícil diagnóstico e, 
geralmente, não está associado a apenas um fator em especial. 
Assim, na busca de identificar os gatilhos nos empregados da 
Companhia, identificou-se que, na realidade, a grande maioria 
dos casos advém de problemas familiares e não do trabalho. 
É claro que, com o avanço das patologias, há um reflexo da 
doença dentro do ambiente de trabalho, que, por vezes, acaba 
por confundir os profissionais da saúde e os colegas de trabalho 
sobre os motivos que estão levando àquele tipo de adoecimen-
to, podendo levar a crer que seja o próprio ambiente laboral. 

Porém, como via de regra, o surgimento dessas doenças, 
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no caso em estudo, tem como origem principal os problemas 
conjugais e familiares de modo geral, sobretudo com relação à 
gestão do ambiente familiar (contas, filhos, parentes doentes, 
companheiros ausentes, etc.). O crescente número de casos é 
um desafio para a empresa e os resultados estão começando, 
timidamente, a serem percebidos pelos profissionais. Ainda é 
uma realidade muito aquém do desejado, mas ações preven-
tivas, que serão tratadas no item 4.4, estão sendo tomadas e 
espera-se que, em um horizonte de até 4 (quatro) anos, o nível 
de absenteísmo causado por este tipo de problema esteja sob 
controle na empresa, com a ampliação da oferta de serviços de 
acompanhamento psicossocial que vem ocorrendo.

	

4.4 Alcoolismo e uso de drogas ilícitas

Paralelamente à questão das doenças psicológicas, obser-
vou-se, na empresa, um aumento dos casos do uso abusivo 
de álcool e drogas ilícitas. Os médicos do trabalho, quando da 
homologação de atestados e realização de exames periódicos, 
passaram a observar e identificar sinais da presença desse com-
portamento por parte dos empregados. Poucos são os atestados 
médicos emitidos, no período de 2012-2019, com o CID F19, 
que indica, explicitamente o uso de drogas. Os empregados 
(pacientes) não se sentem à vontade para expor, pelo menos 
em um primeiro momento, essas questões, havendo, assim, a 
emissão de atestados informando os sintomas percebidos pelo 
usuário da droga, principalmente como dores de cabeça e pelo 
corpo, e não relatando o uso em si. Em alguns casos, ainda, por 
conta do abuso de álcool, há situações em que o empregado 
acaba se acidentando e homologando atestados médicos que 
indicam ossos quebrados, entorses, luxações, etc. 

Assim, aos poucos, a equipe médica passou a observar to-
dos os empregados e, ao identificar e confirmar a situação de 
dependência química, passou a indicar tratamentos externos e 
buscar o QVT da empresa que, a partir de 2015, implantou o 
programa de combate ao uso de álcool e drogas ilícitas na Com-
panhia. Entre as várias ações deste programa, destacam-se os 
atendimentos psicossociais, as rodas de conversa, as parcerias 
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firmadas com clínicas de recuperação, as reuniões familiares, 
e a abertura de canal junto ao Banco de Brasília para facilitar 
renegociação de dívidas.

Em relação a essa situação, verificou-se que o perfil dos 
usuários de drogas e álcool em excesso é de homens abaixo dos 
45 anos, casados, com filhos e com dívidas. Esse perfil é identi-
ficado em 88% dos casos acompanhados pelos profissionais do 
programa. 

Atualmente, 12% dos empregados da Companhia estão ou 
estiveram no programa, ou ainda, no mínimo, foram identifica-
dos como dependentes e que recusaram algum tipo de atendi-
mento pelo QVT. Este percentual de empregados é considerado, 
pelos profissionais, como extremamente alto, acima de uma 
média considerada dentro de uma normalidade. É importante 
ressaltar, ainda, que este número pode estar subestimado, uma 
vez que, conforme já abordado, este assunto é sensível e as 
pessoas não se sentem à vontade para falar abertamente sobre 
esse tipo de problema.

No intuito de auxiliar o trabalho do SESMT e do QVT da em-
presa, a partir de 2015, a área médica da Companhia passou a 
identificar atestados médicos que pudessem ter uma correlação 
ao uso de drogas ou álcool e a fazer um controle destes atesta-
dos. Do ponto de vista médico, o atestado é homologado de 
acordo com a doença verificada, porém, em um controle para-
lelo, registram-se os dias perdidos como possibilidade de estar 
associada ao uso destas citadas substâncias. Por exemplo, o 
caso de um empregado que tenha lesionado o joelho após uma 
queda por ter perdido o equilíbrio enquanto fazia o uso de ál-
cool, poderia ser enquadrado neste controle paralelo. Claro que, 
neste caso, ainda há a sensibilidade do médico em identificar se 
esse consumo de álcool ocorreu em uma situação atípica, como 
por exemplo um casamento, onde o empregado tenha pontual-
mente se excedido, ou se ocorreu devido a uma situação que 
se repete no dia a dia daquela pessoa e que o caracteriza como 
dependente.

Primeiramente, notou-se que, de 2015 a 2019, o número 
de empregados identificados como usuários de drogas e álcool 
de modo abusivo passou de 1,5% para 12% do quadro da Com-
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panhia. 

Em relação aos atestados médicos homologados no perío-
do de 2015-2019, e que, conforme classificação dos médicos 
poderiam estar correlacionados ao uso de substâncias químicas, 
verificou-se um grande aumento entre 2015 e 2016, seguido de 
uma queda entre 2017 e 2019, conforme Tabela 3, a seguir. Nos 
dois primeiros anos, era de se esperar um aumento, uma vez 
que se passou a fazer este tipo de verificação e estudo. Contu-
do, nos dois anos seguintes, verificou-se uma redução no núme-
ro de afastamentos, embora se tenha identificado um número 
maior de empregados nesta condição de usuário de substâncias 
químicas. Isso nos mostra que, embora haja muito o que se 
fazer, o programa tem surtido um efeito positivo na vida dos 
empregados, com reflexos importantes para a Companhia.

Importante destacar também, conforme indicado na Tabela 
3, que o índice de absenteísmo médico causado por questões 
relacionadas ao uso destas citadas substâncias passou, dentro 
do índice total, de 11,5% para 4,1%, indicando que as pessoas 
deste grupo estão adoecendo e se acidentando menos, após a 
atuação mais direcionada dos profissionais da saúde.
Tabela 3 – Absenteísmo usuários abusivos de álcool e/ou de drogas ilícitas

Ano Dias perdidos
% de contribuição sobre o absenteísmo 

total da empresa
2015 1363 11,50%
2016 1035 10,80%
2017 665 7,30%
2018 705 6,10%
2019 625 4,10%

4.5 CASOS PONTUAIS

	 Além da avaliação por grupos e por tipos de doenças, 
também são feitas, pelos médicos da empresa, análises pon-
tuais dos empregados em si. A metodologia, para este caso, 
consiste em avaliar o absenteísmo médico de cada empregado 
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nos últimos 12 meses, e classificá-los em 4 (quatro) grupos dis-
tintos:

a)	Empregados com índice de absenteísmo médico pessoal 
menor que 2,99%;

b)	Empregados com índice de absenteísmo médico pessoal 
entre 3,00% e 6,00%;

c)	 Empregados com índice de absenteísmo médico pessoal 
acima de 6,00%;

d)	Empregados com doenças crônicas, independentemen-
te do índice de absenteísmo médico pessoal.

Sobre o primeiro grupo, admite-se que os empregados es-
tão dentro de uma faixa de normalidade, não sendo adotadas 
estratégias sobre o mesmo. Em relação ao quarto grupo, os 
doentes crônicos gerais, são adotadas medidas prevencionistas 
individualizadas, no âmbito da empresa, com o intuito de pro-
mover a saúde destas pessoas. Todavia, a maioria dos casos 
são condições inerentes ao indivíduo, restando pouco a ser feito 
no sentido de adaptar o ambiente de trabalho à sua condição 
patológica, além daquilo que já fora feito. E, desta maneira, 
sabe-se que os afastamentos serão, possivelmente, frequentes. 
Assim, o olhar sobre este grupo está focado na doença e proteção 
dessas pessoas, e não nas estatísticas em si.

Em relação ao segundo grupo, estabeleceu-se o critério de 
se realizar um acompanhamento do tipo de afastamento com o 
intuito de identificar, precocemente, um adoecimento crônico, 
e, dessa maneira, já tomar algum tipo de providência. Todavia, 
os dados indicam que, na maioria das vezes, os afastamentos 
não possuem uma indicação de adoção de medidas preventivas 
imediatas (por exemplo, afastamentos por dor de cabeça, em 
um momento, e, posteriormente, afastamento por luxação no 
tornozelo).

 	Assim, nesse sentido, o grupo mais preocupante é o ter-
ceiro, cujo afastamento individual supera 6% ao ano. O Gráfico 
4 indica o percentual de empregados enquadrados em cada um 
dos grupos e o peso deles no índice de absenteísmo da empre-
sa.
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Gráfico 4 – Contribuição dos absenteístas em função do número de afasta-
mentos.

Verifica-se que o terceiro grupo é o mais representativo, 
tendo em vista a relação entre o número de dias perdidos por 
afastamento médico e o número de empregados que compõe 
esse grupo. Assim, juntamente com as demais ações, os em-
pregados têm suas patologias analisadas e, posteriormente, 
em conjunto com o SESMT e QVT, anonimamente, são avalia-
das questões de possível adoecimento no trabalho ou indício de 
problemas psicológicos se manifestando por meio de doenças 
que não aquelas imediatamente identificadas. Quando da con-
clusão da necessidade de intervenção, ações específicas são di-
recionadas.   

Em grande parte dos casos, as medidas preventivas sur-
tem efeitos, conforme verificado na diminuição do índice de 
absenteísmo verificado ao longo dos meses. Em outros casos, 
não houve sucesso, como é o caso do empregado, não doente 
crônico, que se afasto, nos últimos 102 meses (3060 dias) por 
618 dias, ou seja, somente por afastamento médico, seu índice 
de absenteísmo na empresa é de 19%. E, ao analisar a questão 
dos CID das doenças, verifica-se que não há correlações que 
sugiram um adoecimento crônico.
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4.6 OUTRAS ANÁLISES E DISTRIBUIÇÕES ESTATÍS-
TICAS 

Como abordado no início deste capítulo, os profissionais 
do SESMT e QVT utilizam 38 tipos de análises gráficas para de-
terminar suas ações no sentido de prevenir e reduzir os afasta-
mentos médicos, sejam eles ocorridos no âmbito do trabalho 
ou não. A malha de dados disponíveis permite fazer milhares 
de combinações analíticas. Algumas, mais interessantes, serão 
apresentadas nesta seção. Algumas delas, como veremos, são 
apenas dados estatísticos, apresentados a título de conheci-
mento e que, pelo menos por ora, ainda não foram utilizados 
como um parâmetro de análise para evitar o absenteísmo médi-
co. Outros dados já permitiram algumas conclusões e direcio-
namento de ações, como será discutido ao longo dessa seção.

	 O primeiro ponto a ser analisado é a questão dos afasta-
mentos em função da faixa etária dos empregados. Os atesta-
dos médicos se concentram no público mais jovem, de até 45 
anos. É interessante notar que, ainda que os problemas de 
saúde fiquem mais frequentes com o avançar da idade, o SES-
MT tem verificado uma concentração no grupo mais jovem por 
dois motivos essenciais: adoecimento por problemas psicológi-
cos, conforme abordado nos itens 4.3 e 4.4 deste trabalho; e 
adoecimento por falta de cautela nas ações do dia a dia. Ou 
seja, o público jovem tem se exposto a riscos potenciais, dentro 
e fora do ambiente de trabalho, mais que o público mais idoso. 

Isso, claro, é natural, uma vez que as pessoas tomam 
consciência ao longo do tempo dos riscos que suas ações 
representam à sua saúde e evitam expor-se a condições mais 
perigosas (praticam esportes de menor impacto, recolhem-
se às suas casas mais cedo, cometem menos excessos com 
comidas e bebidas, etc.). O público mais jovem tem um perfil 
mais arrojado e isso pode representar um problema em relação 
à execução de suas tarefas no ambiente de trabalho, dando 
a este trabalhador a sensação de que todas as suas ações 
estão sob controle e que os riscos estão minimizados. Muitos 
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dos acidentes de trabalho verificados no grupo Operacional são 
causados, essencialmente, por falta de uma análise de riscos 
mais criteriosa em determinadas situações. 

	 Cientes desses riscos e avaliando o perfil dos afastamentos, 
o SESMT opta por, constantemente, fazer campanhas 
prevencionistas, intensificando os Diálogos de Segurança e 
exigindo o preenchimento das Análises Preliminares de Risco 
antes da realização da maioria das atividades. Além disso, a 
empresa está instruída e realiza, frequentemente, a reciclagem 
de todos os treinamentos de seus empregados, com o intuito de 
reduzir falhas de operação e manutenção, e, consequentemente, 
incidentes e acidentes. 

	 Outro ponto interessante a ser analisado é o momento da 
semana em que os afastamentos ocorrem. Em outras palavras, 
a ideia é analisar o quão próximo dos descansos semanais o 
afastamento ocorreu e tentar fazer algumas análises a respeito 
desses dados. O METRÔ-DF possui diversas escalas de trabalho 
que não coincidem com a semana normal de trabalho (segun-
da-feira a sexta-feira), portanto, não faria sentido analisar sob 
essa ótica semanal, e sim sobre qual o dia da escala o emprega-
do se afastou. Assim, optou-se por classificar os afastamentos 
da maneira apresentada na Tabela 4, verificando que não se 
trata de dias específicos, mas sim do momento da jornada em 
que o empregado se encontra. 

Tabela 4 – Dia do início do usufruto dos afastamentos médicos.

Dia da escala Distribuição percentual
1º dia 22%
2º dia 18%
3º dia 11%
4º dia 27%
5º dia 6%

1º dia de folga 6%
2º dia de folga 10%

Observa-se que os principais dias de início dos afastamentos 
ocorrem no primeiro dia após o descanso semanal e a dois dias 
do início do início do descanso semanal. Esses dois momentos 
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representam 49% dos dias de início dos afastamentos médicos. 
Por outro lado, representando 16% do início dos adoecimentos, 
está justamente os períodos de descanso (o equivalente aos 
sábados e domingos em uma escala de horário comercial). 

Outro ponto interessante a se analisar é que, em relação 
aos atestados emitidos no quarto dia da escala, 83% deles 
referem-se às doenças cujo afastamento sugerido pelo médico 
assistente é de 2 (dois) dias. Dessa maneira, o empregado se 
afasta pelos 2 (dois) dias do atestado e, na sequência, usufrui 
seus dias de descanso semanal. 

Em relação aos afastamentos do primeiro dia da escala, 
verificou-se que os mesmos se concentram em problemas ad-
vindos durante o descanso, nos momentos de relaxamento das 
pessoas (contusões ao praticar esportes, excessos alimentares e 
alcóolicos, pequenos acidentes domésticos, etc.). Já em relação 
aos afastamentos verificados no quarto dia da escala, os mes-
mos concentram-se em problemas de difícil detecção de sua 
origem, tais como: enxaquecas, dores abdominais, sonolência, 
alergias, dores generalizadas pelo corpo (sintomas de gripe), 
cansaço, etc.

Esses afastamentos do 4º dia estão em análise do SESMT 
em conjunto com o QVT da empresa, porém, já há um indício 
de que problemas psicológicos podem estar associados a es-
ses afastamentos. Alguns padrões comportamentais estão se 
repetindo ao longo do tempo, levando a crer que as doenças 
estão se manifestando não porque estejam presentes normal-
mente, mas sim porque o psicológico está induzindo o corpo a 
desenvolver tais sintomas. Os estudos ainda estão em fase ini-
cial, ou seja, ainda estão inconclusivos, mas, conforme aborda-
do na seção 4.3, pode ser necessário redobrar as atenções nos 
adoecimentos psicológicos que estão afetando os empregados 
da Companhia.

	 Outro aspecto interessante para se analisar são os cus-
tos financeiros que os afastamentos causam à Companhia. Sua 
determinação não é, de imediato, possível, visto que, em sua 
composição, devem ser previstos diversos elementos. Há, por 
exemplo, a perda da produtividade, prejuízos operacionais, at-
rasos em entregas, perda de prazos, além dos custos diretos 
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e indiretos com o salário pago sem que tenha havido a devida 
contraprestação do trabalho. 

Dessa maneira, diante da dificuldade em se determinar um 
custo exato, apresentar-se-á, na sequência, os valores custea-
dos pela empresa aos seus empregados, a título de afastamento 
médico, conforme CLT e Lei Previdenciária, sem que houvesse 
a devida contraprestação dos serviços, que ora fora contratado 
para executá-lo. 

Não se trata de questionar os aspectos legais e sociais 
de seu pagamento, mas sim de demonstrar, em alguns dados, 
como, além da saúde do trabalhador, a saúde financeira da 
empresa também é impactada. 	 No período de 2011 a 2020, 
a Companhia dispendeu, em uma análise simples, a título de 
custos diretos e indiretos com salários, aproximadamente, 54 
milhões com afastamentos médicos de seus empregados.

	 Ao longo deste trabalho, demonstrou-se que, sobretudo, 
a partir de 2014, as intervenções do SESMT junto aos empre-
gados, com o intuito de reduzir o absenteísmo, surtiram efeitos 
com a redução deste índice. Conforme demonstrado no Gráfico 
01, até 2014, a média anual de dias perdidos era, aproxima-
damente 14.000, reduzindo-se para 11.000 nos anos subse-
quentes. Supondo-se a situação em que não houvesse a at-
uação do SESMT e que as taxas de absenteísmo verificadas 
até 2014 se mantivessem constantes, estima-se que os valores 
gastos, a título de salários, seriam da ordem de R$ 67 milhões. 
Ou seja, entre a realidade experimentada e aquela estimada, 
haveria uma economia de, aproximadamente, R$ 13 milhões. 
Isso sem contar os custos com acidentes de trabalho e doenças 
ocupacionais (aumento do FAP), perdas de produção, etc.

	

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho é parte essencial e indispensável na vida de to-
dos. Ao mesmo tempo que é a fonte mantenedora das pessoas 
e suas famílias, também pode ser um dos principais fatores 
de adoecimento. Os afastamentos médicos para tratamento de 
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doenças vêm aumentando ao longo dos anos, sobretudo no que 
se refere aos adoecimentos psicológicos. Estima-se que, ao re-
dor do mundo, cerca de 2 a 4% do PIB dos países é afetado 
pelas ausências médicas dos trabalhadores em suas empresas. 
Assim, é imperativo que governos e empresas adotem medidas 
que promovam um ambiente mais saudável, investindo em se-
gurança e medicina do trabalho e em setores de qualidade de 
vida e valorização do profissional.

	 O objeto de estudo deste trabalho foi a análise da evolução 
do absenteísmo médico em uma empresa durante 102 meses, 
no qual conclui-se que a adoção de medidas preventivas re-
duz os acidentes de trabalho e afastamentos médicos, gerando 
economia à empresa e promovendo a saúde do trabalhador. 
Sem estas ações, a saúde financeira da empresa fica compro-
metida.

	 As doenças psicossociais são um desafio para este século. 
Verifica-se que este tipo de adoecimento está cada vez mais 
frequente e com um aumento exponencial do número de 
casos. As empresas necessitam, cada vez mais, investir em 
programas de qualidade de vida no trabalho, trazendo para si 
a responsabilidade de transformar o ambiente em um local de 
liderança individual e participativo.
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RESUMO

O presente trabalho propõe estabelecer um estudo sobre a 
influência da cultura Toyota Production System no ambi-
ente de trabalho e no comportamento dos empregados, 

impactando diretamente nos indicadores de saúde e segurança 
e no tratamento dos mapeamentos de riscos e suas soluções 
em uma empresa do seguimento de logística, localizada na ci-
dade de na cidade de Divinópolis/Minas Gerais.

Palavra-Chave: Toyota Production System, Mapeamento 
de riscos, Kaizen
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1. INTRODUÇÃO

Tendo em vista que o modelo Toyota é o que há de mais 
avançado no mundo hoje, a empresa em que foi realizado o 
estudo, por decisão da direção, decidiu implantar o Toyota Pro-
duction System (TPS) que pode ser sintetizado por dois pilares 
que o sustentam: “Melhoria Contínua” e “Respeito pelas Pes-
soas”. 

A melhoria continua, chamada também de Kaizen, define a 
abordagem que se dá neste modelo onde se desafia tudo e mais 
importante do que as melhorias reais com que os empregados 
contribuem, o real e maior valor está em criar uma atmosfera 
de aprendizagem continua e um ambiente que não só aceita, 
mas que verdadeiramente adota as mudanças. Tal ambiente só 
pode ser criado onde existe respeito pelas pessoas e, nesse 
conceito, se sustenta o segundo pilar da cultura Toyota Produc-
tion System. Segundo Jeffrey Liker:

A Toyota demonstra respeito, promovendo segurança 
no emprego e procurando engajar os membros 
de sua equipe através da participação ativa no 
aperfeiçoamento de seu trabalho, onde se deve 
conquistar a mente das pessoas para que apoiem a 
organização e contribuam com ideias. (LIKER, 2005, 
p.8).

A empresa, mediante implantação da cultura TPS, trabalha 
com os mesmos princípios promovendo melhoria continua e 
respeito às pessoas, sempre. Hoje são feitos trabalhos em áreas 
piloto, visando melhorar pessoas e processos, onde o primeiro 
passo dado está na diminuição/eliminação de riscos mapeados 
pelos empregados, utilizando programas de incentivo de 
melhoria contínua pelos empregados como círculo de controle 
de qualidade (CCQ), Kaizen, e oferecendo um ambiente seguro 
de trabalho por se tratar de uma empresa que preserva seus 
empregados, e que utiliza metodologia de mapeamento de 
riscos. Consequentemente, a redução de desperdícios, o ganho 
de produtividade e a diminuição de custos acontecem a cada 
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minuto dentro da organização sob análise.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O TPS é uma cultura   organizacional que consiste em 
três elementos-chave: filosofia, ferramentas e práticas, papel 
da liderança. Todos esses três elementos são voltados para o 
desenvolvimento humano e visam quatro objetivos básicos: 
melhorar a segurança, garantir produto ou serviço de alta 
qualidade, baixo custo e curto lead time.

Taiichi Ohno ficou conhecido como a pessoa que integrou a 
filosofia da Toyota e o sistema de gestão de produção baseado 
no “Just-in-time” e “Jidoka” (LIKER, 2005, p.22). A Figura 1, 
abaixo, representa o diagrama do TPS.

Figura 1 – Pilares Toyota Production System.

Fonte: Biblioteca VALE (2018).

O primeiro pilar do TPS é o Just-in-time que tem como ele-
mentos, o sistema puxado, o tempo takt (ritmo de produção) e 
fluxo contínuo. O segundo pilar é o Jidoka ou autonomação: “Os 
elementos do Jidoka são a parada da operação, notificação da 
anormalidade e separação do homem e da máquina” (CENTRO 
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DE SUPORTE DO SISTEMA TOYOTA DE PRODUÇÃO, 2018). 

Como base de sustentação dos pilares, se destacam o Hei-
junka (nivelamento), o trabalho padronizado e o Kaizen (mel-
horia contínua). 

Desde 2013 a empresa está em processo de implantação 
do TPS para que seus processos sejam otimizados, trabalhos se-
jam executados de forma padronizada e os empregados saibam 
identificar situações de risco e saibam resolver ou sinalizar os 
mesmos, fazendo com que sejam eliminados, controlados ou 
isolados (CUNHA, 2018, p.2).

3. MÉTODO

A metodologia de pesquisa se baseou em um estudo quan-
titativo, de caráter descritivo, utilizando-se para coletas de da-
dos técnicas de análise documental, observação. Também foram 
realizadas consultas, a respeito do tema em questão, a outros 
especialistas, assim, como verificação e comparação de resul-
tados obtidos com a implantação dos pilares de segurança em 
algumas organizações. Com empregados constantemente ex-
postos aos riscos e com falta de ciência sobre a exposição aos 
mesmos, foi utilizado metodologia de mapeamento de riscos e 
matriz de risco representada pela Tabela 1, a seguir, (CUNHA, 
2018, p.10).
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Tabela 1 – Matriz de riscos

Fonte: Biblioteca VLI (2018).

A tabela faz um cruzamento de severidade do risco x fre-
quência que o mesmo ocorre, resultando em uma nota na qual 
se estende de “Muito Alto” a “Muito Baixo”, conforme Tabela 2 
abaixo.
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Tabela 2 – Nível de risco.

NÍVEL DE RISCO

MUITO ALTO ( > 160)

ALTO ( 80 à 128 )

MÉDIO (26 à 64 )

BAIXO (10 à 24 )

MUITO BAIXO (4 à 8 )

Fonte: Biblioteca VLI (2018).

Em conjunto ao mapeamento de riscos, foram utilizadas 
ferramentas de qualidade como 5s Seiri (Classificação), Seiton 
(Ordem), Seiso (limpeza), Seiketsu (higiene), Shitsuke (Disci-
plina); na empresa estudada, a ferramenta chamada de 4S+S 
diz que os cinco sensos, quando aplicados, proporcionam a or-
ganização do ambiente de trabalho e promovem o PDCA (plane-
jar, fazer, checar e agir), para, assim, gerir planos de ações 
desenvolvidos.

No início da implantação do TPS, existiram dificuldades 
quanto à metodologia, ou seja, o como fazer, visto que o TPS 
não se trata de um sistema de gestão, mas sim de uma cultura 
e, como toda cultura, deve estar incorporado na forma de agir 
de seus empregados.

Nesse contexto, o TPS se pensa da seguinte manei-
ra: começar pequeno, experimentar e depois implementar o 
grande; foi pensando nessa perspectiva que o setor de usina-
gem da gerência de Máquinas de Via foi escolhido para área 
piloto de implantação da cultura.

Devido à complexidade de seus processos, onde é a única 
gerência que possui viés de operação e manutenção, foi decidi-
do que a célula de usinagem que trabalha na confecção de peças 
em geral, utilizadas em manutenções preventivas e corretivas 
de socadoras, reguladoras, auto de linhas, kgt’s, escavadeiras, 
ultrassons, carros controles e esmerilhadora de trilhos, seria o 
piloto da implantação do TPS. 
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A célula, em meados de 2017, trabalhava sob demanda, 
ou seja, o que era pedido era feito e sua distribuição física se 
encontrava desorganizada e oferecia vários riscos, até então 
invisíveis, a seus três empregados que nela trabalhavam.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segue os resultados obtidos a partir da análise do ambi-
ente e aplicação das devidas ferramentas, métodos e técnicas.

4.1. Resultados via frequência x severidade

Para que se pudesse definir o que de fato faz parte do 
ambiente de trabalho da usinagem, foi proposta pelos empre-
gados a execução de uma organização 5s, deixando apenas o 
necessário na área, reduzindo custos da empresa e proporcio-
nando de cara uma redução dos riscos. 

Foi possível notar uma mudança, haja vista que já não se 
via ferramentas espalhadas, matéria-prima jogada pelos cantos 
e equipamentos que não eram da área espalhados, fazendo com 
que, automaticamente, vários riscos fossem eliminados, como 
por exemplo, risco de tropeções, torções, quedas, cortes, contato 
com animais peçonhentos - que eventualmente poderiam se 
abrigar junto a toda a tralha que ficava espalhada junto à área.

No final de 2017, após longo trabalho junto à equipe de 
aculturação e organização, se iniciou parte primordial do trabalho 
junto aos empregados, seguindo fielmente a metodologia, na 
qual empregados seguros trabalham de forma mais produtiva.

No setor de usinagem houve mapeamento de riscos em to-
das as máquinas e equipamentos, conforme o Apêndice A. Após 
análise prévia dos resultados, notou-se que, devido à célula ser 
muito jovem, não havia histórico para que se atendesse na ín-
tegra a matriz proposta, fazendo com que situações realmente 
perigosas fossem maquiadas, isto devido à variável frequên-
cia, pois fazia com que os resultados das atividades de maiores 
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severidades fossem suavizados.

4.2 Resultados via severidade

Mediante decisão com a equipe, foi determinado que a 
matriz fosse refeita, conforme Tabela 3. Mas, dessa vez, sobre 
perspectiva de severidade, desconsiderando a frequência de 
utilização, uma vez que o consenso geral era que, independente 
da situação ocorrer apenas uma vez a cada certo espaço de 
tempo, a mesma teria potencial para decepar ou matar.

Tabela 3 – Matriz de Riscos

 

Fonte: Biblioteca VLI (2018)

Dessa forma, após revisitar a matriz, obtiveram-se os re-
sultados apresentados no Apêndice B. Compilando-se os dados 
da tabela apresentada no Apêndice B, chegou-se ao seguinte 
cenário na célula de usinagem, conforme Tabela 4, Gráfico 1 e 
Gráfico 2.
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Tabela 4 – Matriz de riscos por máquina

Fonte: Próprio autor (2018)

Tabela 4 (Continuação) – Matriz de riscos por máquina

Fonte: Próprio autor (2018).
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Gráfico 1 – Matriz de riscos por máquina

 

Fonte: Próprio autor (2018).

Gráfico 2 – Matriz de riscos por máquina

Fonte: Próprio autor (2018).
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A partir da análise de riscos, foi dado um desafio para equi-
pe da célula de usinagem: seria necessário diminuir 10% dos 
riscos vermelhos, ou seja, os classificados como catastróficos 
ou críticos.

De acordo com a cultura TPS, a solução dos problemas está 
onde é executada a atividade, não dentro de um escritório ou 
algo do tipo; levando-se essa afirmativa em conta, os emprega-
dos desenvolveram, ao longo do tempo, vários Kaizen (palavra 
de origem japonesa que significa mudança para melhor, usada 
para transmitir a noção de melhoria contínua na vida em geral, 
seja ela pessoal, familiar, social e no trabalho).

Abaixo, seguem exemplos de Kaizen que ajudaram na meta 
de diminuir 10% dos riscos vermelhos da célula de usinagem. 
Fato a ser observado, os mesmos seguem a recomendação de 
tomar medidas de controle na seguinte ordem de prioridade, 
isto segundo OHSAS 18001:2007 (BRITISH STANDARDS INSTI-
TUTION, 2007, p. 19):

•	 Eliminação;

•	 Substituição;

•	 Controles de engenharia;

•	 Sinalização/advertência e/ou controles administrativos.

•	 Equipamento de proteção individual.  

Antes da implementação, há validação das áreas de 
engenharia de processos e materiais com objetivo de verificar 
a resistência dos materiais e impactos na originalidade das 
máquinas, segurança para verificação se as adequações estão em 
conformidade com as Normas Regulamentadoras do Ministério 
do Trabalho e se há necessidade de adequação/alteração do 
PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), além da 
área de saúde que verifica se houve mudança no PPRA e, em 
casos positivos, avalia a necessidade de alteração do PCMSO 
(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) dos 
empregados que trabalham diretamente nas áreas de ação do 
Kaizen. Segue, abaixo, Figura 3, contendo o antes e depois da 
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oficina.

Figura 2 – Kaizen na usinagem

Fonte: Oficina VLI Divinópolis (2018).
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Figura 2 (Continuação) – Kaizen na usinagem

Fonte: Oficina VLI Divinópolis (2018).

Após implantação do Kaizen, a análise de riscos é 
constantemente revisitada e os novos números gerados com 
a finalidade de verificar a efetividade das ações tomadas 
para mitigação dos riscos. Dessa forma, pode-se observar os 
resultados alcançados, mediante o Gráfico 3 e Gráfico 4.
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Gráfico 3 – Matriz de riscos por máquina.

Fonte: Próprio autor (2018).

Gráfico 4 – Matriz de riscos por criticidade.

 

Fonte: Próprio autor (2018).
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Com o Kaizen implantado, o nível dos riscos foi diminuído, 
mas isso não significa que o trabalho termina, muito pelo con-
trário, o mesmo continua sempre, na procura pela diminuição 
dos riscos residuais e com busca incessante pelo zero acidente.

5. CONCLUSÃO

A implantação de um sistema de gestão nunca é tarefa 
fácil e, quando se trata não de uma ferramenta ou um sistema 
de gestão, mas sim de um processo de aculturação de pessoas, 
essa tarefa se torna cada vez mais árdua, pois exige mais que 
uma imposição da alta gestão, passa a ser liderança: pelo 
exemplo e pela demonstração de que se está vivendo a cultura, 
que acredita nas pessoas e que elas são capazes de melhorar a 
cada dia. 

E, devido a esta maneira de enxergar e pensar, que o pi-
loto de implantação de TPS está tendo resultados significativos 
quanto à segurança, onde a principal transformação foi nas pes-
soas. As mesmas, através de uma mudança pessoal, oportuni-
zada pela aculturação, transformaram o ambiente e o tornaram 
mais seguro, por meio de soluções simples, mas que de fato 
funcionam e atendem no que diz respeito à mitigação de riscos.

Conclui-se, destarte, que objetivo foi plenamente alcança-
do, pois houve redução de 15 dos 20 riscos vermelhos totalizan-
do 75% de redução e superando a meta inicial de 10% proposta 
à equipe da célula de usinagem; além disso, pode-se afirmar 
que a cultura TPS auxiliou na transformação da área e tem total 
capacidade de transformar a vida de cada empregado.
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APÊNDICE A - Mapeamento de riscos nas máquinas 
e equipamentos

EQUIPAMENTO PASSOS DA TAREFA CAUSAS DOS CENÁRIOS 
DE RISCOS

FR
EQ

UÊ
NC

IA

SE
VE

RI
DA

DE

CL
AS

SI
FI

CA
ÇÃ

O

Ri
sc

o

Torno 3 CNC Prender material na placa Queda de material Manuseio de peças pesadas 8 8 64 Médio

Torno 3 CNC Usinar Material
Contato com partes 

quentes/frias
Material esquenta ao ser 

usinado
8 8 64 Médio

Torno 3 CNC Soltar material da placa
Aprisionamento/prensamento 
do corpo ou partes do corpo 

["entre" ou "sob"]
Manuseio de peças pesadas 8 8 64 Médio

Torno 3 CNC Soltar material da placa Queda de material Manuseio de peças pesadas 8 8 64 Médio
Torno 4 Mecânico Prender material na placa Queda de material Manuseio de peças pesadas 13 8 104 Alto

Torno 4 Mecânico Usinar Material
Contato com partes 

quentes/frias
Material esquenta ao ser 

usinado
13 4 52 Médio

Torno 4 Mecânico Usinar Material
Contato com partes móveis ou 

rotativas
Movimento rotativo da placa e 

barras de avanço
13 8 104 Alto

Torno 4 Mecânico Soltar material da placa
Aprisionamento/prensamento 
do corpo ou partes do corpo 

["entre" ou "sob"]
Manuseio de peças pesadas 13 8 104 Alto

Torno 4 Mecânico Soltar material da placa Queda de material Manuseio de peças pesadas 13 8 104 Alto

Torno 4 Mecânico Conferir ferramentas
Contato com superfície perfuro-

cortante
Ferramentas com pontas e 

quinas
13 4 52 Médio

Torno 4 Mecânico Prender material na placa
Aprisionamento/prensamento 
do corpo ou partes do corpo 

["entre" ou "sob"]
Manuseio de peças pesadas 13 4 52 Médio

Torno 4 Mecânico Usinar Material Exposição à ruído Ruído gerado pelo desbaste 13 4 52 Médio
Torno 4 Mecânico Usinar Material Corpo estranho no olho Projeção de cavacos 13 2 26 Médio
Torno 4 Mecânico Usinar Material Geração de sucatas metálicas Geração de limalhas e cavacos 13 4 52 Médio

Torno 4 Mecânico Realizar a limpeza do torno
Contato com superfície perfuro-

cortante
Contato com limalhas e cavacos 13 2 26 Médio

Torno 4 Mecânico Realizar a limpeza do torno Contato com óleos e graxas
Uso de óleo para lubrificação 

do barramento
13 4 52 Médio

Torno 4 Mecânico Realizar a limpeza do torno
Contaminação de pano ao 

limpar equipamento
Equipamento com óleo e graxa 13 4 52 Médio

SITUAÇÕES DE RISCOS
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APÊNDICE B - Mapeamento dos riscos 
Nº

 
EQ

UI
PA

M
EN

TO

EQUIPAMENTO

Nº
 P

AS
SO

 D
A 

TA
RE

FA

TAREFA

Nº
 S

IT
UA

ÇÃ
O

 
DE

 R
IS

CO

RISCOS CAUSAS DOS CENÁRIOS DE RISCOS

SE
VE

RI
DA

DE

3 Furadeira de Bancada 3 Colocar e fixar o material 3.3.1  Queda de material Material pesado 8

3 Furadeira de Bancada 3 Colocar e fixar o material 3.3.2 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Queda do material 8

3 Furadeira de Bancada 4  Efetuar furação 3.4.1 Contato com partes móveis ou rotativas Falta de proteção no equipamento 8

3 Furadeira de Bancada 4  Efetuar furação 3.4.2 Contato com partes quentes/frias Furação em alta rotação aquece o 
material 8

3 Furadeira de Bancada 4  Efetuar furação 3.4.3 Contato com superfície perfuro-cortante Rebarbas 4

3 Furadeira de Bancada 4  Efetuar furação 3.4.4 Exposição à ruído Equipamento em alta RPM 4

3 Furadeira de Bancada 5  Limpeza do Eqpto 3.5.1 Exposição à ruído Utilização de ar comprimido 2

3 Furadeira de Bancada 5  Limpeza do Eqpto 3.5.2  Projeção de particulas metálicas Utilização de ar comprimido 2

3 Furadeira de Bancada 6  Retirar a peça ou material 3.6.1 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Queda do material 8

Nº
 

EQ
UI

PA
M

EN
TO

EQUIPAMENTO

Nº
 P

AS
SO

 D
A 

TA
RE

FA

TAREFA

Nº
 S

IT
UA

ÇÃ
O

 
DE

 R
IS

CO

RISCOS CAUSAS DOS CENÁRIOS DE RISCOS

SE
VE

RI
DA

DE

2 Fresadora 1 Inspeção da máquina e ferramentas 2.1.1  Contato com superfície perfuro-cortante Ferramenta do equipamento 2

2 Fresadora 1 Inspeção da máquina e ferramentas 2.1.2 Contato com partes móveis ou rotativas Cabeçote do mandril 2

2 Fresadora 1 Inspeção da máquina e ferramentas 2.1.3  Contato com óleos e graxas Barramento do equipamento 4

2 Fresadora 2 Limpeza do Eqpto 2.2.1  Exposição à ruído Utilização de ar comprimido 2

2 Fresadora 2 Limpeza do Eqpto 2.2.2  Projeção de particulas metálicas Utilização de ar comprimido 2

2 Fresadora 3 Posicionar material na máquina 2.3.1 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Peças e materiais a serem usinados 16

2 Fresadora 3 Posicionar material na máquina 2.3.2 Esforço físico intenso Posicionar peças e materiais a serem 
usinados 8

2 Fresadora 3 Posicionar material na máquina 2.3.3. Posição ou postura inadequada Posicionar peças e materiais a serem 
usinados 4

2 Fresadora 3 Posicionar material na máquina 2.3.4 Queda de material Posicionar peças e materiais a serem 
usinados 16

2 Fresadora 3 Posicionar material na máquina 2.3.5 Contato com óleos e graxas Peças e materiais a serem usinados 4

2 Fresadora 4  Retirar a peça da máquina 2.4.1 Esforço físico intenso Retirada das peças e materiais que 
foram usinados 8

2 Fresadora 4  Retirar a peça da máquina 2.4.2 Posição ou postura inadequada Retirada das peças e materiais que 
foram usinados 4

2 Fresadora 5 Usinar o material 2.5.1 Corpo estranho no olho Projeção de partículas no momento da 
usinagem 8

2 Fresadora 5 Usinar o material 2.5.2 Contato com partes quentes/frias Peças usinadas 4

2 Fresadora 5 Usinar o material 2.5.3 Contato com superfície perfuro-cortante Rebarbas em peças usinadas e 
cavacos 4

2 Fresadora 5 Usinar o material 2.5.4 Contato com partes móveis ou rotativas Cabeçote do mandril 2

2 Fresadora 5 Usinar o material 2.5.5  Exposição à ruído Ambiente da usinagem 2

EQUIPAMENTO

Nº
 P

AS
SO

 D
A 

TA
RE

FA

TAREFA

Nº
 S

IT
UA

ÇÃ
O

 
DE

 R
IS

CO

RISCOS CAUSAS DOS CENÁRIOS DE RISCOS

SE
VE

RI
DA

DE

1 Esmeril 1.1 Retirar rebarbas e afiação de 
ferramentas 1.1.1 Corpo estranho no olho Projeção de partículas 8

1 Esmeril 1.1 Retirar rebarbas e afiação de 
ferramentas 1.1.2 Contato com partes quentes/frias Rebolo em alta rotação, aumentando 

a temperatura da peça 8

1 Esmeril 1.1 Retirar rebarbas e afiação de 
ferramentas 1.1.3 Contato com partes móveis ou rotativas  Estar próximo ao rebolo 16

1 Esmeril 1.1 Retirar rebarbas e afiação de 
ferramentas 1.1.4 Contato com superfície perfuro-cortante Material com rebarbas 4
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Nº
 

EQ
UI

PA
M

EN
TO

EQUIPAMENTO

Nº
 P

AS
SO

 D
A 

TA
RE

FA

TAREFA

Nº
 S

IT
UA

ÇÃ
O

 
DE

 R
IS

CO

RISCOS CAUSAS DOS CENÁRIOS DE RISCOS

SE
VE

RI
DA

DE

4  Furadeira Radial 1 Colocar e fixar o material 4.1.1 Esforço físico intenso Material pesado 16

4  Furadeira Radial 1 Colocar e fixar o material 4.1.2 Queda de material Material pesado 8

4  Furadeira Radial 1 Colocar e fixar o material 4.1.3 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Queda do material 8

4  Furadeira Radial 2  Efetuar furação 4.2.1  Contato com partes móveis ou rotativas Falta de proteção no equipamento 8

4  Furadeira Radial 2  Efetuar furação 4.2.2 Contato com partes quentes/frias Furação em alta rotação aquece o 
material 4

4  Furadeira Radial 2  Efetuar furação 4.2.3 Contato com superfície perfuro-cortante Rebarbas 4

4  Furadeira Radial 2  Efetuar furação 4.2.4 Exposição à Ruído Equipamento em alta RPM 2

4  Furadeira Radial 3  Retirar a peça ou material 4.3.1 Esforço físico intenso Material pesado 8

4  Furadeira Radial 3  Retirar a peça ou material 4.3.2 Queda de material Material pesado 8

4  Furadeira Radial 3  Retirar a peça ou material 4.3.3 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Queda do material 8

Nº
 

EQ
UI

PA
M

EN
TO

EQUIPAMENTO

Nº
 P

AS
SO

 D
A 

TA
RE

FA

TAREFA

Nº
 S

IT
UA

ÇÃ
O

 
DE

 R
IS

CO

RISCOS CAUSAS DOS CENÁRIOS DE RISCOS

SE
VE

RI
DA

DE

6  Talha 1 Conferir ganchos, correntes e cintas 6.1.1  Contato com superfície perfuro-cortante Contato com quinas e pontas 4

6  Talha 2  Içar o material 6.2.1 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Durante a movimentação da peça 16

6  Talha 2  Içar o material 6.2.2  Batida contra estruturas/equipamentos Efeito de balanço 8

6  Talha 2  Içar o material 6.2.3 Contato com superfície perfuro-cortante Peças com rebarbas e pontas 2

6  Talha 2  Içar o material 6.2.4 Contato com óleos e graxas Contato com partes do equipamento 4

6  Talha 2  Içar o material 6.2.5  Queda de material Algumas peças podem ser 
escorregadias 16

6  Talha 3 Prender material para içamento 6.3.1  Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 16

6  Talha 3 Prender material para içamento 6.3.2 Contato com óleos e graxas Contato com peças 2

Nº
 

EQ
UI

PA
M

EN
TO

EQUIPAMENTO

Nº
 P

AS
SO

 D
A 

TA
RE

FA

TAREFA

Nº
 S

IT
UA

ÇÃ
O

 
DE

 R
IS

CO

RISCOS CAUSAS DOS CENÁRIOS DE RISCOS

SE
VE

RI
DA

DE
5 Serra de Fita 1 Colocar o material 5.1.1 Esforço físico intenso Material pesado 8

5 Serra de Fita 1 Colocar o material 5.1.2 Queda de material Material pesado 8

5 Serra de Fita 1 Colocar o material 5.1.3  Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Material pesado 4

5 Serra de Fita 2  Cortar o material 5.2.1 Contato com superfície perfuro-cortante Corte de peças e materiais 4

5 Serra de Fita 2  Cortar o material 5.2.2 Contato com superfície perfuro-cortante Movimentação do material (rebarbas) 4

5 Serra de Fita 2  Cortar o material 5.2.3  Contato com óleos e graxas Contato com partes do equipamento 4

5 Serra de Fita 3 Limpeza do Eqpto 5.3.1 Exposição à ruído Utilização de ar comprimido 4

5 Serra de Fita 3 Limpeza do Eqpto 5.3.2  Projeção de particulas metálicas Utilização de ar comprimido 2

5 Serra de Fita 4 Retirar o mateiral da serra e guardar 5.4.1  Esforço físico intenso Material pesado 8

5 Serra de Fita 4 Retirar o mateiral da serra e guardar 5.4.2  Queda de material Material pesado 8

5 Serra de Fita 4 Retirar o mateiral da serra e guardar 5.4.3  Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Material pesado 8
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Nº
 

EQ
UI

PA
M

EN
TO

EQUIPAMENTO

Nº
 P

AS
SO

 D
A 

TA
RE

FA

TAREFA

Nº
 S

IT
UA

ÇÃ
O

 
DE

 R
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7 Torno 1 Mecânico 1 Conferir ferramentas 7.1.1 Contato com superfície perfuro-cortante Ferramentas com pontas e quinas 4

7 Torno 1 Mecânico 2 Limpeza do Eqpto 7.2.1 Exposição à ruído Utilização de ar comprimido 4

7 Torno 1 Mecânico 2  Limpeza do Eqpto 7.2.2 Projeção de particulas metálicas Utilização de ar comprimido 4

7 Torno 1 Mecânico 3 Prender material na placa 7.3.1 Queda de material Manuseio de peças pesadas 16

7 Torno 1 Mecânico 3  Prender material na placa 7.3.2 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 4

7 Torno 1 Mecânico 4 Realizar a limpeza do torno 7.4.1 Contato com superfície perfuro-cortante Contato com limalhas e cavacos 4

7 Torno 1 Mecânico 4 Realizar a limpeza do torno 7.4.2  Contato com óleos e graxas Uso de óleo para lubrificação do 
barramento 4

7 Torno 1 Mecânico 4 Realizar a limpeza do torno 7.4.3 Contaminação de pano ao limpar 
equipamento Equipamento com óleo e graxa 4

7 Torno 1 Mecânico 5  Soltar material da placa 7.5.1  Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 16

7 Torno 1 Mecânico 5  Soltar material da placa 7.5.2 Queda de material Manuseio de peças pesadas 16

7 Torno 1 Mecânico 6  Usinar Material 7.6.1 Contato com partes quentes/frias Material esquenta ao ser usinado 8

7 Torno 1 Mecânico 6  Usinar Material 7.6.2 Contato com partes móveis ou rotativas Movimento rotativo da placa 16

7 Torno 1 Mecânico 6  Usinar Material 7.6.3  Contato com partes móveis ou rotativas Movimento rotativo das barras de 
avanço 4

7 Torno 1 Mecânico 6  Usinar Material 7.6.4 Exposição à ruído Ruído gerado pelo desbaste 4

7 Torno 1 Mecânico 6  Usinar Material 7.6.5 Corpo estranho no olho Projeção de cavacos 4

7 Torno 1 Mecânico 6  Usinar Material 7.6.6 Geração de sucatas metálicas Geração de limalhas e cavacos 4
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8 Torno 2 Mecânico 1  Conferir ferramentas 8.1.1 8.1.1 Contato com superfície perfuro-
cortante Ferramentas com pontas e quinas 4

8 Torno 2 Mecânico 2  Limpeza do Eqpto 8.2.1 8.2.1 Exposição à ruído Utilização de ar comprimido 4

8 Torno 2 Mecânico 2 Limpeza do Eqpto 8.2.2 8.2.2 Projeção de particulas metálicas Utilização de ar comprimido 4

8 Torno 2 Mecânico 3  Prender material na placa 8.3.1 8.3.1 Queda de material Manuseio de peças pesadas 16

8 Torno 2 Mecânico 3 Prender material na placa 8.3.2 8.3.2 Aprisionamento/prensamento do corpo 
ou partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 4

8 Torno 2 Mecânico 4  Realizar a limpeza do torno 8.4.1 8.4.1 Contato com superfície perfuro-
cortante Contato com limalhas e cavacos 4

8 Torno 2 Mecânico 4  Realizar a limpeza do torno 8.4.2 8.4.2 Contato com óleos e graxas Uso de óleo para lubrificação do 
barramento 4

8 Torno 2 Mecânico 4  Realizar a limpeza do torno 8.4.3 8.4.3 Contaminação de pano ao limpar 
equipamento Equipamento com óleo e graxa 4

8 Torno 2 Mecânico 5 Soltar material da placa 8.5.1 8.5.1 Aprisionamento/prensamento do corpo 
ou partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 16

8 Torno 2 Mecânico 5  Soltar material da placa 8.5.2 8.5.2 Queda de material Manuseio de peças pesadas 16

8 Torno 2 Mecânico 6  Usinar Material 8.6.1 8.6.1 Contato com partes quentes/frias Material esquenta ao ser usinado 8

8 Torno 2 Mecânico 6  Usinar Material 8.6.2 8.6.2 Contato com partes móveis ou 
rotativas Movimento rotativo da placa 16

8 Torno 2 Mecânico 6  Usinar Material 8.6.3 8.6.3 Contato com partes móveis ou 
rotativas

Movimento rotativo da placa e barras 
de avanço 4

8 Torno 2 Mecânico 6  Usinar Material 8.6.4 8.6.4 Exposição à ruído Ruído gerado pelo desbaste 4

8 Torno 2 Mecânico 6  Usinar Material 8.6.5 8.6.5 Corpo estranho no olho Projeção de cavacos 4

8 Torno 2 Mecânico 6  Usinar Material 8.6.6 8.6.6 Geração de sucatas metálicas Geração de limalhas e cavacos 4
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9 Torno 3 CNC 1 Conferir ferramentas 9.1.1  Contato com superfície perfuro-cortante Ferramentas com pontas e quinas 4

9 Torno 3 CNC 2 Limpeza do Eqpto 9.2.1  Exposição à ruído Utilização de ar comprimido 4

9 Torno 3 CNC 2 Limpeza do Eqpto 9.2.2 Projeção de particulas metálicas Utilização de ar comprimido 8

9 Torno 3 CNC 3 Prender material na placa 9.3.1 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 4

9 Torno 3 CNC 4 Realizar a limpeza do torno 9.4.1  Contato com superfície perfuro-cortante Contato com limalhas e cavacos 2

9 Torno 3 CNC 4  Realizar a limpeza do torno 9.4.2 Contato com óleos e graxas Uso de óleo para lubrificação do 
barramento 4

9 Torno 3 CNC 4 Realizar a limpeza do torno 9.4.3 Contaminação de pano ao limpar 
equipamento Equipamento com óleo e graxa 4

9 Torno 3 CNC 5 Soltar material da placa 9.5.1 Queda de material Manuseio de peças pesadas 16

9 Torno 3 CNC 5 Soltar material da placa 9.5.2  Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 4

9 Torno 3 CNC 6 Usinar Material 9.6.1  Exposição à Ruído Ruído gerado pelo desbaste 4

9 Torno 3 CNC 6 Usinar Material 9.6.2 Geração de Sucatas metálicas Geração de limalhas e cavacos 4
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10 Torno 4 Mecânico 1 Conferir ferramentas 10.1.1 Contato com superfície perfuro-cortante Ferramentas com pontas e quinas 4

10 Torno 4 Mecânico 2 Limpeza do Eqpto 10.2.1 Exposição à ruído Utilização de ar comprimido 4

10 Torno 4 Mecânico 2  Limpeza do Eqpto 10.2.2 Projeção de particulas metálicas Utilização de ar comprimido 4

10 Torno 4 Mecânico 3  Prender material na placa 10.3.1  Queda de material Manuseio de peças pesadas 16

10 Torno 4 Mecânico 3 Prender material na placa 10.3.2  Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 4

10 Torno 4 Mecânico 4 Realizar a limpeza do torno 10.4.1 Contato com superfície perfuro-cortante Contato com limalhas e cavacos 4

10 Torno 4 Mecânico 4 Realizar a limpeza do torno 10.4.2 Contato com óleos e graxas Uso de óleo para lubrificação do 
barramento 4

10 Torno 4 Mecânico 4 Realizar a limpeza do torno 10.4.3  Contaminação de pano ao limpar 
equipamento Equipamento com óleo e graxa 4

10 Torno 4 Mecânico 5 Soltar material da placa 10.5.1 Aprisionamento/prensamento do corpo ou 
partes do corpo ["entre" ou "sob"] Manuseio de peças pesadas 16

10 Torno 4 Mecânico 5 Soltar material da placa 10.5.2 Queda de material Manuseio de peças pesadas 16

10 Torno 4 Mecânico 6  Usinar Material 10.6.1  Contato com partes quentes/frias Material esquenta ao ser usinado 8

10 Torno 4 Mecânico 6  Usinar Material 10.6.2 Contato com partes móveis ou rotativas Movimento rotativo da placa 16

10 Torno 4 Mecânico 6  Usinar Material 10.6.3  Contato com partes móveis ou rotativas Movimento rotativo da placa e barras 
de avanço 4

10 Torno 4 Mecânico 6  Usinar Material 10.6.4 Exposição à ruído Ruído gerado pelo desbaste 4

10 Torno 4 Mecânico 6  Usinar Material 10.6.5  Corpo estranho no olho Projeção de cavacos 4

10 Torno 4 Mecânico 6  Usinar Material 10.6.6 Geração de sucatas metálicas Geração de limalhas e cavacos 4
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RESUMO

Para uma gestão de risco eficaz, é necessário que a orga-
nização tenha ferramentas adequadas para estabelecer o 
contexto, identificar, analisar, avaliar e tratar os riscos, ten-

do toda uma estrutura organizacional de colaboração, o rela-
cionamento entre componentes de uma estrutura para geren-
ciamento de riscos conforme eludido em norma. Dentro desse 
contexto, para este artigo, estão os riscos de negócio, riscos de 
processos e riscos ocupacionais, com o objetivo de discutir a co-
municação e relação das ferramentas de gestão de riscos para 
melhorar o desempenho desse processo na organização, elimi-
nando empirismo e decisões que não sejam baseadas de forma 
técnica. Análise de dados de processos, incidentes, mapeamen-
to de risco e estrutura organizacional foram usados para corrob-
orar com a metodologia de trabalho, considerada mista por ter 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A aplicação correta das fer-
ramentas de gestão de risco pode ser um processo moroso, pois 
todos os níveis da organização precisam participar e nem sem-
pre existe o entendimento entre as Equipes multidisciplinares 
que devem ser os “atores” desse processo, sendo necessário 
um “sponsor” para que os elementos tenham a relação mínima 
adequada e, consequentemente, uma gestão de risco eficaz.

Palavra-Chave: Gestão; Risco; Comunicação
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1. INTRODUÇÃO

Nas organizações, temos todos os dias fatos relacionados 
ao gerenciamento de risco; é rica a gama de informações para 
ser considerada objeto de estudo para melhoria de processos.

Incidentes1 ocorrem todos os dias e, por incrível que pa-
reça, a maioria não é registrado, são passados despercebidos 
ou são ignorados; como não podemos estudá-los, precisamos 
ter foco no que é registrado (e ter uma boa estratégia organi-
zacional para fomentar a cultura de registro, que não é objetivo 
desse estudo). Se temos um incidente registrado, será que ele 
foi tratado da forma correta? O que temos que buscar nos in-
cidentes são as causas (fatores contribuintes) latentes e sistê-
micas para abrangência correta do sistema de gestão de risco; 
uma causa bem tratada evita recorrência de determinado efeito 
e todas as causas de um incidente evitam sua recorrência. 

Após o tratamento adequado do incidente, qual a relação 
desse com a gestão de risco? É certo que deve existir relação, 
comunicação e inferência em todo o processo sistêmico de ge-
renciamento de riscos da organização, um incidente pode ter 
relação com vários tipos de riscos: ocupacional, ambiental, pro-
cesso, negócio e outros.

Temos, contemporaneamente, estudos comportamentais 
nas organizações; o comportamento pode ser negativo ou posi-
tivo, as observações formais e informais2 de uma determinada 
tarefa deve ter comunicação direta com o sistema de gestão, e 
se não for utilizada para esse fim, por que ter ferramentas com-
portamentais? Os resultados positivos das ferramentas compor-
tamentais devem ser utilizados para melhoria dos processos, 
são ideias de como fazer diferente com atribuições que melho-
ram a performance, qualidade e segurança de uma determina-
1	  Acidente pessoal, acidente material, acidente de processo, quase-
-acidente, acidentes ambientais
2	  Formal quando estamos entrevistando o empregado sobre uma 
determinada tarefa;
Informal quando estamos observando o empregado executando a tarefa 
relacionada à entrevista
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da tarefa ou processo.

Os resultados negativos das ferramentas comportamen-
tais precisam ser analisados e tratados de forma correta, sem 
pensar em fins punitivos, é importantíssimo nesse processo a 
análise crítica de forma estatística, se temos empregados co-
metendo erros comportamentais similares, é um indicio de que 
existe um problema sistêmico. Esses dados comportamentais 
tratados de forma isolados não contribuem para um sistema efi-
caz de gestão de risco, é necessário ter relação, comunicação e 
inferência com todo o sistema, pois se for tratado de forma iso-
lada, qual será sua contribuição na organização? Uma boa fer-
ramenta comportamental não é suficiente, a análise de dados, 
o tratamento adequado e com abrangência adequada promove 
a cultura de Saúde e Segurança, evitando eventos indesejáveis 
no futuro.

Outro fato que temos nas organizações são as condições 
inseguras; essas são definidas como uma condição inadequada 
que um ambiente de trabalho proporciona e que pode ter como 
consequência um evento indesejado, seja ocupacional, de pro-
cesso e que pode ter efeitos além dos muros da organização. 
Hoje temos boas ferramentas para mapeamento e tratamento 
das condições inseguras, mas quando tratadas de forma isola-
da, qual a contribuição para a gestão de risco? Podemos clas-
sificar as condições inseguras e tratá-las de forma abrangente? 

As condições inseguras devem ter relação, comunicação 
e inferência em um sistema eficaz de gestão de risco, promo-
vendo ações que eliminarão futuras condições que surgiam em 
processos, aquisições de máquinas e equipamentos, implemen-
tações de novas ferramentas, implantação de novos processos, 
manutenções preventivas, corretivas e até na boa condução de 
área por Líderes e Operadores.

Da mesma forma que os incidentes, os comportamentos e 
as condições inseguras, temos outros fatos que devem conver-
sar com o sistema de gestão; as inspeções, o “check” de con-
troles, os desvios operacionais, na maioria das vezes não são 
relacionados ao estudo de riscos, a abrangência de incidentes 
de outras empresas ou unidades de uma organização com si-
milaridades de processos, simulados de emergência, gestão de 
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mudança.

Na antecipação de riscos de um processo, seja qual for a 
metodologia (qualitativa ou quantitativa), precisamos mensurar 
os riscos e estabelecer medidas de controle, mas o que esse 
processo precisa receber de “insumos”? Todos os fatos relevan-
tes para gestão de risco devem ser insumos para as revisões 
das análises preliminares de risco, e essa deve ter relação com 
toda a cadeia de processos de uma organização, formando um 
grande PDCA - método interativo de gestão de quatro passos, 
utilizado para o controle e melhoria contínua de processos e 
produtos.

A comunicação de forma eficiente entre as ferramentas de 
gestão de risco torna o sistema robusto, um grande aliado da 
prevenção.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Gestão de Riscos

É um processo sistemático e lógico para gerenciamento 
de riscos, com os objetivos principais de identificação, análise, 
avaliação e tratamento dos riscos, que se comunicam com as 
partes interessadas que monitoram e analisam de forma crítica 
para que nenhum evento indesejado ocorra ou para incorporar 
novas tecnologias ou mudanças de processos que proporcione a 
redução ou eliminação do risco. 

Para Giovanni Moraes (2016), a gestão de risco consiste 
em identificar os cenários indesejáveis (perigos) para tomar de-
cisões sobre as medidas de controles capazes de minimizar a 
vulnerabilidade de uma organização visando alcançar objetivos 
estratégicos.

A partir de uma grande quantidade de acidentes que não 
só tiveram fatalidades ocupacionais, mas extrapolaram os mu-
ros e causaram danos irreversíveis para sociedade onde ocor-
reram, que foram fatores de decisão para que as organizações 
pudessem mudar o princípio do negócio, com um novo patamar 
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de responsabilidade e, consequentemente, de gestão de riscos.

Nesse contexto, podemos citar o vazamento de dioxina 
após o superaquecimento de um reator em Seveso, na Itália, 
no ano de 1976, que causou a contaminação de 320 hectares e 
atingiu milhares de pessoas e animais; e, talvez, o mais estuda-
do até hoje, o acidente na fábrica de pesticidas da Unior Carbide 
em Bhopal na Índia no ano de 1984, onde ocorreu um grande 
vazamento de gases tóxicos, vitimando milhares de pessoas.

Figura1 – Imagens de Seveso e Bhopal

Fonte: Imagens de Internet

2.2 Ferramentas para Gestão de Risco

Para que possa haver essa gestão, é necessário um re-
lacionamento entre componentes de uma estrutura, os quais 
fornecem os fundamentos e os arranjos para que o ciclo PDCA 
seja eficiente e com resultados eficazes no que tange os ris-
cos. Em um processo de gestão de riscos temos vários “atores”, 
políticas, responsabilidades, critérios e fundamentos para que 
possa ter organização e gerência adequada; sugerimos a leitura 
de “Sistema de Gestão de Riscos – Princípios e Diretrizes – ISO 
31000 Comentada” para compreender todo o processo segundo 
a norma.

As ferramentas a serem utilizadas para gestão de risco pre-
cisam ser padronizadas na organização, e a comunicação entre 
elas garantida por elementos de gestão, sendo o principal o 
compromisso com a segurança.

De acordo com Oliveira (2007), a segurança de processo 
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pode ser dividida em duas categorias, Segurança Ocupacional e 
Segurança de Processo. A primeira trata de acidentes de traba-
lho mais típicos e a segunda refere-se às falhas na integridade 
dos equipamentos de processo, de um conceito mais contem-
porâneo. 

Os elementos para sistema de gestão de segurança de pro-
cessos são similares aos elementos para gestão de riscos ocu-
pacionais; hoje, nas organizações mais atualizadas, com com-
promisso adequado com o tema, os elementos se conversam 
em um único sistema de gestão de risco.

Figura 2 - Elementos para Gestão de Riscos.

Fonte: Diretrizes para Segurança do Processo Baseada em Riscos.

Podemos dizer que, quando estamos tratando de assuntos 
ocupacionais, podemos estar garantindo que o processo seja 
bem conduzido, com menos erros, mais melhorias garantidas 
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pelo intelecto das pessoas; e, quando estamos tratando de ris-
co de processo, também estamos garantindo que pessoas não 
saiam lesionadas, ou seja, que não ocorram acidentes ocupa-
cionais devido às falhas de integridade dos processos.

As ferramentas que precisam ser aplicadas de forma ade-
quada para cada tipo de organização, a ISO 31010 (Técnicas 
para o processo de avaliação de riscos) devem ser utilizadas, 
mas não possuem todos as ferramentas para compor uma ges-
tão de risco de forma completa, não fornecem critérios espe-
cíficos para identificar a necessidade de análise de risco, nem 
especificam o método de análise de risco que é requerido para 
uma aplicação específica, além de não se referirem a todas as 
técnicas, sendo que a omissão de algum item não significa que 
essa não seja válida.

3. MÉTODO

O método misto foi utilizado para esse trabalho, com ele-
mentos quantitativos, qualitativos, análise documental e estudo 
exploratório bibliográfico. Conforme Vergara (2009), o estudo 
exploratório visa o aprimoramento de ideias e a descoberta de 
intuições, ou seja, busca prover ao pesquisador um maior co-
nhecimento sobre o tema ou problema da pesquisa em questão. 

Foi utilizado, nesse estudo, análise de banco de dados re-
gistrados em uma empresa de mineração no Sudeste do esta-
do do Pará, com considerável comprometimento com a gestão 
de riscos; os dados foram extraídos de sistema informatizado 
(SAP), sistema de gestão de documentos (procedimentos ope-
racionais, análise preliminar de riscos e outros) e documentos 
utilizados para sistema de gestão que não estavam incorpora-
dos aos sistemas da organização.

Todas as ferramentas do processo de gestão de risco da 
unidade foram objetos de estudo, inclusive sua relação com a 
OHSAS 18001 que certifica essa unidade operacional. Outra re-
lação feita por análise documental foi a identificação das fer-
ramentas de gestão de risco com a hierarquia de documentos 
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corporativos da empresa. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

APR – Análise preliminar de riscos, método utilizado para 
base da gestão de riscos, deve receber inputs de todos os outros 
elementos que compõem o sistema.

Figura 3 – APR com as classificações para risco puro, atual e residual.

Fonte: Dados da pesquisa.

Observamos no conjunto de gráficos da “figura 3” que a 
Unidade possuía trinta e cinco riscos classificados como “alto” 
e três riscos considerados “muito alto”. Na análise crítica, foi 
constatado que esses riscos estão quase em sua totalidade 
em áreas operacionais, colisão, tombamento e capotamento 
de veículos pesados e leves, atingido por queda de materiais, 
ferramentas e estruturas são as mais frequentes. De toda a 
forma, notamos: uma baixa utilização de inputs importantes 
para as revisões de classificação de risco (comportamentos, 
incidentes e condições inseguras, simulados, atendimentos 
de emergência e outros), e falta de conexão com a gestão de 
risco de negócios, com a integridade estrutural, com a higiene 
e saúde ocupacional.

 Normalmente, as equipes multidisciplinares não atendem 
às especificidades de todos os inputs desejados; planos de ação 
para redução de risco não são adequados, pois o tratamento 
também é inadequado conforme a falta de informações impor-
tantes para comunicação entre todas as ferramentas de gestão 
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de riscos utilizadas pela unidade operacional. Muitas vezes, a 
redução para o risco residual (ou “forecast”) é empírica, sem 
base técnica e com ações de cunho administrativo, quando o 
correto é ter ações estruturantes para eliminar ou substituir o 
risco, ou mitigar por meio de controles de engenharia. Obser-
vamos na “figura 4” a necessidade de uma análise e revisão 
mais técnica do processo de antecipação de riscos da Unidade 
estudada.

Figura 4 – Matriz de risco residual e atual dos processos.

Fonte: Sistema de gestão da Unidade.

4.1 Gestão de Incidentes

No período pesquisado, a unidade operacional possuía um 
excelente modelo de BI3 para gestão de incidentes, que divide 
as estatísticas em tipo do incidente (não passou despercebido 
que havia quantidade de acidentes registrados superior a quan-
tidade de quase-acidentes), estatísticas por severidade poten-
cial, lesões, elementos do sistema de gestão (requisitos para 
atividades críticas e outros), frequência potencial, um gráfico 
de “spider” com a hora e dia da semana com maior frequência 
de incidentes, lesões, estatísticas sobre as ações registradas e 
principalmente as causas, não existe gestão de risco de um in-
cidente sem a declaração de suas causas.

Apesar da gestão ser considerada muito boa, os dados 
desse monitoramento deveriam ser usados para conexão com 
outras ferramentas do sistema de gestão.

3	  BI – Business Intelligence, conjunto de teorias, metodologias, 
processos e estruturas que transformam dados em informações essenciais 
para uma boa gestão (PowerBI e Tableau por exemplo)
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Figura 5 – Pareto das causas dos incidentes.

Fonte: Dados da pesquisa.

Na figura 5, observamos as principais causas dos inci-
dentes. Falha na identificação e análise de risco - é a maior -, 
desvios não intencionais (erros), ferramentas e equipamentos 
inadequados, superfície para trabalho inadequado, muitas cau-
sas que deveriam ter conexões com outras ferramentas do siste-
ma de gestão, revisão de procedimentos, programas compor-
tamentais, análise preliminar de riscos, programa de condições 
inseguras, gestão de risco de processo e risco de negócio; os 
incidentes devem conversar com todas as ferramentas usadas 
nesses processos.

4.2 Programa de Diálogo Comportamental

A organização possui um sistema para registro comporta-
mental e um programa que é gerido por uma empresa terceira. 
A estratificação dos dados (na época da pesquisa) é feita de 
forma organizada e com dados satisfatórios em plataforma de 
BI para que possa ser feita uma boa gestão dos dados.
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Figura 6 – Pareto dos registros comportamentais.

Fonte: Dados da pesquisa.

Na figura 6, observamos um Pareto dos registros compor-
tamentais, que mostra uma grande quantidade de descumpri-
mento de procedimentos, normas e instruções que não são con-
hecidas; estão divididos em categorias Procedimentos, regras e 
instruções, agentes de risco, ergonomia, ambiente, ferramen-
tas, máquinas e equipamentos e equipamento de proteção indi-
vidual. O BI mostra onde esses desvios mais acontecem, mas a 
organização utilizava esse processo somente como tratamento 
estatístico, não era utilizado para melhoria dos processos, não 
fazia conexão com outro processo comportamental utilizado na 
unidade e os dados não alimentavam e faziam comunicação 
com qualquer outra ferramenta de gestão.

Condições Inseguras:

A organização possuía um sistema para registro de 
condições inseguras com classificação de risco para que possam 
ser tratadas conforme sua criticidade; assim como Incidentes 
e o Processo Comportamental, um BI com dados estratificados 
no sistema era compartilhado com análise de dados rica em in-
formações que deveriam estar conectadas às outras ferramen-
tas de gestão de risco, como a análise preliminar de riscos e a 
gestão de risco do negócio, da mesma forma que as ferramen-
tas anteriores, apesar de observar gestão reativa para eliminar 
pontualmente as condições inseguras, existindo uma grande 
oportunidade para a ferramenta ser usada de forma sistêmica, 
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conversando com outros processos.

Figura 7 – Mapa das categorias de condições inseguras registradas.

Fonte: Dados da pesquisa.

Observamos na figura 7 que temos mais de mil e quinhentos 
registros que não foram caracterizados, poucas vezes por não 
serem relacionados às outras categorias, mas o que importava 
era o registro como meta e tratamento estatístico, informações 
quantitativas onde não fora executada a análise crítica para 
melhoria dos processos, para evitar recorrências ou até mesmo 
para abrangência da condição em áreas ou equipamentos 
similares. Outros processos que devem fazer parte dos inputs 
para revisão da análise preliminar de riscos e que devem se 
comunicar com outras ferramentas do sistema de gestão são:

Programa de inspeções (com um processo definido para 
check de controle das barreiras definidas nas análises de risco 
feitas por meio de ferramentas adequadas como, por exemplo, 
o Bow Tie);

•	 Análise crítica de simulados de emergência, assim como 
os atendimentos emergenciais que foram acionados du-
rante os processos;

•	 Abrangência de incidentes ocorridos em outras empre-
sas ou unidades operacionais, que possuem similaridade 
com o processo definido nas operações;

•	 Gestão de mudanças devem ser consideradas para todo 
o processo de gestão de risco, se comunicando com 



402

Triangulação em saúde e segurança do trabalho 
Vol. 4

muitas ferramentas do sistema.

•	 Esses processos foram observados no sistema de gestão 
da empresa, mas como pouca influência e comunicação 
dentro do PDCA, do sistema de gestão como um todo. 

Podemos considerar, com todas essas informações, que a 
Unidade Operacional possui um sistema de gestão, é certificado 
na norma OHSAS 18001 e tem ferramentas adequadas confor-
me a ISO 31000 e ISO 31010, mas não foi observado comu-
nicação entre essas ferramentas, pois são tratadas de forma 
independente e o risco não permeia sobre todo o processo de 
gestão, muitas ações são impetradas no sistema de forma em-
pírica, não segue uma metodologia de melhoria contínua como 
o PDCA, consequentemente, não contribui de forma eficaz para 
melhoria dos processos da organização.

Como foi externado, deve existir um compromisso 
com a segurança do processo, é importante a disciplina e 
comprometimento da Liderança para que a comunicação 
entre as ferramentas ocorra de forma eficaz, assim como a 
transparência para tratar as não conformidades, que devem ser 
de grau máximo.

Um modelo mental de segurança pode ser elaborado para 
disseminar e garantir as ações adequadas para que o processo 
de segurança seja executado de forma adequada, para que todos 
“falem a mesma língua”, tendo um só padrão de pensamento 
sobre o tema.

Um modelo pode ser interpretado para que essa comuni-
cação ocorra de forma adequada, que englobe todas as ferra-
mentas do sistema de gestão, de forma ordenada e sistêmica, 
que garanta a gerência de forma correta em todos os níveis, 
ou em todas as camadas das linhas de defesa da organização: 
as que se referem aos “donos” dos riscos, os especialistas e as 
diretorias corporativas e de conselhos administrativos.
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Figura 8 – Sugestão para comunicação entre as ferramentas de Gestão de 
Riscos4.

Fonte: Pesquisa bibliográfica do autor.

Na figura 8, temos um modelo de comunicação entre as 
ferramentas e processos de gestão de riscos que uma orga-
nização pode ter; garantindo essa relação, é possível ter uma 
gestão com resultados eficazes e que contribuirá para melhoria 
em todos os processos da organização; mediante o ciclo PDCA 
é garantida a inclusão dos inputs e análise crítica de todo o 
sistema, estabelecendo padrões adequados para cada fase do 
gerenciamento de risco, todas as partes interessadas devem 

4	  Exemplos de ferramentas não se limitando a elas
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participar como atores no processo.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do estudo foi o de analisar a comunicação 
entre as ferramentas do sistema de gestão de risco. Ter 
compromisso com a segurança, conhecer os perigos e riscos 
da unidade operacional, gerenciar os riscos e aprender com as 
experiências, o fechamento desse ciclo garante a eficácia das 
barreiras e determina um fator positivo para melhoria contínua 
dos processos, que também significa uma área mais segura 
para trabalhar.

Quando temos todas as ferramentas, mas não tratamos 
os seus respectivos dados de forma correta, não teremos essa 
eficácia, os eventos indesejáveis continuarão ocorrendo, os pro-
cessos podem ter uma sensação falsa de segurança e a empresa 
pode ficar vulnerável a qualquer momento, basta um estopim, 
singelo ou não, para que a organização seja comprometida.

Trabalhando de forma organizada, ou seja, padronizada, 
com comprometimento, a possibilidade de eficácia de um siste-
ma de gestão é grande, a melhoria ocorre em todos os indi-
cadores de segurança, e deve se observar avanços em todos 
os processos da organização, por consequência, uma empresa 
melhor e mais segura.

O ciclo PDCA precisa ser executado com sinergia e discipli-
na; podemos ter boas ferramentas, recomentadas por padrões 
internacionais, que são executadas de forma satisfatória (rela-
cionando aos registros), nas quais os indicadores quantitativos 
estão em um limiar de atendimento ao proposto pela organi-
zação; mas se não houver comunicação adequada entre as fer-
ramentas, o sistema funcionará de forma empírica. 

Fatos precisam alimentar o sistema, sem essa comuni-
cação, sempre haverá inputs negligenciados no ciclo, inputs que 
podem ser determinantes para evitar recorrência de eventos 
indesejáveis que podem afetar todos os processos de uma or-
ganização.
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A reputação da área de Saúde e Segurança 
(consequentemente de gestão de riscos), provavelmente será 
selada pelas histórias que se contam a seu respeito. A expressão 
é considerada uma das mais desgastadas em muitos locais, 
depende do comprometimento da organização para que todos 
acreditem que administrar os riscos é e sempre será o melhor, 
se administrar da forma correta, os ganhos serão melhores e a 
reputação positiva perante a sociedade.
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